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BEINADO  DA  SENHORA  D.  NARU  H 


Falia  do  Ihrono  de  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança, 

na  Sessão  Real  das  Cortes  Extraordinárias  da  Nação  Portugueza, 

em  IS  de  Agosto  de  lUi 

(CoUecção  de  leis.) 

Dignos  Pares  do  Reino:  Senhores  Deputados  da  Nação  i834 
Portugueza  I  —  Chegou  emfim  o  dia,  tão  anciosa  e  ardente-  ^^^^f^ 
mente  por  mim  desejado!  Dia  de  gloria  e  ventura,  em  que 
depois  de  corrido  um  vasto  circulo  de  acontecimentos  quasi 
prodigiosos,  debellado  o  fero  monstro  da  tyrannia,  extinctos 
os  furores  da  guerra  civil  e  restaurado  o  throno  da  Rainha, 
minha  muito  amada  e  prezada  filha,  vejo  reunidos  em  roda 
d'elle  os  Representantes  da  Nação,  ricos  de  sabedoria,  de 
prudência,  de  firmeza  e  de  amor  da  pátria,  nobremente  em- 
penhados em  promover,  pela  observância  da  Carta  e  pelo 
illustrado  desenvolvimento  dos  seus  princípios,  a  estabili- 
dade e  esplendor  do  mesmo  throno,  a  consolidação  do  sys- 
tema  constitucional,  e  a  fehcidade  e  prosperidade  d'esta  hon- 
rada e  generosa  Nação. 

Em  um  dia  tão  fausto  não  devo  apresentar  aos  vossos 
olhos  o  triste  e  doloroso  quadro  de  seis  annos  de  desgraças 
publicas  e  particulares;  mas  não  posso  deixar  de  tocar  li- 
geiramente alguns  dos  principaes  acontecimentos  d'este  pe- 
ríodo, porque  elles  pertencem  á  historia  e  devem  dar  luz  a 
vossas  deliberações. 

Vós  sabeis,  e  sabe  toda  a  Europa,  que  logo  que  fui  cha- 
mado ao  throno  de  Portugal,  depois  da  deplorada  morte  de 
meu  augusto  e  saudoso  pae,  foi  o  meu  primeiro,  e  (posso  di- 
zer) único  pensamento  cumprir  a  importante  missão  que  a 
Providencia  se  dignara  confiar-me,  lançando  bases  seguras 


1834  á  felicidade  publica,  e  procurando  restaurar  a  antiga  gloria 
^^^g^°  e  grandeza  nacional,  por  meio  de  instituições  accommodadas 
á  Índole,  caracter,  costumes  e  necessidades  dos  povos,  e 
conformes  ao  progressivo  estado  da  civilisaçâo  europêa.  E 
desejando  ao  mesmo  tempo  attender  aos  interesses  da  poli- 
tica e  á  situação  relativa  dos  diversos  Estados  que  obede- 
ciam ao  meu  Goyerno,  abdiquei  espontaneamente  o  throno 
de  Portugal  em  favor  da  Rainha,  minha  muito  amada  e  pre- 
zada filha,  dando  assim  á  Europa  um  novo  e  seguro  penhor 
da  sinceridade  das  minhas  intenções,  e  aos  Portuguezes  a 
mais  abonada  prova  do  ardente  desejo  que  me  animava  da 
sua  futura  prosperidade. 

A  Garta  Constitucional,  que  outorguei  em  29  de  Abril  de 
1826,  e  que  plenamente  satisfazia  meus  benéficos  intuitos,  e 
as  providencias  que  a  acompanharam,  foram  recebidas  pek 
Nação,  nâo  só  com  applauso  e  reconhecimento,  mas  também 
com  enthusiasmo  pouco  vulgar.  Todas  as  ordens  do  Estad© 
juraram  a  sua  observância.  Todos  os  Príncipes,  que  então 
constituíam  a  minha  Imperial  e  Real  Familia,  deram  expres- 
sivos e  manifestos  testemunhos  de  sua  approvação.  Todas  as 
Nações  estrangeiras  reconheceram  a  legitimidade  da  minha 
successao  e  abdicação,  e  das  providencias  que  euhaviadadO' 
em  beneficio  dos  Portuguezes.  Emfim,  todas  as  pessoas  sen- 
satas e  de  boa  fé  chegaram  a  conceber  a  lisonjeira  e  grata 
esperança  de  que,  com  aquelle  precioso  dom,  se  consegui- 
ria, além  dos  seus  principaes  effeitos,  a  cessação  da  discórdia 
e  divergência  de  opiniões,  que  precedentemente  se  haviam 
suscitado  e  artificiosamente  promovido. 

Entretanto  uma  facção  rebelde  e  fanática,  dirigida  por  ícht- 
ças  occultas  e  poderosas,  e  acaso  confiada  em  alguma  coope- 
ração estrangeira,  desertou  da  pátria,  declarou-se  inimiga 
das  instituições  liberaes  e,  da  fehcidade  dos  seus  concida- 
dãos ;  e  tomou  a  vil  empreza  de  sustentar  o  império  dos  abu- 
sos e  dos  privilégios;  de  destruir  a  Carta;  de  restaurar  o 
Ímpio  e  abominoso  regimen  do  poder  absoluto;  e  até  áe  pôr 
em  questão  os  meus  incontestáveis  e  reconhecidos  direitos 
ao  throno  portuguez. 


Esta  facção  foi  comprimida  pelos  nobres  esforços  do  exer-  i834 
cito  nacional,  auxiliado  da  enérgica  e  patriótica  união  dospo-  ^^^f  ^ 
TOS.  Mas  os  já  declarados  inimigos  da  liberdade  e  felicidade 
publica  nâo  suspenderam  suas  occultas  machinações ;  antes 
agitados  de  insano  furor,  e  armados  do  fanatismo,  da  impos- 
tura, da  atroz  calumnia  e  de  todos  os  meio^  vis  e  pérfidos, 
que  a  desesperação  e  raiva  lhes  subministrava,  vieram  por 
fim  a  abortar  o  systema  de  ferocidade  que  por  seis  annos  in- 
teiros opprimia  os  Portuguezes,  e  deu  ao  mundo  exemplos 
que  jamais  se  tinham  visto  nas  epochas  mais  calamitosas 
d' esta  ou  de  outras  Monar chias.. 

Era  um  Principe  de  minha  familia  (não  posso  recordar 
esta  circumstancia  sem  a  mais  sensível  magoa,  mas  é  for- 
çoso dizel-o).  Era  um  Principe  da  minha  augusta  famiha; 
era  um  irmão  ingrato  e  degenerado  quem  animava  e  promo- 
via os  esforços  dos  rebeldes,  com  o  fim  de  assentar-se  n'um 
throno  elevado  sobre  a  traição,  deslealdade  e  aleivoso  per- 
júrio. 

Os  estreitos  vínculos  com  que  este  Principe  se  ligara  á 
observância  da  Carta  Constitucional  e  ao  reconhecimento  e 
obediência  da  legitima  soberania,  já  por  seus  juramentos  e 
promessas  feitas  e  repetidas  em  Vienna  de  Áustria,  Paris, 
Londres  e  Lisboa,  já  pela  solemne  acceitação  da  mão  da  Rai- 
nha que  lhe  fora  destinada  para  esposa;  já  pela  confiança 
que  eu  n'elle  pozera  nomeando-o  Regente  do  Reino  e  meu  • 
Logar-Tenente;  já,  emfim,  pelos  próprios  actos  de  Governo 
que  praticara  debaixo  d  aquelle  honroso  titulo ;  tudo  isto^ 
digo,,  foi  por  ell€  desprezado  com  a  mais  escandalosa  immo- 
ralidade.  E  convocando  um  simulacro  vão  e  illegal  d' essa- 
mesma  representação  nacional,  que  quizera  ver  aniquilada, 
fez  que  elle  decidisse  uma  questão,  que  em  reahdade  não 
existia;  que  o  declarasse  Rei,  quando  elle  já  exercitava  de 
facto  e  próprio  arbítrio  a  autoridade  e  poder  da  realeza ;  e 
que  pretendesse  justificar  a  enorme  irregularidade  d'este 
acto  temerário  com  as  mais  insignes  falsidades  e  grosseiros» 
áophismas. 

D 'este  modo  se  consummou  a  obra  da  iniquidade,  e  por  es- 
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1834  tes  degraus  subiu  o  usurpador  a  occupar  o  throno  nunca 
^jg"^"^    manchado  de  tâo  negra  perfídia  e  aleivosia. 

Milhares  de  illustres  victimas  foram  então  sacrificadas  á 
tyrannia,  ou  nos  cadafalsos,  ou  no  horror  dos  cárceres,  ou 
no  desterro  para  remotos  climas,  sem  outro  crime  mais  que 
a  sua  fideUdade ;  sem  outro  processo  mais  que  a  vontade  do 
Governo  ou  dos  infames  satellites  da  sua  barbaridade. 

O  susto  e  o  receio,  talvez  mais  cruel  que  a  própria  morte, 
acompanhava  de  continuo  os  que  ainda  parecia  gosarem  al- 
guma apparencia  de  liberdade  individual. 

Pessoas  beneméritas  e  respeitáveis  eram  por  toda  a  parte 
perseguidas  de  injurias,  aífrontas,  impropérios  e  sarcasmos 
da  plebe  insana,  que  animada  do  exemplo,  e  certa  da  impu- 
nidade e  talvez  do  premio,  commettia  toda  a  espécie  de  vio- 
lência. A  cada  passo  era  violado  o  sagrado  asylo  da  casa  do 
cidadão.  A  cada  passo  se  commettiam  impunemente  roubos 
e  homicídios,  nâo  só  com  acquiescencia  mas  até  com  appro- 
vaçâo  do  Governo. 

Nos  púlpitos  (faz  horror  dizel-o,  mas  vós  sabeis  e  todos 
sabem  que  digo  a  verdade),  nos  púlpitos,  á  face  dos  sagra- 
dos altares,  no  meio  dos  santos  e  augustos  mysterios,  os  Mi- 
nistros de  um  Deus  de  paz  e  de  caridade,  pregavam  o  assas- 
sínio como  um  serviço  feito  á  religião  e  annunciavam  aos  po- 
vos espantados  um  novo  Evangelho  de  perseguições,  de  san- 
gue e  de  morte. 

Emfim,  não  houve  crime  que  se  não  perpetrasse;  não 
houve  erro  que  se  não  defendesse;  não  houve  virtude  que 
não  fosse  ultrajada;  nem  havia  segurança  e  protecção  senão 
para  os  scelerados  que  se  distinguiam  por  sua  ferocidade  e 
zelo  sanguinário. 

Eu  cesso  de  continuar  este  horrível  quadro.  Os  factos  são 
notórios  e  foram  repetidos  em  todos  os  togares  d'estes  Rei- 
nos. Poucos  cidadãos  honrados  haverá  que  os  não  experi- 
mentassem ou  os  não  vissem,  e  lamentassem  nos  seus  vizi- 
nhos, parentes  ou  amigos. 

O  meu  coração  era  vivamente  ferido  e  lacerado  pela  con- 
sideração do  lastimoso  estado  a  que  via  reduzida  a  minha 
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pátria  e  os  meus  concidadãos  e  súbditos,  cuja  felicidade  ti-  isai 
nha  sido  e  era  sempre  o  constante  objecto  dos  meus  mais  ^'^g**^ 
anciosos  desvelos.  E  posto  que  auxiliei  da  maneira  que  me 
foi  possivel  aquelles  a  quem  a  honra  e  a  fidelidade  havia  le- 
vado longe  da  pátria,  e  espalhado  por  diíTerentes  pontos  da 
Europa  e  America ;  comtudo  não  bastara  isto  nem  aos  meus 
sentimentos  pessoaes,  nem  ao  decoro  da  minha  alta  digni- 
dade, nem  aos  direitos  e  pundonor  da  Rainha,  minha  muito 
amada  e  prezada  filha. 

Acontecimentos,  certamente  inesperados,  mas  nascidos 
do  inflexível  propósito  que  tenho  formado  de  jamais  faltar  á 
firmeza  da  minha  palavra  e  à  santidade  dos  juramentos  com 
que  me  liguei  para  com  os  meus  súbditos,  me  trouxeram 
á  Europa,  depois  de  ter  abdicado  o  throno  Imperial  do  Bra- 
zil. 

Aqui  se  offereceram  logo  á  minha  contemplação  dois  es- 
pectáculos igualmente  grande^,  mas  com  opposta  tendên- 
cia. 

Vi,  por  uma  parte,  uma  porção  numerosa  e  distincta  de 
illustres  patriotas,  de  Portuguezes  honrados  e  fieis,  traba- 
lhando incessantemente,  e  com  a  mais  generosa  assiduidade, 
nos  meios  de  conquistar  das  mãos  da  usurpação  o  throno  da 
Rainha,  e  promptos  a  arrostar  para  este  fim  todo  o  género 
de  obstáculos,  contradicçôes  e  perigos. 

Vi,  por  outra  parte,  e  por  mim  mesmo  experimentei,  os 
factos  e  redobrados  estorvos  que  se  oppunham  a  tão  árdua 
empreza,  já  da  parte  dos  numerosos  sectários  do  despotis- 
mo, já  dos  interesses  políticos  dos  Gabinetes,  já  finalmente 
das  potentes  forças  de  uma  associação  que  se  denomina  con- 
servadora, e  que  se  acha  organisada  e  derramada  por  toda 
a  Europa. 

No  meio  de  tudo  isto  foi-me  fácil  conhecer  que  em  mim 
estavam  postos  os  olhos  de  todos,  e  a  única  esperança  dos 
fieis  Portuguezes :  e  convencido  de  que  a  Providencia,  por 
caminhos  extraordinários  e  insólitos,  me  chamava  á  direcção 
de  tão  árdua  posto  que  gloriosa  empreza,  tomei  a  mim  col- 
locar-me  á  frente  do  nobre  e  honrado  partido  da  lealdade  e 
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1834  não  poupar  meio  algum  de  salvar  á  Nação  o  seu  decoro^  a 
Agosto  jjjjjjjj^  augusta  filha  o  seu  throno  e  aos  opprimidos  Portur 
guezes  a  justa  liberdade  a  que  teem  direito. 

D'ahi  em  diante  nem  um  só  momento  hesitei  em  seguir 
invariavelmente  a  minha  resolução,  desprezando  com  pro- 
funda indignação  os  meios  impróprios  de  que  se  quiz  lançar 
mão  para  desviar-me  do  meu  projecto. 

Tudo  então  faltava  e  tudo  se  creou  de  novo.  Eu  sinto  menh 
cionar  individualmente  tudo  quanto  se  soffreu ;  tudo  quanto 
se  fez;  tudo  quanto  se  trabalhou;  sinto  não  poder  referir  os 
nomes  de  todos  os  nobres  Portuguezes,  que  com  zelo  infati- 
gável e  com  sincera  e  efficaz  diligencia,  se  empregaram  em 
auxihar  tão  importante  negocio.  Mas  não  devo  omittir  que  os 
meios  pecuniários,  tão  indispensáveis,  quanto  diííiceis  de 
conseguir,  foram  obtidos  por  um  singular  contrato  em  que  a 
fortuna  da  empreza  foi  a  única  hypotheca ;  a  minha  firma  o 
único  fiador;  o  zelo  e  a  confiança  de  quem  dava  e  recebia 
igualmente  franca  e  illimitada. 

Tornei  a  tomar  a  Regência  do  Reino  em  nome  da  Rainha, 
porque  a  empreza  necessitava  de  um  centro,  sempre  pre- 
sente, sempre  activo,  sempre  vigilante.  Alistei-me  primeiro 
5oldado  do  bravo  e  valoroso  exercito  nacional ;  e  tive  a  sa- 
tisfação de  ver  que  os  amantes  das  liberdades  constitucio- 
naes  de  outras  Nações,  convencidos  de  que  a  causa  consti- 
tucional portugueza  lhes  era  commum  e  em  tudo  conforme 
com  os  verdadeiros  e  justos  principios  liberaes,  vieram 
unir-se  a  nós,  determinados,  com  generosa  resolução,  a  par- 
ticipar dos  nossos  sacrificios  e  dos  nossos  infortúnios  ou 
triumphos. 

Publiquei  no  manifesto  de  2  de  Fevereiro  de  1832  as  mi- 
nhas intenções,  os  meus  principios  e  o  plano  de  meus  futu- 
ros procedimentos,  offerecendo  a  todos  paz,  benevolência, 
•esquecimento  do  passado  e  até  perdão,  se  d'elle  carecessem, 
pondo-lhes  por  única  condição  reconhecerem  o  seu  dever, 
serem  fieis  a  seus  juramentos,  obedecerem  á  legitima  autori- 
dade da  sua  Rainha. 

Com  estas  disposições  e  preparativos  deixei  as  praias  de 
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França  e  aportei  ás  dos  Açores,  aonde  se  achava  como  con-     i834 
centrada  uma  parte  da  Nação  fiel  e  estabelecida  a  Regência,    ^^^^^^^ 
que  com  sabedoria  e  patriotismo  governava  aquellas  provin- 
das e  ia  melhorando  a  sua  administração. 

AHi  se  organisou  o  pequeno  exercito  portuguez ;  pequeno 
na  verdade  em  numero ;  mas  grande,  forte  e  invencível  pelo 
seu  valor;  por  suas  virtudes  civicas  e  pelos  nobres  senti- 
mentos que  o  animavam ;  pela  justiça  da  causa  que  defendia 
e  pela  experimentada  pericia  dos  seus  chefes. 

Á  testa  de  7:500  homens  desembarquei  nas  praias  de  Por- 
tugal, no  sempre  fausto  dia  8  de  Julho  de  1832.  O  terror  que 
o  inimigo  concebeu  abriu  caminho  franco  a  este  punhado  de 
leaes  Portuguezes:  e  no  dia  9,  sem  perda  de  um  só  homem, 
entrámos  na  honrada  e  leal  cidade  do  Porto,  em  cujos  habi- 
tantes se  desenvolveu  desde  logo  o  mais  ardente  enthu- 
siasmo  pela  causa  da  Rainha  e  da  Carta  Constitucional,  e 
uma  serie  de  prodígios  de  fidelidade,  valor,  constância  e  pa- 
triótica resignação,  que  poderão  talvez  algum  dia  repetir-se 
mas  nunca  exceder-se. 

Nâo  cabe  em  breve  discurso  a  relação  dos  successos  da 
guerra,  e  do  pertinaz  e  apertado  cerco  que  por  um  anno  aUi 
gloriosamente  sustentámos.  Pertence  á  historia  transmittil-os 
fielmente  á  posteridade. 

Mas  não  devo  deixar  de  mencionar,  ao  menos  em  geral, 
os  raros  exemplos  de  virtude  civil  e  militar,  que  observei  no 
exercito  e  nos  habitantes.  O  valor  com  que  se  resistiu  a 
80:000  homens,  abundantes  de  recursos  e  reforçados  a  cada 
momento  por  todos  os  meios  que  o  fanatismo  e  a  desespera- 
ção podiam  suggerir ;  a  firmeza  e  constância,  quasi  incrível, 
com  que  affrontámos  a  morte  debaixo  de  todas  as  suas  hor- 
ríveis formas,  sem  que  nos  mais  angustiados  momentos  se 
visse  um  só  signal  de  fraqueza  ou  desalento ;  emfim  os  pro- 
dígios do  mais  elevado  patriotismo  no  meio  das  mais  arris- 
cadas crises :  o  amor  da  pátria  e  da  hberdade,  e  as  forças  da 
civilisação  combatendo  com  a  servidão,  barbaridade  e  tyran- 
nia,  e  alcançando  sempre  d' estes  monstros  assignaladas  vi- 
ctorias. 
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1834        No  fim  de  um  anno,  fértil  em  acontecimentos,  e  que  será 
^^^^^^    sempre  memorável  nos  annaes  portuguezes,  o  exercito  na- 
cional foi  reforçado  com  algumas  novas  tropas. 

Um  destacamento  d'este  pequeno  exercito  conquistou  o 
Algarve,  e  voou  a  libertar  a  capital  do  Reino,  aonde  entrou 
a  24  de  Julho  de  1833,  auxiliado  da  enérgica  e  cordeal  coope- 
ração dos  illustres  habitantes  e  no  meio  de  seus  ardentes 
applausos.  A  esquadra  inimiga  foi  gloriosamente  combatida 
e  apresada  defronte  do  Cabo  de  S.  Vicente.  A  assignalada 
victoria  que  alcançámos  nas  linhas  do  Porto,  no  dia  2o  do 
mesmo  mez,  contra  as  numerosas  forças  do  inimigo,  me  ha- 
bilitou a  vir  unir-me  ás  forças  da  capital,  aonde  entrei  no 
dia  28. 

Immediatamente  formei,  como  por  encanto,  um  novo  exer- 
cito e  fortifiquei  a  cidade.  Lisboa  foi  defendida  á  custa  de 
milagres  do  valor  e  patriotismo  da  tropa  e  dos  heróicos  habi- 
tantes, que  achei  sempre  em  torno  de  mim  nos  mais  arris- 
cados conflictos. 

No  dia  10  de  Outubro  ataquei  os  16:000  homens  que  si- 
tiavam a  cidade  com  8:300,  dos  quaes  apenas  2:500  eram 
soldados  experimentados.  O  valor  suppriu  tudo.  O  inimigo 
foi  arrojado  para  Santarém,  e  as  armas  da  lealdade  o  força- 
ram a  conter-se  ahi,  até  que  me  pareceu  chegada  a  oppor- 
tunidade  de  intentar  operações  decisivas  no  norte  do  Reino. 

Desde  então  tudo  cedeu  ao  valor  do  exercito.  Em  poucos 
dias  se  libertaram  todas  as  provindas,  dissipando-se  os  ban- 
dos rebeldes  e  desleaes.  Saíram  de  horríveis  cárceres  os  ci- 
dadãos oppressos  e  martyrisados.  O  exercito  vencedor  e  hu- 
mano mostrou  bem  quaes  eram  os  seus  sentimentos,  e  quão 
grande  a  differença  entre  a  legitimidade  e  a  usurpação.  Os 
povos,  banhados  em  lagrimas  de  alegria,  levantavam  as 
mãos  ao  céu  e  cobriam  de  bênçãos  seus  generosos  liberta- 
dores. 

O  dia  27  de  Maio  do  presente  anno  viu  emfim  depor  as 
armas  ao  inimigo,  que  vencido  novamente  na  renhida  bata- 
lha da  Asseiceira,  abandonou  as  fortes  posições  de  Santarém 
e  se  acolheu  a  Évora,  ainda  acompanhado  de  grandes  forças. 
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Aqui  expirou  o  Reino  da  usurpação,  depois  de  dois  annos     i834 
de  frequentes  combates,  sustentados  e  vencidos  com  espan-    ^^^^f  ^ 
tosa  desigualdade  de  forças,  e  com  uma  constância  superior 
a  todo  o  elogio. 

Em  toda  a  parte  foi  novamente  reconhecido  o  Governo  da 
Rainha  e  reiterados  os  juramentos  de  fidelidade  á  sua  auto- 
ridade e  á  Carta.  A  Nação  começou  a  gosar  a  paz  e  tranquil- 
lidade  que  ellas  lhe  afiançam. 

Espontânea  e  generosamente  se  concederam  ao  inimigo 
algumas  condições  dictadas  pelas  circumstancias  e  approva- 
das  pela  humanidade.  E  como  nunca  foi  meu  animo  fazer 
guerra  aos  Portuguezes,  mas  sim,  e  tão  somente  á  usurpa- 
ção e  tyrannia  de  que  estavam  opprimidos,  concedi-lhes 
ainda,  em  nome  da  Rainha,  uma  segunda  amnistia,  conforme 
com  os  meus  princípios  e  com  os  dictames  do  meu  coração. 
Uns  e  outros  artigos  vos  hão  de  ser  competentemente  apre- 
sentados. 

Tenho  mui  particular  satisfação  em  poder  annunciar-vos 
que,  ainda  durante  a  lucta  e  depois  d'ella,  foi  o  Governo  da 
Rainha  reconhecido  formalmente  pela  Inglaterra,  França, 
Hespanha,  Suécia,  Relgica  e  Dinamarca.  Todas  as  mais 
Nações  estão  em  paz  comnosco;  e  confio  da  justiça,  da 
illustrada  politica  e  da  boa  fé  que  as  dirige,  que  sem  difíi- 
culdade  se  prestarão  a  restabelecer  e  estreitar  os  laços 
que  d'antes,  com  recíprocos  interesses,  as  ligavam  a  Portu- 
gal. 

A  Corte  de  Roma  não  será  certamente  a  ultima  em  tomar 
tão  justa  e  benéfica  resolução,  pois  que  nós  nos  gloriámos 
de  não  sermos  os  últimos  em  respeitar  e  venerar  no  seu 
Chefe  o  pae  commum  dos  fieis  e  o  centro  da  unidade  catho- 
lica,  ao  qual  estamos  indissoluvelmente  unidos  pelos  .sagra- 
dos vínculos  da  fé  e  da  religião. 

Com  a  Hespanha,  Inglaterra  e  França  ajustámos  o  Tratado 
de  quadrupla  alhança,  assignado  a  22  de  Abril  d'este  anno, 
cujos  artigos  vos  serão  opportunamente  apresentados.  O  seu 
fim  principal  foi  dar  novas  seguranças  ao  êxito  feliz  e  prom- 
pto  da  lucta,  em  que  ainda  então  nos  achávamos  empenha- 
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1834  dos,  e  concorrer  assim  para  a  tranquillidade  e  bem  gera!  d^ 
*«°f    toda  a  Europa. 

Tanto  a  estas  três  Nações,  como  á  Bélgica,  devemos  não 
pequenas  demonstrações  de  benevolência  e  efficaz  amizade, 
distinguindo-se  em  particular  o  Governo  da  Hespanha  por 
haver  ordenado  que  as  tropas  de  Sua  Magestade  Catholica 
passassem  a  fronteira  do  Reino  e  dessem  com  este  movi- 
mento útil  auxilio  ás  nossas  operações.  O  interesse  que 
aquellas  Nações  podiam  esperar  do  seu  procedimento,  nao 
desobriga  os  Portuguezes  do  dever  da  gratidão,  nem  a  mim 
a  gostosa  obrigação  de  a  recommendar  n'este  logar. 

Teem-se  tomado  muitas  e  mui  importantes  medidas  e  pro- 
videncias para  melhor  regimen  do  Reino,  e  para  mais  fácil 
e  prompta  observância  da  Carta.  Deu-se  nova  forma  ao  exer- 
cício do  poder  judicial  e  á  administração  publica  em  seus 
differentes  ramos.  Organisou-se  o  exercito  e  as  suas  repar- 
tições civis.  Estabelecer am-se  portos  francos  em  Lisboa  e 
Porto,  e  ordenaram-se  algims  regulamentos  para  maior  ex- 
t-ensâo,  segurança  e  liberdade  do  commercio.  Fizeram-se  as 
leis  regulamentares,  que  pareceram  mais  necessárias.  Re- 
moveram-se  muitos  obstáculos,  que  embargavam  a  marcha 
dos  negócios  e  se  oppunham  á  prosperidade  dos  povos.  Sup- 
primiram-se  finalmente  todas  as  famihas  e  associações  de 
reUgiosos  de  qualquer  denominaç^ão  ou  instituto  que  fossem. 

Estes  estabelecimentos,  considerados  com  respeito  á  reli- 
gião, estavam  totalmente  alheios  do  espirito  primitivo  de 
seus  institutos,  e  quasi  que  exclusivamente  dominados  do 
amor  dos  interesses  temporaes  e  profanos,  que  faziam  pro- 
fissão de  desprezar.  E  considerados  debaixo  das  relaçõe-s 
politicas,  eram  como  corpos  desnacionalisados,  indifferentes 
ao  bem  ou  mal  de  seus  concidadãos,  e  servindo  zelosamente 
o  Governo  despótico  ou  tyrannico,  se  d'elle  esperavam  favor 
e  consideração.  Á  sua  influencia,  tanto  mais  perigosa  qnanto 
mais  occulta,  sobre  as  pessoas  e  famílias,  deve  Portugal,  em 
grande  parte,  os  males  que  acabou  de  experimentar.  Ha 
comtudo  excepções  nos  individues,  honrosas,  posto  que  ra- 
ras. 0  Governo  a  tudo  tem  attendido . 
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A  relação  motivada  de  todas  as  medidas  e  providencias,  i^^i 
de  que  venho  de  fallar,  ha  de  ser-vos  apresentada  pelos  Mi-  ^^l^"" 
nistros  respectivos.  Muitas  d'ellas  tinham  já  sido  concebidas 
ou  propostas,  e  talvez  discutidas  nas  precedentes  reuniões 
dos  representantes  da  Nação  e  na  Regência  da  ilha  Terceira. 
E  pareceu  que  se  deviam  adoptar  ou  continuar,  tanto  para 
convencer  os  povos  dos  grandes  benefícios  que  devem  es- 
perar do  regimen  constitucional;  como  para  que,  ao  pre- 
sente desejado  momento  da  reunião  das  Cortes,  podesse  já 
a  experiência  ter  mostrado,  ao  menos  em  parte,  quaes  in- 
convenientes ou  difficuldades  se  encontravam  em  seu  desen- 
volvimento e  execução. 

Entre  todas  essas  medidas  devem  merecer  a  vossa  mais 
séria  attenção  os  meios  que  se  têem  empregado  para  estabe- 
lecer e  augmentar  o  credito  pubhco,  em  cujo  beneficio  se 
fizeram  importantissimas  transacções  fundadas  todas  na  jus- 
tiça e  boa  fé.  O  seu  resultado  é  notório.  Os  credores  do  Es- 
tado teem  sido  pagos  com  escrupulosa  execução  dentro  e  fora 
do  Reino.  O  papel  moeda,  que  ha  tantos  annos  minava  sur- 
damente as  fortunas  do  Estado  e  dos  cidadãos,  vae  a  ser 
extincto.  O  Governo  da  Rainha  tem  adquirido  um  nome  res- 
peitável nas  praças  da  Europa  e  acha-se  hoje  igualado,  n'este 
ponto,  ao  das  Nações  mais  prosperas  e  mais  pacificas. 

A  singular  situação  do  Reino  pareceu  fazer  necessária  a 
suspensão  de  algumas  das  garantias,  afiançadas  no  ar- 
tigo 145.°  da  Carta.  Comtudo  nenhum  excesso  tem  havido 
na  appficação  d'esta  providencia.  Ao  vosso  zelo  e  prudência 
pertence  deliberar  a  este  respeito  o  que  mais  útil  e  justo 
parecer. 

Emquanto  o  Governo  se  empregava  em  tão  assíduos,  mui- 
tipUcados  e  importantes  trabalhos,  quasi  todos  os  nossos 
vastos  e  ricos  domínios  ultramarinos  se  declararam  esponta- 
neamente pela  Carta  Constitucional  e  pela  autoridade  da 
Rainha.  Os  insulanos  da  Madeira  seguiram  o  mesmo  gloriosa 
exemplo,  logo  que  uma  conveniente  força  pôde  reanimar 
seus  esforços  comprimidos.  O  Governo  tem  começado  a  fa- 
zer sentir  em  todos  esses  domínios  o  seu  benéfico  influxo. 
Tom.  xxvii  2 
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1834  Depois  de  vos  ter  mostrado,  em  breve  mas  fiel;  quadro  os 
Agosto  principaes  acontecimentos  de  um  periodo,  que  por  tantos 
motivos  fará  epocha  na  historia  de  Portugal,  e  de  vos  terior 
dicado  o  que  se  tem  feito  para  restaurar  a  Nação  e  a  levan- 
tar do  triste  abatimento  a  que  a  reduziram  os  erros  e  os 
crimes  da  usurpação,  devo  ainda  recommendar,  e  com  a 
mais  plena  e  illimitada  confiança  recommendo  ao  vosso  zelo, 
os  dois  principaes  objectos  que  agora  com  preferencia  de- 
mandam a  attenção  das  Cortes;  a  saber: 

1.'^  Decidir  se  devo  ou  não  continuar  na  Regenda,  dur 
rante  o  resto  da  menoridade  da  Rainha. 

2.°  Dar  a  conveniente  providencia  para  que  Sua  Mages- 
tade  possa  casar  com  Príncipe  estrangeiro.  A  vossa  consmn- 
mada  sabedoria  e  prudência  deliberará,  e  resolverá  sobre 
um  e  outro  ponto  com  o  acerto  que  é  de  esperar  da  união 
de  tantas  luzes  e  do  fehz  complexo  das  mais-  recommendar 
veis  virtudes. 

Cumpre  também  fixar  a  força  de  terra  e  mar,  em  confor- 
midade com  o  artigo  15.°  §  10.°  da  Carta  Constitucional, 
havendo  respeito  ás  circumstancias  e  estado  interno  do  paiz, 
e  não  perdendo  de  vista  a  particular  situação  em  que  pode 
achar-se  a  Nação  vizinha  e  alliada,  aonde  um  Príncipe  pre- 
tendente veiu  de  novo  avivar  o  fogo,  quasi  extincto,  da 
guerra  civil. 

Além  d'estes  objectos  muitos  outros  pedem  a  vossa  atten- 
ção. As  leis  regulamentares  da  liberdade  de  imprensa;  da 
responsabihdade  dos  Ministros  e  empregados  públicos;  da 
inviolabilidade  da  casa  do  cidadão ;  a  lei  que  deve  regular  o 
uso  e  emprego  da  propriedade  do  cidadão  em  beneficio  do 
pubhco,  e  a  indemnisação  que  provisoriamente  se  lhe  ha  de 
conceder,  segundo  o  artigo  145.°  |  2.1.°  da  Carta;  a  organi- 
sação  da  instrucção  e  estudos  públicos  em  todos  os  seus  ra- 
mos; os  estabelecimentos  pios  e  de  caridade;  as  leis  prote- 
ctoras e  promotoras  da  industria,  do  commercio,  das  artes  e 
da  agricultura,  rainha  de  todas  ellas;  as  providencias  para 
melhorar  o  estado  e  administração  dos  domínios  ultramari- 
nos, de  que  se  podem  tirar  tantas  e  tão  inapreciáveis  vanta- 
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gens,  até  agora  ou  desconhecidas  ou  desprezadas;  tudo  i834 
€míim  quanto  a  Carta  ordena  ou  recommenda;  tudo  quanto  ^^^^^^ 
a  necessidade  publica  exige,  e  tudo  quanto  possa  concorrer 
para  a  prosperidade  d'esta  honrada  Nação,  e  para  restaurar 
a  antiga  gloria  e  grandeza  que  já  gosou,  deve  merecer  o 
zelo  e  trabalho  das  Cortes,  e  será  sem  duvida  o  constante 
objecto  de  seus  pensamentos  e  desvelos. 

Senhores  Deputados  da  Nação  Portugueza! — Pelo  Minis- 
tro da  Fazenda  vos  será  presente  o  estado  dos  fundos  públi- 
cos e  o  orçamento  dos  recursos  necessários  para  fazer  face 
á  despeza  ordinária  e  extraordinária  do  Estado.  A  vós  cum- 
pre examinar  este  objecto  com  a  circumspecçâo  que  elle 
demanda,  e  habilitar  o  Governo  para  cumprir  as  suas  obri- 
gações e  empenhos. 

Dignos  Pares  do  Reino:  Senhores  Deputados  da  Nação 
Portugueza  í — Mui  cordialmente  me  congratulo  comvosco  e 
com  toda  a  Nação,  por  ver  restaurada  a  nossa  pátria;  posta 
em  observância  a  Carta  Constitucional,  e  firmado  o  throno 
augusto  da  Rainha.  E  por  vos  ver  á  vós  reunidos  em  roda 
d'elle,  promptos  a  empregar  as  vossas  luzes  e  o  vosso  zelo 
em  promover  o  seu  esplendor  e  levantar  os  Portuguezes  ao 
distincto  grau  que  lhes  compete  na  escala  das  Nações  civi- 
hsadas. 

Para  mim  mesmo  reservo  tão  somente  a  gloria  de  me  ha- 
ver collocado  á  frente  de  tâo  brioso  e  honrado  povo  e  do 
exercito  nacional,  e  de  ter  concorrido  com  elles  para  susten- 
tar os  direitos  de  uma  fdha,  que  muito  amo  e  prezo,  e  a  de 
uma  Nação  que  tanto  se  tem  illustrado  no  mundo  por  seu 
heroísmo  na  guerra  e  por  suas  virtudes  na  paz. 

Está  aberta  a  sessão  extraordinária. 


Agosto 
30 


Carla  de  lei  para  a  conlinuação  da  Bejencia  na  pessoa 
do  Senbor  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança 

(Collecção  de  leis.) 

1834  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança,  Regente  dos  Reinos  de 
Portugal  e  Algarves  e  seus  domínios.  Fazemos  saber  a  todos 
os  súbditos  de  Sua  Magestade,  que  as  Cortes  Geraes  decre- 
taram e  nós  acceitâmos  a  lei  seguinte : 

Artigo  único.  A  Regência  do  Reino  de  Portugal  e  seus  do- 
mínios, durante  a  menoridade  da  Rainha,  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II,  deve  ser  continuada  na  pessoa  do  Senhor  D.  Pedro, 
Duque  de  Bragança,  com  as  attribuições  dos  poderes  execu- 
tivo e  moderador,  marcados  na  Carta  Constitucional  da  Mo- 
narchia  Portugueza. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cum- 
pram e  façam  cumprir  e  guardar  tâo  inteiramente  como  n'ella 
se  contém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  palácio  da  Ajuda, 
em  30  de  Agosto  de  1834. 

D.  Pedro,  Regente. 

Bento  Pereira  do  Carmo. 

Carta  por  que  Vossa  Magestade  Imperial,  em  nome  da 
Rainha,  tendo  acceitado  o  decreto  das  Cortes  Geraes  de  28 
de  Agosto  de  1834,  que  declara:  deve  ser  continuada  na 
sua  Imperial  pessoa  a  Regência  do  Reino  de  Portugal  e  seus 
domínios  durante  a  menoridade  da  Rainha  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II,  o  manda  cumprir  e  executar  como  n'elle  se"  contém, 
na  forma  acima  expressada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 


Carla  de  lei  para  que  a  Rainha  seja  liavida  e  declarada  por  maior 
para  começar  a  governar 

(Goliecção  de  leis.) 

D.  Maria  II,  por  graça  de  Deus,  Rainha  de  Portugal  e  dos     i834 
Algarves  e  seus  dominios.  Fazemos  saber  a*  todos  os  nossos  ^^^''^^'''' 
súbditos,  que  as  Cortes  Geraes  decretaram  que  meu  au- 
gusto pae  o  Duque  de  Bragança,  Regente  d'estes  Reinos,  con- 
sentiu e  nós  temos  por  bem  acceitar  e  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Sua  Magestade  Fidelissima  a  Rainha  Rei- 
nante a  Senhora  D.  Maria  II  seja  havida  e  declarada  por 
maior  para  entrar  immediatamente  no  exercicio  dos  poderes 
que  pela  Carta  lhe  competem. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cum- 
pram e  façam  cumprir  e  guardar  tâo  inteiramente  como 
n'ella  se  contém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Reino  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  palácio  de 
Queluz,  em  19  de  Setembro  de  1834. 

Rainha,  com  rubrica  e  guarda. 

Bento  Pereira  do  Carmo. 

Carta  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  acceitado  o  de- 
creto das  Cortes  Geraes  de  18  de  Setembro  de  1834,  em 
que  Vossa  Magestade  é  havida  e  declarada  por  maior,  para 
entrar  immediatamente  no  exercicio  dos  poderes  que  pela 
Carta  lhe  competem,  o  manda  cumprir  e  executar  como 
n'elle  se  contém  e  na  forma  acima  expressada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.— José  Joaquim  Coelho  de  Cam- 
pos a  fez. 


Carta  do  Barão  Morlier 

í Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

1834  Ltsbojine,  le  14  Septembre  1834. 
Setembro  j\ion.sienr. — Mf.  Ig  Ghevalier  de  Lima  a  récemment  pre- 
sente ao  Gouvernement  du  Roi  une  demande  lendante  à 
oMenir  que  te  bâtiment  portugais,  le  S.  João  Magnânimo, 
qui  en  Octobre  1832  relâcha  par  force  majeure  dans  le  port 
de  Brest,  obtínt  le  traitement  de  faveur  dont  joui^sent  dans 
nos  ports,  pour  le  cas  de  reláche  forcée,  les  naTires  de  quel- 
ques  Puissances.  La  décision  du  Ministre  des  Finances  du  4 
Aoút  1828,  relative  à  cet  objeí,  est  ainsi  conçue: 

"(cSous  condition  expresse  de  réciprocité^  les  n avires  étran- 
ger5  destines  pour  Tétranger,  dont  la  relâclie  dans  les  ports 
de  France  será  réellement  et  évidemment  forcée,  obtiendront 
une  remise  sur  le  droit  de  tonnage,  de  manière  à  n'acquittor 
que  50  centimes  par  tonn^au,  ;s'ils  sont  cbargés  en  tout  ou 
en  partie,  et  25  centimes  seulement,  s'ils  sont  sur  lest ;  pourvu 
que,  dans  Fun  et  Tautre  cas,  ils  ne  fassent  dans  le  port  de 
relâche  aucune  opération  de  commerce  quelconque.» 

Mr.  le  Comte  de  Rigny  a  répondu  à  Mr.  le  Chevalier  de 
Lima  que  c'était  précisément  d'après  ce  príncipe,  que  le 
Gouvernement  du  Roi  se  trouvait  dans  Fimpossibilité  d'ad- 
mettre  sa  réclamation,  puisque  le  cas  de  relâche  forcée  ne 
donnait  lieu  en  Portugal  à  aucune  réduction  de  droits,  et  que 
le  pavillon  français  n'y  jouissait  d' aucune  immunité.  Mais  il 
a  ajouté  que  nousnousempresserionsd'admettrelesnavires 
portugais  au  bénéíice  de  la  décision  du  4  Aoút  1828,  dumo- 
ment  qu'un  traitement  analogue  serait  assurè  aux  notres. 
Que  le  Gouvernement  du  Roi  était  même  disposé  à  faire 
plus :  qu'il  consentait  à  exempter  de  tout  droit  de  navigation 


para  Agostinho  José  Freire 

(Traduçção_particular.) 

Lisboa,  14  de  setembro  de  1834.  i834 

Senbor.— O  Sr.  CavalheiroLima  apresentou  recentemente  ^^^^^'^^"^ 
ao  Governo  do  Rei  um  pedido  para  obter  que  o  navio  portu- 
guez  S.  João  Magnânimo,  que  em  outubro  de  1832  arribou 
por  força  maior  ao  porto  de  Drest,  alcançasse  o  tratamento 
de  fa^or  que  gosamnos  nossos  portos,  no  caso  de  arribada 
forçada,  os  navios  de  algumas  Potencias.  A  decisão  do  Mi- 
nistro das  Finanças  de  4  de  agosto  de  1828,  relativa  a  este 
objecto,  é  nos  seguintes  termos : 

«Sob  condição  expressa  de  reciprocidade,  a  navios  estran- 
geiros destinados  para  paizes  estrangeiros,  cuja  arribada 
aos  portos  de  França  for  real  e  evidentemente  forçada,  obte- 
rão reducçâo  no  direito  de  tonelagem,  de  modo  que  nâo  pa- 
guem mais  do  que  50  cêntimos  por  tonelada,  se  estiverem 
carregados  no  todo  ou  em  parte,  e  25  cêntimos  unicamente, 
se  estiverem  em  lastro,  comtanto  que  n'um  e  n'outro  caso  não 
façam  no  porto  de  arribada  operação  alguma  de  commercio. » 

O  Sr.  Conde  de  Rigny  respondeu  ao  Sr.  Cavalheiro  Lima 
que  era  precisamente  por  este  principio  que  o  Governo  do 
Rei  não  podia  admittir  a  sua  reclamação,  visto  que  o  caso  de 
arribada  forçada  não  trazia  comsigo  nenhuma  reducçâo  de 
direitos  em  Portugal,  e  que  a  bandeira  franceza  nâo  gosava 
aqui  de  nenhuma  immunidade.  Mais  accrescentou  que  admit- 
tiriamos  de  boa  vontade  os  navios  portuguezes  ao  goso  de 
beneficio  da  decisão  de  4  de  agosto  de  1828,  logo  que  fosse 
assegurado  aos  nossos  igual  tratamento.  Que  o  Governo  do 
Rei  até  estava  disposto  a  mais :  que  consentia  em  isentar  de 
todos  os  direitos  de  navegação  os  navios  portuguezes,  no 


24 

1834     les  navires  portugais  en  cas  de  relâche  forcée,  si  de  son  côté 
Sdembro  j^  Gouvememeiít  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  s'engageait  à 
faire  jouir  les  notres  de  la  même  immunité. 

En  conséquence,  Monsieur,  j'ai  été  chargédeproposerun 
arrangement  dans  ce  sens  au  Gouvernement  Portugais.  En 
méme  temps  Mr.  le  Comte  de  Rigny  m'a  fait  remarquer  qu'il 
pourrait  être  fait  par  un  simple  échange  de  notes  entre 
V.  Ex.*^^  et  moi,  et  que  c'était  dans  cette  forme  que  déjà  la 
France  avait  conclu  de  semblables  arrangements  avec  la 
Hollande  et  la  Belgique. 

Je  vous  serai  três  obligé,  Monsieur,  de  me  donner  connais- 
sance  le  plus  promptement  possible  des  intentions  du  Gou- 
vernement de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  relativement  à  la  pro- 
position  que  j'ai  été  chargé  de  lui  présenter. 

Je  saisis  cette  occasion  pour  renouveler  à  V.  Ex.<^^  Tassu- 
rance  de  ma  haute  considération. 

Baron  H.  Mortier. 
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caso  de  arribada  forçada;  se  pela  sua  parte  o  Governo  de     i834 
Sua  Magestade  Fidelíssima  se  obrigasse  a  conceder  aos  nos-  ^'^^^^^'"'^ 
SOS  a  mesma  immunidade. 

Por  conseguinte,  Senhor,  fui  encarregado  de  propor  um 
accôrdo  n'est9fc  sentido  ao  Governo  Portuguez.  Lembrou-me 
ao  mesmo  tempo  o  Sr.  Conde  de  Rigny  que  o  dito  accôrdo 
poderia  ser  feito  por  meio  de  uma  simples  troca  de  notas 
entre  V.  Ex.^  e  entre  mim,  e  que  fora  de  tal  modo  que  a 
França  concluíra  ajustes  semelhantes  com  a  Hollanda  e  a 
Bélgica. 

Fícar-vos-ia  muito  obrigado,  Senhor,  se  me  declarásseis 
o  mais  brevemente  possível  as  intenções  do  Governo  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  acerca  da  proposta  que  fui  encarre- 
gado de  lhe  apresentar. 

Aproveito  esta  occasião  para  reiterar  a  V.  Ex.*  os  protes- 
tos da  minha  elevada  consideração. 

Barão  H.  Mortier. 


Micio  do  Condti  de  Villa  Real  para  A.  de  lorde 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registou) 


1835        'O  ^Governo  de  Sua  Magestade  a  bainha,  depais  de  ter  íe- 
Janeiro  .jjjado  em  séfía  consideração  o  conteúdo  da  nota,  que  Mr.  le 
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Baron  Mortier,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Francezes,  dirigiu  a 
este  Ministério  em  14  de  Setembro  próximo  pretérito,  pro-^ 
pondo  um  ajuste  reciproco  entre  os  dois  Governos,  para  di- 
minuir ou  abolir  inteiramente  os  direitos  do  porto  a  favor 
dos  navios  nacionaes,  que  fossem  obrigados  por  força  maior 
a  entrar  nos  portos  dos  Estados  respectivos,  comtanto  que 
n'estes  portos  de  sua  arribada  nâo  fizessem  transacção  mer- 
cantil de  natureza  alguma,  me  ordenou  que  dissesse  a  Y.  M/^ 
em  resposta  á  mesma  nota,  que  Sua  Magestade  a  Rainha  não 
terá  duvida  em  acceder  aos  desejos  n'ella  manifestados,  sen- 
tindo sempre  a  maior  satisfação  em  comprazer  com  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Francezes,  e  em  promo- 
ver tudo  o  que  possa  contribuir  para  vantagem  dos  seus 
súbditos,  cuja  navegação  sendo  muito  mais  extensa  e  fre- 
quente do  que  a  navegação  portugueza,  tirará  sem  duvida 
superior  vantagem  d'aquella  concessão. 

Estou  portanto  autorisado  em  convir  com  V.  M.^^  no  refe- 
rido ajuste,  para  conclusão  do  qual  é  comtudo  preciso  com- 
binarmos acerca  da  conveniência  que  haverá  em  uma  dimi- 
nuição dos  mesmos  direitos,  segundo  já  se  acha  regulado  em 
França,  ou  na  abohção  total  d'elles  por  uma  e  por  outra 
parte;  e  depois  de  convirmos  a  semelhante  respeito,  não  te- 
rei duvida  em  trocar  com  V.  M.^^  uma  nota  com  a  declaração 
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das  bases  adoptadas,  ou  o  protocollo  em  duplicado  da  sessão     1835 
em  que  ajustarmos  os  termos  da  dita  estipulação  reciproca.    "^^^'^ 

Deus  guarde  a  V.  M.*=^  Palácio  das  Necessidades,  em  12  de 
Janeiro  de  1835. 

Conde  de  Villa  Real. 
Sr.  A.  de  Lurde. 


Prolocolio  do  ajuslc  com  o  Encarregado  de  Negócios  de  França,  pelo  qnal 
devem  ser  isentos  de  direitos,  nos  portos  de  Portugal  e  nos  de  França, 
os  navios  nacionaes  respectivos  que  n'elles  entrarem  por  arribada  for- 
çada. 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 


i835  Havendo  o  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
^tr  ^  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima,  e  o  Encarregado  de  Negócios  de  Sua 
Magestade  El-Rei  dos  Francezes,  ambos  abaixo  assignados, 
concordado  em  nome  dos  seus  respectivos  Governos,  na  uti- 
lidade de  se  determinarem  por  meio  de  um  ajuste  fundado 
sobre  bases  da  mais  completa  reciprocidade,  os  principies 
de  hospitalidade,  segundo  os  quaes  deverão  ser  tratados  nos 
portos  dos  Estados  da  Europa  pertencentes  ás  duas  Coroas 
os  navios  de  commercio  de  ambas  as  Nações,  que  n'elles  en- 
trarem impellidos  por  força  maior,  no  caso  de  arribada  for- 
çada; e  desejando  os  dois  Governos  dar  assim  mais  uma 
prova  das  disposições  mutuas  que  existem  para  estreitar  cada 
vez  mais  as  relações  de  amizade  que  felizmente  os  ligam, 
assim  como  para  favorecer  o  commercio  de  ambos  os  paizes, 
convieram  na  estipulação  abaixo  declarada. 

ARTIGO  ÚNICO 

Desde  o  presente  anno  de  1835  por  diante  todo  e  qualquer 
navio  de  commercio  francez  que  entrar  em  algum  porto  dos 
Estados  de  Portugal  na  Europa,  por  arribada,  assim  como 
lodo  e  qualquer  navio  de  commercio  portuguez,  que  entrar 
semelhantemente  em  algum  porto  dos  Estados  de  França  na 
Europa,  se  tal  arribada  for  real  e  evidentemente  forçada,  não 
pagará  direitos  de  porto  ou  de  navegação,  comtanto  que  no 
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mesmo  porto  de  arribada  nâo  faça  commercio  de  natureza     isss 
alguma,  quer  seja  descarregando,  quer  tomando  carga,  e    ^g?"* 
comtanto  que  os  ditos  navios  não  tenham  também  no  referido 
porto  maior  demora  do  que  a  necessária  segundo  as  causas 
que  produziram  a  arribada. 

Este  artigo  será  approvado  pelos  dois  Governos,  os  quaes 
communicarão  reciprocamente  a  sua  approvação  no  espaço 
de  um  mez  depois  da  data  em  que  foi  assignado. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  25  de 
Março  de  1835. 

Duque  de  Palmella. 
Alexandre  de  Lurde. 


Officio  do  Duque  de  Palmella  para  o  Visconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrangeiroa. — Registo.) 

4835  N.°  30.-111."'°  e  Ex.^°  Sr.— Incluso  remetto  a  V.  Ex.% 
^^3'^  para  seu  conhecimento,  o  protocollo  do  ajuste  celebrado  en- 
tre o  Governo  da  Rainha  minha  Senhora  e  o  Encarregado 
de  Negócios  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Francezes  n'esta 
Corte,  pelo  qual  devem  ser  isentos  de  direitos  nos  portos  de 
França  e  nos  de  Portugal  os  navios  nacionaes  respectivos, 
que  a  elles  forem  ou  vierem  por  arribada  forçada,  debaixo 
das  condições  n'elle  estipuladas;  a  fim  de  que  V.  Ex.*  faça 
valer  esta  concessão  perante  o  Governo  Francez,  que  d'ella 
tirará  maiores  vantagens,  por  ser  mais  extensa  a  sua  nave- 
gação mercantil  do  que  a  portugueza;  podendo  V.  Ex.^  igual- 
mente assegurar  ao  mesmo  Governo,  que  o  Governo  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  fará  expedir  as  ordens  necessárias, 
logo  que  constar  da  approvação  d'aquelle  ajuste  pelo  Governo 
Francez. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  das  Necessidades,  em  3  de 
Abril  de  1835. 

Duque  de  Palmella. 


flfficio  do  Conde  de  íilla  Real  para  o  Conde  de  Sainl-Priesl, 
Minislro  de  França 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 


Tenho  a  honra  de  participar  a  V.  S.^,  para  seu  conheci-  i836 
mento,  que  havendo  Sua  Magestade  a  Rainha  annuido  ápro-  ^3"^ 
posta,  que  da  parte  de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Francezes 
fez  Mr.  Thiers  ao  Visconde  da  Carreira,  a  fim  de  estabelecer 
a  reciproca  transmissão  das  certidões  de  óbito  dos  respecti- 
vos súbditos  de  cada  uma  das  duas  Coroas,  que  fallecerem 
nos  Estados  da  outra :  houve  a  mesma  augusta  Senhora  por 
bem  mandar  expedir  pelo  Ministério  dos  Negócios  do  Reino 
a  todas  as  autoridades  administrativas,  que  lhe  estão  subor- 
dinadas, as  convenientes  ordens,  como  consta  do  Diário  do 
Governo  de  28  do  corrente,  para  que  de  ora  em  diante  remet- 
tam  as  mencionadas  certidões  de  óbito  a  esta  Secretaria 
d'Estado,  a  fim  de  serem  transmittidas  ao  Governo  de  Sua 
Magestade  El-Rei  dos  Francezes. 

Deus  guarde  aV.  S.^  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  em  30  de  Abril  de  1836. 

•    Conde  de  Villa  Real. 
Sr.  Conde  de  Saint-Priest. 


Pretensão  da  França  para  a  admissão  dos  Missionários  da  Congregação 
de  S.  lazaro  em  Macau 


Tom.  XXVII 
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Ollicio  (lo  Duque  de  luxeoibourg 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 


1816        Rio  de  Janeiro,  le  12  Juillet  1816. 


Mr.  le  Marquis. — L'association  française  des  Missions 
étrangères  dans  les  Indes,  ayant  senti  la  necessite  d'établir 
un  centre  de  correspondance  dans  un  lieu  ou  Fexercice  de  la 
religion  catholique  fút  libre,  a  choisi  Macao,  comme  le  point 
qui  réunissait  tous  les  avantages,  par  la  position  à  Fentrée 
de  la  Chine  et  la  résidence  habituelle  d'iin  ÉYêque  Portugais, 
pour  y  entretenir  un  Procureur,  qui  est  devenu  depuis  qua- 
tre-vingt  ans  le  correspondant  indispensable  de  la  Congréga- 
tion. 

Yers  le  milieu  du  siècle  dernier  un  nouveau  Procureur  des 
Missions  fut  admis  en  cette  qualité  pour  remplacer  son  pré- 
décesseur  qui  venait  de  mourir.  Mr.  de  FEstondal  a  été  en- 
voyé  depuis  en  cette  même  qualité,  et  a  rempli  ses  fonctions 
jusqu'en  1813,  époque  de  sa  mort.  Au  moment  oíi  son  suc- 
césseur  allait  partir  pour  se  rendre  à  sa  destination,  les  su- 
périeurs  du  séminaire  des  Missions  étrangères  de  Paris  ont 
été  prévenus  que  le  Gouverneur  de  Macao  désirait  que  le 
nouveau  Procureur  Français  qui  y  serait  envoyé  fút  muni 
d'une  autorisation  de  la  Cour  de  Rio  de  Janeiro,  ou  qu'elle 
donnât  des  ordres  pour  Tadmettre  en  cette  qualité. 

Cette  précaution  a  dú  avoir  pour  motif  Tétat  de  guerre 
dans  lequel  on  se  trouvait  alors.  Mais  à  présent  que  la  paix 
est  heureusement  et  solidement  établie,  elle  devient  en  quel- 
que  sorte  inutile.  Cependant,  pour  lever  à  cet  égard  toute 
espéce  de  difficultés,  je  suis  chargé  de  demander  que  des 
ordres  de  Sa  Majesté  Trés-Fidèle  soient  expédiés  au  Gou- 
verneur de  Macao,  pour  Tautoriser  à  recevoir  Mr.  Jean  An- 


'fará  o  Marquez  de  Aguiar 

(Traducção  particular.) 


Rio  de  Janeiro,  12  de  julho  de  1816.  isie 

Sr.  Marquez. — A  associação  franceza  das  Missões  estran-  "^"^^ 
geiras  nas  índias,  tendo  conhecido  a  necessidade  de  estabe- 
lecer um  centro  de  correspondência  n'um  logar,  onde  o  exer- 
cido da  religião  cathohca  fosse  livre,  escolheu  Macau,  como 
o  ponto  que  reunia  todas  as  vantagens,  pela  sua  posição  na 
entrada  da  China  e  pela  residência  habitual  de  um  Bispo 
Portuguez,  para  ahi  ter  um  Procurador,  que  se  tornou  ha 
oitenta  annos  o  correspondente  indispensável  da  Congrega- 
ção. 

No  meiado  do  século  passado  um  novo  Procurador  das 
Missões  foi  admittido  n'esta  quahdade  para  substituir  o  seu 
predecessor  que  havia  pouco  morrera.  O  Sr.  de  FEstondal 
foi  depois  enviado  n'esta  mesma  qualidade,  e  desempenhou 
as  suas  funcçôes  até  1813,  epocha  da  sua  morte.  Quando  o 
seu  successor  ia  partir  para  o  seu  destino,  os  superiores  do 
seminário  das  Missões  estrangeiras  de  Paris  foram  preveni- 
dos de  que  o  Governador  de  Macau  desejava  que  o  novo  Pro- 
curador Francez  que  para  alli  fosse  mandado  se  munisse  de 
uma  autorisação  da  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  ou  que  esta 
desse  ordens  para  ser  admittido  n'esta  qualidade. 

Tal  precaução  devia  ser  motivada  pelo  estado  de  guerra 
de  então.  Porém  hoje,  que  a  paz  está  fehz  e  solidamente  es- 
tabelecida, torna-se  ella  por  assim  dizer  inútil.  Entretanto, 
para  arredar  a  este  respeito  toda  e  qualquer  difficuldade,  es- 
tou encarregado  de  pedir  que  Sua  Magestade  Fidelissima 
faça  expedir  ordens  ao  Governador  de  Macau,  autorisando-o 
^  receber  o  Sr.  Jean  Antoine  Dubois,  Missionário  apostólico, 


Jullio 
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181(3  toine  Dubois,  Missionnaire  apoatolique,  qui  doit  se  rendre  de 
la  cote  de  Coromandel  à  Macao.  Cest  un  homme  d'un  cara- 
ctere calme  et  conciliant,  dont  la  conduite  est  irréprochable 
sous  tous  les  rapports.  Les  siipérieurs  des  Missions  dési- 
rant  prevenir  tous  les  cas  possibles,  ont  fait  choix  pour  sup- 
plier  Mr.  Dubois,  s'il  ne  pouvait  accepter  cette  destination, 
de  Mr.  Jean  Jacques  Louis  Barandel,  ecclésiastique  respecta- 
ble,  dont  la  Gongrégation  fait  le  plus  grand  cas,  et  qui  a  dú 
se  rendre  d'abord  à  Pondichéry,  pour  y  attendre  la  réponse 
de  Mr.  Dubois. 

Je  ne  doute  pas  que  V.  Ex.^*^  ne  facilite  de  tout  son  pouvoir 
la  rentrée  dans  son  poste  d'un  agent  utile  appartenant  à  une 
congrégation  composée  d'hommes  que  leur  amour  pour  Thu- 
manité  et  leur  zele  pour  la  religion  portent  à  s'expatrier  dan^ 
la  vue  de  répondre  la  connaissance  de  FÉvangile  et  les  bien- 
faits  de  la  civilisation.  Tout  ce  qui  regarde  les  Missions  étran- 
gères  a  droit  à  la  protection  des  Princes  de  ia  cbrétienté,  et 
S.  Em.<^«  le  Cardinal  Galeppi  prend  un  intérêt  tout  particulier 
à  cette  affaire. 

Agréez,  Mr.  le  Marquis,  les  assurances  reitérées  da  ma 
haute  considération. 

Le  Duc  de  Luxembourg. 
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que  deve  ir  da  costa  de  Goromandel  para  Macau.  É  um  ho-  isie 
mem  de  caracter  pacifico  e  conciliador,  cujo  comportamento  ''"g'' 
é  irreprehensivel  debaixo  de  todos  os  pontos  de  vista.  Os 
superiores  das  Missões,  desejando  prevenir  todas  as  even- 
tualidades possíveis,  escolheram  para  supprir  o  Sr.  Dubois, 
se  elle  nâo  poder  acceitar  esta  nomeação,  ao  Sr.  Jean  Jacques 
Louis  Barandel,  ecclesiastico  respeitável,  do  qual  a  Congre- 
gação faz  o  maior  caso,  e  que  partiu  primeiro  para  Pondi- 
cliery,  a  fim  de  esperar  ahi  a  resposta  do  Sr.  Dubois. 

Confio  que  V.  Ex.^  facilitará  com  todo  o  seu  poder  a  admis- 
sdiO  no  cargo  a  um  agente  útil  pertencente  a  uma  congrega- 
ção composta  de  homens  que,  pelo  amor  da  humanidade  e 
zelo  da  religião,  se  expatriam  no  intuito  de  espalharem  o  co- 
nhecimento do  Evangelho  e  os  beneficios  da  civilisação. 
Quanto  diz  respeito  ás  Missões  estrangeiras  merece  a  pro- 
tecção dos  Príncipes  da  christandade,  e  S.  Em.*  o  Cardeal 
Galeppi  toma  um  interesse  muito  particular  por  este  nego- 
cio. 

Recebei,  Sr.  Marquez,  os  reiterados  protestos  da  minha 
elevada  consideração. 

Duque  de  Luxembourg. 


Officio  do  Marquez  de  Aguiar  para  o  Duipic  de  luxemlourg, 
Embaixador  de  Franca 

(Arch.  do  Miaisterio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


1816  Ex.'"*'  Sr. — Mui  Senhor  meu.  Pelas  copias  inclusas  que 
Setembro  ^gjjjjQ  ^  honra  de  passar  às  mãos  de  V.  Ex.^  dos  extractos 
das  correspondências  dos  padres  Portuguezes  existentes  em 
Pekin  e  Nankin  a  titulo  de  mathematicos,  que  foram  remet- 
tidos  á  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Do- 
mínios Ultramarinos  pelo  Bispo  de  Pekin  ainda  demorado 
em  Macau,  e  igualmente  pelas  copias  dos  ofíicios  d'este  pre- 
lado e  do  Conselheiro  Miguel  de  Arriaga,  Ouvidor  Geral  de 
Macau,  a  quem  aquelle  negocio  das  missões  tem  sido  mui 
particularmente  recommendado,  verá  V.  Ex.^  qual  é  a  per- 
seguição declarada  que  desde  o  anno  de  1811  se  tem  feito 
á  rehgião  cathoUca  romana  pelo  Governo  da  China,  não  so- 
mente motivada  no  conhecido  principio  de  dissidência  de 
crença,  mas  essencial  e  particularmente  instigada  pela  des- 
confiança de  que  as  conspirações  que  se  descobriram  contra 
o  Imperador,  se  não  foram  absolutamente  obra  dos  catholi- 
■  cos,  ao  menos  teriam  seus  autores  toda  a  esperança  de  con- 
tar com  o  seu  apoio  e  cooperação  em  medidas  de  revolta. 

As  precauções  e  procedimentos  violentos  que  se  teem  or- 
denado na  China  contra  os  Missionários  depois  da  circumstan- 
ciada  representação  do  tribunal  dos  crimes,  procedimentos 
que  apezar  de  grandes  dihgencias  não  deixaram  de  verifi- 
car-se  contra  os  padres  Itahanos  e  Francezes,  mostram  assas 
qual  é  a  attenção  e  cuidado  com  que  se  olha  n'aquelle  Impé- 
rio para  este  objecto,  no  qual  toda  a  insistência  seria  inútil 
e  talvez  pouco  prudente.  E  tendo  a  Governança  de  Macau, 
sido  expressamente  intimada  pelo  Governo  da  China,  de  fa- 
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zer  sair  do  seu  território  os  sobreditos  Missionários,  que  com     isig 
eífeito  foram  despedidos,  muito  se  arriscaria  sem  duvida  ^'^^^'^'^ 
agora  se  se  admittissem  outros. 

Á  vista,  pois,  de  taes  razões  V.  Ex.^  não  desconvirá  que 
nâo  é  possivel  que  Sua  Magestade  EI-Rei  meu  amo  haja  de 
annuir  á  admissão  em  Macau  dos  Missionários  Francezes, 
que  para  alli  desejam  passar,  e  a  favor  dos  quaes  V.  Ex.^ 
solicita  a  permissão  de  Sua  Magestade  na  carta  de  officio 
que  me  dirigiu  a  12  de  Julho  do  corrente  anno. 

Renovo  com  este  motivo  a  V.  Ex.^  as  expressões  do  meu 
obsequio  e  da  mui  distincta  e  alta  consideração  com  que  o 
venero. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  a  11  de  Setembro  de  1816.  Ex.'"^  Sr. 

DeV.  Ex.* 

Maior  e  mais  seguro  servidor. 

Marquez  de  Aguiar. 


Officio  do  Official  Maior  José  Joaquim  da  Silva  Freitas  para  o  Marquez  de  Aguiar 

(Arch.  do  Minislerio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


111.""°  e  Ex.""°  Sr.  —  Tendo  examinado  com  a  devida  atten-  ^^^^ 
ção,  na  conformidade  das  ordens  de  V.  Ex.%  todos  os  papeis  29 
existentes  n'esta  Secretaria,  que  podessem  offerecer  noções 
exactas  sobre  o  estado  das  missões  no  Império  da  China, 
a  fim  de  ajuizar-se  da  possibihdade  e  conveniência  de  se 
admittir  novamente  em  Macau  um  padre  Francez,  a  titulo  de 
Procurador  das  Missões  estrangeiras  da  propaganda,  por  ser 
ahi  o  ponto  de  onde  pretendem  fazer  as  suas  correspondên- 
cias para  o  interior  d'aquelle  Império,  segundo  a  nota  apre- 
sentada pelo  Duque  de  Luxembourg,  levo  agora  á  presença 
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1816  de  V.  Ex.*  os  extractos  das  correspondências  dos  nossos  pa- 
^^^^^"^  dres,  existentes  em  Pekin  e  Nankin,  a  titulo  de  matliemati- 
cos,  que  vieram  remettidas  pelo  Bispo  de  Pekin,  ainda  de- 
moi'ado  em  Macau,  e  igualmente  as  copias  dos  officios  d'este 
prelado  e  do  Conselheiro  Miguel  de  Arriaga,  Ouvidor  Geral 
de  Macau,  a  quem  aquelle  negocio  das  Missões  tem  sido  mui 
particularmente  recommendado  por  ordens  da  Corte,  como 
objecto  em  que  tanto  interessa  a  reconhecida  piedade  e  reli- 
gião de  Sua  Magestade. 

V.  Ex.*  terá  occasiâo  de  ver  por  aquelles  documentos  qual 
é  a  perseguição  declarada,  que  desde  o  anuo  de  18M  para 
cá  se  tem  feito  á  religião  catholica  romana  pelo  Governo  Chi- 
nico,  perseguição  não  somente  motivada  no  sabido  principio 
de  dissidência  de  crença,  mas  essencial  e  particularmente 
instigada  pela  desconfiança  de  que  as  conspirações  que  se 
hão  descoberto  contra  o  Imperador,  se  não  foram  absoluta- 
mente obra  dos  catholicos,  ao  menos  teriam  seus  autores 
toda  a  esperança  de  contar  com  o  seu  apoio  e  cooperação  em 
medidas  de  revolta. 

As  precauções  e  os  procedimentos  violentos  que  se  teem 
ordenado  contra  os  Missionários,  depois  da  circumstanciada 
representação  do  tribunal  dos  crimes,  procedimentos  que, 
apezar  de  grandes  diligencias,  não  deixaram  de  verificar-se 
contra  os  padres  Italianos  e  Francezes,  mostram  sobejamente 
qual  é  a  attenção  e  cuidado  com  que  se  olha  para  este  obje- 
cto, no  qual  toda  a  insistência  seria  inútil  e  imprudente,  e 
tendo  a  Governança  de  Macau  sido  expressamente  intimada 
de  fazer  sair  aquelles  Missionários,  que  foram  despedidos, 
muito  se  arriscaria  agora  se  admittisse  outros,  como  pre- 
tende o  Embaixador  de  França. 

V.  Ex.^  não  ignora  que  o  nosso  Bispo,  nomeado  para  Pe- 
kin, espera  em  Macau  ha  mais  de  dez  annos  a  facilidade  do 
seu  ingresso  para  a  China,  e  que  inúteis  teem  sido  até  ao 
presente  as  diligencias  intentadas  para  o  conseguir;  elle 
mesmo,  apezar  do  seu  zelo  apostólico,  tem,  como  desenga- 
nado, requerido  já  que  se  lhe  acceite  a  sua  renuncia,  e  tudo 
finalmente  induz  á  persuasão  de  que  é  preciso  temporisar  e 


41 

adormecer,  digamos  assim,  a  vigilância  e  inquietação  com     isie 
que  o  Governo  Chinico  espreita  as  intenções  dos  propagan-    ^'fg^ 
distas. 

'Sua  Magestade,  intimamente  persuadido  da  necessidade  e 
da  conveniência  de  adoptar  este  partido,  tem  ultimamente 
ordenado  que  cessem  todos  os  esforços  que  se  empregavam 
para  o  ingresso  dos  seus  Missionários,  debaixo  de  qualquer 
pretexto  que  fosse,  e  que  se  evite  toda  a  correspondência 
que  possa  parecer  suspeitosa  aos  olhos  dos  Mandarins  en- 
carregados d'este  exame  e  pesquisa ;  esperando  que  a  con- 
tinuação da  boa  fé,  em  que  o  Governo  Chinico  nos  tenha, 
será  ainda  para  o  futuro  o  único  meio  que  reste  a  deixar  pro- 
seguir  com  mais  vantagem  os  trabalhos  e  fadigas  apostóli- 
cas, que  em  melhor  tempo  se  possam  intentar. 

Pelo  que  deixo  referido  poderá  V.  Ex.^  conceber  que  longe 
de  convir  á  causa  da  religião  a  pretendida  admissão  de  um 
padre  Procurador  da  propaganda  em  Macau,  ella  só  serviria 
a  irritar  os  Chinas  a  ponto  de  se  perder  para  sempre  o  fru- 
cto,  que  já  se  tem  adquirido  por  meio  de  medidas  mais  pru- 
dentes e  seguras ;  e  nâo  sei  mesmo  até  que  ponto  uma  tal 
condescendência  do  Governo  comprometteria  o  nosso  impor- 
tante estabelecimento  de  Macau. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Domínios  Ultramarinos,  a  29  de  Agosto  de 
1816.-111.™°  e  Ex.™°  Sr.  Marquez  áeAgmdir.—(AssignadoJ 
O  Official  Maior,  José  Joaquim  da  Silva  Freitas. 


Otticio  Jo  Barão  Borlier 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros.— Original.) 


4834        Lisbonne,  le  5  Juillet  1834. 

^"f^  Monsieur.  —  Le  Gouveriiement  du  Roi  a  été  informe  que 
le  Goiíverneur  Portugais  de  Macao  avait  expulse  de  cette 
ville  tous  les  Mlssionnaires  catholiques  qui  se  préparent  aux 
Missions  de  la  Chine.  Cette  mesure,  contraire  à  Fautorisa- 
tion  accordée  aux  Lazaristes  en  1779,  par  la  Reine  D.  Maria  I 
et  dont  j'ai  Fhonneur  d'adresser  ci-joint  copie  a  V.  Ex.^^S  a 
été  motivée  sur  le  manque  de  production  d'une  autorisation 
spéciale  délivrée  par  D.  Miguel. 

En  conséquence,  Mr.  le  Comte  de  Rigny  m'a  engagé  à  in- 
tervenir  auprès  du  Gouvernement  de  Sa  Ma j este  la  Reine 
D.  Maria  II,  pour  faire  révoguer  Tordre  en  vertu  duquel  les 
Missionnaires  Français  ont  été  expulses  de  Macao,  et  obtenir 
en  même  temps  la  confirmation  de  Tautorisation  de  1779, 
énonçant  en  termes  positifs  les  trois  clauses  du  séjour  indé- 
íini  à  Macao  avant  leur  entrée  en  Chine  des  Missionnaires  ca- 
tholiques en  general,  et  notamment  des  Lazaristes,  de  la  ré- 
sidence  d'un  Procureur  de  la  Congrégation  Lazariste  dans 
cette  ville,  et  de  la  faculte  de  posséder  une  maison  en  toule 
propriété. 

Le  Gouverneur  de  Macao  ayant  refusé  de  reconnaitre 
sans  un  ordre  positif  de  la  Cour  de  Lisbonne  notre  Cônsul  à 
Cantou,  Mr.  Gernaert,  négociant Français,  dont  la  jurisdiction 
s'étend  à  Macao,  ou,  comme  les  autres  Agents  Européens, 
il  reside  une  partie  de  Fannée,  j'ai  été  invité  à  demander  au 
Gouvernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  qu'il  expédie  au 
Gouvernement  Portugais  un  ordre  ou  cédule,  pour  que 
Mr.  Gernaert  puisse  exercer,  désormais,  sans  obstacles  les 


para  Agostinho  José  Freire 

(Traducção  particular.) 

Lisboa,  5  de  Julho  de  1834.  i834 

Senhor. — O  Governo  do  Rei  informou-me  que  o  Governa-  '^"^''' 
dor  Portuguez  de  Macau  tinha  expulso  d'esta  cidade  todos  os 
Missionários  catholicos  que  se  dispõem  para  as  Missões  da 
China.  Esta  medida  contraria  á  autorisaçao  concedida  aos 
Lazaristas  em  1779  pela  Rainha  D.  Maria  I,  de  que  tenho  a 
honra  de  enviar  copia  a  V.  Ex.^  juntamente  com  esta,  foi 
originada  da  falta  de  apresentação  de  autorisaçao  especial 
dada  por  D.  Miguel. 

Em  consequência  disto,  o  Sr.  Conde  de  Rigny  encarre- 
gou-me  de  intervir  junto  do  Governo  de  Sua  Magestade  a 
Rainha  D.  Maria  II,  para  que  faça  revogar  a  ordem  em  vir- 
tude da  qual  os  Missionários  Francezes  foram  expulsos  de 
Macau,  e  para  obter  ao  mesmo  tempo  a  confirmação  da  au- 
torisaçao de  1779,  declarando  em  termos  positivos  as  três 
clausulas  de  permanência  indefinida  em  Macau  dos  Missio- 
nários catholicos  em  geral  e  sobretudo  dos  Lazaristas,  antes 
de  entrarem  na  China,  de  residência  de  um  Procurador  da 
Congregação  Lazarista  n'esta  cidade,  e  de  faculdade  de  ahi 
possuírem  casa  própria. 

O  Governador  de  Macau  recusou  reconhecer,  sem  ordem 
positiva  da  Corte  de  Lisboa,  o  nosso  Cônsul  em  Cantão,  o 
Sr.  Gernaert,  negociante  Francez,  cuja  jurisdicção  se  estende 
a  Macau,  onde,  assim  como  os  outros  Agentes  Europeus,  re- 
side uma  parte  do  anno,  e  por  isso  fui  incumbido  de  pedir 
ao  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  que  expeça  ao 
Governador  Portuguez  uma  ordem  ou  cédula  para  o  Sr.  Ger- 
naert poder  exercer  de  ora  em  diante  sem  obstáculos  as 
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1834     fonctions  consulaires  à  Macao,  et  pour  qu'il  reçoive  au  besoin 

Julho    jji(jg  Qi  protection  de  rAdministration  Portugaise.  Cest  ainsi 

qull  en  a  été  usé  à  Tégard  da  Cônsul  d'Angleterre  à  Can- 

ton,  qui  est  en  même  temps  le  Clief  de  la  factorerie  anglaise 

en  Chine. 

Si,  comme  j'aime  à  le  croire,  les  demandes  que  j'airiion- 
neur  d'adresser  àV.  Ex.^''  sont  accueillies,  ellem'obligerain- 
finiment,  en  me  transmettant  une  copie  des  ordres  qui  seront 
envoyés  au  Gouverneur  de  Macao,  afm  que  je  puisse  les 
communiquer  à  mon  Gouvernement. 
Agréez,  Monsieur,  Tassurance  de  ma  haute  considera tion. 

Baron  H.  Mortier. 


Copia  da  licença  coucedida  pela  Rainha  D.  Maria  aos 

1779  Por  parte  da  Corte  de  Paris  se  representou  á  Rainha  nossa 
^^Jg""°  Senliora  os  desejos  que  tinha,  de  que  n'essa  cidade  experi- 
mentassem os  seus  Missionários  que  passassem  d'aquelle 
Reino  para  as  Missões  da  China  e  fossem  a  ella,  todo  o  auxi- 
lio que  necessitassem,  e  condescendendo  a  mesma  augusta 
Senhora  com  a  dita  representação,  ordena  que  V.  M.*''  assim 
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funcçôes  consulares  em  Macau,  e  para  que  receba,  se  for 
preciso,  auxilio  e  protecção  da  Administração  Portugueza. 
Foi  assim  que  se  praticou  com  o  Cônsul  de  Inglaterra  em 
Cantão,  que  é  ao  mesmo  tempo  Chefe  da  feitoria  ingleza  na 
China. 

Se,  como  espero,  os  pedidos  que  tenho  a  honra  de  dirigir 
a  V.  Ex.-''  forem  bem  recebidos,  muitíssimo  me  obrigará 
V.  Ex.*  transmittindo-me  uma  copia  das  ordens  que  se  en- 
viarem ao  Governador  de  Macau,  para  que  eu  possa  commu- 
nical-as  ao  meu  Governo. 

Acceitae,  Senhor,  os  protestos  da  minha  elevada  conside- 
ração. 

Barão  H.  Mortier. 


1834 
Julho 


Missionários  Lazaristas  para  se  demorarem  em  Macau 


O  execute  e  faça  executar,  o  que  lhe  ha  por  muito  recom-     *'^^ 

,     ,  Janeiro 

mendado.  i6 

Deus  guarde  a  V.  M.^^  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda, 
em  16  de  Janeiro  de  1779.  —  Martinho  de  Mello  e  Castro. — 
Sr.  Governador  de  Macau. 


Ollicio  do  Barão  Morlier 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1834         Lisbonne,  le  8  Jaillet  1834. 

^"g^^  Monsieur.  —  Le  5  de  ce  móis  j'ai  eu  Fhonnenr  de  vous 
écrire  relativement  à  Texpulsion  de  Macao  des  Missionnaires 
catholiques  par  le  Gouverneur  Portugais  de  cette  place.  Je 
crois  devoir  ajouter  de  nouvelles  explications  à  celles  que 
j'ai  déjà  adressées  à  V.  Ex.^®  sur  ce  sujet.  Elles  me  parais- 
sent  de  nature  à  devoir  faire  accueillir  favorablement  par  le 
Gouvernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  les  demandes  que 
j'ai  été  chargé  de  lui  présenter. 

Le  bui  de  Fenvoi  des  Missionnaires  en  Chine  a  été  d'y 
introduire  la  civilisation.  Cette  mission  avait  été  confiée  aux 
prêtres  de  Saint  Vincent  de  Paule,  dits  Lazaristes,  qui  la  rem- 
plissaient  depuis  plus  d'un  siècle.  Afm  de  leur  donner  en 
Chine  Fappui  nécessaire  pour  s'acquitter  de  leurs  pénibles 
devoirs,  le  Gouvernement  Français  obtint  de  la  Reine  D.  Ma- 
ria I  une  autorisation  datée  du  16  Janvier  1779,  en  vertu  de 
laquelle  ils  purent  séjourner  à  Macao  pour  se  préparer  aux 
missions.  Cest  d'après  cette  autorisation  que  les  Lazaristes 
ont  pu  jusqu'à  ce  jour  envoyer  à  Macao  les  Missionnaires 
qui  partaient  de  France  pour  ce^Iissions  lointaines. 

Leur  expulsion  par  le  Gouvernement  miguéliste  est  de  na- 
ture à  compromettre  Texistence  des  Missions  françaises  en 
Chine.  Cest  par  cette  raison  que  le  Gouvernement  du  Roi 
désire  obtenir  de  celui  de  Sa  Majesté  la  Reine  D.  Maria  la 
confirmation  de  Fautorisation  accordée  en  1779. 

Et  pour  que  Fon  ne  puisse,  à  Favenir,  donner  à  Fautori- 


para  Agostinho  José  Freire 

(Truducção  particular.)  * 

Lisboa,  8  de  julho  de  1834.  ^''     isu 

Senhor. — A  3  d'este  mez  tive  a  honra  de  vos  escrever  ^^f"^ 
acerca  da  expulsão  de  Macau  dos  Missionários  catholicos,  pra- 
ticada pelo  Governador  Portuguez  d'este  logar.  Julgo  dever 
accrescentar  novas  explicações  ás  que  já  dirigi  a  V.  Ex.*  a 
tal  respeito.  Parece-rae  que  ellas  concorrerão  para  fazer  aco- 
lher favoravelmente  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima os  pedidos  que  fui  encarregado  de  lhe  apresentar. 

Os  Missionários  foram  mandados  á  China  para  pregarem 
o  christianismo,  e  introduzirem  n'ella  doeste  modo  a  civihsa- 
ção.  Esta  missão  fora  confiada  aos  padres  de  S.  Vicente  de 
Paula,  chamados  Lazaristas,  que  a  desempenhavam  havia 
mais  de  um  século.  A  fim  de  lhes  dar  o  apoio  necessário  na 
China  para  cumprirem  os  seus  penosos  deveres,  o  Governo 
Francez  obteve  da  Rainha  D.  Maria  I  autorisação  datada  de 
16  de  janeiro  de  1779,  em  virtude  da  qual  lhe  foi  licito  de- 
morarem-se  em  Macau  para  se  prepararem  para  as  Missões. 
É  por  esta  autorisação  que  os  Lazaristas  poderam  até  hoje 
enviar  para  Macau  os  Missionários  que  partiam  de  França 
para  estas  Missões  longínquas. 

A  sua  expulsão  pelo  Governo  miguelista  compromette  a 
existência  das  Missões  francezas  na  China.  É  por  tal  razão 
que  o  Governo  do  Rei  deseja  obter  do  de  Sua  Magestade  a 
Rainha  D.  Maria  a  confirmação  da  autorisação  concedida  em 
i779. 

E,  para  que  não  se  possa  de  futuro  dar  á  autorisação  pri- 
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1834     sation  primitive  une  interprétation  défavorable  aux  Missions 
''"^^''    fraHçaises,  il  serait  désirable  d'exprimer  dans  la  nouvelle 
confirmation  : 

jo  permission  à  toas  les  Missionnaires  catholiques,  et  no- 
tamment  aux  Lazaristes,  de  séjourner  à  Macaotoutle  temps 
qu'ils  jugeront  nécessaire  avant  d'entrer  en  Chine. 

q>o  Permission  aux  Lazaristes  d'avoir  un  Procureur  rési- 
dant  à  Macao,  pour  recevoir  les  Missionnaires  envoyés  de 
France  et  les  diriger  en  Chine. 

3°  Permission  aux  Lazaristes  d'avoir  à  Macao  une  maison 
en  propriété  pour  y  former  des  prêtres  indigènes. 

Cette  dernière  permission  est  indispensable  aux  Lazaris- 
tes, depuis  que  par  Timpossibilité  d'arriver  jusqu'à  Pekin, 
ils  ont  été  forces  de  supprimer  le  collège  qu'ils  avaient  an- 
térieurement  établi  dans  cette  ville.  La  présence  et  le  séjour 
à  Macao  du  Procureur  des  Lazaristes  est  d'autant  plus  néces- 
saire pour  les  Missionnaires,  qu'ils  ont  besoin  dun  agent 
qui  reside  en  un  lieu  à  Fabri  des  persécutions  des  idolatres, 
et  d'oú  il  puisse  entretenir  la  correspondance  entre  le  sémi- 
naire  de  Paris  et  les  Missions  françaises  à  la  Chine.  Cest  à 
ce  Procureur,  que  sont  adressés  tous  les  Missionnaires  qu'on 
destine  aux  Missions;  cest  à  Macao  qu'ils  séjournent  le 
temps  nécessaire  pour  se  former  aux  usages  et  apprendre 
la  langue  des  Chinois  avant  d'entrer  en  Chine,  et  c'est  encore 
à  Macao  que  les  Missionnaires  ont  établi  un  collège  de  Chi- 
nois oíi  ils  élévent  des  prêtres  indigènes. 

Aux  diíférents  motifs  que  je  viens  d'exposer  pour  le  main- 
tien  et  TaíTermissement  des  avantages  dont  ont  joui  les  La- 
zaristes jusque  il  y  a  pea  de  temps,  il  s'en  rattache  d^autres 
d'un  ordre  plus  élevé,  et  qui  n'échapperont  point  à  Tobser- 
vation  de  V.  Ex.*^«  L'histoire  nous  démontre  que  prédication 
du  christianisme  parmi  les  peuples  barbares  et  idolatres,  a 
été  le  symptôme  le  plus  marquant  du  commencement  de  leur 
civilisation.  Si  les  Missions  des  Lazaristes  obtiennent  des  ré- 
sultats  heureux  dans  ce  sens,  ce  será  la  possession  portu- 
gaise  de  Macao  qui  en  rétirera  les  premiers  avantages,  puis- 
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TOitiva  alguma  interpretação  desfavorayel  ás  Missões  fran-  i834 
cezas,  seria  para  desejar  que  se  declarasse  na  nova  confir-  *^"g^* 
mação : 

fl.^  Licença  a  todos  os  Missionários  catholicos,  e  princi- 
palmente aos  Lazaristas,  para  residirem  em  Macau  todo  o 
■tempo  que  julgarem  necessário  antes  de  entrarem  na  Chi- 
na. 

.^.°  Licença  aos  Lazaristas  para  terem  um  Procurador  re- 
sidente em  Macau  para  receber  os  Missionários  enviados  de 
iFrança  e  encaminhal-os  para  a  China.  ^ 

3.°  Licença  aos  Lazaristas  para>terem  em  Macau  uma  casa 
própria  para  n'ella  habitarem  padres  indigenas. 

Esta  ultima  licença  é  indispensável  aos  Lazaristas,  desde 
que,  impossibilitadas  de  chegarem  até  Pekin,  tiveram  de  sup- 
iprimir  o  -collegio  que  anteriormente  haviam  estabelecido 
n'esta  cidade.  A  pre-sença  e  residência  emMacau  do  Procura- 
dor dos  Lazaristas  é  tanto  maisineces-saria,  quanto  precisam 
de  um  agente  que  habite  n'um  logar  que  esteja  ao  abrigo  da 
perseguição  dos  idólatras,  e  d'onde  possa  manter  correspon- 
dência entre  o  seminário  de  Paris  e  as  Missões  francezas  na  ' 
China.  É  a  este  Procurador  que  sâo  dirigidos  todos  os  Mis- 
sionários que  se  destinam  para  as  Missões ;  é  em  Macau  que 
eUes  residem  o  tempo  conveniente  pare  se  conformarem  com 
os  usos  e  aprenderem  a  lingua  dos  Chinas  antes  de  entrarem 
na  China ;  e  é  também  em  Macau  que  os  Missionários  esta- 
beleceram um  collegio  de  Chinas,  onde  educam  padres  indi- 
genas. 

Aos  differentes  motivos  que  acabo  de  expor  para  a  manu- 
tenção e  corroboração  das  vantagens  de  que  os  Lazaristas 
gosaram  até  ha  pouco  tempo,  outros  accrescem  de  uma  or- 
dem mais  elevada,  e  que  o  juizo  de  V.  Ex.^  bem  attinge.  Mos- 
tra-nos  a  historia  que  a  pregação  do  christianismo  entre  os 
povos  bárbaros  e  idolatras,  foi  o  mais  notável  signal  do  co- 
meço da  sua  civihsação.  Se  as  Missões  dos  Lazaristas  alcan- 
çarem resultados  fehzes  n'este  sentido,  á  possessão  portu- 
gueza  de  Macau  hão  de  caber  as  primeiras  vantagens,  por 
isso  que  os  habitantes  d'esta  cidade  poderão  entrar  com  os 
Tom.  XXVII  4 
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1834     que  les  habitants  de  cette  ville  pourront  se  livrer  avec  les 
"^"g^''    Chinois  à  un  commerce  plus  étendu  et  qui  leur  présentera 
plus  de  sécurité. 

V.  Ex.^®  voudra  bien  remarquer,  que  ce  n'est  ni  Tétablis- 
sement  ni  la  conservation  d'un  ordre  religieux  que  j'ai  été 
chargé  de  demander  au  Cabinet  de  Lisbonne.  Les  Missions 
étrangères  et  les  congrégations,  destinées  à  la  prédication 
du  christianisme  parmi  les  sauvages  et  les  idolatres,  n'ont 
jamais  été  considerées  comme  faisant  entièrement  partie  des 
ordres  monastiques,  surtout  les  Lazaristes,  qui  ont  partout 
la  sage  habitude  de  se  soumettre  à  la  jurisdiction  de  Tordi- 
naire.  J'en  citerai  pour  exemple  la  France,  ou  les  ordres  re- 
ligieux sont  abolis  depuis  1791 ;  néanmoins  Napoléon,  en 
1804,  rétablit  la  Congrégation  des  Lazaristes  destinée  à  ré- 
pandre  les  bienfaits  du  christianisme  et  de  la  civilisation 
dans  les  lieux  ou  ils  étaient  encore  inconnus. 
Agréez,  Monsieur,  Fassurancè  de  ma  haute  considération. 

Baron  H.  Mortier. 
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chinas  em  negociações  commerciaes  mais  extensas,  e  que     i834 
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lhes  promettam  mais  segurança.  ^^ 

Peço  a  V.  Ex.*  para  notar  que  eu  não  fui  encarregado  de 
pedir  ao  Gabinete  de  Lisboa  o  estabelecimento  ou  a  conser- 
vação de  uma  ordem  rehgiosa.  As  Missões  estrangeiras  e  as 
congregações  destinadas  á  pregação  do  christianismo  entre 
os  selvagens  e  idolatras  nunca  foram  consideradas  como  fa- 
zendo inteiramente  parte  das  ordens  monásticas,  sobretudo 
os  Lazaristas,  que  teem  em  toda  a  parte  o  prudente  costume 
de  se  sujeitarem  á  jurisdicçao  do  ordinário.  Citarei  para 
exemplo  a  França,  onde  as  ordens  religiosas  estão  abolidas 
desde  1791 ;  entretanto,  Napoleão,  em  1804,  restabeleceu  a 
Congregação  dos  Lazaristas,  destinada  para  espalhar  os  be- 
nefícios do  christianismo  e  da  civilisação  nos  togares  em  que 
eram  ainda  desconhecidos. 

Acceitae,  Senhor,  os  protestos  da  minha  elevada  consi- 
deração. 

Barão  H.  Mortier. 
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Officio  de  A.  (Ic  lurde 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Original.) 


1835        Lisbonne,  le  4  Jànvier  1835. 

Janeiro  ^^  j^  Coiiite.  —  J'ai  Flionneur  de  rappeler  à  Fattention  de 
V.  Ex.*^<^  les  notes  adressées  par  Mr.  le  Baron  Mortier  au  Gou- 
vernement  de  Sa  Majesté  Tròs-FidèJe,  au  sujet  de  Fexpulsion 
de  Macao  des  Missionnaires  Français  quy  résidaient.  Yous 
n'ignorez  .pas,  Mr.  le  Comte,  que  le  Gouvernement  du  Roi 
désirerait  que  Je  Cabinet  de  Lisbonne  transmít  au  Gouver- 
neur  des  établissements  portugais  à  IVIacao  Fordre  de  tolérer 
et  même  de  proteger,  au  besoin,  les  Missionnaires  Français, 
et  afin  de  rendre  cette  protection  plus  efficace,  de  reconnai- 
tre  Mr.  Gernaert  en  qualité  de  Cônsul  de  France  à  Macao. 

Les  príncipes  de  sagesse  et  de  modération  qui  dirigent  le 
Gouvernement  de  la  Reine  semblent  garantir  qu'il  appréciera 
sous  son  vrai  jour,  surtout  dans  les  circonstances  presentes, 
une  question  bien  simple  en  elle  même,  et  que  cependant  on 
avait  paru  confondre  avec  celle  des  ordresmonastiques  sup- 
primés  en  Portugal :  tandis  qu'il  ne  s'agit  uniquement  que 
d'ecclésiastiques  étrangers,  que  de  prêtres  Français,  en  fa- 
veur  de  qui  le  Gouvernement  du  Roi  reclame  le  maintien  de 
Fautorisation  à  euxdepuis  long-temps  accordé  par  la  Gour  de 
Lisbonne,  de  résider  à  Macao,  ou  pour  mieux  dire,  d'y  en- 
tretenir  un  Procureur.  La  malveillance  des  autorités  migué- 
listes  envers  la  France  peut  seule  expliquer  comment  des 
ecclésiastiques  aussi  sages,  aussi  reserves,  aussi  prudents 
que  les  Lazaristes,  ont fait entendre  à  Macao  dinutiles récla- 
mations  contre  une  mesure  de  rigueur  que  rien  ne  justifiait  à 
leur  égard. 

Agréez,  jevous  prie,  Mr.  le  Comte,  les  assurances  de  ma 
três  haute  considération. 

A.  de  Lurde. 


Janeiro 


para  o  Conde  de  íilla  Real 

(Tradacção  pptrticular.) 

Lisboa,  4  de  janeiro  de  1835.  1835 

Sr.  Conde.  —  Tenho  a  honra  de  lembrar  á  attençâo  de 
Y.  Ex.""  as  notas  dirigidas  pelo  Sr.  Barão  Mortier  ao  Governo 
de  Sna  Magestade  Fidelíssima,  acerca  da  expulsão  de  Macau 
dos  Missionários  Francezes  que  ahi  residiam.  Sabeis,  Sr.  Con- 
de, que  o  Governo  do  Rei  desejaria  que  o  Gabinete  de  Lis- 
boa mandasse  ordem  ao  Governador  dos  estabelecimentos 
portuguezes  em  Macau  para  tolerar  e  mesmo  proteger,  se 
for  preciso,  os  Missionários  Francezes,  e  para  se  tornar  esta 
protecção  mais  eíTicaz,  que  reconheça  o  Sr.  Gernaert  como 
Cônsul  de  França  em  Macau. 

Os  princípios  de  sabedoria  e  moderação  que  dirigem  o  Go- 
verno da  Rainha  parecem  ser  garantia  de  que  apreciará  sob 
o  seu  verdadeiro  ponto  de  vistatuma  questão  bem  simples 
em  si  mesmo,  mas  que  entretanto  se  tinha  parecido  confun- 
dir com  a  das  ordens  monásticas  supprirnidas  em  Portugal ; 
ao  passo  que  se  trata  unicamente  de  ecclesiasticos  estran- 
geiros, de  padres  Francezes,  em  favor  dos  quaes  reclama  o 
Governo  do  Rei  que  seja  mantida  a  autorisação  que  ha 
muito  lhes  fora  outorgada  pela  Corte  de  Lisboa  de  residirem 
em  Macau,  ou  para  melhor  dizer,  que  tenham  um  Procura- 
dor. A  malevolencia  das  autoridades  miguelistas  para  com  a 
França  é  a  única  explicação  de  não  se  attenderem  em  Ma- 
cau as  reclamações  de  ecclesiasticos  tão  sábios,  tão  discretos, 
tão  prudentes,  como  os  Lazaristas,  contra  uma  medida  de 
rigor  adoptada  em  seu  dam  no,  e  que  cousa  alguma  justifi- 
cava. 

Peço-vos  que  recebaes,  Sr.  Conde,  os  protestos  da  minha 
elevadíssima  consideração. 

A,,  de  Lurde. 


Jíota  do  Duque  de  Palmella  para  A.  de  lurde 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Registo.) 

1835  O  abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
^^f^  Negócios  Estrangeiros,  sente  infinitamente  a  demora  invo- 
luntária que  tem  havido  por  parte  d'esta  Secretaria  d'Estado 
em  responder  aos  diversos  oíTicios  que  n'ella  se  teem  rece- 
bido da  Legação  de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Francezes,  re- 
lativamente á  admissão  dos  Missionários  da  Congregação  de 
S.  Lazaro,  que  o  Governo  Francez  desejaria  estabelecer  na 
cidade  de  Macau,  assim  como  de  reconhecimento  do  Cônsul 
da  Nação  Franceza  na  mesma  colónia. 

Esta  demora  occasionada  em  parte  pelas  diversas  mudan- 
ças occorridas  no  Ministério  Portuguez,  e  pela  urgência  dos 
objectos  graves  a  que  tem  sido  necessário  attender,  tam- 
bém dependeu  em  grande  parte  da  repugnância  que  sempre 
experimenta  o  Conselho  de  Sua  Magestade  quando  se  vê  no 
caso  de  nâo  poder  condescender  com  qualquer  desejo  enun- 
ciado pelos  Governos  ahiados  da  mesma  Senhora  sobre  qual- 
quer objecto  que  os  possa  interessar;  sendo  certo,  além 
d'isto,  que  o  assumpto  de  que  se  trata  carecia,  para  ser  de- 
cidido, de  esclarecimentos  diíTiceis  de  obter,  alguns  dos 
quaes  mesmo  só  podem  vir  de  Macau,  d'onde  já  foram  pedi- 
dos, e  que  emquanto  nâo  vierem  inhabilitam  este  Governo  a 
dar  uma  resposta  definitiva  ás  instancias  do  Encarregado  de 
Negócios  de  Sua  Magestade  El-Rei  dos  Francezes. 

Entretanto,  o  abaixo  assignado  deve  declarar  com  pezar 
seu,  que  as  noções  até  agora  obtidas  não  permittem  ao  Go- 
verno de  Sua  Magestade  a  Rainha  expedir  as  ordens  que 
d'elle  se  sohcitam,  pelos  motivos  que  se  passam  a  expor. 
É  bem  conhecido  o  caracter  desconfiado  do  Governo  Chi- 
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nez,  assim  como  a  difíiculdade  que  elle  tem  posto  em  admit-  isas 
tir  novas  relações  com  estrangeiros,  nâo  obstante  as  diligen-  ^""^^ 
cias  que  teem  feito  para  o  conseguir  as  Nações  mais  podero- 
sas da  Europa,  sendo  o  seu  commercio  unicamente  tolerado 
no  porto  de  Cantão,  debaixo  de  restricções  que  não  seriam 
supportadas  em  qualquer  outro  Estado.  Não  é  de  estranhar, 
portanto,  que  o  Governo  Portuguez  julgue  acertado  confor- 
mar-se  n'esta  parte  com  o  exemplo  que  lhe  é  dado  pelos 
mais  poderosos  Estados,  e  que  se  não  resolva  facilmente  a 
infringir,  nem  a  alterar  as  condições,  debaixo  das  quaes  lhe 
foi  cedido  o  porto  de  Macau,  em  consequência  de  serviços 
relevantes  prestados  pelos  Portuguezes  em  antigos  tempos 
ao  Império  da  China. 

As  autoridades  Portuguezas  d'aquelle  estabelecimento  não 
podem  admittir  n'elle  estrangeiros  que  se  destinem  a  intro- 
duzir-se  no  território  chinez,  sem  ser  para  isso  habilitados 
pela  annuencia  do  Mandarim  Chinez  que  reside  na  península 
de  Macau. 

Não  ha  duvida  que  em  1779  se  recommendou,  por  ordem 
de  Sua  Magestade  Fidehssima,  que  os  Missionários  France- 
zes  mandados  para  a  China  experimentassem  em  Macau  o 
favor  e  auxilio  de  que  necessitassem ;  mas  n'esse  tempo  ha- 
via toda  a  condescendência  no  Governo  Chinez  em  receber 
os  Missionários,  a  qual  condescendência  se  mudou  depois 
em  uma  áspera  dissensão,  como  constará  da  exposição,  cuja 
copia  o  abaixo  assignado  inclusa  remette  ao  Sr.  Encarregado 
de  Negócios  de  França,  exposição  feita  com  diííerente  obje- 
cto, pelo  Bispo  eleito  de  Pekin,  o  qual,  ultimamente,  com 
todos  os  seus  companheiros,  foi  obrigado  a  sair  do  Império 
da  China;  e  é  evidente  que  depois  d' este  tratamento  feito 
aos  seus  próprios  Missionários,  não  pôde  o  Governo  Portu- 
guez, sem  grave  risco  de  compromettimento,  tomar  sobre  si 
de  proteger  a  entrada  de  outros  Missionários  estrangeiros. 

A  perseguição  de  que  se  faz  menção  ha  de  forçosamente 
ser  conhecida  pelo  Governo  Francez,  ao  qual  não  pôde  tão 
pouco  occultar-se  que  os  seus  Missionários  algumas  vezes  se 
occuparam  de  negócios  mercantis,  além  do  que,  na  ordena- 
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mu  ção  dos  clérigos  Chinas,  e  no  exercício  de  autoridade  eccle> 
^'f^  siastica,  parece  que  ultrapassaram  as  funcções  que  lhes  com- 
petiami como  simples  Missionários,  in&tallando-se  um  dellés 
como  Bispo  ou  Vigário  Capitular  de  Pekin,  quando  o  cuidado 
e  disciplina  espiritual  da  christandade  n'aquelle  vasto  Impé- 
rio foi  confiada  aos  Bispos  Portuguezes  de  Pekin  e  cie  Naur 
kin,  creados  e  confirmados  pelo  Papa  Alexandre  YIII  a  pe- 
dido da  Coroa  Portugueza,  e  declarando-se  nas  bulias  que 
os  ditos  bispados  eram  do  padroado  dos  Reis  de  PortugaL 

SemeUiantes  actos  podem  produzir  contestações  com  as 
autoridades  ecclesiasticas  Portuguezas,  que  difficilmente  se 
remedeiam  a  tâo  grande  distancia  e  podem  indispor  os  Chi- 
nezes  contra  todos  os  estrangeiros. 

Accresce  a  isso  que,  pelas  condições  primitivas  da  occupa- 
çâo  de  Macau,  se  obrigou  o. Governo  Portuguez  a  nâo  edifi^ 
car  ahi  novos  estabelecimentos,  limitando-se  a  conservar  os 
edifícios  existentes,  d'onde  se  deduz  a  impossibilidade  de 
convir  na  formação  do  coUegio  de  que  se  trata. 

Finalmente  cumpre  ao  abaixo  assignado  fazer  notar  a 
Mr.  de  Lurde  que  uma  semelhante  proposta  do  Governo 
Francez  foi  já  apresentada  ao  de  &ua  Magestade  Fidelíssima 
na  occasião  da  embaixada  ao  Rio  de  Janeiro  do  Duque  de 
Luxembourg,  e  que  n'aquella  epocha  se  julgou  o  Governo 
Portuguez  na  mesma  penosa  necessidade  de  não  condescen*- 
der  com  elle. 

Entretanto,  pelo  que  toca  ao  pedido  para  a  residência  em 
Macau  de  um  Cônsul  Francez,  estima  muito  o  abaixo  assi*- 
gnado  poder  assegurar  a  Mt.  de  Lurde  que  se  vão  expedir 
ordens  ao  Governador  de  Macau  para  que  o  dito  Cônsul  seja 
alli  considerado  da  mesma  forma  que  o  for  o  Cônsul  de  hi^ 
gla.terra,  sujeitando-se  tanto  um  como  outro  ás  contemplai- 
çôes  que  é  forçoso  ter  com  o  Mandarim  Chinez,  pois  é  noto^ 
rio  que  os  navios  estrangeiros  não  podem  entrar  no  rio  de 
Cantão  sem  hcença  das  autoridades  Chinezas,  e  que  em  Ma- 
cau só  se  admittem  navios  portuguezes  ou  algum  navio  es- 
trangeiro acossado  pelo  tempo. 

N'estes  termos  tem  o  abaixo  assignado  respondido  da 
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nnica  maneira  que  d'elle  depende,  ao  Encarregado  de  Ne-  i83o 
gocios  de  Sua  Magestade  El-Rei'  dos  Francezes,  podendo  ^"^^^ 
accrescentar  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  se 
dispõe  a  fazer  reviver  as  Missões  portuguezas  na  China,  e  a 
concorrer  assim,  pelo  único  meio  que  está  ao  seu  alcance, 
para  os  mesmos  fins  piedosos  e  úteis  que  motivam  as  in- 
stancias do  Governo  Francez.. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasiao  para  testemu- 
nhar ao  Sr.  A.  de  Lurde  os  protestos  da  s^a  maior  conside- 
ração. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  7  de 
Julho  de  1835. 

Duque  de  Palmella. 


Exposição  do  Bispo  eleito  de  Pekim  para  o  Ministério  do  Uilraoiar 

-  (Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros. -Copia.) 


Senhor. — O  Bispo  eleito  de  PekiUjVerissimo  Monteiro  da     isss 
Serra,  chegado  ha  pouco  de  Macau,  vae  ante  Vossa  Mages-  ^*^™" 
tade  fazer  uma  succinta  e  singela  exposição  dos  motivos 
d" esta  viagem.  O  suppli cante,  sendo  membro  da  Congrega- 
ção da  Missão,  se  offereceu  para  ir  para  Macau>  e  depois  de 
lá  estar  se  apromptou  para  entrar  na  China,  com  o  fim  de 
se  empregar  na  conservação  e  augmento  d'aqueha  christan- 
dade,  habilitando-se  para  isso  com  os  necessários  estudos 
de  mathematica,  com  o  difficultoso  estudo  da  lingua  chineza, 
além  dos  outros  conhecimentos  ecclesiasticos  que  pedia  a 
qualidade  de  Sacerdote  e  Missionário;  e  com  effeito  pôde 
realisar  a  sua  entrada  no  anno  de  1804,  em  que  chegou  a 
íPekin,  e  foi  logo  feito  Mandarim  e  Membro  do  Tribunal  de 
íathematica,  no  qual  também  entrou  depois  o  Bispo  de  Nan- 
dm,  D.  Caetano  Pires,  e  o  Padre  Ribeiro,  e  d'alli  dirigiam 
)da  a  christandade  dos  dois  bispados  de  Pekin  e  Nankim, 
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1835     que  poderá  andar  por  50:000  almas,  a  qual  supposto  seja 
Fevereiro  (.yitjvjj(|^^  pQp  Sacerdoles  Chinezes,  estes  mesmos  necessitam 
ser  admittidos,  ordenados,  dirigidos  e  governados  por  Pre- 
lados e  Missionários  Europeus,  que  os  instruam,  animem  e 
conservem  a  pureza  da  doutrina. 

Logo  porém  na  chegada  do  supplicante  áquella  Corte  se 
perturbaram  as  cousas  no  Império,  e  se  principiou  contra  os 
christãos,  principalmente  europeus,  uma  áspera  perseguição 
que  continua  ainda,  de  maneira  que  nâo  deixaram  entrar 
mais  Missionário  algum,  e  o  ultimo  Bispo  de  Pekin,  D.  Joa- 
quim de  Sousa  Saraiva,  morreu  em  Macau  sem  nunca  poder 
conseguir  a  entrada  no  Império.  E  por  morte  d'elle  foi  o  sup- 
plicante nomeado  no  anno  de  1818  Bispo  de  Pekin,  por  Sua 
Magestade  que  Deus  tem  em  gloria;  mas  nunca  lhe  chega- 
ram as  bulias  de  confirmação,,  e  por  isso  governava  o  bis- 
pado na  qualidade  de  Vigário  Geral,  nomeado  pelo  íallecido 
Bispo,  segundo  as  faculdades  que  teem  os  Prelados  n'aquel- 
las  remotas  Chinas. 

Era  porém  summamente  penoso  o  estado  em  que  n'este 
largo  decurso  de  tempo  se  achavam  os  três  mencionados 
Missionários,  sempre  com  sentinellas  á  porta,  e  sem  se  lhes 
permittir  qualquer  salda  nem  accesso  ao  Imperador,  sem  fa- 
vor nem  apoio  de  ninguém,  e  com  frequentes  rebates  de 
perderem  a  vida.  Ao  que  se  accrescentava  a  amargura  de 
verem  a  Missão  por  um  fio,  visto  que  não  havia  meio  de  te- 
rem mais  companheiros,  e  que  os  dois  já  nomeados,  por  ve- 
lhice e  moléstias,  se  iam  inhabilitando ;  recaindo  em  conse- 
quência sobre  o  supplicante  todo  o  peso  da  Missão  e  do  Tri- 
bunal de  Mathematica.  Vendo-se  n'este  apuro,  e  suppondo 
por  outra  parte  que  o  Imperador  ignorava  o  verdadeiro  es- 
tado das  cousas,  assentaram  entre  todos  que  em  nome  do 
supphcante  se  lhe  dirigisse  um  requerimento  a  pedir  licença 
de  três  annos  para  o  mesmo  supplicante  vir  a  Portugal  as- 
sistir á  sua  mãe  na  ultima  velhice,  que  era  o  motivo  mais 
plausível  e  de  maior  peso  que  se  lhe  podia  allegar,  segundo 
o  modo  de  pensar  dos  Chinezes.  Mas  o  verdadeiro  fim  d'este 
requerimento  era  fazer  com  que  o  Imperador  entrasse  no 
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exame  d'este  negocio,  e  assim  abrir  caminho  para  a  aclmis-  1835 
são  de  mais  Missionários,  ou  desenganarem-se  que  os  não  ^'"'^'■"" 
queria.  Infelizmente  esta  tentativa  apressou  mais  o  fim  da 
Missão,  pois  se  expediu  ao  supplicante,  a  12  de  Outubro  de 
1826,  um  decreto  para  sair  e  não  voltar  a  Pekin.  A  14  do 
mesmo  mez  falleceu  o  Padre  Ribeiro,  e  em  consequência  o 
Bispo  de  Nankim,  não  se  achando  já  com  forças  para  nada  e 
figurando- se  que  ficava  em  total  desamparo,  pediu  também 
licença  para  vir  com  o  suppHcante,  que  lhe  foi  concedida  a 
17  do  dito  mez.  Não  se  pôde  realisar  a  saída  do  Bispo  de 
Nankin,  porque  a  sua  idade  e  moléstias  o  impossibilitavam 
inteiramente  para  a  viagem,  e  até  é  muito  de  crer  que  já  te- 
nha fallecido.  Ao  supplicante  não  custou  pouco  o  palliar  al- 
guns mezes  a  saída,  a  pretexto  de  moléstia,  e  d'essa  dilação 
se  aproveitou  para  salvar  o  que  pôde  do  que  pertencia  á  Mis- 
são, deixando  ainda  parte  para  o  sustento  do  Bispo.  Estes 
fundos  consistiam  em  alfaias  de  igreja  e  de  casa,  instrumen- 
tos de  mathematica,  livros  e  algumas  propriedades  de  casas, 
que  com  o  andar  dos  tempos  se  haviam  adquirido,  e  que  por 
ordem  dos  antecessores  de  Vossa  Magestade  se  achavam, 
segundo  ouvi,  apphcadas  parte  para  a  Sé  e  parte  para  o  col- 
legio  dos  Missionários  d'aquella  Corte.  Importa  o  producto 
que  o  supplicante  assim  pôde  apurar  na  quantia  de  réis 
66:800^)000  em  metal,  que  quando  chegou  a  Macau  em 
1827  lhe  foi  pedida  pelo  Padre  Superior  do  Collegio  de 
S.  José  como  Procurador  Geral  das  Missões,  e  o  suppHcante 
lhe  entregou  fielmente  como  consta  do  recibo  que  tem,  sem 
querer  entrar  em  contestações  sobre  o  destino  d'aquelle  di- 
nheiro, e  do  direito  que  o  mesmo  supplicante  poderia  ter  a 
ser  sustentado  á  custa  d'elle,  depois  de  se  ter  exercitado  na 
Missão  por  tantos  annos,  e  com  tantas  fadigas  e  riscos  de 
vida.  D'esta  maneira  se  achou  o  supplicante  em  Macau,  sem 
destino,  sem  recursos  e  sem  saber  que  partido  havia  de  to- 
mar. É  verdade  que  no  Collegio  de  S.  José,  onde  se  hospe- 
dava o  sustentavam  como  por  favor,  que  elle  supplicante 
não  desmerecia,  porque  n'esse  tempo  deu  dois  cursos  de  as- 
tronomia náutica  e  se  occupava  em  confessar  os  Chinas; 
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Fevereiro  ^^^  favor,  6  que  podería  ser  pesado  ao  GoUegio,  necessitava 
ter  com  que  se  vestir,  e  pagar  a  quem  o  servisse,  e  ao  passo 
que  se  fosse  adiantando  em  idade  e  moléstias,  cresceriam 
mais  as  suas  necessidades.  De  tudo  isto  deu  o  supplicante 
parte  ao  Governo ;  porém,  como  no  tempo  competente  não 
recebesse  resposta,  nem  providencias  algumas,  e  cada  vez 
se  visse  em  maior  apuro,  se  resolveu  a  vir  expor  pessoal- 
mente a  Vossa  Magestade  as  suas  circumstancias,  e  entre- 
gar-se  inteiramente  nas  mãos  de  Vossa  Magestade,  de  cuja 
piedade  espera  que  do  producto  d'aquelles  bens  que  com 
tantas  fadigas  pôde  salvar,  se  lhe  conceda  algum  recurso 
para  viver  em  attenção  á  sua  dignidade  e  a  tão  longas  pere- 
grinações e  trabalhos  emprehendidos  por  serviço  de  Deus  e 
de  Vossa  Magestade,  sem  sentido  ou  esperança  de  nenhum 
premio  humano.  E  n'estes  termos  — Pede  a  Vossa  Magestade 
a  graça  de  attender  com  olhos  de  benignidade  a  esta  expo- 
sição, e  deferir-lhe  como  for  servido.  —  E.  R.  M.*^^ 

Está  co72/bnne.— Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  em  4  de  Fevereiro  de  1835.— António 
José  Maria  Campelo,  Official  Maior. 


OFFICIO  DO  CO^DE  DE  SAlJiT-PRlEST  PARA  O  COM  DE  YILLA  REAL 


Julho 
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Officio  do  Conde  de  Sainl-Priesl 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


1836        Lisbonne,  le  9  Jiiillet  1836. 


Mr.  le  Comte.  —  A.yant  appris  par  le  Diário  do  Governo,  du 
7  Juillet,  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  avait  nommé  Mr.  Adrião 
Accacio  da  Silveira  Pinto  Gouverneur  de  la  ville  de  Macao,  et 
présumant  que  le  départ  de  ce  fonctionnaire  pour  sa  résidence 
ne  pouvait  pas  être  éloigné,  je  profite  de  cette  occasionpour 
rappeler  à  Y.  Ex.^^  une  aíTaire  qui  concerne  cette  adminis- 
tration  ultramarine  et  qui  a  d'autant  plus  de  titres  à  votre 
bienveillante  attention,  qu'elle  est  pour  le  Gouvernement  du 
Roi  Fobjet  d'un  vif  inter  et  et  d'une  sollicitude  réelle. 

11  s'agit,  Mr.  le  Comte,  de  la  résidence  des  Missionnaires 
et  des  Lazaristes  Français  à  Macao.  Leur  situation  a  déjà  été 
Fobjet  de  plusieurs  Communications  entre  vos  prédécesseurs 
et  les  miens.  Vous  trouverez  même  aux  archives  de  votre 
Département  une  note  du  Ministre  des  Affaires  Étrangères 
de  la  Reine,  en  date  du  7  Juillet  1835,  en  réponse  à  un  office 
du  Chargé  d'Aífaires  du  Roi.  Mais  quoique  cette  négociation 
n'ait  pas  eu  de  suites  immédiates,  à  cause  de  divers  circon- 
stances,  notamment  des  mutations  qui  se  sont  opérées  rapi- 
dement  dans  le  Gabinet  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  la  note 
du  Ministre  votre  prédécesseur  n'en  demande  pas  moins  une 
réponse,  et  c'est  avec  confiance  que  je  vous  soummet  Texposé 
des  faits  et  quelques  considérations  qui  doivent  les  accompa- 
gner. 

Depuis  plus  de  cent  ans,  il  a  résidé  à  Macao  un  Procureur 
des  Missions  étrangères  de  Paris. 

Sans  respect  pour  un  droit  de  résidence  consacré  par  la 
prescription ;  sans  avoir  plus  d'égard  pour  les  rescrits  de  la 
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para  o  Conde  de  Tilla  Real 

(Traducção  particular.) 

tisboa,  9  de  julho  de  1836.  isae 

Sr.  Conde. — Tendo  conhecimento  pelo  Diário  do  Goveiiio,  ''"'*^° 
de  7  de  julho,  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  tinha  nomeado 
o  Sr.  Adrião  Accacio  da  Silveira  Pinto  Governador  da  cidade 
de  Macau,  e  presumindo  que  a  partida  d'este  funccionario 
para  o  seu  cargo  nâo  podia  demorar-se,  aproveito  esta  occa- 
sião  a  fim  de  lembrar  a  V.  Ex.*  um  negocio  que  respeita  a 
esta  administração  ultramarina,  e  que  merece  tanto  mais  a 
vossa  benévola  attenção,  por  ser  para  o  Governo  do  Rei  ob- 
jecto de  vivo  interesse  e  real  solicitude. 

Trata-se,  Sr.  Conde,  da  residência  dos  Missionários  e  La- 
zaristas Francezes  em  Macau.  A  sua  situação  já  foi  assumpto 
de  varias  communicaçôes  entre  os  vossos  predecessores  e  os 
meus.  Até  encontrareis  nos  archivos  da  vossa  Repartição 
uma  nota  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Rainha, 
datada  de  7  de  julho  de  1835,  em  resposta  a  um  officio  do 
Encarregado  de  Negócios  do  Rei.  Mas,  posto  que  esta  nego- 
ciação nâo  tenha  tido  consequências  immediatas,  por  causa 
de  diversas  circumstancias,  sobretudo  pelas  mudanças  que' 
se  operaram  rapidamente  no  Gabinete  de  Sua  Magestade 
Fidelissima,  a  nota  do  vosso  predecessor  nem  por  isso  deixa 
de  pedir  resposta,  e  com  confiança  submetto  á  vossa  apre- 
ciação uma  exposição  dos  factos  e  algumas  considerações 
que  devem  acompanhal-os. 

Ha  mais  de  cem  annos  tem  residido  em  Macau  um  Procu- 
rador das  Missões  estrangeiras  de  Paris. 

Sem  respeitar  um  direito  de  residência  consagrado  pela 
prescripção ;  sem  outrosim  attender  ás  ordens  da  Corte  de 
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1836  Cour  de  Lisbonne  adressés  aux  autorités  de  la  ville  de  Macao 
Julho  en  1779,  1782,  1789  et  1810  à  Feffet  d'autoriser  le  séjour 
du  Procureur  du  séminaire  des  Missions  étrangères  dans 
cette  ville,  un  nouyeau  Gouverneur  nommé  en  1833  par 
D.  Miguel,  contraignit  tous  les  Missionnaires  et  les  Lazaris- 
tes  Français  à  sortir  de  Macao,  sous  pretexte  qu'ils  n^avaieiít 
point  de  permissioii  du  Gouvernement  de  Lisbonne,  ou  du 
Gouverneur  de  Goa  pour  y  résider.  La  cause  principale  et 
secrète  de  cette  hostilité  de  D.  Miguel  était  probablement 
dans  le  mauvais  vouloir  que  la  Société  de  Jesus  a  touj^rs 
témoigné  auxLazaristes,  qui  après  Fexpulsion  des  Jésuites 
de  France,  les  avaient  remplacés  dans  nos  Missions.  Mr.  de 
Grégéois,  Procureur  du  séminaire  des  Missions,  et  Mr.  To- 
nette,  Procureur  des  Lazaristes,  se  virent  contraints  de  ceder 
aux  menaces  de  ce  Gouverneur  et  se  rétirèrent  à  Cantou, 
chez  Mr.  Gernaert,  Cônsul  de  France,  qui  íit  en  leur  faveur  au- 
près  du  Gouverneur  de  Macao  quelques  tentatives  que  cet 
agent  de  D.  Migudl  repoussa  avec  une  rudesse  impardonna- 
ble.  Quelque  temps  après,  leurs  sollicitations  auprès  du  Gou- 
verneur General  de  Goa  leur  firent  obtenir  une  permission 
'provisoire  de  rester  deux  ans  à  Macao  pendant  lesquels  ils 
pouraient  travailler  à  obtenir  du  Gouvernement  de  Lisbonne 
une  permission  definitivo  et  Tassentiment  du  Gouvernement 
Portugais  aux  articles  suivants  : 

Permission  à  tous  les  Missionnaires  et  Lazaristes  Frauçais 

1  "^  =De  s^journer  à  Macao  'tout  le  'temps  qu'ils  ju geront  né- 
cessaire  avant  d'entrer  en  Chine. 

•2*^  D'avoir  des  Procureurs  résidants  à  Macau  pour  rece- 
Toir  les  Missionnaires  envoyés  de  France  et  les  diriger  eu 
Chine. 

T  D'avoir  à  Macao  une  maison  ou  propriété  pour  y  íor- 
mer  dos  prêtres  indigènes. 

Telles  sont  les  trois  clauses  dontla  confirmation  peut  seule 
ne  pas  rendre  illusoires  les  diversos  ordonnances  rendues  en 
Poi^tugal  en  faveur  des  Missionnaires  et  des  Lazaristes  Fran- 
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Lisboa,  dirigidas  ás  autoridades  da  cidade  de  Macau  em  ^836 
1779,  1782,  1789  e  1810,  para  autorisar  a  residência  do  '^"g^"' 
Procurador  do  seminário  das  Missões  estrangeiras  n'esta 
cidade,  um  novo  Governador,  nomeado  em  1833  por  D.  Mi- 
guel, obrigou  todos  os  Missionários  e  Lazaristas  Francezes  a 
saírem  de  Macau,  com  o  pretexto  de  que  nao  tinham  licença 
do  Governo  de  Lisboa  ou  do  Governador  de  Goa  para  alli 
morarem.  A  causa  principal  e  secreta  d'esta  hostilidade  de 
D.  Miguel  consis^tia  provavelmente  na  má  vontade  que  a  So- 
ciedade de  Jesus  sempre  mostrou  aos  Lazaristas  que,  depois 
da  expulsão  dos  Jesuítas  de  França,  os  haviam  substituído 
nas  nossas  Missões.  O  Sr.  Gregeoís,  Procurador  do  seminá- 
rio das  Missões,  e  o  Sr.  Tonete,  Procurador  dos  Lazaristas, 
víram-se  obrigados  a  ceder  ás  ameaças  d'este  Governador, 
eretiraram-separa  Cantão,  para  casado  Sr.Gernaert,  Cônsul 
de  França,  que  fez  em  seu  favor  junto  do  Governador  de 
Macau  algumas  tentativas  qne  est€  Agente  de  D.  Miguel  re- 
pelliu  com  imperdoável  rudeza.  Algum  tempo  depois  as  suas 
solicitações  junto  do  Governador  Geral  de  Goa  obtivcram-lhes 
uma  licença  provisória  para  ficarem  dois  annos  em  Macau, 
durante  os  quaes  poderiam  tratar  de  alcançar  do  Governo  de 
Lisboa  licença  definitiva  e  o  assentimento  do  Governo  Por- 
tugTiezaos  artigos  seguintes:  ^ 


Licença  a  todos  os  Missionários  «  Lazaristas  Francezes 

1.°  Para  habitarem  em  Macau  todo  o  tempo  que  julgarem 
necessário  antes  de  ^entrarem  na  China. 

â.°  Para  terem  Procuradores  residentes  em  Macail  que 
recebam  os  Missionários  enviados  de  França  e  os  encami- 
nhem para  a  China, 

3.''  Paira  terem  em  Macâm  unsâ  casa  ^própria  onde  se  edu- 
quem padres  indígenas. 

Taes  sâo  as  três  clausuks  cíija  confirmação  só  pó4e  fazer 
com  que  alio  sejam  illiísorias  as  vadas  ordeus  passadas  em 
Portugal  a  favor  dos  Missionados  e  Lazaristas  Francezes  de 
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1836  cais  de  Macao,  et  notamment  rordonnance  de  la  Reine  Ma- 
''?'     rielàladateduie  Janvier  1779. 

D'après  la  note  du  Ministre  de  la  Reine  au  Chargé  d'Affai- 
res  du  Roi  (à  la  date  du  7  Juillet  1835),  le  Gouvernement  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  paraissant  croire  que  par  suite  du 
caractere  des  autorités  Chinoises  naturellement  défiantes  et 
ennemies  de  toute  relation  nouvelle  avec  les  étrangers  dont 
le  commerce  n'est  toléré  que  dans  le  port  de  Canton,  il  pour- 
rait  compromettre  ses  rapports  avec  la  Chine  et  même  la 
conservation  de  la  ville  de  Macao,  en  y  admettant  des  Mis- 
sionnaires ;  et  que  si  en  1779  on  a  envoyé  aux  autorités  Por- 
tugaises  de  cette  ville  des  instructions  pour  permettre  aux 
Missionnaires  d'y  résider,  c'est  qu'à  cette  époque  le  Gouver- 
nement Chinois  était  plus  tolérant  envers  les  Missions. 

La  note  ajoute  qui  ies  Missionnaires  non  Portugais  entre- 
prenent  sur  la  juridiction  des  Évêques  de  cette  Nation ;  et 
qu'enfin  ils  se  livrentàdes  opérationsmercantiles.  Toutefois, 
malgré  la  gravite  de  ces  reproches,  le  Ministre  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  prend  Fengagement  de  recourir  à  de  nouvelles 
informations  sur  les  lieux. 

Je  ne  doute  pas  que  V.  Ex.^^  ne  réalise  cette  promesse  di- 
cté  par  réquité  et  qu'elle  n'y  soit  plus  disposée  que  jamais, 
si  elle  veut  bien  entendre  la  réponse  que  je  vais  avoir  Thon- 
neur  de  lui  faire,  au  nom  de  nos  Missionnaires,  méconnus 
non-seulement  dans  leur  droit  de  résider,  mais  encore  dans 
leur  considération  personnelle. 

Sans  contester  ce  qu'il  y  a  de  malveillant  et  d'ombrageux 
dans  la  conduite  des  Chinois  envers  les  étrangers,  notam- 
ment envers  les  Missionnaires,  il  serait  étonnant  que  les 
craintes  chimériques  et  la  défiance  connue  de  cette  Nation 
fussent  partagées  par  des  autorités  européennes.  On  sait 
d'ailleurs  que  les  Chinois  ne  changent  pas  de  moeurs  et  d'opi- 
nions  à  la  légère;  cependant,  comme  j'ai  déjà  eu  Thonneur 
de  vous  le  dire,  il  y  a  plus  de  cent  ans  qu'un  Procureur  des 
Missions  reside  à  Macao ;  c'est  même  à  Tépoque  ou  on  com- 
mença  à  persécuter  les  Missionnaires  en  Chine,  que  ce  Pro- 
cureur, qui  auparavant  résidait  à  Canton,  vint  s'établir  á  Ma- 
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Macau,  e  principalmente  o  decreto  da  Rainha  D.  Maria  I  de     me 
16  de  janeiro  de  1779.  ^'f"" 

Segundo  a  nota  do  Ministro  da  Rainha  ao  Encarregado  de 
Negócios  do  Rei  (datada  de  7  de  julho  de  1835),  o  Governo 
de  Sua  Magestade  Fidehssima  parecia  acreditar  que,  por 
causa  do  caracter  das  autoridades  Chinezas,  naturalmente 
desconfiadas  e  inimigas  de  quaesquer  novas  relações  com  os 
estrangeiros,  cujo  commercio  não  é  tolerado  senão  no  porto 
de  Cantão,  poderia  prejudicar  as  suas  relações  com  a  China 
e  até  a  conservação  da  cidade  de  Macau,  admittindo  n'ella 
Missionários;  e  que,  se  em  1779  se  mandaram  ás  autorida- 
des Portuguezas  d'esta  cidade  instrucçoes  permittindo  aos 
Missionários  residirem  n'ella,  é  porque  n'esta  epocha  o  Go- 
verno Chinez  era  mais  tolerante  para  com  as  Missões. 

Accrescenta  a  nota  que  os  Missionários  não  Portuguezes 
attentam  contra  a  jurisdicção  dos  Bispos  d'esta  Nação,  e  fi- 
nalmente que  se  empregam  em  operações  mercantis.  Entre- 
tanto, apezar  da  gravidade  de  taes  accusações,  o  Ministro  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  compromette-se  a  recorrer  a  no- 
vas informações  nos  próprios  togares. 

Não  duvido  que  V.  Ex.^  realise  esta  promessa  dictada  pela 
equidade,  e  que  se  ache  mais  do  que  nunca  disposto  a  fazel-o, 
se  quizer  attentar  á  resposta  que  vou  ter  a  honra  de  lhe  dar 
em  nome  dos  nossos  Missionários,  prejudicados  não  somente 
no  seu  direito  de  residir,  mas  também  na  sua  consideração 
pessoal. 

Sem  contestar  quanto  os  Chinezes  são  malevolentes  e 
desconfiados  para  com  os  estrangeiros,  principalmente  para 
com  os  Missionários,  seria  cousa  digna  de  admiração  que  os 
temores  chimericos  e  a  conhecida  desconfiança  d'esta  Nação 
fossem  quinhoadas  por  autoridades  europêas.  Além  d'isto 
sabe-se  que  os  Chinezes  não  mudam  levemente  de  costumes 
e  opiniões ;  entretanto,  conforme  já  tive  a  honra  de  vol-o 
dizer,  ha  mais  de  cem  annos  que  um  Procurador  das  Missões 
reside  em  Macau ;  foi  até  na  epocha  em  que  se  começou  a 
perseguir  os  Missionários  na  China  que  este  Procurador,  o 
qual  antes  morava  em  Cantão,  veiu  estabelecer-se  em  Ma- 
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tó36  cao;  et  les  ordres  envoyées  de  Lisbonne  en  1779  et  aux 
^^f^  autres  époqiies  précitées  n^eurent  certainemeiít  point  pour 
motif  une  disposition  moins  hostile  du  Gouvernement  Chi- 
nois  envers  les  étrangers;  car  depuis  plus  de  cent  ans  ce 
Gouvernement  n'a  cesse  de  s'opposer  à  Tentrée  des  Mission- 
naires  à  Fintérieur  de  FEmpire ;  et  pour  ce  qui  concerne 
répoque  actuelle,  je  tiens  de  bonne  sonrce  qu'il  est  dans  les 
mêmes  intentions.  G'est  donc  un  motif  pour  que  les  Mission- 
naires  soient  admis  précisément  à  Macao,  non-seulement 
sans  causer  d'ombrage  aux  Chinois,  mais  pour  prevenir  leur 
jalousie.  D'ailleurs  il  faut  bien  que  la  présence  des  Procu- 
reurs  à  Macao  ne  soit  pas  bien  nuisible  aux  intéréts  de  cette 
ville,  puis  tjue  le  Vice-Roi  de  Goa  en  attendant  la  décision  de 
sa  Gour,  a  permis  aux  Procureurs  des  deux  Missions  fran- 
çaises  d'y  prolonger  leur  résidence,  et  qu'il  leur  a  même  pro- 
mis  d'écrire  à  Lisbonne  pour  appuyer  la  demande  d'une  au- 
torisation  déíinitive.  Le  fait  est  que  les'  Missionnaires  Euro- 
péens  ont  constamment  reside  à  Macao  sans  difficulté,  comme 
sans  inconvenient ;  et  si  V.  Ex.  ^'^  prend  de  nouvelles  infor- 
mations  à  cet  égard,  elle  se  convaincra  que  les  autorités 
Chinoises  sont  restées  complètement  étrangères  à  la  mesure 
de  rigueur  contre  laquelle  reclame  le  Gouvernement  duRoi. 
Eile  n'a  sans  doute  d'autre  cause  que  Farbitraire  de  Fancien 
Gouverneur  de  Macao,  dans  sa  malveillance  toute  miguéliste 
contre  la  France.  La  nominalion  de  son  remplaçant  est  déjà 
une  garantie  contre  des  manifestations  de  ce  genre.  Lamau- 
vaise  volonté  de  quelque  Évêque  d'Asie  a  pu  y  contribuer 
également.  Malgré  les  insinuations  de  FÉvêque  de  Pekin,  le 
caractere,  les  antécédants  et  le  respect  bien  connu  des  La- 
zaristes  pour  Yordinaire  partout  ou  ils  se  trouvent,  garan- 
tissent  sufíisamment  Fesprit  de  sagesse  et  de  reserve  qu'ils 
continueraient  d'apporter  dans  une  position  dont  ils  sentent 
toute  la  gravite.  J' aurais  de  plus  Fhonneur  de  faire  observer 
à  V.  Ex.<^^  que  ces  Missionnaires  qui  ont  succédé  en  Gliine  et 
ailleurs  aux  établissements  des  Jésuites,  dépendent  du  Gou- 
vernement du  Roi,  sous  beaucoup  de  rapports  et  qu'ils  n'en 
comprennent  que  mieux  la  necessite  de  ne  point  se  départir 
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cau;  e  as  ordens  enviadas  de  Lisboa  em  1779,  e  nas  outras  isso 
epochas  citadas,  de  certo  nâo  tiveram  por  causa  uma  dispo-  ^"f  ** 
sição  menos  hostil  do  Governo  Chinez  para  com  os  estran- 
geiros, porque  ha  mais  de  cem  annos  este  Governo  nunca 
deixou  de  se  oppôr  á  entrada  dos  Missionários  no  interior  do 
Império ;  e,  quanto  ao  que  toca  á  epocha  actual,  sei  de  boa 
fonte  que  se  acha  nas  mesmas  intenções.  É  pois  este  um  mo- 
tivo para  que  os  Missionários  sejam  precisamente  admittidos 
em  Macau,  nâo  só  sem  causar  receio  aos  Chinezes,  mas  até 
para  prevenir  o  seu  ciúme.  Além  d'isto  parece  que  a  pre- 
sença dos  procuradores  em  Macau  não  deve  ser  muito  pre- 
judicial aos  interesses  d'esta  cidade,  visto  que  o  Yice-Rei 
de  Goa  permittiu,  emquanto  se  espera  a  decisão  da  sua 
Corte,  que  os  Procuradores  das  duas  Missões  francezas  ahi 
continuassem  a  residir,  e  até  lhes  prometíeu  escrever  para 
Lisboa  apoiando  o  pedido  de  uma  autorisação  definitiva. 
O  facto  é  que  os  Missionários  Europeus  residiram  constante- 
mente em  Macau  sem  difficuldade  e  inconveniente;  e  se 
V.  Ex.^  proceder  a  novas  informações  a  tal  respeito,  convem- 
cer-se-ha  de  que  as  autoridades  -Chinezas  foram  completa- 
mente alheias  á  medida  de  rigor  contra  a  qual  reclama  o 
Governo  do  Rei.  O  único  motivo  d'ella  é  sem  duvida  a  arbi- 
trariedade do  antigo  Governador  de  Macau,  nascido  da  sua 
malevolencia  verdadeiramente  miguelista  contra  a  França. 
A  nomeação  do  seu  successor  é  já  uma  garantia  contra  as 
manifestações  d'este  género.  A  má  vontade  de  algum  Bispo  ' 
da  Ásia  também  pôde  contribuir  para  aquelle  facto.  Apezar 
das  insinuações  do  Bispo  de  Pekin,  o  caracter,  os  anteceden- 
tes, e  o  respeito  bem  conhecido  dos  Lazaristas  para  com  o 
ordinário  em  toda  a  parte  onde  se  acham,  garantem  suffi- 
cientemente  a  sabedoria  e  moderação  que  continuariam  a 
manifestar  n'uma  posição  cuja  gravidade  reconhecem.  Tam- 
bém terei  a  honra  de  fazer  observar  a  V.  Ex.^  que  estes  Mis- 
sionários, que  succederam  na  China  e  n'outras  partes  aos 
estabelecimentos  dos  Jesuítas,  dependem  do  Governo  do  Rei, 
a  muitos  respeitos,  e  que  por  isso  melhor  comprehendem  a 
necessidade  de  não  se  apartarem  da  prudência  que  lhes  é 
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1836     de  la  prudence  qui  leur  est  imposée.  Je  suis  convaincu  qu'au- 
"^"g^"     cune  plainte  fondée  n'a  pu  s'élever  contre  eux  á  Macao,  et 
je  pourrais  citer  au  contraire  de  nombreuses  preuves  de  la 
justice  que  partout  on  se  plait  à  leur  rendre. 

Quant  aux  opérations  mercanliles  qui  leur  sont  reprochées 
vous  me  permettrez,  Mr.  le  Comte,  de  croire  que  le  Gou- 
vernement  de  la  Reine  a  été  induit  en  erreur  à  cet  égard. 
Toute  opération  mercantile  et  toute  intervention  politique 
leur  sont  expressément  defendues  par  leurs  instructions  et 
par  les  règlements  de  leur  société.  Les  renseignements  que 
j'ai  obtenus  à  ce  sujet  me  font  voir  qu'on  ne  pourrait  sans 
les  calomnier  leur  faire  une  pareille  imputation. 

J'ose  donc  espérer,  Mr.  le  Comte,  que  V.  Ex.^*^  voudra  bien 
profiter  du  départ  du  nouveau  Gouverneur  de  Macao,  pour 
faire  cesser  un  état  de  choses  si  pernicieux  pour  les  intérêts 
des  Missions  françaises  en  Ghine,  et  si  contraire  aux  régies 
de  justice  et  d'équité  qui  dirigent  habituellement  le  Gouver- 
nement  de  Sa  Majesté  Très-Fidòle,  en  confirmant  les  trois 
clauses  ci-dessus  énoncées. 
^  Je  prie  également  V.  Ex.^^  d'aYoir  la  bonté  de  me  faire 
savoir  si  Mr.  Gernaert,  Cônsul  de  France  à  Cantou  et  à  Macao, 
a  été  reconnu  en  cette  qualité  par  les  autorités  de  cette  der- 
nière  yille,  suivant  la  promesse  faite  par  Mr.  le  Duc  de  Pal- 
mella  d'expédier  des  ordres  à  ce  sujet. 

Je  ne  puis  que  vous  reitérer,  Mr.  le  Comte,  Fassurancedu 
vif  intérêt  que  le  Roimon  Souverain  porte  à  ces  deuxobjets ; 
et  súr  de  toute  votre  bienveillance,  je  saisis  cette  occasion 
pour  Yos  offrir  Fassurance  de  ma  haute  considération. 

Saint-Priest. 
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prescripta.  Estou  convencido  de  que  nenhuma  queixa  fun-  isae 
dada  se  podia  elevar  contra  elles  em  Macau,  e  poderia  citar  ^"3*"° 
em  contrario  numerosas  provas  da  justiça  que  por  toda  a 
parte  lhes  fazem.  Quanto  ás  operações  mercantis  de  que  os 
accusam,  dar-me-heis  hcença,  Sr.  Conde,  para  crer  que  o 
Governo  da  Rainha  foi  induzido  em  erro  a  tal  respeito.  Qual- 
quer operação  mercantil  e  intervenção  politica  lhes  sâo  ex- 
pressamente prohibidas  pelas  suas  instrucções  e  pelos  insti- 
tutos da  sua  sociedade.  As  informações  que  obtive  n'este 
particular  mostram-me  que  ninguém,  sem  calumnia,  lhes 
poderia  fazer  uma  imputação  semelhante. 

Ouso,  pois,  esperar,  Sr.  Conde,  que  V.  Ex.^  quererá  apro- 
veitar a  partida  do  novo  Governador  de  Macau  para  pôr 
termo  a  um  estado  de  cousas  tão  pernicioso  aos  interesses 
das  Missões  francezas  na  China,  e  tão  contrario  ás  regras  de 
justiça  e  equidade  que  dirigem  habitualmente  o  Governo  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  confirmando  as  três  clausulas 
acima  enunciadas. 

Peço  igualmente  a  V.  Ex.^  que  tenha  a  bondade  de  me  di-      x 
zer  se  o  Sr.  Gernaert,  Cônsul  de  França  em  Cantão  e  Macau, 
foi  reconhecido  em  tal  quahdade  pelas  autoridades  d'esta  ul- 
tima cidade,  conforme  a  promessa  feita  pelo  Sr.  Duque  de 
Palmella  de  expedir  ordens  a  semelhante  respeito. 

Não  posso  deixar  de  vos  reiterar,  Sr.  Conde,  a  certeza  .do 
vivo  interesse  que  o  Rei  meu  Soborano  toma  por  estes  dois 
assumptos;  e,  certo  da  vossa  benevolência,  aproveito  esta 
occasião  para  vos  offerecer  os  protestos  da  minha  elevada 
consideração. 

Saint-Priest. 
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Oflicio  do  ffarâo  de  Boislecomlc  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros— Original.) 


1838         Lisbonne,  le  28  Janviep  1838. 


Mr.  leYicomte.  —  Lorsque  la  Société  des  Jésuites  fut  abo- 
lie  en  France,  le  Gouvernement,  voulant  évlter  que  celte 
mesure  ne  nuisit  à  une  des  grandes  oeuvres  de  religion  et 
de  civilisation  du  culte  catholique,  remit  les  Missions  qu'ils 
desservaient  et  leurs  établissements  extra-européens  aux 
cpngrégations  françaises  des  Missions  étrangères  et  des  La- 
zaristes.  Les  congrégations,  respectées  en  France  par  leur 
esprit  de  tolérance,  d'obéissance  à  Fautorité  et  de  zele  pour 
la  propagation  de  la  foi,  ont  continue  jusqu'à  ce  jour  à  four- 
nir  des  sujets  auix  Missions  de  la  Chine.  Leurs  religieux, 
d'abord  bien  accueillis  dans  cet  Empire,  oíi  Tétendue  de  leurs 
connaissances  et  la  discrition  de  leur  conduite  les  faisait  re- 
chercher,  en  ont  ensuite  été  expulses,  il  y  a  peu  d'années, 
par  une  violente  persécution ;  quelques-uns  d'entre  eux  &fA 
perdu  la  vie ;  d'autres  ont  pu  gagner  les  terres  chrétiennes 
les  plus  voisines,  celles  de  Macao,  dans  les  États  de  Sa  ]VIa- 
jesté  Très-Fidèle.  Mais  de  nouvelles  persécutions  les  y  atten- 
daient. 

En  vertu  d  une  autorisation  fort  ancienne  des  Róis  Très- 
Fidèles,  les  religieux  des  Missions  étrangères  et  Lazaristes 
possédaient  un  noviciat  à  Macao.  Plusieurs  d'entre  eux  y  ré- 
sidaient  constamment,  quant  en  4833  le  Gouverneur,  sans 
avoir  lui-même  reçu  de  Lisbonne  aucune  autorisation  préa- 
jable  et  par  suite  de  manoeuvres  dirigées  contre  ces  religieux 
leur  donna  Tordre,  à  tous  indistinctement,  de  quitter  immé- 
diatement  le  pays.  lis  ne  parvinrent  qu'avec  beaucoup  de 
peine  à  faire  suspendre  Fexécution  de  cet  ordre,  qu'on  pa- 


Janeiro 


O  Tisconde  de  Sá  da  Bandeira 

(Traducção  particular.) 

Lisboa,  23  de  janeiro  de  1838.  isss 

Sr.  Visconde.— Quando  a  Sociedade  de  Jesus  foi  abolida  em 
França,  o  Governo,  querendo  evitar  que  esta  medida  prejudi- 
casse a  mua  das  grandes  obras  de  religião  e  civilisação  do  culto 
catholico,  entregou  as  Missões  em  que  os  Jesuítas  se  emprega- 
vam e  os  seus  estabelecimentos  fora  da  Europa  ás  congrega- 
ções francezas  das  Missões  estrangeiras  e  dos  Lazaristas. 
Estas  congregações,  respeitadas  em  França  pelo  seu  espirito 
de  tolerância  e  obediência  á  autoridade,  e  pelo  seu  zelo  na 
propagação  da  fé,  continuaram  até  hoje  a  fornecer  religiosos 
ás  Missões  da  China.  Esses  rehgiosos,  ao  principio  bem  aco- 
lhidos n'este  Império,  onde  a  vastidão  de  seus  conhecimen- 
tos e  a  discrição  do  seu  comportamento  os  faziam  estimados, 
foram  posteriormente,  ha  poucos  annos,  expulsos  d'alli  por 
uma  violenta  perseguição ;  alguns  d'elles  perderam  a  vida, 
outros  poderam  alcançar  as  terras  christãs  mais  vizinhas,  as 
de  Macau,  nos  Estados  de  Sua  Magestade  Fidelíssima.  Po- 
rém aqui  novas  perseguições  os  esperavam. 

Em  virtude  de  uma  auíorisação  muito  antiga  dos  Reis  Fi- 
delíssimos, os  religiosos  das  Missões  estrangeiras  e  Lazaris- 
tas possuíam  um  noviciado  em  Macau;  muitos  d' elles  resi- 
diam ahi  constantemente,  quando  em  1833  o  Governador, 
sem  que  recebesse  autorisação  alguma  de  Lisboa,  e  por 
causa  de  machinações  dirigidas  contra  estes  religiosos,  lhes 
mandou,  a  todos  índistinctamente,  que  deixassem  logo  o 
paiz.  Só  a  muito  custo  conseguiram  fazer  suspender  a  exe- 
cução d'esta  ordem,  que  parecia  emfim  ter-se  posto  de  parte. 
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1838  raissait  enfm  avoir  abandonné.  Aujourd'hui,  le  Gouverneur 
^^ll'^""  menace  de  nouveau  de  lui  donner  cours,  de  faire  renvoyer 
tous  les  religieux,  de  fermer  leur  noviciat,  et  deux  pretres 
Italiens  étant  dernièrement  arrivés  à  Macao,  il  les  a  immé- 
diatement  renvoyés.  Les  religieux  consacrés  au  service  des 
Missions  vivent  ainsi  à  Macao  sous  la  crainte  continuelle  de 
se  voir  expulses.  Peu  s'en  faut  que,  dans  uri  domaine  de  Sa 
Majeslé  Très-Fidèle,  ils  ne  trouvent  les  mêmes  persécutions 
qui  les  ont  chassés  de  la  Chine. 

Je  suis  chargé  par  mon  Gouvernement,  Mr.  leVicomte, 
de  prier  V.  Ex.*^^  de  vouloir  bien  adresser  à  Mr.  le  Gouverneur 
de  Macao  des  ordres  qui  mettent  à  Fabri  de  toute  inquietude 
nouvelle  les  religieux  des  congrégations  françaises  des  Mis- 
sions étrangères  et  des  Lazaristes  à  Macao,  qui  leur  assurent 
que  Tautorisation  des  Róis  Très-Fidèles  sous  la  protection 
de  laquelle  ils  vivent,  ne  será  pas  révoquée  d'un  instant  à 
Fautre,  qui  les  laissent  vaquer  en  paix  à  Macao  aux  soins  de 
leurs  Missions,  et  y  entretenir  librement  le  noviciat  qails  y 
possèdent  et  dans  lequel  ils  élèvent  de  jeunes  Chinois  desti- 
nes eux  mémes  à  faire  le  service  des  Missions  et  à  subvenir 
aux  besoins  spirituels  des  nombreux  chrétiens  répandus  dans 
les  provinces  chinoises  les  plus  voisines. 

En  adressant  au  Gouvernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle 
une  demande  qui  est  uniquement  conçue  dans  Fintérêt  de  la 
religion,  je  sais,  Mr.  leVicomte,  que  je  rèpondrai  à  ses  pro- 
pres  sentiments,  et  le  Gouvernement  du  Roi  y  trouvera,  à  la 
fois,  un  encouragement  et  un  argument  de  plus  à  faire  valoir 
dans  les  démarches,  qu'il  n'a  cesse  de  faire,  d'après  le  dèsir 
exprime  par  le  Gouvernement  Portugais,  pour  rétablir  en- 
tre le  Portugal  et  le  Ghef  de  FÉglise  Gatholique  des  relations 
malheureusement  interrompues. 

Je  prieV.  Ex.^^  d'agréer  les  nouvelles  assurances  de  ma 
plus  haute  considération. 

Le  Baron  de  Boislecomte. 


Agora  o  Governador  ameaça  novamente  executal-a,  mandar     isss 
embora  todos  os  religiosos  e  fechar  o  seu  noviciado,  e  dois    "''^^r'' 
padres  Italianos  que  ultimamente  chegaram  a  Macau,  fel-os  ' 
retirar  immediatamente.  Os  rehgiosos  consagrados  ao  ser- 
viço das  Missões  vivem  portanto  em  Macau  com  o  continuado 
receio  de  serem  expulsos ;  pouco  falta  para  que  n'um  domi- 
nio  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  encontrem  as  mesmas 
perseguições  que  os  expulsaram  da  China. 

O  meu  Governo  encarregou-me,  Sr.  Visconde,  de  pedir  a 
V.  Ex.^  que  mande  ordem  ao  Sr.  Governador  de  Macau  para 
que  fiquem  ao  abrigo  de  qualquer  nova  inquietação  os  reli- 
giosos das  congregações  francezas  das  Missões  estrangeiras 
e  dos  Lazaristas  em  Macau ;  para  que  fiquem  seguros  de  que 
a  autoridade  dos  Reis  Fidelíssimos,  sob  cuja  protecção  vi- 
vem, não  será  revogada  de  um  instante  para  o  outro ;  para 
que  se  occupem  em  paz,  em  Macau,  nos  cuidados  das  suas 
Missões,  e  cuidem  livremente  do  noviciado  que  alli  possuem 
e  no  qual  educam  mancebos  Chinezes,  que  se  destinam  ao 
serviço  das  Missões  e  a  prover  ás  necessidades  espirituaes 
dos  numerosos  christãos  espalhados  nas  províncias  chinezas 
mais  vizinhas. 

Dirigindo  ao  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  um 
pedido  que  só  tem  em  vista  o  interesse  da  religião,  eu  sei, 
Sr.  Visconde,  que  corresponderei  aos  seus'  próprios  senti- 
mentos, e  o  Governo  do  Rei  achará  n'isto  ao  mesmo  tempo 
um  incitamento  e  mais  um  argumento  de  que  se  valerá  nos 
passos,  que  sempre  tem  dado,  conforme  o  desejo  expresso 
pelo  Governo  Portuguez,  para  restabelecer  as  relações  des- 
graçadamente interrompidas  entre  Portugal  e  o  Chefe  da 
Igreja  Cathohca. 

Peço  a  V.  Ex.*  que  acceite  os  novos  protestos  da  minha 
mais  elevada  consideração. 

Barão  de  Boislecomte. 


Officio  do  Barao  de  Boislecoiiilc  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. — Original.) 

1838         Lisbonne,  5  Mars  1838. 

g""""  Mr.  le  Yicomte. — J'ai  eu  Thonneur  d'aclresser  à  V.  Ex.*^% 
le  28  Janvier  dernier,  une  lettre  dans  laquelle  je  reclamais 
contre  la  résolution  prise  par  le  Gouverneur  de  Macao  de 
renvoyer  de  cette  ville  les  Lazaristes  et  les  prêtres  de  Tasso- 
ciation  des  Missions  étrangères ;  de  nouveaux  ordres  de  mon 
Gouvernement  me  prescrivent  de  rappeler  cette  réclama- 
tion  à  votre  intêret,  en  même  temps  que  les  renseignements 
qui  y  sont  joints  me  permettent  d'ajouter  quelques  détails  à 
la  demande  générale  que  je  lui  ai  adressée. 

II  resulte  de  ces  renseignements,  Mr.  le  Vicomte,  que  la 
résidence  permanente  à  Macao  des  Procureurs  des  sociétés 
des  Missions  remonte  à  plus  d'un  siècle.  Cette  longue  rési- 
dence sufíit  sans  doute  à  elle  seule  pour  constater  Fesprit 
bienveillant  du  Gouvernement  Portugais  à  Fégard  de  ces 
ecclésiastiques,  Tutilité  qu'il  trouvait  à  leur  séjour  à  Macao, 
le  droit  qu'il  avait  de  les  y  laisser  résider  et  le  peu  d'in- 
quiétude  qu'en  concevaient  les  Cbinois,  qui,  pendant  cette 
longue  période  de  temps,  ont  tantôt  favorisé,  tantôt  persé- 
cuté  la  religion  catholique,  sans  jamais  réclamer  contre  le 
séjour  des  Missionnaires  à  Macao. 

Cependant,  Mr.  le  Vicomte,  les  besoins  des  Missions  de 
Ghine  devenant  plus  étendus,  les  Missionnaires  désireront 
assurer  davantage  la  continuation  de  leur  séjour  à  Macao.  lis 
eurent  recours  au  Gouvernement  Français,  dont  ils  étaient 
sujets,  et  le  Gouvernement  Français  solliciía  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  une  permission  formelle  et  écrite  propre  à  les 
garantir  de  toute  crainte  d'expulsion  ou  de  difficultés  de  la 
part  des  autorités  locales.  V.  Ex.^^  trouvera  ci-jointune  copie 
de  Fordre  que  le  Ministre  de  la  Marine  adressa,  à  cet  eífet, 
le  16  Janvier  1779,  au  nom  de  la  Reine  D.  Maria  I,  au  Gou- 
verneur de  Macao. 
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O  íisconde  de  Sá  da  Baadeira 

(Traducção  particular.) 

Lisboa,  5  de  Março  de  1838.  ms 

Sr.  Visconde.  —  Tive  a  honra  de  dirigir  a  V.  Ex.*,  a  28  de 
janeiro  ultimo,  uma  carta  em  que  reclamava  contra  a  resolu- 
ção tomada  pelo  Governador  de  Macau  de  mandar  sair  d'esta 
cidade  os  Lazaristas  e  os  padres  da  associação  das  Missões 
estrangeiras ;  novas  ordens  do  meu  Governo  determinam-me 
que  recommende  esta  reclamação  ao  vosso  cuidado,  ao  mes- 
mo tempo  que  as  informações  que  as  acompanham  me  per- 
mittem  accrescentar  algumas  particularidades  ao  pedido  ge- 
ral que  lhe  dirigi. 

Resulta  d'estas  informações,  Sr.  Visconde,  que  a  residên- 
cia permanente  em  Macau  dos  Procuradores  das  sociedades 
das  Missões  sobe  a  mais  de  um  século.  Esta  longa  residência 
basta  sem  duvida,  por  si  só,  para  provar  a  benevolência  do 
Governo  Portuguez  a  respeito  d'estes  ecclesiasticos,  a  utili- 
dade que  elle  achava  na  sua  estada  em  Macau,  o  direito  que 
lhe  assistia  de  ahi  os  deixar  residir,  e  quão  pouco  se  inquie- 
tavam com  isso  os  Ghinezes,  os  quaes,  durante  este  longo 
periodo  umas  vezes  favoreceram,  outras  perseguiram,  a  re- 
ligião catholica,  sem  nunca  reclamarem  contra  a  permanên- 
cia dos  Missionários  em  Macau. 

Entretanto,  Sr.  Visconde,  as  necessidades  das  Missões  da 
China  tornavam-se  cada  vez  mais  extensas,  e  os  Missionários 
desejavam  assegurar  mais  a  sua  morada  em  Macau.  Recor- 
reram ao  Governo  Francez,  de  que  eram  súbditos,  e  o  Go- 
verno Francez  solicitou  de  Sua  Magestade  FideHssima  uma 
licença  formal  e  escripta  que  os  garantisse  d^  qualquer  re- 
ceio de  expulsão  ou  de  difficuldades  da  parte  das  autorida- 
des locaes.  V.  Ex.^  achará  junto  a  esta  uma  copia  da  ordem 
que  o  Ministro  da  Marinha  dirigiu  para  este  fim  a  16  de  ja- 
neiro de  1779,  em  nome  da  Rainha  D.  Maria  I,  ao  Governa- 
dor de  Macau. 
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1838  Cet  ordre  fut  respecté  jusqu  à  Fépoque  du  Gouvernement 
•^'g^*'  usurpateur  de  D.  Miguel.  Alors,  soit  par  suite  d'intrigues 
locales,  de  rivalités  ecclésiastiques,  ou  de  quelque  autre  de 
ces  diíTicultés  qu'on  ne  peut  guères  complètement  ni  preve- 
nir, ni  aprécier  à  de  si  grandes  distances,  soit  que  seulement 
le  Gouvernement  de  D.  Miguel  cédât  à  un  mouvement  de 
mauvaise  volonté  contre  le  Gouvernement  Français  que  re- 
fusait  de  le  reconnaitre,  le  Gouverneur  de  Macao  signifia,  le 
16  Octobre  1833,  à  tous  les  prêtres  des  Missions  que,  si, 
avant  de  15  Décembre,  ils  n'avaient  pas  produit  une  auto- 
risation  spéciale  de  résidence  signée  par  D.  Miguel,  ils  au- 
raient  tous  à  sortir  de  la  ville. 

Mr.  le  Gouverneur  accompagna  cette  intimation  de  mena- 
ces  que  dès  le  14  Décembre,  décidèrent  les  Missionnaires  à 
prendre  de  la  fuite;  ils  furent  se  réfugier  en  Chine  mème,  à 
Canton,  chez  le  Cônsul  de  France. 

Ils  s'adressèrent  de  là  à  Mr.  le  Capitaine  General  de  Goa, 
se  réclamant  à  la  fois  des  autorisations  antérieures  et  de 
Fintérèt  de  la  religion;  Mr.  le  Capitaine  General  de  Goa,  par 
une  juste  déférence  pour  de  tels  motifs,  prescrivit  au  Gou- 
verneur de  Macao  de  laisser  revenir  les  Lazaristes  et  les 
prêtres  des  Missions,  leur  accordait  deux  ans  pour  obtenir, 
à  Lisbonne,  la  révocation  de  Fordre  d'expulsion  prononcé 
par  le  Gouverneur  et  le  maintien  de  Fordre  Royal  de  la 
Reine  D.  Maria  I. 

Les  deux  ans  se  sont  écoulés  sans  que  le  Gouvernement 
du  Roi,  auquel  les  Missionnaires  ont  eu  leur  recours  ordi- 
naire  ait  été  assez  heureux  pour  obtenir  une  réponse  défmi- 
tive  du  Gouvernement  Portugais.  Mr.  le  Comte  Mole  me 
prescrit  aujourd'hui  de  faire  de  nouveaux  efforts  pour  obte- 
nir cette  réponse. 

Le  Gouvernement  du  Roi  a  placé,  Mr.  le  Vicomte,  une 
trop  haute  conFiance  dans  les  dispositions  et  les  sentiments 
de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  pour  regarder  comme  possible 
que  la  Reine  D.  Maria  II  révoque  un  ordre  qu'une  sage  poli- 
tique, un  sentiment  de  religion,  une  juste  amitié  pour  la 
France  a  fait  signer  à  son  ayeule  Marie  I.  II  le  redoute  d'au- 
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Esta  ordem  foi  respeitada  até  á  epocha  do  Governo  usur-     im 


pador  de  D.  Miguel.  Então,  ou  fosse  em  virtude  de  intrigas 
locaes,  de  rivalidades  ecclesiasticas,  ou  de  alguma  outra* 
d'estas  difficuldades,  que  não  se  podem  completamente  nem 
prevenir,  nem  apreciar  a  tão  grande  distancia,  ou  fosse 
porque  o  Governo  de  D.  Miguel  cedesse  unicamente  a  um 
impulso  da  sua  má  vontade  contra  o  Governo  Francez,  que 
recusava  reconhecel-o,  o  Governador  de  Macau  intimou  a  16 
de  outubro  de  1833  a  todos  os  padres  das  Missões  que,  se 
antes  de  15  de  dezembro  não  apresentassem  autorisação 
especial  de  residência  assignada  por  D.  Miguel,  deveriam 
sair  da  cidade. 

O  Sr.  Governador  acompanhou  esta  intimação  de  ameaças 
que  desde  o  dia  14  de  dezembro  fizeram  com  que  os  Missio- 
nários fugissem;  foram  refugiar-se  na  mesma  China,  em 
Cantão,  em  casa  do  Cônsul  de  França. 

D'ahi  dirigiram  reclamações  ao  Sr.  Capitão  General  de 
Goa  a  respeito  das  autorisaçôes  anteriores  e  dos  interesses 
da  religião;  o  Sr.  Capitão  General  de  Goa,  por  justa  defe- 
rência a  taes  motivos,  mandou  ao  Governador  de  Macau  que 
deixasse  voltar  os  Lazaristas  e  os  padres  das  Missões;  con- 
cedeu-lhes  dois  annos  para  alcançarem  em  Lisboa  a  revoga- 
ção da  ordem  de  expulsão  dada  pelo  Governador  e  a  manu- 
tenção da  ordem  Real  da  Rainha  D.  Maria  I. 

Passaram-se  os  dois  annos  sem  que  o  Governo  do  Rei,  a 
quem  os  Missionários  recorreram,  fenha  tido  a  felicidade  de 
obter  resposta  definitiva  do  Governo  Portuguez.  O  Sr.  Conde 
Mole  manda-me  agora  que  faça  novos  esforços  para  alcançar 
esta  resposta. 

O  Governo  do  Rei  deposita,  Sr.  Visconde,  muito  grande 
confiança  nas  disposições  e  sentimentos  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  e  por  isso  não  julga  possível  que  a  Rainha 
D.  Maria  II  revogue  uma  ordem  que  uma  sabia  politica, 
sentimentos  de  religião  e  uma  justa  amizade  á  França  fize- 
ram assignar  a  sua  avó  D.  Maria  I.  Teme-o  tanto  menos, 
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1838  tant  moins  qu'il  sait  que  le  Goayerncment  Portugais  com- 
^T^  prend  comme  lui  que  dans  les  circonstances  actuelles,  et 
lorsque  les  établissements  des  Missionnaires  en  Cliine  soiit 
détruits,  Texpulsion  de  ces  Missionnaires  de  Macao  serait  la 
destruction  même  et  la  fm  des  Missions  cluétiennes  dans 
toute  TAsie  orientale;  et  c'est  cette  considération  qui  engage 
le  Gouvernement  du  Roi  à  prier  celui  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  de  donner  à  Fautorisation  existant  un  caractere  plus 
positif  encore  et  plus  défmi,  énonçant  spécialement  dans  son 
renouvellement : 

V  La  permission  aux  Missionnaires  catholiques,  et  no- 
tamment  aux  Lazaristes  et  aux  prêtres  des  Missions  étran- 
gères,  de  séjourner  à  Macao  tant  de  temps  qu'ils  jugeront 
nécessaire  avant  d'entrer  en  Chine; 

â''  La  permission  à  ces  deux  mêmes  congrégations  fran- 
çaises  de  continuer  à  avoir  à  Macao  chacune  leur  Procureur 
pour  y  recevoir  les  Missionnaires  arrivés  de  France  et  les 
diriger  sur  la  Chine ; 

3°  La  permission  aux  Lazaristes  d'avoir  à  Macao  une 
maison  em  propriété,  pour  y  former  les  prêtres  indigènes. 

Apres  avoir  presente  ces  demandes  à  V.  Ex.'^^  je  ne  ter- 
minerai  pas  sans  lui  donner  Fassurance  formelle  qu'à  la 
communication  que  le  Gouvernement  du  Roi  fera  aux  Mis- 
sionnaires des  ordres  qu'il  aura  obtenus  en  leur  faveur  il 
joindra  les  recommendations  les  plus  fortes  pour  que,  par 
leur  soin  à  veiller  sur  eux  mêmes,  par  leur  déférence  pour 
les  autorités  ecclésiastiques  locales,  par  leRir  soumission  aux 
lois  du  pays,  par  leur  circonspection  et  leur  prudence  envers 
les  employés  Chinois,  ils  évitent  tout  ce  qui  pourrait,  à  Fave- 
nir,  en  justifiant  quelque  plainte  contre  eux,  aííliger  le  Gou- 
vernement du  Roi,  ou  embarrasser  ou  compromettre  èn 
qiioique  ce  soit,  celui  de  Sa  Majestè  Très-Fidèle,  à  qui  ils 
devront  ce  nouveau  bienfait. 

Je  prie  V.  Ex."^  d'agréer  les  nouvelles  assurances  de  ma 
plus  haute  considération. 

Le  Baron  de  Boisiecomte. 
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quanto  sabe  que  o  Governo  Portuguez  conhece,  bem  como  isss 
elle,  que,  nas  circumstancias  actuaes,  em  que  estão  destrui-  '^'''J^"^ 
dos  os  estabelecimentos  dos  Missionários  na  China,  a  expul- 
são d'estes  Missionários  de  Macau  importaria  a  destruição  e 
fim  das  Missões  christâs  em  toda  a  Ásia  oriental;  e  é  esta 
consideração  que  leva  o  Governo  do  Rei  a  pedir  ao  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  que  dê  á  autorisação  existente  cara- 
cter ainda  mais  positivo  e  definido,  declarando  especialmente 
na  sua  renovação : 

1.''  Licença  aos  Missionários  cathoUcos,  e  principalmente 
aos  Lazaristas  e  aos  padres  das  Missões  estrangeiras,  para 
permanecerem  em  Macau  todo  o  tempo  que  julgarem  neces- 
sário antes  de  entrarem  na  China ; 

2.*^  Licença  a  estas  duas  congregações  francezas  para 
continuarem  a  ter  em  Macau  cada  uma  o  seu  Procurador 
para  ahi  receber  os  Missionários  chegados  de  França  e  en- 
caminhal-os  para  a  China ; 

3.°  Licença  aos  Lazaristas  para  terem  em  Macau  mna  casa 
própria,  para  educação  de  padres  indígenas. 

Depois  de  ter  apresentado  estes  pedidos  a  V.  Ex.%  não 
acabarei  sem  lhe  dar  a  certeza  formal  de  que  o  Governo  do 
Rei,  á  communicação  que  fizer  aos  Missionários  das  ordens 
que  haja  obtido  em  seu  favor,  juntará  as  maiores  recom- 
mendações  para  que,  pelo  cuidado  no  seu  comportamento, 
pelo  respeito  ás  autoridades  ecclesiasticas  locaes,  pela  sub- 
missão ás  leis  do  paiz,  pela  circumspecção  e  prudência  com 
os  empregados  Chinezes,  evitem  tudo  quanto  poderia  no  fu- 
turo justificar  alguma  queixa  contra  eUes,  e  affligir  o  Go- 
verno do  Rei,  ou  embaraçar  ou  comprometter,  fosse  no  que 
fosse,  o  de  Sua  Magestade  Fidehssima,  a  quem  deverão  este 
novo  beneficio. 

Peço  a  V.  Ex/  que  acceite  os  novos  protestos  da  minha 
elevada  consideração. 

Barão  de  Boislecomte. 

Tom.  XXVII  6 


Oflicio  do  Tiscondc  de  Sá  da  Bandeira  para  o  Barão  de  Boislecorale 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

1838  Respondendo  aos  officios  que  V.  S.^  me  dirigiu  em  28  de 
^"cf  ^  Janeiro  e  5  de  Março  do  corrente  anno,  pelas  quaes  V.  S/ 
pretende  que  ás  congregações  francezas  das  Missões  estran- 
geiras e  Lazaristas,  e  ao  seu  noviciado  se  permitte  residên- 
cia permanente  na  cidade  de  Macau,  para  d'alli  dirigirem  os 
negócios  da  missão  no  Império  da  China,  representando 
V.  S^  contra  o  procedimento  do  Governador  d'aquella  cida- 
de, que  sem  previa  ordem  do  Governo  de  Sua  Magestade  in- 
timou os  Missionários  alli  residentes  para  saírem  do  paiz; 
tenho  a  honra  de  ponderar  a  V.  S,*  que  semelhante  residên- 
cia nunca  foi  autorisada  mas  só  tolerada  temporariamente, 
emquanto  os  Missionários  nâo  podiam  effectuar  a  sua  entrada 
para  o  Império,  permittindo-se  isto  mesmo  tão  somente 
áquelles  que  se  apresentavam  com  faculdade  especial  de 
Sua  Magestade  concedida  pela  respectiva  Secretaria  d'Esta- 
do,  aonde  assignavam  termo  de  reconhecimento  do  padroado 
do  Rei  FideUssimo.  Comtudo  o  Governo  de  Sua  Magestade, 
desejoso  pelo  impulso  de  seus  sentimentos  religiosos  de  dar 
todo  o  auxiho  e  protecção  aos  Ministros  da  fé  calhohca,  para 
que  no  desempenho  de  seus  sagrados  deveres  possam  dif- 
fundir  e  propagar  as  luzes  evangélicas,  e  querendo  aprovei- 
tar mais  esta  occasião  para  mostrar  a  deferência  e  amizade 
que  conserva  para  com  o  Governo  de  Sua  Magestade  o  Rei 
dos  Francezes,  sem  todavia  deixar  de  pugnar  pela  conser- 
vação dos  direitos  do  padroado  que  aos  Reis  de  Portugal 
pertence,  e  de  procurar  afastar  reclamações  importunas  que 
repetidas  vezes  costumam  fazer  as  autoridades  Chinezas  ás 
do  estabelecimento  de  Macau,  e  cujo  resultado  poderia  pôr 
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"em  risco  o  mesmo  estabelecimento,  não  duvida  permittir  a  isas 
residência  temporária  na  cidade  de  Macau  a  individuos  das  ^"g^"" 
citadas  congregações,  assim  na  ida  emquanto  não  eííectua- 
rem  a  sua  entrada  para  o  Império,  como  na  salda  para  pro- 
seguirem-  para  a  Europa  ou  para  onde  lhes  convenha,  fora 
d'aquelle  estabelecimento ;  isto  porém  debaixo  das  seguintes 
clausulas : 

1  .^  Que  os  Missionários  com  tal  destino  se  deverão  munir 
€om  um  diploma  expedido  pela  respectiva  Secretaria  d'Es- 
tado,  no  qual  se  lhes  conceda  faculdade  de  se  dirigirem  á 
sua  Missão  pela  cidade  de  Macau,  e  se  declare  que  assigna- 
ram  termo  de  reconhecimento  do  padroado  de  Sua  Mages-  * 
tade  Fidelíssima ; 

^.^  Que  á  sua  chegada  áquella  cidade  se  apresentarão  ao 
Governador,  a  fim  de  que  este,  á  vista  dos  diplomas  que  lhe 
serão  patentes,  lhes  designe  o  tempo  que  poderão  demorar- 
se  na  cidade,  o  qual  será  regulado  segundo  o  fim  para  que 
alli  vão ;  ficando  sujeitos  a  esta  designação  de  tempo  sempre 
que  entrarem  na  cidade,  quer  seja  na  ida  para  o  Império, 
quer  na  sua  salda  do  mesmo  Império ; 

3.*  Finalmente,  que  em  ambas  as  epochas  fiquem  sujeitos 
quanto  ao  temporal  ao  Governador  e  regulamentos  policiaes 
da  cidade,  e  quanto  ao  espiritual  ou  ecclesiastico  á  autori- 
dade episcopal  de  Macau. 

O  Governo  confia  na  solemne  promessa  feita  por  Y.  S.* 
no  ultimo  paragrapho  do  seu  officio  de  5  de  Março  ultimo, 
que  o  Governo  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Francezes  ha- 
verá por  muito  recommendado  aos  Missionários  das  congre- 
gações francezas,  para  que  pela  sua  deferência  ás  autori- 
dades ecclesiasticas  de  Macau,  pela  sua  submissão  ás  leis  do 
paiz  e  pela  sua  circumspecção  e  prudência  para  com  as  au- 
toridades Chinezas,  evitem  todo  o  motivo  de  queixa  que  possa 
por  qualquer  modo  comprometter  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade Fidelíssima. 

Deus  guarde  a  Y.  S.*  Palácio  de  Cintra,  em  9  de  Julho  de 
1838. 

Sá  da  Bandeira. 


Officio  de  Carlos  Bis,  Encarregado  de  Segocios  de  França, 
para  o  Visconde  de  Sá  da  Bandeira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 


1838  Légation  de  France.  —  Lisbonne,  25  Novembre  1838. 
Novembro  ^^  j^  Vicointe. — Le  Gouvemement  du  Roi  a  pris  connai- 
sance  de  la  réponse,  que  V.  Ex.''^  a  bien  youIu  faire  par  sa 
note  du  9  Juiilet,  adressée  à  Mr.  le  Baron  de  Boislecomte, 
aux  réclamations  qu'il  avait  été  chargé  de  faire  auprès  d'elle, 
en  faveur  des  Missionaires  Français  que  les  congrégations 
des  Lazaristes  et  des  Missions  êtrangères  envoient  à  Macao. 
Le  Gouvernement  de  Sa  Majesté  apprécie  vivement  le  désir 
si  noblement  exprime  par  le  Cabinet  de  Lisbonne,  de  con- 
courir  avec  lui  à  la  propagation  des  lumières  de  TÉvangile, 
parmi  les  Nations  payennes ;  toutefois,  Mr.  le  Vicomte,  cette 
réponse  ne  lui  a  pas  paru  de  nature  à  satisfaire  sa  juste  sol- 
licitude,  pour  ces  Missionnaires,  que  rendent  si  recommanda- 
blesle  dévouement  et  la  sainteté  de  leur  vocation,  toute  en- 
tière  dans  Tintérêt  de  la  religion  et  de  la  civilisation.  En  effet, 
dans  la  lettre  du  9  Mars,  que  Mr.  le  Baron  de  Boislecomte  a 
eu  rhonneur  d'adresser  à  V.  Ex.'^%  le  Ministre  du  Roi  de- 
mandait  pour  les  Procureurs  des  deux  congrégations  à  Ma- 
cao, la  faculte  d'y  résider  habituellement,  et  pour  les  Missio- 
naires celle  d'y  séjourner  tout  le  temps  qu'ils  jugent  néces- 
saire,  avant  de  se  rendre  dans  leurs  Missions  respectives, 
Missions  qui  pour  les  prêtres  des  Missions  êtrangères  em- 
brassent  avec  la  Chine,  le  Tong-King,  la  Cochinchine,  le 
Royaume  de  Siam,  etc.  Le  Gouvernement  du  Roi  a  pense 
que  les  conditions  auxquelles  le  Gouvernement  de  Sa  Maj  este 
Très-Fidèle  consent  à  tolérer  cette  résidence,  semblaient. 


85 

d'abord,  en  contradiction  avec  toutes  les  traditions  du  Gabi-     isss 
net  de  Lisbonne,  que  jusqii'ici  avait  tolere  et  même  favorisé  ^^'^^^'^ 
les  Missions  en  Chine,  et  d'ailleurs,  presque  toujours  impra- 
ticables. 

J'ai  reçu,  en  conséquence,  Fordre  de  porter  à  la  connais- 
sance  de  V.  Ex/®  les  observations  suivantes: 

1°  II  est  dit  dans  la  note  précitée  de  V.  Ex.*^®  que  cette  ré- 
sidence  à  Macao  n'a  jamais  été  autorisée,  mais  seulement 
tolérée  temporairement,  en  attendant  que  les  Missionnaires 
puissent  pénétrer  en  Chine,  etc,  que  cette  permission  n'était 
accordée,  qu'à  ceux  qui  se  présentaient  munis  de  la  permis- 
sion spéciale  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  délivrée  par  la  Se- 
crétairerie  d'État  de  Lisbonne,  et  dans  laquelle  ils  signaient 
un  acte  de  reconnaissance  du  patronat  des  Róis  Très-Fidèles. 
Gependant  les  Procureurs  des  Missions  étrangères  depuis 
plus  de  cent  ans  et  ceux  des  Lazaristes  depuis  prés  de  qua- 
rante,  ont  résidé  à  Macao  sans  qu'aucun  d'eux  ait  jamais 
été  muni  de  ce  diplome ;  aucun  d'eux  non  plus,  n'a  signé  la 
reconnaissance  du  droit  de  patronat. 

De  1777  à  1800  plusieurs  rescrits  dela  Cour  de  Lisbonne 
favorables  à  la  résidence  des  Procureurs  des  Missions  Fran- 
çaises  à  Macao,  furent  envoyés  aux  Gouverneurs  de  cette 
ville  et  il  n'y  fut  nullement  question  de  la  reconnaissance  du 
droit  de  patronat.  Plus  tard  des  Missionnaires  Français  et  Ita- 
liens  se  sont  embarques  à  Lisbonne  même,  et  sur  des  vais- 
seaux  portugais,  et  rien  de  semblable  n'y  fut  exige  d'eux. 
D'ailleurs  des  étrangers  de  toutes  les  Nations  et  de  toutes 
les  religions  séjournent  sans  cesse  à  Macao  sans  être  assu- 
jétés  à  de  pareilles  conditions.  Gelle  que  le  Governement 
Portugais  veut  aujourd'hui  imposer  à  nos  nationaux  est  donc 
une  rigueur  toute  nouvelle  pour  eux  et  dont  sont  exempts 
les  étrangers  laícs,  et  même  les  Missionnaires  Protestants. 

L'obligation  de  demander  à  Lisbonne  et  d'en  attendre  Tex- 
pédition  d'un  diplome  ad  hoc,  considérée  en  elle  même,  et 
indépendamment  de  la  déclaration  exigée,  exposerait  nos 
Missionnaires  à  perdre  un  temps  précieux,  et  les  mettrait 
presque  toujours  dans  Fimpossibilité  de  profiter  des  occa- 
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1838     sions  assez  rares  du  départ  des  navires  français  pour  la 

Novembro  /ii  •    ^ 

Gliine. 

Quant  à  la  reconnaissance  du  patronat  de  la  Reine  de  Por- 
tugal, le  Gouvernement  du  Rol  ne  s'est  pas  explique  cette 
prétention  au  sujet  de  vastes  Royaumes  soumis  à  des  sou- 
verainetés  indépendantes. 

2°  L'accomplissement  de  la  seconde  condition  contenue 
dans  la  note  de  V.  Ex/^  de  se  présenter  au  Gouvernement 
Portugais  lorsque  les  Missionnaires  arrivent  à  Macao,  soit  en 
venant  d'Europe,  soit  en  y  retournant,  pour  que  ce  fonction- 
naire  leur  designe  le  temps  qu^ils  pourront  y  résider  d'après 
le  compte  qu'ils  devront  lui  rendre  de  leurs  motifs,  aurait 
pour  effet  de  les  livrer  à  un  controle  incompatible  avec  le 
secret  qu'exigent  des  missions  difíiciles  et  périlleuses.  Les 
Missionnaires  ont  toujours  grande  hâte  de  quilter  Macao 
)_30ur  se  rendre  à  leur  destination,  mais  le  laps  de  temps  qui 
leur  serait  fixé  par  le  Gouverneur,  pourrait  souvent  s'écou- 
ler  sans  qu'au  milieu  des  obstacles  de  tous  genres  qu'ils 
rencontrent,  ils  aient  pu  effectuer  leur  départ. 

3°  Quant  à  la  troisième  condition,  d'obéir  pour  le  tempo- 
rel  au  Gouverneur  et  aux  règlements  de  police  de  la  ville, 
pour  le  spirituel  à  Fautorité  épiscopale  de  Macao,  les  Mis- 
sionnaires Français  seront  toujours  prêts  à  se  soumettre  à 
une  obligation  qu'ils  ont  en  tout  temps  scrupuleusement 
remplie. 

Ainsi  que  V.  Ex.^®  pourra  en  juger,  d'après  ce  que  jeviens 
d'avoir  Ihonneur  de  lui  exposer,  il  ne  s'agit  point  d'une  in- 
novation,  mais  bien  de  laisser  subsister  un  état  de  choses 
plus  que  séculaire,  qui  n'a  jamais  eu  d'inconvénient,  pour 
le  Gouvernement  Portugais,  et  a  toujours  été  dun  grand 
avantage  pour  les  intérêts  religieux.  II  n'est  nullement  ques- 
tion  de  constituer  au  sein  d'une  colonie  portugaise,  un  corps 
étranger  indépendant,  mais  bien  de  permettre  d'une  part 
aux  prêtres  des  Missions  étrangères  et  aux  Lazaristes  d'avoir 
à  Macao  des  Procureurs  chargés  de  la  correspondance  et  des 
intérêts  de  leurs  Missions,  d'autre  part  d"y  laisser  résider 
tout  le  temps  nécessaire  et  sans  en  soumettre  la  durée  aa 
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bon  plaisir  (i'un  Gouverneur  éloigné  de  qiiatre  mille  lieues  isss 
de  sa  metrópole,  des  prêtres  uniquement  occupés  d'intérêts 
spiritueis,  et  qui  n'ont  d'autre  pensée,  que  de  se  préparer  à 
raccomplissement  d'une  oeuvre  sainte,  ou  les  dangers,  la 
persécution  et  la  mort  les  attendent  souvent.  En  un  mot,  ce 
que  le  Gouvernement  du  Roi  demande  de  la  justice  du  Gou- 
vernement  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  c'est  de  ne  se  pas 
montrer  plus  rigoureux  envers  les  Français,  qu'enYers  les 
autres  nationaux  et  d'user  à  Fégard  de  nos  Missionnaires 
des  ménagements,  que  le  grand  seigneur  lui  même  accorde 
aux  Missionnaires  Gatholiques. 

Le  Gouvernement  du  Roi  continue  à  servir  à  Rome  avec 
un  si  vive  sollicitude  les  intérêts  religieux  et  politiques  du 
Portugal,  espere  avec  confiance  que  les  dispositions  du  Gou- 
vernement de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  seront  favorables  à  un 
arrangement  qui  aurait  aussi  pour  effet  de  faciliter  un  rap- 
prochement  entre  la  Gour  de  Portugal  et  le  Saint-Siége;  et 
se  reposant  sur  le  jugement  impartial  et  éclairé  de  Y.  Ex.^% 
il  aime  à  ne  pas  douter  qu'elle  ne  soit  frappée  de  la  neces- 
site de  substituer  aux  conditions  contre  lesquelles  il  reclame 
un  système  de  large  et  équitable  protection  envers  les  Mis- 
sionnaires de  Macao,  une  autorisation  générale,  pleine  et  en- 
tière,  qui  leur  permette  d'y  résider  sous  la  seule  obligation 
de  se  soumettre  pour  le  spirituel  à  Tordinaire  local,  pour  le 
temperei,  au  Gouverneur  et  aux  règlements  de  police  éta- 
blis. 

En  priant  V.  Ex.<^«  de  vouloir  bien  me  mettre  le  plus  prom- 
ptement  qu'il  lui  será  possible,  en  mesure  de  faire  parvenir 
la  réponse  au  Gouvernement  du  Roi,  je  la  prie  d'agréer  les 
assurances  de  ma  plus  haute  considération. 

C.  His. 

S.  Ex.*^^  Mr.  le  Yicomte  de  Sá  da  Bandeira,  Président  du 
Gonseil,  Ministre  des  Aífaires  Étrangères,  etc,  etc,  etc. 


Negociação  do  easamento  de  Sua  Magestade  a  Rainha  D.  Maria  II  com 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Augusto  Caríos  Eugénio  Napoleão,  Du- 
que de  Leuchtenberg  e  de  Santa  Cruz,  Príncipe  de  Eichstaedt,  pri- 
meiro Par  hereditário  do  Reino  de  Baviera. 


O  Conselheiro  Ildefonso  Leopold  Bayard  tinha  sido  encar- 
regado, nos  fins  do  anno  de  1828,  pelo  Ministro  do  Brazil 
Marquez  de  Rezende  de  ir  á  Corte  de  Munich  tratar  da  ne- 
gociação do  casamento  do  Imperador  D.  Pedro  I  comaPrin- 
ceza  Amélia  de  Leuchtenberg,  designada  e  pedida  por  sua 
tia  materna  a  Imperatriz  de  Áustria  viuva,  conseguindo  ven- 
cer algumas  difficuldades,  e  guardando  tanta  reserva,  que 
um  dos  principaes  diplomatas  estrangeiros  n'aquella  Corte 
nâo  pôde  avisar  o  seu  Governo  de  semelhante  negociação. 

No  anno  de  1834  foi  o  mesmo  Conselheiro  autorisado  pelo 
Senhor  D.  Pedro,  então  Regente  de  Portugal  na  menoridade 
de  sua  filha  a  Senhora  D.  Maria  II,  para  eíTectuar  o  Contrato 
de  casamento  de  Sua  Magestade,  que  elle  tinha  ajustado  com 
o  Príncipe  Augusto,  Duque  de  Leuchtenberg,  Príncipe  de 
Eichstaedt ;  e  recebendo  da  mesma  augusta  Senhora  o  pleno 
poder  para  ajustar  assignar  o  respectivo  Contrato  matrimo- 
nial, partiu  para  Munich  em  Outubro  do  mesmo  anno,  indo 
também  incumbido  de  entregar  ao  mesmo  Príncipe  a  espada 
de  Sua  Magestade  Imperial  o  Duque  de  Bragança,  e  ahi  ne- 
gociou, formulou  e  assignou  a  Convenção  de  8  de  Novembro, 
que  veiu  depois  a  servir  de  norma  á  subsequente,  com  a 
única  diíTerença,  porém,  que  n'esta  se  omittiu  a  clausula  im- 
portante, que  na  outra  expressamente  se  inserira,  da  con- 
servação dos  direitos  e  dos  bens  patrimoniaes  do  Príncipe. 
Para  ajuda  de  custo  da  viagem  recebeu  Ildefonso  Leopoldo 
Bayard  a  quantia  de  400^000  réis,  e  para  as  despezas  even- 
tuaes  da  sua  commissão  um  credito  de  12:000  cruzados,  e 
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foi  tâo  escrupuloso  nos  seus  gastos  que,  sem  faltar  aos  ne- 
cessários, o  restituiu  intacto  á  sua  volta  a  Lisboa. 

O  Governo  havia  proposto  ás  Cortes  Geraes  e  Extraordi- 
nárias da  Nação  a  dispensa  do  artigo  90.°  da  Carta  Constitu- 
cional da  Monarchia  para  a  Rainha  casar  com  Príncipe  es- 
trangeiro; o  que  foi  concedido  pela  carta  de  lei  de  13  de 
Setembro. 

Na  discussão  da  Camará  dos  Pares  disse  o  Duque  de  Pal- 
mella  na  sessão  de  11  de  Setembro:  «Tem-se  discutido  a 
fundo  este  assumpto,  considerando-se  por  todos  os  lados ; 
muitas  cousas  se  teem  dito,  com  algumas  das  quaes  concor- 
do, não  assim  com  outras.  Uma  d'aquellas  com  que  não  con- 
cordo é  a  asserção,  repetida  debaixo  de  varias  formas,  de 
que  o  Governo  não  necessitava  vir  pedir  ás  Cortes  o  seu  con- 
sentimento para  o  caso  em  questão.  Tem-se  querido  tirar 
esta  consequência  da  analyse  do  artigo  90.'^  da  Carta;  mas 
não  se  tem  em  vista  que  a  Carta  não  annullou  as  leis  funda- 
mentaes  da  Monarchia,  ao  contrario,  conflrmou-as  em  tudo, 
ligou-se  ao  seu  espirito,  repetiu  muitas  d'ellas  debaixo  de 
palavras  quasi  semelhantes,  e  algumas  que  nâo  repetiu  (e  se 
consideram  talvez  por  isso  um  esquecimento)  existem,  por- 
que as  não  prescreveu  explicitamente ;  confirmarei  esta  as- 
serção com  um  exemplo.  Em  nenhum  artigo  da  Carta  existe 
expresso  o  principio  de  que  uma  Princeza  que  case  fora  de 
Portugal,  perca  por  esse  facto  os  seus  direitos  á  Coroa;  e 
apezar  d'isso  creio  que  nenhum  dos  membros  d*esta  Camará 
consentiria  em  que  assim  se  deixasse  de  verificar.  E  porque? 
Porque  a  lei  primordial  da  Monarchia  (os  capítulos  das  Cor- 
tes de  Lamego),  posto  que  não  prohiba  os  casamentos  das 
Princezas  fora  do  Reino,  determina  comtudo  que,  quando  te- 
nham logar,  ellas  percam  o  seu  direito  á  Coroa.  Portanto  é 
d'este  principio  que,  a  meu  ver,  se  segue  a  necessidade, 
quando  em  Portugal  se  não  encontrar  pessoa  idónea,  como 
no  caso  presente  do  projectado  casamento  da  Rainha,  se- 
gue-se  a  necessidade,  digo,  de  que  as  Cortes  concedam  uma 
dispensa  para  o  consorcio  com  Príncipe  estrangeiro.  Tem-se 
trazido  exemplos  da  historia  do  paiz  para  provar  a  necessi- 
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dade  da  intervenção  das  Cortes  n'este  caso.  Um  d"esses 
exemplos  (o  do  tempo  do  Senhor  Rei  D.  Fernando)  é  muito 
duvidoso,  pela  probabilidade  de  que  então  não  fossem  co- 
nhecidas e  applicadas  as  leis  das  Cortes  de  Lamego ;  e  por- 
tanto não  se  podiam  tirar  consequências  d'aquillo  que  se  não 
sabia  se  existia.  As  disposições  das  Cortes  de  Lamego  são 
para  nós  leis  desde  1641,  por  ser  nas  Cortes  d'esse  anno 
que  no  preceito  d'aquellas  se  fundou  o  direito  da  Casa  de 
Bragança;  uma  das  provas  d'isto  é  que  taes  disposições  se 
não  mencionaram  quando  se  curou  do  casamento  da  Infanta 
D.  Brites ;  foi  só  em  1 64 1  que  o  facto  ficou  sendo  uma  ver- 
dade (legalmente  faltando)  para  Portugal.  Ao  tratar-se  o  ca- 
samento da  Infanta  D.  Izabel,  foi  pedida  ás  Cortes  dispensa 
da  lei  que  prohibia  taes  consórcios  com  estrangeiro,  mas  di- 
zendo-se  logo  que  o  estrangeiro  a  que  se  alludia  era  o  Du- 
que de  Saboya,  e  então,  deliberando-se  sobre  a  opportunidade 
de  levantar  esse  impedimento,  dehberou-se  conjunctamente 
sobre  a  conveniência  da  escolha  do  esposo  que  se  apresen- 
tava*.» 

Damos  em  seguida  a  correspondência  d'esta  negociação, 
que  é  nossa  propriedade  por  herança  e  que  não  saiu  da  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  sendo  os  offi- 
cios  do  Ministro  Conde  deVilla  Real  escriptos  todos  por  elle 
e  expedidos  de  sua  casa. 


Palmella,  Discursos,  tom.  i,  pag.  22. 


Carla  de  lei  permillindo  que  a  Rainlia  a  Senhora  D.  Maria  II 
case  coui  Príncipe  estrangeiro 

(CoUecção  de  leis.) 

1834  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança,  Regente  dos  Reinos  de  Por- 
setembro  ^^^.^j  ^  Algarves  e  seus  domínios,  em  nome  da  Rainlia.  Fa- 
zemos saber  a  todos  os  súbditos  de  Sua  Magestade,  que  as 
Cortes  Geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  único.  Que  o  casamento  da  Rainha  reinante  a  Se- 
nhora D.  Maria  II  se  trate  com  Príncipe  estrangeiro,  e  se 
possa  effectuar  a  aprazimento  de  seu  pae  o  Senhor  Duque  de 
Bragança,  Regente  em  nome  da  mesma  augusta  Senhora; 
declarando  e  dispensando  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias 
da  Nação,  para  este  caso  e  por  esta  vez  somente,  o  artigo  90.^ 
da  Carta  Constitucional  da  Monarchia  Portugueza. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cum- 
pram e  façam  cumprir  e  guardar  tâo  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  no  palácio  de  Queluz,  em  13 
de  Setembro  de  1834. 

D.  Pedro,  Regente. 

Bento  Pereira  do  Carmo. 

Carta  por  que  Vossa  Magestade  Imperial,  tendo  sanccio- 
nado,  em  nome  da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II,  o  decreto 
das  Cortes  Geraes  de  11  de  Setembro  de  1834,  para  que  o 
casamento  da  mesma  augusta  Senhora  se  trate  com  Príncipe 
estrangeiro,  e  se  possa  effectuar  a  aprazimento  de  seu  au- 
gusto pae,  com  a  declaração  e  dispensa  n'elle  expressa,  o 
manda  cumprir  e  executar  na  forma  acima  referida. 

Pava  Vossa  Magestade  Imperial  ver.— António  de  Robo- 
redo  a  fez. 


Procuração  a  Ildefonso  Leopoldo  Bajard 

(Collecção  dos  meus  Mss.—  Copia.) 


D.  Maria  II,  por  graça  de  Deus  e  da  Constituição  da  Mo-  i834 
narchia,  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  seus  dominios.  ^^^^^^"^^ 
Porquanto  Sua  Magestade  Imperial  o  Duque  de  Bragança, 
meu  Senhor  e  pae,  Regente  d'estes  Reinos  e  seus  dominios, 
durante  a  minha  menoridade,  para  satisfação  de  sua  Impe- 
rial Famiha,  segurança  e  prosperidade  da  Nação  Portugue- 
za,  tem  ajustado  o  meu  matrimonio  com  o  Serenissimo  Se- 
nhor Principe  Augusto,  Duque  de  Leuchtenberg,  Principe  de 
Eichstaedt,  e  tem  autorisado  com  o  caracter  de  seu  Ministro 
Commissario,  para  firmar  na  cidade  de  Munich  o  respectivo 
Tratado  matrimonial,  a  vós  Ildefonso  Leopoldo  Bayard,  Ca- 
valleiro  da  Ordem  de  Christo,  Official  Maior  da  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros.  E  porquanto  eu  me 
acho  em  idade  em  que,  debaixo  da  autoridade  do  dito  meu 
pae  e  Senhor,  posso  nomear  pessoa  que  por  mim  haja  nâo 
somente  de  intervir  no  mencionado  Tratado  e  em  todos  os 
mais  actos  consecutivos,  mas  que  se  obrigue  também  a  tudo 
o  que  se  estipular  relativamente  aos  meus  desposorios  com 
o  sobredito  Senhor  Principe  Augusto,  Duque  de  Leuchten- 
berg, Principe  de  Eichstaedt,  e  em  que  necessário  seja  o  meu 
conhecimento  com  accôrdo  e  conselho  de  meu  pae,  e  debaixo 
da  sua  autoridade.  Pela  presente  dou  e  concedo  a  vós,  Ilde- 
fonso Leopoldo  Bayard,  todo  o  poder  e  faculdade  tao  cum- 
prida e  bastante  como  se  requer,  para  que  por  mim  e  em 
meu  nome,  e  representando  a  minha  pessoa  no  que  eu  hou- 
ver e  dever  concorrer  e  capitular,  convenhaes  e  firmeis  tudo 
o  que  tocar  ao  Contrato  e  capítulos  matrimoniaes,  para  o  que 
vos  dou  pela  minha  parte  e  debaixo  da  autoridade  do  Senhor 


1834  Duque  de  Bragança,  meu  pae,  poder  e  faculdade  ampla 
Setembro  ^  g^goiutas  em  limitação  alguma,  obrigando-me,  como  me 
obrigo  na  parte  que  me  tocar  e  dever  obrigar-me  na  forma  que 
posso,  ao  cumprimento  do  que  houverdes  de  fazer,  capitular  e 
ajustar;  porque  para  este  eífeito  vos  faço,  crio  e  constituo  meu 
actor,  mandatário  e  commissario,  com  livre,  geral  e  plenis- 
simo  poder  e  faculdade,  para  que  façaes  e  possaes  fazer  em 
razão  d'isto  tudo  quanto  eu  podia  fazer,  ainda  que  as  taes 
cousas  requeiram  especial  e  expressa  menção  d'ellas.  Epro- 
metto  em  minha  fé  e  palavra  Real,  que  terei  pela  parte  que 
me  toca  por  grato,  firme  e  valioso,  e  approvarei  por  bom  o 
que  houverdes  de  tratar,  promefter,  concluir  e  firmar ;  e 
que  na  mesma  forma  que  posso  approvarei  o  que  a  mim  to- 
car, e  ratificarei  de  novo,  se  necessário  for,  sempre  debaixo 
da  autoridade  do  Senhor  Duque  de  Bragança,  meu  pae.  Em 
fé  do  que  firmei  a  presente  de  minha  Real  mão,  que  vae  sel- 
lada  com  o  sêllo  secreto  de  Sua  Magestade  Imperial  o  Senhor 
Duque  de  Bragança,  meu  pae,  e  referendada  pelo  meu  Con- 
selheiro, Ministro  e  Secretario  d'Estado,  encarregado  inte- 
rinamente da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros.  Dada 
no  palácio  de  Queluz,  aos  14  dias  do  mez  de  Setembro  de 
1834. 

(L.  S.)  Rainha. 

Presto  o  meu  consentimento.  •        . 

D.  Pedro,  Duque  de  Bragança. 

Agostinho  José  Freire. 


Ollicio  de  Agoslinlio  José  Freire  para  Clirislovão  Pedro  de  Moraes  Sarmenlo, 
Ministro  em  Londres 

(Àrch.  do  MiDÍsterio  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Registo.) 

N.^  86.— Reservado.  — Ill.^^re  Ex.™°  Sr.— Este  officio  mi 
será  entregue  a  V.  Ex.-'^  por  Ildefonso  Leopoldo  Bayard,  Offi-  ^'^jg^'^ 
ciai  Maior  d  i  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
a  quem  Sua  Magestade  Imperial  o  Duque  de  Bragança  houve 
por  bem  nomear  seu  Ministro  Commissario,  para  ir  tratar  e 
ajustar  a  Municli  o  Tratado  matrimonial  de  sua  augusta  filha 
a  Senhora  D.  Maria  II,  com  Sua  Alteza  Real  o  Duque  de 
Leuchtenberg  e  de  Santa  Cruz,  Príncipe  de  Eichstaedt ;  e  ao 
qual  Ministro  Commissario  V.  Ex.-''  prestará  todo  o  apoio  e 
auxiho  que  elle  pedir  ou  necessitar  para  desempenho  da  sua 
honrosa  commissao. 

Além  d'este  apoio  e  auxilio  faz-se  indispensável  que  V.  Ex.^ 
trate  de  descobrir  e  contraminar  quaesquer  tramas  ou  intri- 
gas com  que  a  Corte  das  Tulherias  procure  oppôr-se  a  esta . 
união  e  estorvar  a  viagem  do  Sereníssimo  Duque  para  esta 
Corte.  A  fim  de  o  conseguir  convém  muito  particularmente 
que  V.  Ex.*  com  toda  a  destreza  se  insinue  no  espirito  de  al- 
gum dos  membros  da  Embaixada  Franceza  n'essa  Corte,  a 
fim  de  sondar  e  conjecturar  se  recebem  algumas  ordens  e 
instrucçôes  com  aquelle  odioso  desígnio;  e  sendo  assim,  cum-  . 
pre  que  V.  Ex.*  ponha  de  accôrdo  a  respeito  d'ellas  esse  Mi- 
nistério, e  trate  confidencialmente  com  Lord  Palmerston  de 
frustrar  quaesquer  passos  que  a  mesma  Embaixada  dê  con- 
tra a  eíTeituaçâo  do  matrimonio  projectado,  reclamando,  se 
necessário  for,  a  protecção  e  bons  ofíicios  do  referido  Minis- 
tro, ao  qual  V.  Ex.^  pode  fazer  franca  e  inteira  confidencia 
das  intenções  de  Sua  Magestade  Imperial  o  Senhor  Duque 
de  Bragança  a  tal  respeito,  na  certeza  de  que  eu  obrei  d'aqui 
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«834  da  mesma  forma  e  na  melhor  intelligencia  com  Lord  Howard 
Setembro  ^^  Walden,  quando  se  descobriram  as  intrigas  e  esforços 
praticados  n'esta  Corte  pelo  Ministro  de  França,  o  qual  tinha 
em  vista  introduzir  por  alguns  Pares,  ganhos  ao  seu  partido, 
uma  restricçâo  na  resolução  da  Gamara  dos  Pares  para  que 
podessè  unicamente  ser  escolhido  Príncipe  de  familia  rei- 
nante, quando  alli  se  tratou  da  dispensa  na  lei  fundamental 
que  prohibe  o  casamento  com  Príncipe  estrangeiro.  Como 
este  negocio  é  de  muita  monta  nas  actuaes  circumstancias, 
estou  convencido  de  que  V.  Ex.*  fará  a  sua  dihgencia  e  es- 
mero em  satisfazer  aos  desejos  e  ordens  de  Sua  Magestade 
Imperial  sobre  semelhante  assumpto,  que  por  tantos  motivos 
assim  elle  como  toda  a  Familia  Imperial  toma  muito  a  peito. 
Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Palácio  de  Queluz,  em  18  de  Se- 
tembro de  1834. 

Agostinho  José  Freire. 

Sr.  Christovão  Pedro  de  Moraes  Sarmento. 


Officio  de  Agostinho  José  Freire  para  José  da  Silva  Carvalho 

(Aréh.  do  Mioisterio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

111.°^^  e  Ex.°"^  Sr. — Rogo  a  V.  Ex.*  se  sirva  mandar  pas- 
sar, com  a  maior  urgência,  as  ordens  necessárias  para  que 
pelo  Thesouro  Publico  se  pague  a  Ildefonso  Leopoldo  Bayard, 
Official  Maior  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, a  quantia  de  400;§000  réis,  como  ajuda  de  custo  para 
as  despezas  da  commissão  de  que  está  encarregado  por  Sua 
Magestade  Imperial  o  Duque  Regente. 

Deus  guarde  aV.  Ex.^  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  em  18  de  Setembro  de  4834. 

111.°^'^  e  Ex."'  Sr.  José  da  Silva  Carvalho,  Presidente  do  The- 
souro Publico. 

Agostinho  José  Freire. 


1834 

Setembro 

18 


Tom.  XXVII 


Officio  de  Agostinho  José  Freire  para  ChrisloYáo  Pedro  de  Moraes  Sarmento 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


1834  Jà  constará  a  V.  Ex.*,  pelas  gazetas  e  periódicos  d'este 
Setembro  j^^jj^q^  q^g  g^^  Magcstade  Imperial  o  Senhor  Duque  de  Bra- 
gança, obrigado  pela  lamentável  e  gravíssima  enfermidade 
que  o  aíflige,  se  declarou  impossibilitado  de  exercer  a  Re- 
gência d'estes  Reinos  durante  a  menoridade  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima,  na  qual  tinha  sido  confirmado,  ha  tão  pou- 
cos dias,  pela  resolução  das  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias. 
Em  consequência  de  tão  deplorável  acontecimento,  que  o 
mesmo  augusto  Senhor  participou  ás  mencionadas  Cortes, 
decidiu  a  Camará  dos  Senhores  Deputados  unanimemente,  e 
a  Camará  dos  Dignos  Pares  por  uma  considerável  maioria, 
dispensar  na  Carta  Constitucional,  emquanto  ao  termo  dos 
annos,  marcado  na  mesma  Carta,  para  a  maioridade  dos  So- 
beranos da  Coroa;  e  conformando-se  as  Cortes  Geraes  com 
as  antigas  leis  fundamentaes  e  pratica  d'estes  Reinos,  decla- 
raram maior  a  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha,  a  fim  de 
entrar  no  exercício  dos  direitos "e  funcções  magestaticos.  A 
mesma  augusta  Senhora,  tendo  ouvido  o  seu  Conselho  d'Efi- 
tado  e  o  dos  Ministros,  resolveu  annuir  aos  votos  dos  seus 
leaes  súbditos,  tão  manifesta,  espontânea  e  accordemente 
expressados  pelos  seus  representantes,  que  pareceram  inspi- 
rados, e  hoje  mesmo  Sua  Magestade  Fidehssima  a  Rainha, 
depois  de  ter  prestado  o  juramento  prescripto  na  Carta  Consti- 
tucional, assumiu  o  sceptro,  e  começou  a  entender  na  regên- 
cia e  administração  da  Monarchia,  que,  pela  graça  de  Deus 
e  pelas  leis  fundamentaes  d'ella,  lhe  pertence.  O  que  parti- 
cipo a  V.  Ex.*  para  o  fazer  constar  a  esse  Governo,  emquanto 
lhe  não  é  dirigida  na  forma  do  estylo  a  carta  de  Gabinete, 
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depois  do  que  será  V.  Ex.*  também  acreditado  para  continuar     isu 
a  residir  junto  ao  mesmo  Governo  com  o  seu  antecedente  ca-  ^^^^"^'"'^ 
racter. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  de  Queluz,  a  20  de  Setem- 
bro de  1834. 

Agostinho  José  Freire. 

Sr.  Ghristovâo  Pedro  de  Moraes  Sarmento. 


Pleno  poder  conferido  a  Ildefonso  Leopoldo  Bajard  para  ajusíar  e  assignar 
o  Conlralo  matrimonial  de  Sua  Mageslade  a  Rainlia  com  o  Príncipe 
Augusto,  Duque  de  leuchtenberg. 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 


1834  D.  Maria  II,  por  graça  de  Deus  e  pela  Constituição  da  Mo- 
setembro  j^^j-^^j^j^^  Rainha  de  Portugal  e  dos  Algarves  d'áquem  e  d'aléni' 
mar  em  Africa,  Senhora  de  Guiné  e  da  conquista,  navega- 
ção e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 
Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  de  poder  geral  e  espe- 
cial virem,  que  tendo  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da 
Nação  Portugueza  dispensado  no  artigo  90.°  da  Carta  Con- 
stitucional para  eu  poder  casar  com  Príncipe  estrangeiro,  e 
deixando  outrosim  ao  inteiro  arbítrio  e  aprazimento  do  Duque 
de  Bragança,  meu  Senhor  e  pae,  que  Deus  em  santa  gloria 
haja,  Regente  durante  a  minha  menoridade,  a  escolha  do  Prín- 
cipe destinado  para  o  meu  consorcio :  tomou  o  mesmo  augusta 
Senhor  a  tal  respeito  varias  disposições,  as  quaes  todas  con- 
firmo e  approvo.  E  devendo  ajustar-se  e  effeituar-se  o  casa- 
mento, que  não  só  será  grato  á  minha  Real  FamiKa,  como  a 
toda  a  Nação  Portugueza,  entre  mim  e  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe Augusto,  Duque  de  Leuchtenberg  e  Santa  Cruz,  Príncipe 
deEichstaedt;  e  tendo  para  este  effeito  de  fazer-seeassignar-se 
em  Munich  o  contrato  do  referido  matrimonio,  com  as  sole- 
mnidades  que  se  praticam  em  semelhantes  casos:  por  estas 
razões,  e  pela  confiança  que  faço  e  satisfação  que  tenho  do 
zelo,  prudência  e  fidelidade  de  Ildefonso  Leopoldo  Bayard, 
Cavalleiro  da  Ordem  de  Christo,  Ofíicial  Maior  da  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros :  tenho  resolvido  no- 
mear, como  por  esta  nomeio  por  meu  Ministro  Commissario, 
ao  sobredito  Ildefonso  Leopoldo  Bayard,  para  que  possa 
ajustar  e  assignar,  com  a  pessoa  ou  pessoas  que  para  este 
fim  forem  nomeadas  por  parte  do  Sereníssimo  Príncipe  Au* 


Setembro 
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;gusto,  Duque  de  Leuchtenberg,  o  contraíto  do  referido  ma-  i834 
trimonio ;  e  pela  presente  lhe  concedo  e  outorgo  meu  inteiro 
e  cumprido  poder,  livre  e  bastante,  segundo  melhor  e  mais 
•cumpridamente  lhe  devo  conceder  e  outorgar,  e  em  tal  caso 
se  requer,  e  o  constituo  e  faço  meu  procuraácyr  geral  e  -es- 
pecial, para  que  por  mim  e  em  meu  nome,  representando  a 
minha  própria  pessoa,  como  eu  o  poderia  fazer  se  presente 
fosse,  possa  tratar,  ajustar  e  assignar  o  meu  Tratado  matri- 
monial com  o  sobredito  Príncipe,  com  quaesquer  Commissa- 
rios  ou  Procuradores  para  este  effeito  designados  pelo  re- 
ferido Príncipe,  que  para  isso  mostrarem  seus  poderes  e  pro- 
curações em  forma  bastante;  para  o  què  lhe  concedo  po- 
der e  faculdade  ampla,  e  sem  limite  algum,  assim  para  tudo 
o  que  a  este  respeito  convier,  e  for  necessário  fazer,  estipu- 
lar e  obrigar  por  minha  parte,  como  para  admittir  e  acceitar 
tcdas  as  condições,  pactos,  obrigações  e  escripturas  que  for 
necessário  fazer  por  parte  do  mencionado  Príncipe  Augusto, 
Duque  de  Leuchtenberg,  Príncipe  de  Eichstaedt,  tanto  em 
razão  do  dote  e  subsidio,  como  dos  mais  pontos  concernentes 
ao  dito  casamento;  obrigando-me,  como  me  obrigo,  ao  cum- 
primento do  que  em  cada  uma  d'estas  cousas  for  ajustado. 
E  prometto  debaixo  de  minha  fé  e  palavra  Real,  ratificai-, 
guardar  e  cumprir  quanto  pelo  sobredito  meu  Procurador 
for  tratado,  promeítido,  outorgado  e  firmado  sobre  o  dito  ca- 
samento. E  por  firmeza  de  tudo  mandei  fazer  esta  presente 
carta,  e  poder  geral  e  especial,  por  mim  assignada,  e  sellada 
com  o  sêllo  grande  das  minhas  armas,  e  referendada  pelo 
Conde  de  Yilla  Real,  Par  do  Reino,  Conselheiro,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangei- 
iros. 

Dada  no  palácio  das  Necessidades,  aos  29  dias  do  mez  de 
Setembro  do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
.Christo  de  1834. 

(L.  S.)  Rainha,  com  guarda. 

1  Conde  de  Villa  Real. 
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1834  Carta  patente  por  que  Vossa  Magestade  ha  por  bem  con- 
setembro  ^^^^^  ^  outorgar  a  Ildefonso  Leopoldo  Bayard  todo  o  pleno 
e  cumprido  poder  para  ajustar,  concluir  e  assignar  o  Tia- 
tado  matrimonial  de  sua  augusta  pessoa  com  o  Sereníssimo 
Príncipe  Augusto,  Duque  de  Leuchtenberg  e  Santa  Cruz, 
Príncipe  de  Eichstaedt,  como  acima  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  —  Ildefonso  Leopoldo  Bayard 
a  fez. 


Ollicio  do  Conde  de  Villa  Real  para  Ildefonso  leopoldo  Bavard 

(Gollecção  dos  meus  Mss.— Original.) 


Remetto  a  V.  M.  «^^  as  instrucções  inclusas  e  assignadas  por     i834 
mim,  pelas  quaes  tem  de  se  regular  no  desempenho  da  com-   ^"3''''*^ 
missão  que  Sua  Magestade  a  Rainha  houve  por  bem  confiar- 
Ihe. 

Gomo  V.  M.  ^^  tem  pleno  conhecimento  das  razões  em  que 
ellas  são  fundadas,  nenhuma  cousa  é  preciso  accrescentar 
para  faciUtar  a  sua  intelligencia  e  execução.  Ajuntarei  unica- 
mente uma  declaração  que  julguei  a  propósito  não  inserir  no 
corpo  das  ditas  instrucções,  a  qual  V.  M.^^  deve  com  toda  a 
deUcadeza  e  discrição  fazer  entender  ao  Sereníssimo  Prín- 
cipe escolhido  para  noivo,  e  bom  seria,  para  apagar  qualquer 
ciúme  ou  desconfiança  n'este  Reino,  e  para  evitar  a  impor- 
tunação de  estrangeiros,  que  Sua  Alteza  Real  espontanea- 
mente e  por  si  mandasse  fazer  em  seu  nome  a  sobredita  de- 
claração. Vem  esta  a  ser :  Que  o  Príncipe  só  poderá  trazer 
em  sua  companhia  as  pessoas  que  julgar  mais  próprias  para 
o  seu  serviço  particular  n'este  Reino,  sem  que  se  entenda 
que  alguma  d'ellas,  seja  a  sua  categoria  qual  for,  possa  ja- 
mais exercer  emprego,  ou  obter  cargo  no  serviço  do  Estado 
ou  da  Corte. 

Torno,  porém,  a  repetir  que  V.  M.^^  empregará  grande 
cuidado  e  prudência  em  adoçar  a  dureza  que  semelhante 
exclusiva  apresenta  á  primeira  vista,  se  bem  que  não  pôde 
desconhecer-se  a  sua  necessidade. 

Deus  guarde  a  V.  M.  ""^  Secretaria  d'Estado,  em  3  de  Outu- 
bro dé  1834. 

Conde  de  Villa  Real. 
Sr.  Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 
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Instrucçôes 

1834        o  Ministro  Gommissario  nomeado  para  ajustar  o  Tratado 
Outubro  jnatrimonial  do  consorcio  da  Senhora  D.  Maria  II,  Rainha  de 
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Portugal  e  dos  Algarves  e  seus  dominios,  tratará  de  achar-se 
em  Munich  com  a  maior  brevidade,  mas  sem  que  dê  ao  prin- 
cipio a  conhecer  por  forma  alguma,  nem  durante  a  viagem, 
nem  n'aquella  capital,  o  objecto  a  que  se  destina. 

Logo  depois  de  chegar  á  dita  cidade  fará  por  convencer 
de  todos  os  modos  a  Sua  Alteza  Real  o  Duque  de  Leuchten- 
berg  e  Santa  Crmz^  Príncipe  de  Eichstaedt,  de  quanto  insta 
para  o  bem  e  tranquillidade  d'estes  Reinos,  que  Sua  Alteza 
Real  se  preste  aos  desejos  exprimidos  por  Sua  Magestade 
Imperial  o  Senhor  Duque  de  Bragança,  que  Deus  haja  em 
santa  gloria,  de  toda  a  Família  Real  e  até  da  melhor  e  maior 
parte  da  Nação  Portugueza,  acceitando  a  mâo  de  Sua  Mages- 
tade a  Rainha,  e  pondo-se  a  caminho  o  mais  breve  que  lhe 
for  possível  para  esta  Corte. 

O  Ministro  Gommissario  usará  de  todos  os  meios  de  per- 
suasão, para  dissipar  escrúpulos  de  delicadeza  e  desconfian- 
ças, que  façam  hesitar  o  Sereníssimo  Príncipe,  acerca  da 
acceitação  de  uma  proposta,  que  por  tantos  motivos  não  pôde 
deixar  de  ser  grata  ao  seu  coração. 

Como  é  possível  que  se  espalhem  noticias  de  que  o  dito 
consorcio  tem  contra  si  o  desagrado  do  povo  Portuguez  e  a 
desapprovação  dos  Soberanos  da  Europa,  o  Gommissario 
porá  todos  os  seus  esforços  e  diligencias  em  contraminar 
taes  intrigas,  e  em  desmentir  tão  falsas  informações ;  para  o 
que  se  acha  cabalmente  instruído,  havendo  presenciado, 
tanto  o  que  se  passou  nas  Cortes  como  o  que  corre  no  pu- 
blico a  semelhante  respeito,  e  sabendo  também  do  tácito 
assenso  de  alguns  Gabinetes  mais  influentes. 

Depois  que  o  Príncipe  tiver  annuido,  mandará  logo  uma 
procuração  para  fazer-se  o  casamento  em  Lisboa,  e  o  Tra- 
tado se  estipulará  debaixo  das  bases  seguintes,  e  com  attea- 
ção  ao  que  determinam  tanto  a  Carta  Constitucional  como 
as  leis  do  Reino  acerca  da  successão  da  Coroa. 
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O  Príncipe  gosará  depois  do  casamento  e  emquanto  vivo     i834 
for  de  um  subsidio  annual  como  Príncipe  da  Familia  Real   ^""^^^^^ 
Portugueza,  e  independente  da  dotação  da  Rainha,  o  qual 
subsidio  lhe  será  arbitrado  pelas  Cortes,  mas  que  não  po- 
derá propôr-se  mais  diminuto  do  que  50:000?^000  réis 
annuaes. 

Haverá  renuncia  reciproca,  tanto  da  parte  da  Rainha 
como  da  parte  do  Principe;  á  herança  dos  bens  patrimoniaes 
de  ambos,  no  caso  de  não  haver  descendência  dos  augustos 
cônjuges,  e  eiitão  os  ditos  bens  ficarão  nas  respectivas  fami- 
lias. 

Em  caso  de  sobrevivência  do  Príncipe  á  Rainha,  se  lhe 
dará  além  do  subisidio  um  palácio,  emquanto  residir  n'este 
Reino;  porém  não  se  sair  para  fora  de  Portugal,  e  n'esse  caso 
o  seu  subsidio  será  reduzido  a  metade. 

Ainda  mesmo  no  caso  de  haver  descendência  ficará  livre 
ao  Príncipe  a  disposição  dos  seus  bens  patrimoniaes;  mas  se 
não  tiver  feito  disposição  alguma,  a  successão  n'elles  seguirá 
as  leis  de  successão  regular,  vigentes  nas  terras  onde  os  re- 
feridos bens  existem,  assim  como  as  leis  portuguezas  em  tudo 
o  que  for  conciliável  com  aquellas. 

Fica  entendido  que  os  filhos  ou  filhas  d'este  consorcio, 
sendo  fiadores  como  são  da  successão  á  Coroa,  nunca  pode- 
rão sair  do  Reino  sem  preceder  licença  de  Sua  Magestade  e 
do  Corpo  Legislativo.  Igualmente  deve  declarar-se  que  o  des- 
tino dos  mesmos  augustos  filhos  e  filhas  será  sempre  depen- 
dente da  soberana  vontade  de  sua  Real  mãe,  e  que  por  sua 
falta  nenhum  d'enes  ou  d'ellas  poderá  contrahir  esponsaes, 
sem  licença  e  approvação  do  Chefe  da  familia  que  houver 
succedido  no  throno  de  Portugal. 

Além  d'estas  instrucções  está  o  mesmo  Ministro  Commis- 
sario  autorisado  plenamente  a  acceder  a  quaesquer  outras 
explicações  ou  condições  que  o  Sereníssimo  Príncipe  desejar, 
comtanto  que  não  estejam  em  contradicçao  com  os  pontos 
essenciaes  acima  indicados. 

Secretaria  d'Estado,  em  3  de  Outubro  de  1834.  —  Conde 
deVillaReal. 


Carla  do  Conde  de  íilla  Real  para  Ildefonso  Leopoldo  Bajard 

(Collecção  dos  meus  Mss.— Autographo.) 


1834        ill.mo  Sr.  —  Remetto  a  V.  S.^  uma  carta  de  credito  de 
Outubro   12:000  cruzados,  sobre  a  casa  de  Ramon  y  Garbonel  a  favor 
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deV.  S.%  a  fim  de  ter  os  meios  pecuniários  necessários  para 
o  desempenho  da  sua  commissão. 

Não  necessito  de  recommendar-lhe  o  uso  económico  do 
sobredito  credito,  sem  faltar  porém  ao  que  for  necessário 
para  ó  decoro  da  sobredita  commissão. 
Deus  guarde  a  V.  S.^  muitos  annos. 

DeV.  S.^ 
Muito  yenerador. 

Conde  de  Yilla  Real. 
Lisboa,  4  de  Outubro  de  1834. 


OlEcio  de  Ildefonso  leepoldo  Bayard  para  o  Conde  de  íilla  Real 

(Collecção  dos  meus  Mss.—  Minuta.)    ' 


Cheguei  a  esta  Corte  no  domingo  12  i834 
do  corrente,  ás  dez  horas  da  noite,  e  tanto  uma  cousa  como  ^^^^^'^ 
outra  não  deixou  de  dar  algum  incommodo;  comtudo  fiquei 
desembaraçado  da  alfandega  depois  de  algum  trabalho,  e 
dirigi-me  logo  á  Legação  de  Sua  Magestade.  Ahi  encontrei, 
além  do  Ministro,  o  Cônsul  Geral  Francisco  Ignacio  Wanzel- 
ler,  que  tinha  ido,  por  insinuação  d'elle,  esperar-me  a  Black- 
wal,  de  onde  me  escreveu,  porém  não  pôde  tomar  o  barco 
em  razão  de  alguns  transtornos  que  teve  na  subida  do  rio^ 
Sabia-se  portanto  já  da  minha  vinda,  não  só  em  consequên- 
cia de  cartas  anteriores  de  Lord  Howard,  que  desde  muito 
tempo  a  annunciava,  e  bem  assim  o  objecto  e  pormenores 
d'ella,  mas  também  porque  o  barco  de  vapor  tinha  largado 
em  Portsmouth  despachos  e  cartas  particulares  que  chegaram 
a  Londres  n'essa  mesma  manhã.  Pensava  porém  em  que  a 
minha  absoluta  reserva  teria  escondido  á  curiosidade  de  ou- 
tras pessoas  e  do  publico  em  geral  a  commissão  de  que  fui 
encarregado,  e  que  o  conhecimento  d'ella  se  limitava  ás  pes- 
soas de  alta  categoria,  as  quaes  de  certo  não  o  tinham  alcan- 
çado por  via  de  mim;  mas  fiquei  mui  penosamente  admirado 
quando  vi  no  Courrier  de  13,  em  letras  maiúsculas,  a  minha 
obscura  pessoa  manifestada  aos  olhos  do  pubhco  indagador 
e  critico,  com  varias  observações  em  tom  decisivo  e  autori- 
sado  acerca  do  fim  a  que  me  destinava.  Além  de  não  gostar 
naturalmente  nem  de  fazer  bulha,  nem  que  a  façam  commigo, 
o  negocio  é  da  natureza  d'aquelles  que,  por  maneira  alguma, 
cumpre  assoalhar,  e  muito  mais  me  afflige  a  publicidade  que 
se  lhe  dá,  lembrando-me  de  que  pôde  mallograr-se,  e  n'esse 
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1834     caso  grande  é  o  desdouro  e  desaire  em  que  fica  o  nosso  Go- 
^'^^'^'^^  verno. 
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V.  Ex/  e  todas  as  pessoas  que  me  conhecem  acreditarão 
facilmente  que  eu  não  sou  culpado  na  divulgação  de  taes  no- 
ticias, e  não  é  esse  receio  que  me  causa  cuidado,  mas  sim  o 
pouco  decoro  com  que  poderão  ser  tratados  nas  gazetas  as 
altas  personagens  interessadas  no  assumpto. 

O  Sr.  Christovão  Pedro  de  Moraes  Sarmento,  Ministro  de 
Sua  Magestade,  me  referiu  varias  conversações  que  tivera 
com  Lord  Palmerston,  as  quaes  mostravam  nâo  só  que  elle 
fora  cabalmente  informado  de  todos  os  passos  que  se  haviam 
dado  acerca  do  encargo  que  me  foi  confiado,  mas  que  muito 
se  interessava  pelo  bom  resultado,  manifestando  impaciência 
pela  minha  demora,  e  havendo  espontaneamente  sondado  o 
Ministro  de  Baviera  aqui  residente  sobre  as  diíficuldades  que 
a  tal  respeito  poderiam  encontrar-se  na  sua  Corte.  O  Sr.  Sar- 
mento, a  quem  não  deixei  de  manifestar  algumas  descon- 
fianças acerca  da  boa  fé  d'este  ultimo  Ministro,  em  razão  da 
frieza  do  seu  Soberano  para  com  a  família  de  Leuchtenberg, 
me  assegurou  que  as  minhas  suspeitas  eram  sem  fundamento 
e  que  o  dito  Ministro  não  só  parecera  sempre  favorável  á 
união  premeditada,  mas  até  havia  procurado  promovel-a,  fa- 
zendo confidencias  importantes.  O  certo  é  que  no  dia  15  elle 
€ommunicou  ao  Sr.  Sarmento,  que  havendo  procurado  saber 
qual  era  a  disposição  do  seu  Soberano  emquanto  ao  consor- 
cio intentado,  recebera  em  resposta  que  El-Rei  não  lhe  faria 
a  menor  opposição,  antes  o  levaria  muito  em  gosto,  como 
mais  extensamente  dirá  a  V.  Ex.^  o  Sr.  Sarmento. 

Em  consequência  de  tudo  isto  convim  em  ser  apresentado 
ao  Conde  de  Jenison,  visto  não  se  achar  na  cidade  Lord  Pal- 
merston, a  cjuem  eu  desejava  ver  primeiro.  Com  effeito  dei- 
xámos ambos  os  nossos  bilhetes  ao  Conde  de  Jenison,  o  qual 
veiu  immediatamente  pagar-me  a  visita,  sem  que  nos  avis- 
tássemos em  nenhuma  das  occasiões. 

Só  hoje  17  do  corrente  é  que  podemos  obter  audiência  de 
Lord  Palmerston,  o  qual  me  tratou  muito  bem,  e  exprimiu  o 
maior  interesse  pelo  feliz  êxito  da  minha  negociação,  pro- 
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mettendo  mandar-me  cartas  de  recommendação  para  Lord  i834 
Erskine,  Ministro  Britannico  em  Munich ;  não  conveiu  com-  ^''^^^'"^ 
tudo  em  dar-me  passaporte  de  expresso  britannico,  segundo 
eu  desejava,  dizendo  que  era  condição  regulamentar  do  ser- 
viço darem-se  unicamente  taes  passaportes  a  súbditos  Bri-  . 
tannicos.  Em  consequência  d'esta  negativa  parto  d'aqui  com 
o  mesmo  passaporte  que  trouxe,  o  qual  leva  nova  confirma- 
ção do  Sr.  Sarmento,  e  está  averbado  pelo  Ministro  de  Ba- 
viera e  pelos  Agentes  Diplomáticos  de  todos  os  Soberanos 
por  cujos  territórios  tenho  de  passar,  havendo-me  protestado 
o  dito  Ministro  de  Baviera,  a  quem  fallei  por  ultimo,  que  ne- 
nhum embaraço  teria  de  experimentar  na  minha  viagem. 
Agora  mesmo  vou  fazer  embarcar  a  carruagem,  que  para 
maior  expedição  levo  d'aqui  alugada,  e  amanhã  ás  oito  horas 
da  manhã  seguirei  viagem  para  Ostende  no  barco  de  vapor. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  em  17  de  Outubro  de  1834. 

111."^°  e  Ex.°^°  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 


Oflicio  de  Ildefonso  Leopoldo  Bajard  para  o  Conde  de  íilla  Real 

(CoUecção  dos  meus  Mss.- Minuta.) 


1834  111.°^'»  e  Ex."''^  Sr.— Tive  a  honra  de  escrever  a  V.  Ex.*  de 
^"25^'°  Londres,  annunciando  que  partiria  no  dia  18  do  corrente 
para  Ostende,  e  com  effeito  assim  o  pratiquei :  n'esse  dia  foi 
o  barco  de  vapor  obrigado  a  arribar  a  Ramsgate  por  causa 
do  mau  tempo,  de  onde  saiu  no  dia  seguinte  e  pôde  tomar 
Ostende  pelas  três  horas  da  tarde.  Ás  cinco  horas  d'esse 
mesmo  dia  comecei  a  minha  viagem  para  Munich,  e  andando 
de  dia  e  de  noite,  á  excepção  de  antes  de  hontem  que  fui 
obrigado  a  pernoitar  no  caminho  por  causa  de  uma  tempes- 
tade, que  deitou  o  meu  creado  abaixo  do  assento  detraz  da 
carruagem,  cheguei  á  sobredita  capital  hontem  de  tarde,  um 
pouco  maltratado  do  tempo,  que  nos  últimos  três  dias  foi 
tempestuoso  com  chuva  e  neve,  mais  do  que  era  de  esperar 
na  presente  estação,  e  havendo  feito  573  milhas  inglezas 
segundo  o  meu  itinerário. 

.Tá  eu  sabia  no  caminho  que  Sua  Alteza  Real  a  Senhora 
Duqueza  de  Leuchtenberg  e  Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Duque 
de  Santa  Cruz  se  achavam  em  Teggensee,  que  dista  d'esta 
Corte  umas  16  léguas,  e  tencionava  em  o  dia  seguinte  ir 
apresentar  áquelles  augustos  personagens  as  cartas  de  que 
vinha  encarregado;  porém  tendo  chegado  na  mesma  noite  o 
Conde  de  Mejan  d'aquelle  dito  logar,  e  sendo  informado  da 
minha  vinda,  mandou  comprimentar-me  por  seu  filho  e  pe- 
dir-me  que  fosse  fallar-lhe,  por  nâo  poder  elle  vir  logo  pes- 
soalmente: assim  o  fiz,  e  depois  de  larga  conversação  com 
elle  a  respeito  do  objecto  da  minha  commissão,  me  aconse- 
lhou que  esperasse  aqui  por  Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Prín- 
cipe dé  Leuchtenberg  e  Santa  Cruz,  a  quem  elle  ia  commu- 
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nicar  a  minha  vinda.  Conto  portanto  com  Sua  Alteza  Real  i834 
hoje  ao  jantar  em  casa  do  referido  Conde  de  Mejan,  ou  áma-  ^"g?'^*' 
nhâ,  se  o  tempo  terrível  que  está  nao  permittir  hoje  a  Sua 
Alteza  Real  que  se  ponha  a  caminho.  A  minha  vinda  e  obje- 
cto d'ella  tem  occupado  a  attençao  dos  gazeteiros  da  Allema- 
nha;  e  assim  o  meu  incógnito,  declarando-me  unicamente 
correio  de  gabinete  e  portador  da  espada  de  Sua  Magestade 
Imperial  o  Duque  de  Bragança  para  o  Príncipe,  de  pouco  tem 
servido.  Eu  sei  que  era  esperado  com  impaciência,  porém  o 
Conde  de  Mejan  na  conversação  que  tivemos  não  quiz  di- 
zer-me  as  disposições  do  Príncipe,  para  que  eu  as  ouvisse 
d'elle  mesmo;  entretanto,  como  todas  as  cousas  estavam  pre- 
vistas de  antemão,  é  prováVel  que  ellas  não  deixem  de  ser 
favoráveis,  e  o  Conde  assim  me  deu  a  entender  com  todas 
as  reticencias  e  amphibologias  da  diplomacia  velha.  Fallou-me 
muito  no  interesse  da  illustre  familia  de  Leuchtenberg  pela 
nossa  augusta  Rainha,  e  pelo  socego  e  prosperidade  de  Por- 
tugal, e  disse-me  até  que  a  Senhora  Duqueza  estava  anciosa 
por  ver-me;  porém  que  estando  em  grande  convivência  em 
Teggensee  com  a  Rainha  viuva  de  Baviera  e  sua  fdha,  não 
poderia  receber-me  e  tratar-me  com  aquella  confiança  e  re- 
serva que  ella  desejaria,  e  por  isso  era  melhor  não  ir  eu  pol-a 
em  algum  embaraço.  É  tudo  quanto  por  ora  posso  communi- 
€ar  aV.  Ex.^ 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Munich,  em  25  de 
Outubro  de  1834. 

Ill.°>«  e  Ex.'"^  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 


Ofljcio  de  Ildefonso  Leopoldo  Bajard  para  o  Conde  de  Tilla  ReaF 

(GoUecção  dos  meus  Mss.- Minuta.) 

1834  lll.^^o  e  Ex."""  Sr. — Eu  já  tive  â  honra  õe  prevenir  a  V.  Ex.*,. 
^"gg^'"'^  no  meu  officio  com  data  de  hontem,  de  que  eu  encontraria 
talvez  Sua  Alteza  Real  o  Duque  de  Leuchtenberg  e  Santa 
Cruz  no  jantar,  para  que  havia  sido  convidado  pelo  Conde 
de  Mejan.  O  Príncipe  acolheu-mie  com  toda  a  benignidade, 
e  exprimiu  com  muito  affiecto  e  visivel  commoção  o  senti- 
mento  que,  tanto  elle  como  toda  a  sua  famiha,  experimentara 
com  o  fatal  golpe  por  que  havia  passado  a  Nação  Portugueza^ 
perdendo  o  Senhor  Duque  de  Bragança,  seuheroico  libertador. 
Accrescentou  depois  algumas  expressões  obsequiosas  acerca 
das  commissôes  de  que  sabia  ter  eu  vindo  encarregado; 
advertindo,  porém,  que  por  mais  lisonjeira  que  lhe  fosse  uma 
d'ellas,  não  podia  ainda  decidir-se  a  esse  respeito,  em  razão 
do  combale  de  vários  sentimentos  e  prindpios,  dos  quaes 
Sua  Alteza  Real  depois  me  informaria,  que  o  punham  em 
grande  embaraço  a  dificuldade.  Entreguei^lhe  então  as  car- 
tas que  trazia  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz,  e  depois  de 
algumas  explicações  acerca  da  sua  situação,  o  Conde  de  Me- 
jan notou  para  que  fossemos  para  a  mesa,  antes  da  leitura- 
das  cartas  que  naturalmente  fariam  no  Principe  uma  impres- 
são muito  dolorosa. 

Depois  do  jantar,  que  foi  muito  simples  e  curto,  o  Principe 
me  perguntou  se  eu  tinha  conhecimento  das  respostas  dadas 
por  elle  às  primeiras  insinuações  que  se  lhe  fizera,  acerca 
do  objecto  da  minha  commissão,  e  respondendo  negativa- 
mente, pareceu  admirar-se  d'isso,  e  recommendou  ao  Conde 
de  Mejan  que  me  communicasse  o  seu  conteúdo,  emquanto 
elle  ia  occupar-se  com  as  cartas  que  havia  recebido.  Passou 
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consequentemente  o  Conde  a  ler-me  no  seu  gabinete  duas  i834 
cartas  do  Príncipe,  de  cujas  datas  nâo  tomei  nota :  a  primeira  ^"2^° 
era  dirigida  a  Sua  Magestade  Imperial  a  Senhora  Duqueza 
de  Bragança,  em  resposta  á  supplica  que  lhe  havia  feito  em 
nome  de  seu  augusto  esposo  para  acompanhar  e  conduzir  de 
França  a  Portugal  a  sua  Imperial  e  Real  Familia,  annuncian- 
do-lhe  ao  mesmo  tempo  o  seu  projecto  de  união  entre  o  Prín- 
cipe e  a  nossa  augusta  Soberana.  N'esta  carta,  que  ao  meu 
ver  era  concebida  nas  expressões  mais  affectuosas  e  sensa- 
tas, o  Príncipe  se  prestava  com  muita  satisfação  ao  encargo  ^ 
que  lhe  era  confiado,  mas  evadia-se  com  muita  delicadeza  e 
respeito  ao  projecto  offerecido,  ponderando  a  tenra  idade  da 
Rainha  e  outras  circumstancias  que  influíam  para  que  ella 
nâo  tivesse  a  este  respeito  vontade  própria,  a  opposiçâo  das 
leis  fundamentaes  Portuguezas  á  união  com  Príncipe  estran- 
geiro, o  mau  effeito  que  tal  passo  produziria  em  Portugal,  o 
ciúme  que  poderia  despertar  em  outras  partes,  e  a  falta  de 
antecedentes  que  recommendassem  a  pessoa  d'elle  Príncipe 
á  estima  e  consideração  nacional,  e  em  taes  circumstancias, 
por  fim,  a  sua  situação  equivoca  e  forçada,  assim  como  a  sua 
impossibilidade  de  fazer  bem  algum.  A  segunda  carta,  em 
resposta  a  uma  communicaçâo  directa  sobre  o  mesmo  assum- 
pto de  Sua  Magestade  Imperial  o  Senhor  Duque  de  Bragança, 
de  saudosa  memoria,  era  ainda  mais  expUcita,  referindo  as 
mesmas  objecções  e  accrescentando  que  elle  nâo  tinha  con- 
nexâo  ou  comprometimento  algum  que  lhe  impedisse  accei- 
tar  a  honrosa  proposta,  á  qual  de  facto  annuiria  desde  logo 
se  ella  fosse  relativa  a  uma  Princeza  da  Famiha  Imperial  que 
não  estivesse  em  tão  alta  categoria;  porém  que  a  nobreza 
dos  seus  sentimentos  e  a  convicção  em  que  estava  de  que  tal 
união  nâo  poderia  ser  grata  á  Nação  Portugueza,  não  só  por 
motivo  da  infracção  das  suas  leis,  mas  por  falta  de  antece- 
dentes que  a  ella  o  recommendassem,  e  de  amigos  e  conne- 
xoes  que  o  sustivessem,  o  constrangiam  a  recusar-se  a  tama- 
nha honra. 

Acabada  a  leitura  das  cartas  eu  disse  ao  Conde  de  Mejan 
que  respeitava  e  apreciava  sobremaneira  os  sentimentos  que 
Tom.  xxyii  8 
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1834  haviam  inspirado  ao  Príncipe  semelhantes  respostas,  as  quaes 
^'l^e*"^"  me  confirmavam  na  alta  idéa  que  eu  formava  do  seu  caracter 
e  discernimento,  que  os  seus  fundamentos  eram  mui  acer- 
tados na  epocha  em  que  foram  dados;  porém  que  hoje  taes 
fundamentos  eram  insubsistentes  á  vista  de  tudo  o  que  se 
tinha  passado,  de  sorte  que  eu  não  precisava  de  recorrer  a 
novos  argumentos  para  o  convencer  d'isso,  referindo-me  ao 
que  já  lhe  havia  exposto  na  conferencia  antecedente,  pois 
que  até  elle  mesmo  Conde  podia  já  desfazer  por  si  mesmo  a 
maior  parte  das  objecções  offerecidas  nas  mencionadas  car- 
tas. 

Entrei  comtudo  em  uma  exposição  mais  circtimstanciada 
a  fim  de  provar  que  nâo  tinha  havido  infracção  das  leis  fun- 
damentaes,  mas  dispensa  n'ellas ;  que  não  se  oíferecêra  oppo- 
sição  sobre  a  necessidade  de  tal  dispensa,  a  qual  era  geral- 
mente reconhecida;  que  a  opposição  havia  versado  unica- 
mente sobre  a  influencia  poUtica  das  Camarás  em  semelhantes 
negócios ;  que  a  vontade  de  Sua  Magestade  a  Rainha  não  po- 
dia presumir-se  dominada,  depois  da  infausta  morte  de  seu 
augusto  pae,  e  muito  principalmente  depois  da  firme  e  deci- 
siva approvação  que  Sua  Magestade  havia  dado  ás  disposi- 
ções anteriormente  por  elle  feitas,  quando  a  tal  respeito  o 
Ministério  ultimamente  nomeado  sohcitára  de  novo  as  suas 
Reaes  ordens.  O  Conde  de  Mejan  conveiu  com  effeito  que 
uma  parte  das  objecções  se  achava  desvanecida  pelos  acon- 
tecimentos subsequentes,  alguns  dos  quaes  eUe  sabia  já  e 
outros  lhe  haviam  sido  revelados  por  mim.  O  Príncipe,  que 
desde  o  principio  da  minha  exposição  tinha  entrado  no  quarto 
e  se  tinha  posto  detraz  da  minha  cadeira,  do  que  eu  não  me 
dei  por  entendido,  e  continuando  com  bastante  calor  a  reba- 
ter algumas  contra  dicções  do  Conde  de  Mejan,  foi  então 
assentar-se  no  sofá,  e  concordando  também  em  que  estaya 
desfeita  uma  parte  das  objecções,  advertiu  que  subsistiam 
comtudo  aquellas  que  lhe  diziam  respeito  pessoalmente,  as 
quaes  vinham  a  ser :  a  repugnância  que  mesmo  nas  Camarás 
se  havia  manifestado  contra  a  sua  pessoa,  a  indisposição 
supposta  de  alguns  Soberanos  da  Europa- e  bem  conhecida 
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^a  parte  do  Rei  dos  Francezes,  que  podia  influir  nas  relações  i834 
politicas  de  Portugal,  e  o  nenhum  titulo  que  elle  tinha  á  consi-  ^'*"'*''* 
deraçâo  e  boa  vontade  da  Nação  Portugueza,  e  ultimamente 
a  sua  falta  de  amigos  e  de  apoio  n'aquelle  Reino,  e  de  ante- 
cedentes que  o  recommendassem.  Não  me  foi  difficil,  segundo 
supponho,  satisfazer  o  Principe  pelo  que  toca  aos  dois  pri- 
meiros pontos,  mencionando-lhe,  emquanto  ao  segundo,  par- 
ticularmente a  conversação  que  eu  tivera  com  Lord  Palmers- 
ton.  Emquanto  aos  outros  perguntei  que  maior  titulo  preten- 
dia Sua  Alteza  Real  á  consideração  e  boa  vontade  dos  Portu- 
guezes,  do  que  a  escolha  feita  pelo  seu  hbertador  o  Duque 
de  Bragança,  a  preferencia  de  Sua  Magestade  a  Rainha,  a  boa 
reputação  que  elle  geralmente  gosava  e  que  era  confirmada 
por  todas  as  pessoas  que  tinham  a  ventura  de  conhecel-o  de 
perto,  e  por  ultimo  a  sua  conhecida  adhesão  aos  princípios 
constitucronaes,  de  cuja  conservação  os  mesmos  Portuguezes 
faziam  depender  o  seu  repouso  e  prosperidade  ?  E  quemaioF 
prova  queria  Sua  Alteza  Real  da  sobredita  boa  vontade,  da 
que  as  instancias  feitas  por  dois  Ministérios  um  depois  do^ 
outro  para  a  conclusão  doeste  negocio,  em  que  fora  ouvido  a 
Conselho  d'Estado?  O  Principe  respondeu  a  esta  minha  após- 
trophe  da  maneira  a  mais  polida  e  amável,  e  agradeceu  o 
bom  conceito  que  d'elle  se  fazia  acerca  da  liberalidade  dos 
seus  princípios,  no  que  se  lhe  fazia  justiça  Inteira.  Emquanto 
á  falta  de  antecedentes  e  de  amigos,  ou  de  apoio  no  Reino, 
eu  declarei  que  ella  se  verificava  a  qualquer  Príncipe  que 
Sua  Magestade  a  Rainha  escolhesse  para  esposo,  e  que  se- 
taes  antecedentes  e  apoio  se  referiam  a  ligações  de  famí- 
lias poderosas  e  a  connexão  com  partidos,  era  Isso  justa- 
mente o  que  não  nos  convinha,  porquanto  as  Coroas  com 
quem  os  nossos  Soberanos  tiveram  maiores  relações  de  pa- 
rentesco, eram  aquellas  que  nos  tinham  feito  mais  crua 
guerra,  assim  como,  depois  dos  partidos  que  haviam  dilace- 
rado o  nosso  paiz,  se  desejava  sobretudo  que  qualquer  pes- 
soa com  influencia  no  Governo  fosse  alheia  Inteiramente  a 
hgações  de  partidos.  Ajuntei  mais,  que  Sua  Alteza  Real  não 
precisava  de  amigos  particulares,  porque  eu  esperava  que 
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i83i  pouco  tempo  depois  da  sua  chegada  a  Portugal  elle  contaria 
Outubro  p^j,  amigos  todos  os  bons  Porluguezes.  Que  me  permittisse 
mesmo  declarar-lhe  francamente  que  esses  amigos  particu- 
lares nâo  serviriam  talvez  senão  para  inspirar  a  Sua  Alteza 
Real  as  suas  próprias  preoccupaçôes  e  paixões,  quando  nâo 
cumpria  de  maneira  alguma  que  elle  se  deixasse  prevenir 
por  ninguém,  mas  que  observasse  primeiro  tudo,  que  ouvisse 
a  todos  e  que  decidisse  depois  com  o  seu  conhecido  bom  senso 
e  discrição.  Que  se  eu  mesmo  estivesse  no  caso  de  poder 
ser  honrado  com  a  benevolência  de  Sua  Alteza  Real  e  gosasse 
em  Portugal  de  algum  influxo,  nâo  acharia  conveniente,  nem 
para  o  bom  nome  de  Sua  Alteza  Real,  nem  para  o  bem  pu- 
bhco,  que  mostrasse  prevenção  em  meu  favor,  mas  que  no 
caso  de  perguntar-me  sobre  algum  objecto  da  minha  obriga- 
ção, procurasse  convencer-se  de  que  eu  lhe  fallava  verdade,, 
pois  que  as  pessoas  influentes  no  Governo  nunca  deviam  ter 
validos  nem  confidentes.  O  Príncipe,  louvando  esta  minha 
franqueza,  fez-me*varias  reflexões  sobre  a  situação  em  que 
efle  se  acharia,  nâo  sendo  autoridade  governante,  e  ao  mesma 
tempo  nâo  podendo  deixar  de  attribuir-se-lhe  uma  influencia 
occulta  sobre  o  espirito  da  Rainha,  em  razão  da  qual  lhe  se- 
riam imputados  nâo  tanto  os  males  que  acontecessem,  como> 
os  benefícios  que  deixassem  de  fazer-se.  Pintou-me  depois  a 
sua  existência  fehz,  achando-se  com  rendas  sufíicientes  á  sa- 
tisfação dos  seus  desejos  e  no  centro  de  uma  familia  que  eUe 
adorava,  considerações  que  o  faziam  hesitar  muito  sobre  a 
resposta  que  devia  dar-me.  Limitei-me  a  responder,  emquanto 
ao  primeiro  ponto  de  bastante  delicadeza,  que  nos  paizes 
governados  constitucionalmente  taes  imputações  nâo  eram 
admissíveis,  porque  só  os  Ministros  eram  responsáveis,  e 
que  eu  nâo  duvidava  da  disposição  do  Ministério  para  apla- 
nar qualquer  escabrosidade  que  podesse  haver  na  situaçâa 
de  Sua  Alteza  Real.  Confessei  que  Sua  Alteza  Real  tinha 
n'este  paiz  uma  existência  commoda,  brilhante  e  muito  fehz; 
mas  accrescentei  que  na  sua  idade  e  nas  suas  circumstancias 
eu  nâo  podia  suppol-o  insensível  ao  estimulo  da  gloria  que 
elle  podia  adquirir  em  Portugal,  sem  persuadir-me  que 
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desse  preferencia  á  vida  indolente  que  aqui  havia  de  levar.  i834 
Esta  observação  não  agradou  ao  Conde  de  Mejan,  o  qual  ^"g?"'' 
me  advertiu  que  o  Principe  se  occupava  sempre  em  estudos 
úteis.  Pois  bem,  respondi  eu,  é  preciso  que  Sua  Alteza  Real 
faça  agora  applicaçâo  dos  conhecimentos  que  adquiriu,  pois 
aliás  para  que  lhe  serviriam  elles?  O  Principe  replicou  pela 
sua  parte  que  elle  não  era  de  certo  insensível  aos  estímulos 
da  gloria,  e  que  cederia  sempre  a  elles,  mas  com  a  certeza 
de  fazer  algum  bem,  a  qual  elle  não  tinha.  Eu  representei 
que  a  hesitação  de  Sua  Alteza  Real  era  desairosa  para  a 
nossa  Corte  depois  da  publicidade  que  o  negocio  desgraça- 
damente havia  tido,  e  prejudicaria  também  a  reputação  do 
Principe,  sendo  attribuida  talvez  a  medo  de  influencia  estran- 
geira. Elle  repelliu  com  força  esta  ultima  idéa,  e  notou-me 
ao  mesmo  tempo  mui  delicadamente  que  não  era  culpado 
n'aquella  publicidade,  antes  ella  não  só  o  tinha  offendido  e 
compromettido  muito,  mas  até  lhe  causara  grande  admiração, 
por  terem  sido  até  aqui  sempre  evasivas  as  suas  respostas;  ' 
que  não  deixava  comtudo  de  reconhecer  quanto  devia  contri- 
buir para  a  conservação  do  decoro  de  Sua  Magestade  a  Rai- 
nha, porém  que  um  negocio  tão  importante,  o  qual  havia 
decidir  do  repouso  da  sua  vida  futura,  precisava  de  algum 
tempo  para  dehberar. 

Emquanto  á  minha  reflexão  sobre  o  comprometimento  do 
Principe  na  opinião,  o  Conde  de  Mejan  disse  um  tanto  sec- 
camenle  que  elle  acharia  sempre  meios  de  justificar-se,  por- 
que a''sua  decisão  seria  sempre  fundada  sobre  motivos  hon- 
rosos. Como  a  discussão  ia  tomando  algum  azedume,  deixei-me 
de  argumentos  e  me  dirigi  ao  Principe,  supplicando-lhe  que 
me  desse  uma  decisão  favorável  pelo  mau  effeito  que  as  suas 
duvidas  fariam  não  só  sobre  o  estado  das  cousas  em  Portugal, 
mas  sobre  os  interesses  e  consideração  de  uma  familia  que 
elle  devia  tomar  tanto  a  peito. 

Sua  Alteza  Real  pediu-me  que  não  instasse  mais  com  elle, 
e  que  dentro  de  vinte  e  quatro  horas  elle  me  daria  a  resposta. 
Entretive-me  mais  um  pouco  de  tempo  com  Sua  Alteza  Real 
acerca  da  entrega  da  espada  e  das  encommendas  que  eutra- 
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1834     zia  para  a  sua  augusta  família,  e  elle  me  recommendou  que 
fosse  levar-lh'as  no  dia  seguinte  pela  manhã  ao  seu  palácio, 
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onde  poderíamos  conversar  ainda  sobre  as  questões  do  dia 
anterior,  indo  eu  preparado  para  explicar  ao  Conde  de  Me- 
jan  as  bases  da  negociação  no  caso  de  vir  a  fazer-se.  Des- 
pedi-me  então  de  Sua  Alteza  Real,  queixando-me  comtudo- 
da  má  noite  que  eu  havia  de  passar,  e  o  Príncipe  teve  a  bon^ 
dade  de  responder-me  que  não  esperava  igualmente  passal-a 
muito  bem. 

N'esta  conversação,  que  durou  mais  de  hora  e  meia,  o 
Príncipe  me  pareceu  sempre  assas  commovido  e  agitado, 
mas  o  Conde  de  Mejan  ostentou  uma  frieza  e  apathia  que- 
me  espantaram;  só  pareceu  sair  d'ella  quando  eu  lhe  per- 
guntei se  elle  queria  fazer  do  Príncipe  um  lavrador  philoso- 
pho  no  retiro  de  Eichstaedt,  replicando-me  um  pouco  resen- 
tido  que  o  Príncipe  sabia  decidir-se  por  si  próprio,  e  apezar 
da  amizade  com  que  o  distinguia  não  se  deixava  guiar  pela. 
sua  influencia. 

Ainda  que  este  ofQcio  possa  parecer  longo  a  V.  Ex.*,  eu 
rogo  a  V.  Ex.^  queira  desculpar-m'o,  porquanto  desejei  lan- 
çar as  respostas  e  observações  do  Príncipe  taes  como  esta- 
vam na  minha  lembrança,  para  que  V.  Ex.^  possa  melhor 
ajuizar  a  seu  respeito.  A  parte  que  me  tocou  na  conferencia 
foi  muito  mais  diffusa  do  que  vae  aqui  transcripta,  como  V.  Ex.* 
poderá  conjecturar,  comtudo  não  me  parece  ter  omittida^ 
ponto  essencial. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Munich,  em  26  de 
Outubro  de  1834. 

IIL'"'^  e  Ex/^°  Sr.  Conde  de  Yilia  Real. 

Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 


OlHcio  de  Ildefonso  Leopoldo  Bajard  para  o  Conde  de  íil!a  Real 

(Collecção  dos  meus  Mss.— Minuta.) 

111.™°  eEx.^^^Sr. — Hontem  pela  manha  fui  levar  a  Sua  i834 
Alteza  Real  o  Duque  de  Leuchtenberg  e  Santa  Cruz  a  espada  ^"g^f  "^ 
de  Sua  Magestade  Imperial  o  Senhor  Duque  de  Bragança, 
de  saudosa  memoria,  a  qual  foi  recebida  com  as  mais  vivas 
expressões  de  agradecimento  e  de  ternura,  protestando  Sua 
Alteza  Real  que  aquelle  penhor  de  aífecto  e  lembrança  de 
seu  augusto  cunhado  o  punha  na  obrigação  de  defender  á 
custa  da  sua  própria  vida  os  interesses  mais  caros  que  elle 
tinha  deixado  n'este  mundo. 

O  Conde  de  Mejan  também  estava  presente.  O  Príncipe 
me  perguntou  com  muita  bondade  como  tinha  passado  a 
noite,  e  se  tinha  pensado  muito  sobre  o  objecto  da  nossa 
conferencia  no  dia  anterior;  eu  lhe  respondi  que  taes  pensa- 
mentos me  tinham  atormentado  de  maneira,  que  quasi  nâo 
podéra  dormir;  e  com  effeito  assim  era.  Confessei  que  estava 
muito  aíflicto  com  o  mau  resultado  das  minhas  duas  primei- 
ras conferencias,  nâo  pelo  meu  interesse  particular  no  bom 
êxito  da  minha  negociação,  nem  pelo  desdouro  que  d'ahi  re- 
sultasse á  minha  reputação  de  habilidade  diplomática,  pois 
que  eu  não  a  possuia,  nem  tinha  sido  escolhido  por  esse  mo- 
tivo para  esta  commissão ;  e  demais,  que  podia  eu  fazer,  se 
o  Principe  mostrasse  opposição  decidida  á  união  proposta,  o 
que  eu  comtudo  não  presumia,  ao  menos  se  persistisse  em 
protestar-me  a  sua  convicção  intima  de  que  a  sua  pessoa 
não  podia  ser  útil  nem  agradável  em  Portugal,  apezar  de 
que  eu  estivesse  persuadido  do  contrario,  e  por  motivos  que 
não  tinha  ouvido  refutar  ou  enfraquecer.  O  Principe  me  ata- 
lhou n'este  ponto,  notando-me  que  não  mostrara  nunca  tal 
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Í834 1  opposiçâo,  mas  sem  uma  repugnância  fundada  em  razões 

lub 
â7 


ouiubro  jygigj,^  algumas  das  quaes  também  nunca  tinham  sido  res 


pondidas,  como  eu  já  sabia  pelas  cartas  que  ouvira  ler,  as 
quaes  elle  muito  sentia  que  nâo  fossem  conhecidas  por  mim 
e  pelos  Ministros  que  dirigiram  á  minha  commissâo,  pois  el- 
les  teriam  tratado  de  destruir  os  obstáculos  que  também  o 
embaraçavam,  com  grande  mortificação  sua;  que  era  pre- 
ciso que  eu  visse  ainda  a  ultima  carta  escripta  por  elle  a  Sua 
Magestade  Imperial  o  Duque  de  Bragança,  em  Julho  próximo 
passado,  na  qual  lhe  declarava  as  condições  das  quaes  fazia 
depender  o  seu  consentimento,  e  que  em  parte  desgraçada- 
mente não  haviam  sido  satisfeitas.  Eu  rephquei  que  lamen- 
tava igualmente  o  segredo  que  se  tinha  feito  com  estas  car- 
tas, e  que  isso  mesmo  augmentava  a  minha  aíílicção,  por  ver 
que  estávamos  compromettidos  a  tal  ponto  que  o  retrocesso 
era  impossível,  e  até  a  demora  era  muito  desairosa  e  muito 
prejudicial ;  que  lhe  pedia  com  a  maior  instancia  que  nâo  se 
obstinasse  por  motivo  de  algumas  difíiculdades,  as  quaes  po- 
deriam resolver-se  á  sua  satisfação,  se  elle  por  meio  da  sua 
condescendência  nos  ajudasse  a  sair  do  apuro  em  que  está- 
vamos. Representei  então  que  este  apuro  não  provinha  de 
culpa  nossa,  mas  de  acontecimentos  imprevistos  e  de  alguns 
motivos,  os  quaes  necessariamente  haviam  de  tocar  o  coração 
de  Sua  Alteza  Real;  que  o  Senhor  Duque  de  Bragança,  inte- 
ressando-se  muito  no  consorcio  de  Sua  Alteza  Real  com  sua 
augusta  filha,  lhe  fizera  a  proposta  como  irmão  e  como  amigo, 
sem  a  reserva  e  cautela  costumada  em  casos  tão  mehndro- 
sos ;  e  tendo  achado  bem  fundadas  algumas  duvidas  oppos- 
tas  por  Sua  Alteza  Real,  tratara  de  as  desvanecer,  e  o  conse- 
guira ;  mas  que  isto  mesmo  não  se  podia  fazer  sem  o  perigo 
inevitável  de  assoalhar  o  negocio ;  que  no  meio  das  suas  di- 
ligencias, achando-se  perigosamente  enfermo,  e  querendo 
deixar  sua  filha  e  a  sua  familia  entregue  a  um  protector  da 
sua  confiança,  apressara  a  negociação,  esperando  que  depois 
poderiam  aplanar-se  todas  as  diíficuldades ;  que  infelizmente 
a  sua  moléstia  caminhou  ainda  mais  depressa,  e  Sua  Mages- 
tade a  Rainha  teve  que  apresentar-se  em  pessoa,  e  offerecer 
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a  sua  mâo,  por  assim  dizer,  á  face  de  todo  o  mundo;  que  em  i834 
taes  Gircumstancias  eu  nâo  podia  lembrar-me  sem  estreme-  "27  '^ 
cer  de  que  a  Real  mâo  da  minha  Soberana  nâo  fosse  logo 
acceita  sob  pretexto  de  pequenas  difficuldades.  O  Príncipe, 
visivelmente  commovido,  tratou  de  aquietar-me;  disse-me 
que  o  seu  coração  nunca  lhe  permittiria  faltar  ao  decoro  de- 
vido á  Rainha,  e  que  essa  consideração  era  omnipotente  para 
€om  elle,  porém  que  as  vinte  e  quatro  horas  nâo  eram  ainda 
passadas,  que  viesse  eu  jantar  com  elle,  e  que  então  me 
communicaria  a  sua  resolução.  Levantou-se  depois  do  ca- 
napé em  que  estávamos  sentados  e  convidou-me  a  conferir 
com  o  Conde  de  Mejan  sobre  as  bases  do  Tratado  matrimo- 
nial. 

Dirigi-me  em  consequência  d'isso  ao  Conde  de  Mejan,  o 
qual  não  tinha  fallado  até  alli,  e  disse-lhe  que  sem  embargo» 
de  nâo  ser  conforme  á  doutrina  e  usança  diplomática  o  tra- 
tar de  condições  quando  a  mesma  negociação  não  estava 
ainda  admittida,  eu  tinha  tanta  confiança  na  franqueza  e  sin- 
ceridade do  Príncipe,  que  as  suas  ultimas  palavras  me  ani- 
mavam a  entregar  a  elle  Conde  o  próprio  oríginal  das  mi- 
nhas instrucçoes.  O  Conde  pediu-me  então  que  lh'as  explicasse 
em  francez,  e  o  Príncipe  veiu  ajudar-me  n'esta  tarefa.  Ne- 
nhuma reflexão  occorreu  durante  a  mesrha  explicação,  e  o 
Conde  desejou  que  lh'as  deixasse  por  algum  tempo,  a  fim  de 
examinal-as  mais  de  vagar. 

O  Príncipe  a  este  tempo  saiu  da  sala,  dizendo-me  adeus  até 
ao  jantar,  e  eu  despedi-me  também  do  Conde  de  Mejan,  o 
qual  me  acompanhou  até  á  antecâmara,  e  ahi  disse-me  que 
eu  nâo  devia  resentir-me  das  contrariedades  que  tinha  en- 
contrado ;  que  o  Príncipe  e  elle  comprehendiam  muito  bem 
a  anciedade  que  me  causava  o  estado  da  negociação,  mas 
que  eu  não  devia  também  desconhecer  a  posição  desagradá- 
vel em  que  o  Príncipe  se  achava,  tendo-se  dado  publicamente 
por  feita  uma  cousa  a  que  elle  tinha  offerecido  duvidas,  sem 
que  de  Lisboa  lhe  viesse  uma  resposta  satisfactoria,  e  se  via 
assim  compromettido  com  os  differentes  ramos  da  sua  famí- 
lia, aos  quaes  elle  sempre  negara  que  se  tivesse  feito  arranjo 
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1834  algum.  Eu  respondi  a  isto  mui  succintamente,  porém  apro- 
^"gf "'  veitei  a  occasiâo  de  queixar-me  da  frieza  e  apathia  do  Conde ; 
elle  deu-me  muitas  satisfações,  protestou  que  sempre  tinha 
sido  meu  amigo  desde  que  nos  vimos  em  1829,  porém  que 
o  negocio  apresentava  pontos  melindrosos  em  que  elle  devia 
mostrar-se  inteiramente  desinteressado. 

Yim  ao  jantar,  no  qual  nada  se  passou  notável,  e  noprin- 
cipio  da  noite  o  Príncipe  me  tomou  de  parte  e  disse-me  as 
palavras  seguintes:  «Quoique  je  n'ai  pu  qu'être  fâché  de  la 
manière  dont  on  a  disposé  de  moi  à  mon  insu,  je  ne  puis 
manquer  au  respect  que  je  dois  à  la  mémoire  du  Duc  de 
Bragance  mon  beau-frère,  ni  à  la  considération  que  je  suis 
obligé  d'avoir  pour  la  Reine  après  la  démarche  qu'ell€  a 
faite.  J'accepte  donc  la  proposition,  puisque  vous  me  dites 
aussi  que  je  pourrai  être  ulile  en  Portugal,  cependant  il 
faudra  toujours  voir  de  quelle  manière  vous  pouvez  commen- 
cer  à  traiter  dès  demain  avec  le  Comte  Mejan.»  Este  se  nos 
reuniu  então,  e  depois  de  varias  reflexões  ajustei  com  elle 
levar-lhe  no  dia  seguinte  o  projecto  do  Tratado  em  francez. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.""  muitos  annos.  Munich,  em  27  de 
Outubro  de  1834. 

111.""^  e  Ex.'"'^  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 


Discurso  pronunciado  por  occasiâo  da  enti-ega  da  espada 
do  Senhor  Duque  de  Bragança  ao  Príncipe 

La  loyauté  et  le  courage  ont  été  toujours  Théritage  de  la 
famille  de  Yotre  Altesse  Royale,  et  c'est  encore  un  legs  de 
la  loyauté  et  du  courage  que  je  suis chargé d'atoir Ihonneur 
de  présenter  à  Votre  Altesse  Royale.  Un  Prince,  dontlenvie 
ne  pourra  pas  ternir  la  gloire,  et  qui  est  pleuré  dans  les  deux 
mondes,  malgré  la  haine  et  les  passipns  de  ses  ennemis,  qui 
a  élé  trop  héroique  pour  le  siècle  égoiste  dans  lequel  noos 
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vivons;  enfin,  Sa  Majesté  Impériale  le  Duc  deBragance,  vo- 
tre  auguste  beau-frère,  a  cru  qu'il  devait  livrer  cette  épée, 
qui  ii'a  été  jamais  tirée  qu'en  faveur  de  la  justice  et  de  la  li- 
berte, dans  les  mains  de  Votre  Altesse  Royale,  comme  une 
marque  de  confiance  et  d'attachement  fraternel,  etpour  s'en 
servir  dans  la  defense  des  príncipes  quil aprispour  guides. 
II  parait  que  la  Providence  Divine  n'a  voulu  conserver  au 
monde  ce  Prince  magnânime,  que  jusqu'au  terme  nécessaire, 
pour  rétablir  le  trone  usurpe  de  sa  filie  et  la  liberte  légale 
en  Portugal,  et  Tappela  à  une  meilleure  vie  après  avoir  rem- 
pli  la  tache  difficile  et  glorieuse  qui  lui  était  destinée.  Peut- 
être  que  la  Providence  reserve  pour  Votre  Altesse  les  biens 
que  le  Duc  de  Bragance  a  obtenus  par  son  courage  et  son 
héroíque  persévérance.  II  s'en  flattait  dans  son  lit  de  mort, 
et  cette  esperance  n'a  pas  manque  d'adoucir  ses  derniers 
moments.  Du  séjour  des  bienheureux,  oúnous  devons  croire 
pieusement  que  ses  vertus  et  sa  mort  vraiment  chrétienne 
Pont  élevé,  il  ne  manquera  pas  de  faire  descendre  sur  Votre 
Altesse  Royale  les  bénédictions  du  Très-Haut.  Votre  tâché  será 
plus  facile  que  n'a  été  la  sienne;  mais  si  jamais  on  doit  re- 
courir  aux  armes  pour  défendre  les  droits  legitimes  de  son 
auguste  filie,  et  pour  maintenir  la  Nation  Portugaise  dans  la 
jouissance  des  bienfaits  que  le  Duc  de  Bragance  lui  a  con- 
feres, cette  épée  ne  pourra  pas  être  confiée  en  vain  aux  mains 
du  fils  du  Prince  Eugène. 
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(opie  ii'une  lellre  de  Son  Allessc  Royalc  Ic  Prince  Augusle  à  Mr.  le  Comle 
Jlojan,  recue  par  celui-ci  au  momenl  cu  il  discutail  avec  Mr.  le  Cheva- 
lier  Bavard  les  articles  de  la  Convenlion  mairimoniale. 


(Collecção  dos  meus  Mss.—  Minuta.) 


1834        Munich,  le  27  Oclobre. 

^"2'?'''  Bien  cher  ami.  — Vous  vous  occupez  en  ce  moment  de  tout 
mon  avenir,  j'en  remercie  votre  raison  et  Yotre  coeur,  je  sais 
depuis  long-temps  qu'une  et  Fautre  m'appartiennent. 

Mais  moi  aussi,  j'ai  la  tête  et  le  coeur  bien  pleins:  aban- 
donner  ma  position  heureuse  et  paisible  pour  me  jetter  dans 
un  pays,  oíi  je  ne  connais  personne ;  me  séparer  de  ma  mère, 
.de  mon  frère,  de  toute  la  famille  de  ma  mère,  qui  fut  tou- 
jours  pour  moi  si  bonne  et  si  tendre !  j'ai  pourtant  déjà  dit, 
ou  à  peu  prés,  que  j'accepterais. 

En  vérité  j'en  suis  encore  à  comprendre  comment  une 
affaire  si  sérieuse  a  pu  être  conduite  au  point,  ou  la  voilà 
avec  une  telle  rapidité,  sans  qu'on  ait  pris  la  peine  de  s'as- 
surer  d'avance  de  mon  aveu,  sans  même  qu'on  ait  essayé  de 
détruire  aucune  des  objections,  que  j 'avais  élevées  le  9  Jan- 
vier  d833,  et  que  depuis  j'ai  si  souvent  renouvelées:'j'ai 
peine  à  comprendre  comment  on  a  pu  me  placer  dans  la  si- 
tuation  si  diíTicile  de  dire  oiii  ou  non,  et  de  ne  pouvoir  dire 
non,  sans  manquer  à  ce  que  je  dois,  et  veux  devoir  à  la  mé- 
moire  de  D.  Pedro,  sans  oíTenser  une  jeune  Princesse,  que 
je  respecte  et  que  j'aime,  sans  ajouter  enfm  aux  chagrinsde 
ma  pauvre  soeur,  déjà  si  accablée  et  si  malheureuse. 

Mon  ami  j'accepterai,  je  le  sens,  mais  j'ai  pourtant  besoin 
de  justifier  mon  acceptation  à  mes  propres  yeux,  et  pour  que 
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cette  justification  soit  pleine  et  complete  je  ne  puis  résister     i83i 
au  besoin  de  yous  redire  en  ce  moment  ce  que  je  vous  ai 
déjà  dit  tant  de  fois. 

Ce  n'est  pas,  Dieu  le  sait  et  vous  le  savez  aussi,  mais  je 
veux  bien  que  vous  le  disiez  à  Mr.  Bayard;  ce  n'est  pas 
pour  le  vain  orgueil  de  partager  un  trone,  que  je  me  sou- 
mets  à  accepter ;  ce  n'est  pas  seulement  ni  pour  obéir  aux 
dernières  volontés  de  D.  Pedro,  ni  pour  prouver  à  la  Reine 
combien  je  suis  heureux  et  touché  du  choix  qu'elle  daigne 
faire  de  moi;  ce  n'est  pas  non  plus,  je  Tavoue,  pour  appor- 
ter  à  ma  soeur  les  consolations  et  peut-être,  dont  elle  a  si 
grand  besoin;  ces  considérations  inílueront  puissamment 
sans  doute  sur  mon  acceptation,  mais  elles  ne  suffiraient 
pour  la  déterminer. 

D.  Pedro  a  donné  à  son  peuple  des  institutions  généreu- 
ses,  des  institutions  conformes  aux  príncipes,  dont  j 'ai  tou- 
jours  fait  profession.  Ces  institutions  sont  bien  nouvelles ; 
elles  ont  de  vieux  ennemis  au-dedans  et  au-dehors  elles  se- 
ront  menacées  plus  d'une  fois,  j'ai  pense  que  je  pourrais 
concourir  à  les  défendre  à  les  aífermir  et  voilà,  voilà  la  pen- 
sée  qui  seule  explique  et  honore  mon  acceptation. 

Mais  comment  cette  pensée  courera-t-elle  son  application, 
si  je  ne  suis  à  Lisbonne,  que  le  mari  de  la  Reine,  si  je  n'ai 
aucune  part  quelconque  aux  actes  de  son  Gouvernement  ? 

Certes  je  ne  veux  rien  qui  altere  en  quoi  que  ce  soit  les 
prérogatives  et  les  droits  de  la  Reine ;  mais  je  ne  veux  pas 
demeurer  plus  étranger  que  ses  Conseillers  et  ses*  Ministres 
à  tous  les  actes  qui  peuvent  amener  sur  elle  le  blâme  ou  la 
reconnaissance  de  ses  peuples. 

En  un  mot,  je  ne  veux  point  d'action  personnelle  dans  le 
Gouvernement,  mais  je  veux  de  droit  et  de  fait  une  partici- 
pation  quelconque  dans  les  discussions  qui  précèdent  et  qui 
éclairent  les  actes  du  Gouvernement :  je  ne  veux  être  en  un 
mot,  si  je  le  puis,  ni  nul,  ni  inutile. 

Je  vous  prie,  mon  ami,  de  faire  entrer  dans  Tacte  que  vous 
discutez  en  ce  moment  une  disposition  precise  qui  me  donne 
dans  les  Conseils  de  Tautorité  la  place  et  le  rang  qui  peut  et 
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\m     doit  avoir,  ce  me  semble,  le  personnage  le  plus  interesse  à 
ontubro  ^g  q^g  j^  j^gjj^g  g^j|.  heureuse  et  bénie. 

Je  n'indique  rien  mon  ami,  je  ne  precise  rien,  je  livre  le 
voeu  que  je  forme  et  tel  que  je  le  conçois  à  votre  pénétration, 
à  votre  expérience,  à  votre  amitié. 

Adieu,  mon  ami,  je  vous  aime  et  yous  embrasse  de  tout  mon 
coeur. 

Le  Prince  Auguste. 


Ollicio  de  Ildefonso  Leopoldo  Bayard  para  o  Conde  de  íilla  Real 

(CoUecção  dos  meus  Mss.— Minuta.) 

III."'''  e  Ex.™°  Sr.  — Hontem,  27  do  corrente,  na  forma  i834 
ajustada  apresentei-me  em  casa  do  Conde  de  Mejan,  com  o  ^"^s^ '^^. 
projecto  da  Convenção,  pelas  três  horas  da  tarde ;  mas  antes 
de  o  abrir,  elle  quiz  ler-me  a  ultima  carta  de  Sua  Alteza  Real 
o  Duque  de  Leuchtenberg  a  Sua  Magestade  Imperial  o 
Duque  de  Bragança,  em  data  de  29  de  Julho  próximo  pas- 
sado, de  que  na  conferencia  anterior  se  tinha  faltado.  Esta 
carta  repetia  as  mesma  objecções  das  outras,  de  que  já  fiz 
menção  a  V.  Ex.^,  mas  parecia  mais  circumstanciada,  acerca 
da  relação  politica  em  que  o  Príncipe,  como  marido  da  Rai- 
nha, ficaria  para  com  o  exercício  do  Governo,  que  competia 
exclusivamente  a  Sua  Magestade  e  aos  seus  Ministros.  O 
Príncipe  dizia  que  não  podendo  elle  deixar  de  ser  Conse« 
Iheiro  intimo  da  Rainha,  e  devendo  suppôr-se  o  mais  inte- 
ressado na  sua  fehcidade  inseparável  da  fehcidade  publica, 
convinha  que  elle  entrasse  ostensivamente  no  seu  Conselho. 
Elle  não  ignorava  que  não  podia  nem  devia  tomar  parte  activa 
na  direcção  dos  negócios  do  Estado,  porém  queria  que  o  ha- 
bilitassem para  poder  auxiliar  a  Rainha  na  sua  tarefa  gover- 
nativa. Isto  se  colligia  tanto  da  carta  e  de  algumas  palavras 
soltas,  que  elle  já  me  tinha  dito,  como  de  um  bilhete  escripto 
por  elle  ao  Conde  e  recebido  emquanto  se  estava  lendo  a 
carta,  no  qual  Sua  Alteza  Real  nos  communicava  que  não 
jantaria  comnosco,  porque  estava  convidado  pela  Rainha  para 
o  mesmo  fim^  e  em  que  fazia  da  sua  assistência  á  discussão 
dos  negócios  na  presença  da  nossa  augusta  Soberana  uma 
condição  sine  qua  non  da  sua  acceitação  do  consorcio  oífere- 
ddo. 

Tanto  eu  como  o  Conde  de  Mejan  bem  percebíamos  que 
€ste  ponto  fazia  toda  a  difficuldade  do  negocio;  eu  tinha  pro- 
curado todos  os  meios  de  evadil-a,  mas  o  Príncipe  tinha  já 
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1834  desde  longo  tempo  fixado  as  suas  idéas  a  este  respeito,  e 
^"2^'^  ainda  que  nas  conferencias  somente  m'as  tinha  insinuado, 
estava  decidido  a  não  prescindir  d'ellas.  Fiz  os  meus  esfor- 
ços para  persuadir  o  Conde  de  Mejan,  que  em  Governos  da 
natureza  do  nosso,  e  nas  circumstancias  do  caso,  nâo  era 
admissivel  acção  da  parte  do  marido  da  Rainha  no  poder 
executivo,  porque  elle  não  era  Rei,  e  não  lhe  convinha  tel-a 
como  Ministro  ou  funccionario  da  Coroa,  porque  então  seria 
responsável,  o  que  não  seria  próprio  de  maneira  alguma  \ 
respondeu-me  que  nem  uma  cousa  nem  outra  o  Príncipe 
queria,  porém  só  assistir  ao  Conselho  na  presença  da  Rai- 
nha, accrescentando,  um  tanto  frescamente,  sem  comtuda 
offender  a  decência,  que  Sua  Alteza  Real  não  era  homem 
para  servir  só  de  propagador  da  espécie,  e  que  isso  pa- 
rece que  não  podia  negar-se-lhe ;  eu  repliquei  que,  a  meu 
ver,  o  Ministério  não  poria  difíiculdade  em  o  chamar,  mas 
que  não  podia  fazer-se  d'isso  uma  estipulação  positiva ;  e 
que  mesmo  no  Tratado  matrimonial  do  Príncipe  Leopoldo 
com  a  Princeza  herdeira  do  throno  britannico,  o  qual  caso 
era  muito  análogo  ao  nosso)  semelhante  declaração  não  se 
havia  feito.  Ò  Conde,  sem  combater  a  minha  resposta,  me 
disse  que  devíamos  buscar  meios  de  satisfazer  ao  Príncipe, 
porque  elle  estava  certo  do  seu  inabalável  e  firme  propó- 
sito a  tal  respeito.  Eu  lamentei  que  este  obstáculo  ia  fe- 
char inteiramente  a  porta  á  negociação ;  pois  como  elle  via 
pélas  minhas  instrucções,  eu  não  podia  tomar  sobre  mim  um 
assumpto  tão  grave  sem  autorisação  prévia;  que  em  tão 
desagradável  conjunctura  me  veria  obrigado  a  tomar  o  ne- 
gocio ad  referendum  e  esperar  a  resposta  de  Lisboa ;  e  que 
elle  bem  conhecia  os  terríveis  inconvenientes  da  demora  in- 
dispensável para  isso ;  que  lhe  supplicava  portanto  de  convir 
em  algum  meio  termo  que  não  impedisse  o  progresso  e  con- 
clusão da  negociação,  e  que  ao  mesmo  tempo  procurasse  ao 
Príncipe  o  cumprimento  dos  seus  desejos.  Depois  de  varia$ 
considerações,  conviemos  em  que  a  Convenção  se  concluiria 
em  conformidade  com  as  minhas  instrucções,  mas  que  a  ce- 
lebração do  matrimonio  não  teria  logar  sem  que  fosse  satis- 
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feita  a  requisição  do  Principe ;  para  o  que  elle  introduziria  i834 
esta  clausula  restrictiva  na  procuração  que  havia  de  passar 
ao  Sr.  Duque  da  Teraeira,  a  fim  de  receber  em  seu  nome  a 
Real  mâo  de  Sua  Magestade  a  Rainha.  D'esta  forma  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  poderá  fazer  o  que  julgar  a  propó- 
sito, porque  eu  não  o  comprometti,  mas  não  pude  deixar  de 
prestar-me  a  este  arranjo,  aliás  se  perdia  com  muito  desaire 
nosso  todo  o  trabalho  tomado.  Desejei  muito  que  tivesse  sido 
encarregada  esta  commissão  a  pessoa  mais  hábil  que  fizesse 
mudar  a  resolução  do  Principe ;  porém  á  vista  das  suas  car- 
tas antecedentes  e  do  bilhete  novamente  escripto,  cujas  co- 
pias pedi  ao  Conde  Mejan  para  transmittir  a  V.  Ex.%  creio 
que  seria  quasi  impossível. 

O  Conde  passou  depois  a  ler  o  projecto  da  Convenção,  e 
disse-me  que  nada  tinha  a  notar  sobre  a  matéria,  mas  que 
lhe  faria  algumas  mudanças  de  redacção.  Prestei-me  a  isso 
de  bom  grado,  conthauando  a  entender-aos  aa  mais  perfeita 
harmonia,  a  qual  o  mesmo  Conde  tem  mostrado  sempre  desde 
que  o  Principe  deu  o  sim.  Quasi  no  fim  do  jantar  appareceu 
o  Principe,  que  manifestou  aquella  affabihdade  costumada  e 
natural  com  que  ganha  o  coração  de  todos,  porque  na  ver- 
dade é  excellente  pessoa.  Pela  manhã  Sua  Alteia  Real  ti- 
nha-me  feito  naimo  de  um  atlas  pittoresco  da  campanha  da 
Rússia,  publicado  n'esta  Corte,  e  relativo  principalmente  ao 
corpo  de  exercito  commandado  por  &eu  defuncto  pae,  que  eu 
tinha  elogiado  em  uma  das  nossas  conversações  anteriores; 
accrescentando  muito  por  acaso  que  o  seu  preço  excedia  ás 
minha  posses;  quando  o  certo  era  que  eu  não  tinha  aliás 
vontade  de  o  comprar. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  muitos  annos.  Munich,  em  28  de 
Outubro  de  1834. 

DeV.  Ex.^ 
Súbdito  muito  attento  e  obrigadissimo. 

Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 


111.'"^  e  Ex."^«  Sr.  Conde  de  Yilla  Real. 
Tom.  XXVII 


Carla  de  Ildefonso  leopoldo  Bayard  para  o  Conde  de  íilla  Real 

(Collecção  dosmeus Mss.—  Minuta.) 

1834  lU.mo  e  Ex.'"^  Sr.  —  O  Príncipe  deu  a  entender  que  nâo 
^"Ig'''*^  achava  próprio  da  dignidade  de  homem  o  servir  só  para  pro- 
pagar a  espécie,  e  insistiu  como  condição,  sine  qua  non,  em 
ser  chamado  a  assistir  á  discussão  dos  negócios  na  presença 
da  Rainha.  Eu  combati  quanto  pude  a  sua  pretensão,  e  não 
tomei  sobre  mim  incluil-a  na  Convenção ;  mas  para  não  per- 
der de  todo  o  negocio,  abracei  o  expediente  de  deixal-a  in- 
troduzir na  procuração  do  Sr.  Duque  da  Terceira  para  os  es- 
ponsaes. 

O  Governo  poderá  fazer  o  que  julgar  conveniente,  porque 
eu  não  o  comprometti.  Entretanto  parece-me  que  não  ha- 
verá remédio  senão  acceder.  ComoV.  Ex.*  se  interessou 
tanto  n'esta  minha  commissão,  dou-lhe  parte  d'isto  na  certeza 
de  que  me  fará  a  justiça  de  pensar  que  trabalhei  quanto  pude 
para  dissuadir  o  Príncipe.  A  Convenção  será  assignada  no 
principio  da  semana  que  vem,  e  eu  conto  partir  d' aqui  le- 
vando todos  os  papeis  até  10  do  mez  que  vem. 

Conserve-me  V.  Ex.*  o  seu  favor,  e  creia  que  sou  muito 
deveras 

De  V.  Ex.^ 
Sincero  e  obrigadissimo  venerador  e  creado. 

Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 

Munich,  28  de  Outubro  de  1834. 


Officio  de  Ildefonso  Leopoldo  Bayard  para  o  Conde  de  \illa  Real 

(CoUecção  dos  meus  Mss.—  Minula.) 

111."^°  e  Ex.°^°  Sr.  —  Passei  hontem  por  casa  do  Conde  de     ^sai 


Mejan,  antes  de  irmos  jantar  com  Sua  Alteza  Real,  para 
ver  o  estado  em  que  se  achavam  os  nossos  negócios.  EUe 
havia  já  copiado  o  projecto  de  Convenção,  que  lhe  offerecêra, 
com  as  mudanças  de  redacção  que  julgou  a  propósito ;  al- 
guma alteração  fez  também  na  forma,  que  nâo  achei  con- 
forme ao  estylo  de  secretaria  em  taes  papeis ;  porém  como 
elle  pareceu  muito  contente  com  o  seu  trabalho,  dizendo-me 
não  estar  mui  esquecido  das  formalidades  de  papeis  diplo- 
máticos que  n'outro  tempo  fizera,  assentei  que  era  melhor 
approvar  tudo,  não  havendo  objecção  essencial  para  com  esta 
condescendência  ter  direito  a  outra  no  ponto  mais  impor- 
tante, que  era  a  clausula  da  procuração,  em  que  já  fallei  a 
V.  Ex.^  no  meu  oíficio  precedente. 

Com  eíTeito  estava  ella  concebida  de  forma  que  não  podia 
ter  cabimento  de  maneira  alguma,  por  exigir  que  se  desse  ao 
Príncipe  logar»  e  voto  no  Conselho  d'Estado  e  no  Conselho 
dos  Ministros  proporcionado  á  sua  categoria  como  marido 
da  Rainha.  Eu  mostrei  que  aquella  condição  não  estava  de 
accôrdo  com  o  que  se  tinha  passado  na  discussão,  nem  era 
praticável,  porque  só  podia  absolutamente  dar  voto  quem 
fosse  responsável  por  elle ;  que  demais  não  era  próprio  da 
pessoa  do  Príncipe  como  marido  da  Rainha,  pois  que  elle 
não  devia  figurar  como  Conselheiro  d'Estado,  e  muito  menos 
como  Ministro,  que  era  logar  amovível,  e  que  ultimamente  ia 
de  encontro  á  Constituição,  a  qual  não  dava  ao  marido  da 
Rainha  parte  no  Governo,  tornando-se  por  isso  impossível  ao 
Ministério  o  satisfazer  á  vontade  de  Sua  Alteza  Real,  sem 
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1834  pedir  dispensa  na  Constituição,  o  que  certamente  nâo  faria. 
Outubro  Q  QQjjjg  rendeu-se  ás  minhas  razões,  e  me  prometleu  re- 
digir a  clausula,  limitando-a  a  assistir  e  fallar  na  discussão 
dos  negócios  que  se  tratassem  na  presença  de  Sua  Mages- 
tade  a  Rainha,  ou  que  se  submettessem  á  sua  approvaçâo  e 
decisão,  sendo  chamado  por  Sua  Magestade.  Penso  que  po- 
derá fazer-se  assim,  sem  derogar  na  Constituição,  visto  que 
ella  autorisa  Sua  Magestade  a  chamar  ao  Conselho  os  Prín- 
cipes da  Fçimiha  Real,  sem  entender-se  por  isso  que  elles 
teem  parte  no  Governo.  Sua  Magestade  porém  e  o  seu  Mi- 
nistério decidirão  a  que  acharem  mais  conveniente,  na  cer- 
teza de  que  não  coube  nas  minhas  forças  livral-os  inteira- 
mente d'este  embaraço. 

O  Conde  de  Mejan  perguntou-me  depois  se  eu  podia 
commmiicar-lhe  quaes  eram  as  intenções  do  Governo  de 
Sua  Magestade,  emquanto  á  viagem  de  Sua  Alteza  Real  para 
esse  Reino,  caso  de  effeituar-se  o  consorcio ;  en  lhe  respondi 
que  só  me  tinham  suggerido  a  necessidade  de  passar-se  Sua 
Alteza  Real  pára  Inglaterra,  de  onde  poderia  fazer  constar 
ao  Governo  os  seus  desejos  acerca  da  epocha  e  do  modo  de 
fazer  a  viagem,  com  os  qnaes  p  mesmo  Governo  procuraria 
conformar-se  o  mais  que  lhe  fosse  possível,  e  que  eu  julgava 
que  não  se  oífereceria  duvida  a  mandar  um  navio  de  guerra 
para  transportar  Sua  Alteza  Real  e  em  fazer  todos  os  mais 
arranjos  que  fossem  do  seu  agrado.  O  Conde  conveiu n'isto, 
mas  disse-me  que  Sua  Alteza  Real  estimaria  que  fosse  man- 
dado de  Lisboa  a  esta  Corte  um  joven  official  de  distincção 
pertencente  ao  coipo  de  que  foi  feito  Coronel,  ou  como  Aju- 
dante de  Campo,  o  qual  houvesse  de  acompanhar  já  desde 
aqui  a  Sua  Alteza  Real  e  o  informasse  da  disciptina  e  táctica 
militar  usada  n'esse  Reino,  para  o  Príncipe  poder  apparecer 
ahi  já  com  alguma  instrucção  a  semelhante  respeito.  Eu  res- 
pondi que  communicaria  ao  Governo  este  desejo  de  Sua  Al- 
teza Real,  assim  como  outro  qualquer  relativo  á  sua  viagem, 
para  o  que  lhe  pedia  que  me  desse  uma  nota  d^elles. 

O  Conde  mostrou  depois  vontade  de  saber  se  eu  tinha  al- 
gumas instracções  particulares  acerca  da  comitiva  que  Sua 


Outubro 
30 


133 

Alteza  Real  poderia  ver-se  obrigado  a  levar  d'aqui,  e  quiz  i834 
saber  fóra  d'isso  quaes  eram  as  minhas  idéas  a  este  res- 
peito. Eu  disse -lhe  que  naturalmente  nâo  podia  haver  objec- 
ção a  que  Sua  Alteza  Real  levasse  para  seu  serviço  os  creados 
com  quem  estava  acostumado,  nem  que  se  fizesse  acompa- 
nhar de  alguma  pessoa  da  sua  confiança,  a  qual  por  certo 
não  podia  deixar  de  ser  muito  digna;  mas  que  conhecendo 
elle  Conde  por  experiência  própria  o  caracter  dos  povos  do 
meio-dia,  pois  que  vivera  tantos  annos  na  ItaUa,  era  escu- 
sado prevenil-o  de  que  o  povo  Portuguez  era  naturalmente 
muito  cioso  de  qualquer  influencia  estrangeira,  disposição 
que  tinha  sido  mais  augmentada  pelos  últimos  acontecimen- 
tos; e  que  portanto  aquellas  pessoas  deveriam  pôr  o  maior 
cuidado  em  não  despertar  este  ciúme,  e  não  podiam  esperar 
de  maneira  alguma  serem  empregados  em  Portugal.  O 
Conde  replicou  que  o  dito  ciúme  era  muito  justo,  e  leu-me 
um  apontamento  feito  relativamente  á  ida  doestas  pessoas, 
em  que  se  lhes  declarava  que  não  poderiam  nunca  ser  em- 
pregados em  Portugal.  Eu  louvei  muito  a  discrição  do  Prín- 
cipe a  este  respeito,  e  roguei  que  fosse  participada  em  seu 
nome  ao  nosso  Governo,  quando  se  tratasse  positivamente 
d'este  objecto. 

O  Conde  preveniu-me  que  além  de  alguns  creados  o  Prín- 
cipe levaria  comsigo  Mr.  de  Billing,  que  lhe  servia  de  Secre- 
tario e  corria  com  todos  os  negócios  da  administração  da  sua 
casa,  pelo  que  não  podia  ser  dispensado  de  ir;  que  também 
havia  sido  instado  para  o  acompanhar  elle  Lord  de  Mejan, 
mas  que  na  sua  idade  de  setenta  annos,  e  tendo  n'esta  Corte 
a  familia  de  seu  filho,  que  ternamente  amava,  muito  lhe  cus- 
taria emprehender  a  jornada;  comtudo  não  poderia  eximir-se 
d'isso,  se  o  Príncipe  o  exigisse,  mas  em  todo  o  caso  seria  de 
curta  duração  a  sua  ausência,  porque  desejava  muito  passar 
o  resto  dos  seus  dias  no  centro  da  sua  familia.  Prometteu 
por  fim  dar-me  relação  de  toda  a  comitiva. 

Fomos  para  o  palácio  de  Sua  Alteza  Real  jantar,  e  ahi  nada 
'houve  que  mereça  referir-se.  No  fim  d'elle  o  Príncipe  se  des- 
;pediu  para  Teggensee,  logar  distante  d'aqui  cousa  de  12  le- 
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1834     guas,  onde  está  sua  augusta  mâe,  e  determinou  ao  Conde  de 
Outubro  i^gjgjj  q^g  ajustasse  commigo  no  dia  seguinte  a  viagem  para 
o  mesmo  logar  na  manhã  do  dia  31,  a  fim  de  que  eupodesse 
ter  a  honra  de  apresentar  os  meus  comprimentos  a  Sua  Al- 
teza Real  a  Senhora  Duqueza,  como  já  lhe  havia  pedido. 
Deus  guarde  a  V.  Ex/  Munich,  30  de  Outubro  de  1834. 

111.°"°  e  Ex.°^°  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Ildefonso  Leopoldo  Rayard. 


Officio  de  Ildefonso  Leopoldo  Bayard  para  o  Conde  de  Yilla  Real 

(Collecção  dos  meus  Mss.—  Minuta.) 


111.""**  e  Ex.""*^  Sr.  —  Desde  os  primeiros  dias  da  minha  i834 
chegada  a  esta  Corte  eu  havia  mostrado  grande  desejo  de  ^^'^^""^'^ 
apresentar-me  a  Sua  Alteza  Real  a  Senhora  Duqueza  de 
Leuchtenberg,  como  era  natural,  e  não  podia  exphcar  o  mo- 
tivo por  que  este  desejo  não  tinha  sido  satisfeito  mais  cedo. 
No  dia  30  do  mez  que  findou  fui  jantar  com  o  Conde  de  Me- 
jan  para  ajustarmos  a  nossa  jornada;  e  então  sube  que  Sua 
Alteza  Real  era  hospede  da  Rainha  viuva  de  Baviera  em 
Teggensee,  cuja  residência,  antiga  abbadia  dos  Monges  de 
S.  Bernardo,  havia  sido  comprada  pelo  defunto  Rei  de  Ba- 
viera e  deixada  em  testamento  á  sua  viuva.  Sendo  pois  ne- 
cessário por  causa  da  distancia  que  eu  alh  jantasse  e  dor- 
misse, era  indispensável  não  só  a  permissão  da  Rainha  viuva, 
mas  que  eu  tivesse  a  honra  de  ser-lhe  primeiro  apresentado. 
Obtida  pois  com  antecedência  a  sobredita  permissão^  o  Conde 
de  Mejan  me  veiu  buscar  no  dia  31  pela  manhã,  levando  eu 
atraz  a  minha  sege  e  creado  para  poder  voltar  no  dia  se- 
guinte, pois  que  o  Conde  se  demoraria  alguns  dias.  Tomá- 
mos a  posta  e  chegámos  ás  duas  horas  da  tarde.  Eu  fui  logo 
ver  a  Sua  Alteza  Real,  porque  a  Rainha  não  se  havia  reco- 
lhido ainda  do  seu  passeio. 

A  Senhora  Duqueza  me  recebeu  com  a  maior  aífabilidade, 
dando-me  a  sua  augusta  mão,  que  eu  beijei  com  omaisaffe- 
ctuoso  respeito ;  quiz  que  eu  lhe  desse  informações  de  quanto 
sabia  acerca  dos  últimos  dias  do  nosso  chorado  libertador  o 
Senhor  Duque  de  Bragança,  assim  como  de  tudo  quanto  era 
relativo  á  situação  de  Sua  Magestade  Imperial  a  Senhora  Du- 
queza de  Bragança  e  de  Sua  Magestade  a  Rainha,  e  deu  isso 
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i834  logar  a  um  dialogo  de  mui  ternas  expressões  acompanhadas 
Novembro  ^^  ^-^^  poucas  lagrímas;  até  que  o  Conde  de  Mejan  e  o 
Principe  nos  disseram  que  era  melhor  deixar  por  então 
aquella  conversa,  e  tratar  de  nos  tranquillisar,  a  fim  de 
irmos  para  a  mesa,  antes  do  que  eu  seria  apresentado  a 
Sua  Magestade  a  Rainha  viuva  e  às  Princezas  que  se  acha- 
vam actualmente  n'este  palácio;  passei  então  a  fallar  ás  duas 
filhas  de  Sua  Alteza  Real  que  estavam  presentes,  a  Serenís- 
sima Senhora  Princeza  hereditária  de  Hohenzollern  Hechin- 
gen,  e  a  Sereníssima  Senhora  Princeza  Theodolinda.  Felici- 
tei a  primeira  d'estas  Senhoras  Princezas  pela  disposição  de 
saúde  em  que  a  encontrava,  muito  melhor  do  que  em  1829 
quando  tive  a  honra  de  a  ver;  e  depois  me  congratulei  com 
Sua  Alteza  a  Princeza  Theodolinda  pelo  seu  restabelecimento 
da  perigosa  moléstia  de  peito  que  tinha  padecido  durante 
dois  annos.  Eu  tinha  conhecido  esta  Princeza  muito  menina, 
e  achei  agora  uma  gentil  Senhora,  se  bem  que  delicada  e 
mostrando  ainda  signaes  da  sua  grave  moléstia.  Ambas  as 
Princezas  me  acolheram  além  da  sua  natural  benignidade 
como  um  antigo  e  affectuoso  creado  seu.  O  seu  bom  modo 
foi  comtudo  excedido  pela  sincera  cordialidade  do  Principe 
Maximiano,  irmão  mais  novo  de  Sua  Alteza  Real  o  Senhor 
Duque  de  Leuchtenberg,  que  eu  tinha  visto  algumas  vezes 
em  i829  ainda  debaixo  da  direcção  do  seu  mestre  e  aio. 

Vieram  depois  annunciar-me  que  eu  devia  ir  apresentar- 
me  a  Sua  Magestade  a  Rainha  viuva,  a  Sua  Alteza  Real  a 
Princeza  casada  com  o  Duque  Maximiano  de  Duas  Pontes,  e 
a  Sua  Alteza  Real  a  filha  do  defunto  Rei  de  Saxonia,  que  se 
achava  aqui  de  visita.  N'estas  apresentações  fui  tratado  com 
muita  bondade  por  todas  estas  altas  personagens,  e  particu- 
larmente por  Sua  Magestade,  que  teve  a  delicadeza  de  certi- 
ficar-me  que  se  lembrava  de  ter-me  visto  em  Rerlim,  onde 
eu  com  effdto  tivera  a  honra  de  ser-lhe  apresentado.  Fiz 
também  os  meus  comprimentos  ao  Principe  Carlos,  irmão  do 
actual  Rei  de  Baviera,  o  qual  também  se  mostrou  muito 
obsequioso.  Passámos  a  jantar.  Na  mesa,  em  que  haveria 
trinta  pessoas,  se  me  deu  assento  junto  a  Sua  Alteza  a  Prin- 
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ceza  Theodolinda ;  e  já  se  pôde  pensar  que  durante  todo  o  i834 
jantar  ella  níio  me  fallou  senão  de  sua  augusta  irmã  a  Impe-  ^^"^f^^^ 
ratriz,  e  de  desejos  que  tinha  de  ir  a  Lisboa,  e  de  tomar  lá 
banhos  do  mar,  que  teem  sido  muito  vantajosos  para  a  sua 
moléstia.  Depois  de  mesa  ainda  a  Rainha  me  fallou  um  pouco 
de  tempo  e  fez-me  avisar  pelo  seu  Mordomo  Mór,  que  me 
esperava  á  noite  para  o  chá.  Recolheram-se  então  as  Senho- 
ras todas,  e  eu  fui  descançar  algum  tempo  no  quarto  do 
Conde  de  Mejan  Mio,  Mordomo  Mór  da  Senhora  Duqueza 
de  Leuchtenberg,  onde  então  pela  minha  vez  recebi  os  com- 
primentos de  muitos  Cavalheiros;  passado  muito  pouco 
tempo  Sua  Alteza  Real  mandou-me  chamar  ao  seu  quarto. 
Ahi  estivemos  sós,  e  então  Sua  Alteza  Real  me  fallou  do 
novo  golpe  que  ia  experimentar  com  a  separação  de  seu  fi- 
lho primogénito;  foi  uma  nova  scena  de  lagrimas.  Eu  procu- 
rei consolal-a,  expondo-lhe  quando  deviam  ser  lisonjeiros  â 
Sua  Alteza  Real  todos  os  passos  que  se  haviam  dado  n'este 
negocio  para  quem  era  tão  extremosamente  amante  da  glo- 
ria de  seu  filho.  Sua  Alteza  Real  conveiu  n'isso,  mas  pintou- 
me  a  ventura  da  união  e  affecto  reciproco  que  existia  entre 
todos  os  seus  filhos,  que  contrariava  semelhante  separação ; 
lastimou  ainda  muito  a  sorte  da  sua  querida  Amélia,  que  de- 
pois de  tantas  penas  se  via  viuva  na  idade  de  vinte  e  três 
annos.  Eu  estava  tão  commovido  que  já  não  sabia  bem  o  que 
lhe  havia  de  dizer,  quando  repentinamente  entrou  a  Princeza 
de  Saxonia,  e  então  me  retirei. 

Ás  nove  horas  fomos  para  o  chá ;  eu  tomei  logar  junto  a 
Sua  Alteza  a  Princeza  de  HohenzoUern,  na  mesa  onde  estava 
a  Rainha  só  com  as  Princezas,  e  então  conversámos  todos 
acerca  dos  usos  e  companhias  de  Portugal.  Depois  do  chá 
pozeram-se  algumas  mesas  de  jogo,  e  cada  um  se  entreteve 
como  pôde  e  quiz.  A  Rainha  continuou  a  tratar-me  com  a 
maior  benevolência,  e  ainda  me  fallou  n'esta  noite  duas  ve- 
zes por  largo  tempo;  disse-me  que  desejava  que  eu  ficasse 
mais  algum  dia,  mas  eu  escusei-med'essa  honra  por  esperar 
cartas  do  meu  Governo. 

O  Príncipe  Maximiano  e  a  Princeza  Theodolinda  fizeram 
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1834  commigo  um  projecto  de  viagem  a  Lisboa  para  o  anno  que 
Novembro  ^^^^  ^^^^  ^^^  coussL  mui  simples  e  que  só  encontraria  difiQ- 
culdade  na  licença  de  sua  augusta  mãe.  Excellentes  Príncipes, 
que  na  flor  da  sua  mocidade  e  no  meio  de  uma  família  tran- 
quilla,  feliz  e  unida,  vêem  tudo  cor  de  rosa  diante  de  seus 
olhos,  e  desconhecem  as  contrariedades  que  as  mais  altas 
personagens  encontram  frequentemente  na  carreira  da  vida; 
eu  me  guardei  em  roubar-lhes  o  prazer  das  suas  illusôes,  e 
eu  mesmo  me  abandonei  ao  gosto  de  contemplar  a  sua  amá- 
vel candura  e  satisfação. 

O  Príncipe  Maximiano  está  um  joven  robusto  e  tâo  alto 
como  seu  irmão,  mas  apezar  de  ser  bem  parecido  nâo  tem 
as  feições  tão  finas  e  expressivas  como  Sua  Alteza  Real  o 
Duque  de  Leuchtenberg. 

Emfim,  ás  onze  horas  da  noite  tive  licença  para  recolher- 
me,  o  que  foi  de  boa  vontade,  porque  estava  cançadíssimo 
de  tantas  honras  e  distíncções,  que  eu  devia  só  á  interven- 
ção da  famiha  de  Leuchtenberg. 

No  dia  seguinte  antes  de  partir  vieram  ao  meu  quarto  Sua 
Alteza  Real  o  Duque  de  Leuchtenberg  e  seu  irmão  o  Prín- 
cipe Maximiano;  Sua  Alteza  Real  entregou-me  varias  cartas 
para  sua  casa  em  Munich.  Disse-me  que  nos  veríamos  no 
meiado  da  semana  seguinte;  que  entretanto  se  preparavam 
os  papeis,  mas  que  havia  um  trabalho  de  artista  que  levava 
mais  tempo,  e  que  demoraria  a  minha  volta  até  o  fim  da  se- 
mana. 

Eu  referi  por  extenso  a  V.  Ex.^  as  particularidades  da 
minha  visita  a  Teggensee  para  que  V.  Ex.*  as  podesse  com- 
munícar  a  Sua  Magestade  Imperial  a  Senhora  Duqueza  de 
Bragança,  por  serem  relativas  á  sua  augusta  família. 
;  Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Munich,  1.°  de  Novembro  de  1834. 

111.'"^  e  Ex."^°  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Ildefonso  Leopoldo  Bajard. 


Oliicio  de  Ildefonso  Leopoldo  Bajard  para  o  Conde  de  íilla  Real 

(Collecção  dos  meus  Mss.—  Minuta.) 

111.""°  e  Ex.""°  Sr.  —Havia  muitos  dias  que  eu  tinha  dei-     issí 


xado  em  casa  de  Lord  Erskine,  Ministro  de  Sua  Magestade 
Britannica  n'esta  Corte,  a  carta  que  me  tinha  enviado  Lord 
Palmerston,  em  razão  de  achar-se  elle  ausente  no  campo,  e 
tinha  ajustado  com  um  addido  da  Legação  enviar-lhe  os  meus 
officios  para  Londres,  a  fim  de  elle  os  metter  debaixo  do  so- 
brescripto  da  mesma  Legação.  Tendo  chegado  Lord  Erskine 
hontem  ou  antes  de  hontem,veiuhoje  ver-me.  Teve  commigo 
uma  longa  conferencia  acerca  da  minha  commissão,  e  disse-me 
que  tinha  ordem  de  Lord  Palmerston  para  auxihar-me  n'ella, 
e  para  me  fazer  pessoalmente  todos  os  obséquios.  Depois  dos 
meus  agradecimentos  lhe  contei  pouco  mais  ou  menos  o  es- 
tado em  que  a  negociação  se  achava ;  elle  offereceu-se  para 
fallar  ao  Príncipe  de  Leuchtenberg,  quando  fosse  proxima- 
mente em  Teggensee,  a  fim  de  certifical-o  do  apoio  do  Ministé- 
rio Britannico,  e  de  dissuadil-o  de  quaesquer  diíficuldades 
que  elle  conservasse  no  seu  espirito,  as  quaes  efie  attribuia, 
com  razão,  á  influencia  do  Príncipe  Carlos,  irmão  do  Rei,  o 
qual  sendo  inimigo  da  nossa  causa,  dava  a  entender  ao  Prín- 
cipe que  a  sua  situação  em  Portugal  seria  pouco  própria  da 
sua  dignidade  e  caracter,  por  falta  de  influencia  no  Governo. 
Certificou-me  das  disposições  favoráveis  do  Rei  de  Baviera, 
que  eu  já  tinha  ouvido  em  Londres,  e  que  lhe  haviam  sido 
ultimamente  confirmadas  pelo  Barão  de  Gisey,  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros.  Convidou-me  para  ir  jantar  hoje  com 
elle  em  famiUa,  reservando  para  outra  occasião  um  jantar  de 
mais  ceremonia,  para  o  qual  convidaria  algumas  pessoas  de 
consideração  e  aquefles  membros  do  Corpo  Diplomático  que 
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1834  eu  desejasse  ver.  Respondi-lhe  que  acceitava  com  muito  gosto 
Novembro  ^  ^^^  primeíFo  convite,  porém  que  lhe  pedia  me  dispensasse 
do  segundo,  porquanto  a  natureza  da  minha  commissâo  me 
impedia  de  figurar  em  publico;  e  porque  alguns  membros 
do  Corpo  Diplomático  que  eu  tinha  conhecido  n'outro  tempo 
eram  indivíduos  nao  muito  bem  dispostos  acerca  da  ordem 
de  cousas  subsistente  em  Portugal,  e  com  quem  eu  não  tinha 
nenhuma  vontade  de  concorrer.  Continuámos  a  conversar 
por  largo  espaço  na  melhor  intelligencia  e  amizade,  depois 
do  que  elle  se  despediu,  fazendo-me  muitos  oíferecimentos. 
Aproveito  esta  occasiâo  de  remetter  a  V.  Ex.^  as  três  cartas 
que  me  vieram  hoje  mesmo  de  Teggensee,  as  quaes  rogo  a 
V.  Ex.^  queira  ter  a  bondade  de  pôr  nas  augustas  mãos  de 
Sua  Magestade  Imperial  a  Senhora  Duqueza  de  Bragança. 
Uma  d'ellas  não  trouxe  sobrescripto. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  muitos  annos.  Munich,  em  2  de 
Novembro  de  1834. 

111.™°  e  Ex."»"  Sr.  Conde  de  Viila  Real. 

Ildefonso  Leopoldo  Baj^ard. 


Carta  do  Conde  de  Yilla  Real  para  Ildefonso  leopoldo  Bajard 

(GoUecção  dos  meus  Mss.-Autograplio.) 


111.""^  Sr. —Recebi  a  carta  de  V.  S.^  de  17  do  passado,  de  i834 
que  fiz  leitura  a  Sua  Magestade  a  Rainha  nossa  Senhora  e  ^'^^^™^''^ 
aos  meus  coUegas.  Estamos  todos  bem  certos  de  que  V.  S/' 
fez  todo  o  possivel  para  conservar  o  segredo  da  sua  missão. 
Mas  era  inevitável  que  se  divulgasse.  O  essencial  agora  é  per- 
suadir a  todos  que  a  conclusão  do  negocio,  longe  de  dever 
causar  susto  algum,  ha  de  contribuir  para  remover  todos  os 
que  podessem  existir,  não  só  porque  se  consohda  a  autori- 
dade regia  como  convém  ás  nossas  instituições  e  ao  bem  do 
paiz,  mas  porque  ninguém  deseja  que  venha  ser  o  centro  de 
reuniões  que  se  intrometiam  nos  negócios  internos  dos  outros 
Reinos.  Estou  bem  persuadido  além  d'isso  que  o  mesmo  Prín- 
cipe Duque  de  Leuchtenberg  ha  de  tranquiUisar  a  todos  a 
este  respeito. 

Foram  por  extremo  gratas  a  todos  as  informações  que 
Y.  S.^  me  deu,  confirmadas  pelos  oíficios  do  nosso  Ministro 
em  Londres,  do  bom  acolhimento  que  lhe  fez  o  Ministro  de 
Baviera  em  Londres ;  é  de  bom  agouro  para  o  resultado  da 
sua  missão.  Espero  brevemente  receber  esta  certeza,  calcu- 
lando que  não  tardarei  em  receber  noticias,  mas  de  Munich, 
e  pela  minha  parte  quanto  mais  depressa  vierem  tanto  me- 
lhor. Verá  pelas  Gazetas  que  hontem  se  decidiu  na  Camará 
dos  Deputados,  por  uma  maioria  de  onze  votos,  que  era  in- 
fundada a  declaração  que  queriam  fazer  de  não  ser  Ministro 
o  Duque  de  Palmella,  por  não  ter  pasta. 

Se  V.  S.*  tiver  occasião  queira  oferecer  em  meu  nome  a 
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1834     Sua  Alteza  Real  o  Duque  de  Leuchtenberg  a  humilde  ex- 
Novembro  pf^gs^fQ  ^q  j^q^  respeito  e  acatamento. 

Fico  sempre 

De  V.  S.^ 
Muito  attento,  venerador  e  fiel  compatriota. 

Conde  de  Villa  Real. 

Lisboa,  4  de  Novembro  de  1834. 


Ollicio  de  Ildefonso  Leopoldo  Bajard  para  o  Conde  de  V illa  Real 

(Gollecção  dos  meus  Mss.—  Minuta.) 


111.'"^  e  Ex.'"^  Sr.  —  No  dia  3  do  corrente  passou  por  aqui  i834 
um  correio  inglez  com  direcção  a  Constantinopla  por  Vienna  ^'^^^^'^'* 
de  Áustria,  que  trouxe  ao  Ministro  Britannico  n'esta  Corte 
uma  carta  de  Lord  Palmerston,  acerca  dos  nossos  negócios ; 
n'ella  se  recommendava  que  instasse  elle  Ministro  com  o  Prín- 
cipe sobre  a  sua  prompta  saída  para  o  alto  destino  que 
lhe  estava  reservado,  suppondo-se  que  elle  nâo  teria  hesi- 
tado um  só  momento  em  acceitar  a  proposta  que  se  lhe  fez, 
e  declarando-se  a  extrema  necessidade  de  sua  presença  em 
Portugal,  além  do  que  se  promettia  que,  no  caso  de  pas- 
sar por  Inglaterra,  se  lhe  facilitariam  todos  os  meios  para 
concluir  a  sua  viagem,  e  se  teriam  com  elle  as  contemplações 
devidas.  Lord  Erskine,  o  qual,  secundo  tive  a  honra  de  expor 
a  V.  Ex.*  no  meu  officio  antecedente,  não  só  me  havia  en- 
chido de  attenções,  mas  se  tinha  mostrado  disposto  a  auxi- 
liar-me  em  tudo  o  que  eu  desejasse  para  o  bom  êxito  da  mi- 
nha negociação,  limitando-se  comtudo,  de  accôrdo  commigo, 
à  insinuação  de  bons  conselhos  em  occasião  própria,  sem  por 
ora  intervir  directamente,  veiu  ter  commigo  cheio  de  satisfa- 
ção por  achar-se  habilitado,  em  consequência  da  dita  carta, 
a  tomar  no  negocio  uma  parte  mais  activa.  Conviemos  em 
que  logo  depois  da  chegada  do  Príncipe  elle  iria  communicar 
ao  Conde  de  Mejan  o  contexto  da  referida  carta,  e  que  falta- 
ria fortemente  contra  as  duvidas  que  se  tinham  oíferecido, 
exigindo  que  fossem  attendidas  as  minhas  reflexões  emquanto 
aos  termos  em  que  a  clausula  da  procuração  devia  ser  con- 
cebida, e  aconselhando  ao  mesmo  tempo  que  era  muito  me- 
lhor eliminar  semelhante  clausula,  a  qual  podia  fazer  mais  ef- 
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1834     feito,  e  valia  pouco  em  si  mesma,  sendo  reduzida  aos  termos 
Novembro  pj-^^pQ^^Qg  pQj.  ij^\^^  q  q^g  ^u  também  já  referi  a  V.  Ex.*  no 
meu  officio  de  30  do  mez  passado. 

O  Principe  me  fez  avisar  no  dia  4,  que  chegaria  no  dia  5 
a  Teggensee,  e  que  me  esperava  ás  quatro  lioras  para  jantar. 
N'esse  mesmo  dia  5,  ás  três  horas  da  tarde,  veiu  Lord  Ers- 
kine  dar-me  parte  de  que  havia  passado  com  o  Conde  de  Me- 
jan,  sobre  quem  parecia  ter  feito  grande  impressão  a  carta 
de  Lord  Palmerston,  entregou-me  copia  da  mesma  carta  para 
en  levar  ao  Principe,  e  recommendon-me  que  insistisse  eu 
nâo  só  na  terminação  immediata  do  negocio,  mas  que  apres- 
sasse a  partida  do  Principe,  e  que  no  caso  de  não  poder  ve- 
rificar-se  esta  com  a  brevidade  exigida,  que  partisse  en 
quanto  antes. 

Fui  ás  quatro  horas  ao  palácio  de  Leachtenberg,  e  depois 

de  jantar  expliquei  ao  Principe  e  ao  Colide  de  Mejan,  ena 

francez,  o  conteúdo  da  carta  de  Lord  Palmerston,  á  vista  da 

'  qual  ambos  concordaram  em  despachar-me  o  mais  breve  que 

fosse  possivel;  mostraram-me  depois  a  procuração,  nma 

'  carta  para  Sua  Magestade  a  Rainha  e  outra  para  o  Sr.  Duque 
da  Terceira.  Eu  adverti,  emquanto  á  clausula  de  procuração, 
não  se  ter  declarado  que  a^  presença  do  Principe  na  discus- 
são dos  negócios  perante  a  Rainha  seria  só  nos  casos  em  que 
Sua  Magestade  a  Rainha  o  desejasse;  respondeu-se-me  que 
fora  esquecimento,  que  se  faria  como  eu  expressamente  ha- 
via áito;  porém,  depois  de  varias  reflexões  minhas,  asseota- 
ram  não  inserir  tal  clausula  na  procuração,  como  condição 
sine  qua  7ion,  e  fazer  disso  objecto  de  supplica  particular  na 
carta  do  Principe  a  Sua  Magestade,  e  da  recommendação  ex- 
pressa na  outra  carta  d  eMe  ao  Sr.  Mque  da  Terceira  que 
hayia  de  acompanhar  a  procuração:  manifestando  ainda 
n'essa  occasião  Sua  Alteza  Real,  mui  clara  e  positivamente, 
que  sem  a  supposta  condesceadencia  do  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade com  os  desejos  d'elle  a  este  respeito,  nunca  poderia 
justificar-se  comsigo  mesmo  de  haver  acceitado  a  proposta, 
por  mais  honrosa  e  hsonjeira  que  lhe  fosse,  por  motivo  da 
situação  nulla  em  que  se  acharia  coUotado,  pelo  que  toca  a 


145 


promover  o  bem  publico  e  felicidade  da  Rainha.  Eu  lhe  disse 
que  a  satisfação  dos  mesmos  desejos,  pela  maneira  em  que 
elles  agora  se  achavam  explicados,  não  poderia  a  meu  ver  en- 
contrar a  menor  difíiculdade,  e  nos  separámos  na  melhor  in- 
telligencia,  com  promessa  de  assignarmos  hoje,  eu  e  o  Conde 
de  Mejan,  a  Convenção,  e  de  tomar  eu  conhecimento  dos  ou- 
tros papeis  com  as  alterações  que  tinham  de  fazer-se-lhes, 
a  fim  de  se  apromptarem  n' estes  dois  dias,  e  de  partir  eu 
com  elles  immediatamente  para  Londres ;  emquanto  ao  Prín- 
cipe, passaria  a  regular  logo  os  negócios  da  sua  casa,  feito  o 
que  não  tardaria  em  seguir-me  com  a  brevidade  que  coubesse 
no  possível.  Eu  fui  logo  communicar  aLordErskine  o  resul- 
tado da  minha  conferencia.  Elle  se  offereceu  a  mandar  um 
correio  a  Londres  amanhã,  quando  espera  que  tudo  esteja 
definitivamente  concluído,  mas  como  eu  conto  partir  no  dia 
seguinte,  e  não  hei  de  gastar  mais  tempo  na  viagem  do  que 
o  correio,  julguei  que  não  devia  acceitar  o  offerecimento. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Munich,  em  5  de  No- 
vembro de  1834. 


Novembro 


Ill.™«  e  Ex.^'  Sr.  Conde  de  Villa  Real. 

Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 


Tom.  xxvn 
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Carla  do  Conde  de  Dejan  para  Ildefonso  leopoldo  Bajard 

(CoIIecção  dos  meus  Mss. -Original.) 

4834        Munich,  9  Novembre  1834. 
Novembro      ^^^  j^  Ghevalier.  —  Je  me  suis  fait  un  devoir  d'informer 
Son  Altesse  Royale  de  la  lettre  à  yous  adressée  par  S.  Ex.^^ 
Mr.  le  Comte  de  Villa  Real,  relativement  aux  personnes  qid 
potirraie?it  la  suivreà  Lisbonne. 

Vous  aviez  déjà  yu,  Monsieur,  par  ma  note  que  j'eus  Thon- 
neur  de  vous  communiquer  à  notre  seconde  conférence,  que, 
sur  cette  question,  Topinion  du  Prince  était  conforme  à  celle 
de  S.  Ex/« 

Son  Altesse  Royale  me  charge  d'ajouter  aujourd'hui  qu'elle 
ne  será  suivie  à  Lisbonne  que  de  son  gentilhomme  Mr.  le  Ba- 
ron  Billing  et  de  moi. 

Mr.  le  Baron  Billing,  étant  spécialment  chargé  des  aífaires 
du  Prince  en  AUemagne  et  de  la  correspondence  que  ces 
affaires  exigent,  ne  demandera  ni  ne  recevra  du  Portugal 
aucune  autre  destination. 

Et  quant  à  moi,  uniquement  appelé  au  Portugal  par  Tami- 
tié  dont  le  Prince  m'honore,  je  ne  crains  pas  de  vous  avouer 
que  j'y  vais  avec  la  ferme  résolution  de  ne  m'y  arrêter  que 
quelques  móis. 

Agréez,  je  vous  prie,  que  je  saisisse  cette  occasion  pour 
vous  dire  tout  le  plaisir  que  j'ai  éprouvé  à  vous  retrouver  et 
à  traiter  avec  vous  d'une  affaire  qui  m'intéres^  vivement  et 
à  tous  les  titres. 
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Recevez,  je  vous  prie,  Tassurance  des  sentiments  de  haute     mi 
considération  avec  lesquels  je  suis,  Mr.  le  Chevalier,  Novembro 

Votre  três  humble 
et  três  dévoué  serviteur. 

Le  Comte  de  Mejan. 

P.  S. — Je  n'ai  pas  parle  des  domestiques  du  Prince  qui 
le  suivront.  Je  suppose  que  ce  n'est  pas  à  eux  que  pouvait 
s'appliquer  la  lettre  de  S.  Ex.»^^  Mr.  le  Comte  de  Villa  Real. 
Je  me  borne  à  vous  dire  que  ces  domestiques  seront  aussi 
peu  nombreux  que  possible. 


Carla  do  Conde  de  Bejan  para  Ildefonso  Leopoldo  Bajard 

(CoUecçao  dos  meus  Mss.- Original.) 

1834  Mr.  le  Chevalier. — Son  Altesse  Royale  me  charge  de  vous 
Novembro  j-^pp^ig^.^  ^y  moment  de  votre  départ,  tout  ce  qu'elle  vous  a 
déjà  dit  elle-même. 

EUe  n'avouera  ici  à  personne  que  la  Gonvention  matrimo- 
niale  a  été  signée.  Elle  pense  qu'un  tel  acte  ne  doitrecevoir 
aucune  espèce  de  publicite,  que  par  Fordre  exprès  de  Sa 
Majesté  la  Reine. 

Elle  se  bornera  donc  à  répondre  aux  curieux  indiscrets, 
que  c'est  à  Lisbonne  et  non  à  Munich  que  será  terminée  la 
grande  affaire  dont  ils  ont  la  bonté  de  s'occuper,  et  que  c'est 
par  conséquence  de  Lisbonne  qu'il  faut  attendre  la  lumière. 

Son  Altesse  Royale  vous  recommande  de  répondre,  à  peu 
prés,  dans  les  mêmes  termes  à  ceux  qui  s'adresseront  à  vous 
dans  les  villes  ou  vous  vous  arrêterez  avant  d'arriver  à  Lis- 
bonne. 

Ella  excepto  méanmoins  Lord  Palmerston  de  la  reserve 
qu'elle  s'impose  et  qu'elle  demande  de  vous.  Elle  désire  au 
contraire  que  vous  répondiez  franchement  à  toutes  les  ques- 
tions  que  pourra  vous  adresser  ce  Ministre  sur  votre  mis- 
sion  et  votre  séjour  à.  Munich. 

Son  Altesse  Royale  ne  veut  avoir  aucun  secret  dans  cette 
affaire  pour  le  três  honorable  personnage  du  quel  elle  a 
constamment  reçu  des  témoignages  d'estime  et  de  bienveil- 
lance  dont  elle  garde  souvenir  et  reconnaissance. 

En  m'acquittant  de  la  commission  que  j'ai  recue  de  Son 
Altesse  Royale,  j'aime  à  trouver  Toccasion  de  vous  renouve- 
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ler  Texpression  des  sentiments  de  haute  considération  avec     i834 
lesquels  je  suis,  Mr.  le  Chevalier,       .  Novembro 

Votre  três  humble 
et  três  dévoué  serviteur. 

Le  Comte  Mejan. 
Munich,  10  Novembre  1834. 


Carta  do  Conde  de  íilla  Real  para  Ildefonso  Leopoldo  Bajard 

(Collecção  dos  meus  Mss.— Autograpbo.) 

1834  111."^''  Sr.  — Accuso  a  recepção  do  oflQcio  que  V.  S.*  me  ái- 
Novembro  ^-^^^^  ^^^^  ^^^^  ^^  25  de  Outubro  próximo  passado,  annun- 
ciando  a  sua  chegada  a  Munich  no  dia  antecedente,  depois- 
dos  incommodos  e  atrazos  que  o  mau  tempo  lhe  fez  suppor- 
tar  na  sua  jornada.  Não  tardei  em  levar  á  presença  de  Sua 
Magestade  o  mesmo  ofíicio,  que  ouviu  ler  com  muito  inte- 
resse, e  que  nos  deu  a  todos  as  mais  bem  fundadas  esperan- 
ças de  que  pelo  próximo  paquete  poderemos  receber  a  cer- 
teza de  haver  Sua  Alteza  Real  consentido  na  conclusão  de  um 
negocio  de  tanta  importância  para  a  felicidade  da  Nação  Por- 
tugueza,  intimamente  hgada  com  a  da  nossa  augusta  Rainha. 
A  declaração  que  fez  a  V.  S.^  o  Conde  de  Mejan  de  querer 
que  fosse  o  mesmo  Príncipe  quem  communicasse  a  V.  S.*as 
disposições  em  que  se  acha,  parece  não  poder  deixar-nos  em 
duvida  ou  receio  algum.  Posso  segurar  a  V.  S.^  que  todos  os 
Portuguezes  estão  actualmente  anciosos  pela  certeza  da  pró- 
xima chegada  de  Sua  Alteza  Real.  Tratando-se  d'este  assum- 
pto na  sessão  secreta  da  Gamara  dos  Deputados  que  hontem 
houve,  em  consequência  de  um  incidente  imprevisto  e  intei- 
ramente alheio  áquelle  negocio,  que  tinha  occorrido  na  do 
^  dia  antecedente,  não  houve  senão  uma  voz  a  esse  respeito. 
N'este  ponto,  como  em  muitos  outros,  foi  muito  conveniente 
.  aquella  sessão,  porque,  mostrando-se  uma  franqueza  reci- 
proca, houve  occasião  mesmo  de  annunciar  as  esperanças  que 
nos  deu  o  seu  oíTicio,  o  que  foi  recebido  com  satisfação  e,ap- 
plauso  geral.  Se  portanto  podesse  Sua  Alteza  Real  ainda  ter 
o  menor  melindre  ou  dehcadeza  a  este  respeito,  devem-se 
dissipar  totalmente,  não  accrescentando  pela  minha  parte 
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cousa  alguma  por  que  V.  S/  pôde  attestar  os  meus  senti-     i834 
mentos.  ^'''"'^'' 

Não  é  estranho  que  no  publico  transpirasse  o  objecto  da 
sua  missão.  Havia  motivos  justos  pelos  quaes  se  desejasse 
conservar  o  segredo,  emquanto  não  se  conhecesse  a  vontade 
de  Sua  Alteza  Real.  Mas  uma  vez  declarada,  nada  pôde  jus- 
tificar a  reserva.  Pelo  contrario,  não  deve  haver  nenhuma, 
para  que  Sua  Alteza  Real  encontre  em  todos  os  paizes  por 
onde  transitar  a  recepção  que  compete  ao  seu  alto  nascimento 
e  ao  futuro  esposo  da  nossa  augusta  Soberana. 

Esperando  com  impaciência  as  suas  primeiras  cartas,  e 
sendo  inútil  recommendar-lhe  a  brevidade  da  decisão  favo- 
rável d' este  assumpto,  porque  conheço  o  seu  zelo  e  o  inte- 
resse que  toma  n'elle  pessoalmente,  fico  sempre 

DeV.S.^ 

Muito  attento  venerador. 

Conde  de  Villa  Real. 
Lisboa,  15  de  Novembro  de  1834. 


Carla  do  Conde  de  Villa  Real  para  Ildefonso  leopoldo  Bajard 

(Collecção  dos  meus  Mss.-Autographo.) 


1834  111.^0  Sr.— Foram  presentes  a  Sua  Magestade  Fidelissima 
^'"^f  os  officios  que  V.  S.*  me  dirigiu  em  data  de  26,  27,  28  e  30 
de  Outubro  próximo  passado,  e  1  e  2  do  corrente,  nos  quaes 
V.  S.^  informa  de  tudo  o  que  tem  occorrido  depois  da  sua 
chegada  a  Munich  relativamente  á  importante  commissâo  de 
que  foi  encarregado. 

Ainda  que  a  condição  que  Sua  Alteza  Real  o  Duque  de 
Leuchtenberg  poz  á  acceitaçâo  da  proposição  que  se  lhe  fez, 
não  podia  deixar  de  encontrar  as  graves  objecções  que  V.  S.* 
notou  para  que  se  inserisse  no  Contrato,  não  pôde  deixar  de 
mostrar  a  Sua  Magestade  Fidehssima  e  aos  seus  Ministros, 
assim  como  aos  membros  do  Conselho  d'Estado,  ao  qual  o 
negocio  foi  apresentado,  a  franqueza  de  caracter  e  a  nobreza 
dos  sentimentos  de  Sua  Magestade. 

Não  ha  senão  uma  opinião  emquanto  á  conveniência  de 
assistir  o  mesmo  Senhor  ao  despacho  da  Rainha  com  os  seus 
Ministros,  a  fim  de  não  ser  occulta  a  influencia  que  pela  sua 
elevada  posição  não  pôde  deixar  de  exercer.  Havendo,  po- 
rém, na  Carta  Constitucional  um  artigo  que  não  permitte  ao 
marido  da  Rainha  o  tomar  parte  no  Governo,  não  era  possí- 
vel estabelecer  este  direito,  como  aconteceria  se  se  inserisse 
aquella  estipulação  no  Tratado,  a  não  preceder  a  dispensa 
na  Carta  pelas  Cortes. 

Não  convém,  porém,  dar  este  passo,  tanto  para  evitar  dis- 
cussões que  poderiam  avivar  as  esperanças  dos  inimigos  das 
nossas  instituições  e  promover  talvez  novas  desordens,  como 
para  não  demorar  a  conclusão  do  negocio.  No  estado  em  que 
se  acha,  toda  a  incerteza,  toda  a  hesitação  será  extrema- 
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mente  prejudicial  e  desairosa  para  a  Rainha.  Tendo  Sua  Al-  i834 
teza  Real  desistido  da  sua  primeira  idéa  de  que  se  fizesse  ^°''''™^^*^ 
menção  no  Contrato  de  dever  assistir  ao  Conselho,  facili- 
tou um  meio  de  sair  d'esta  difficuldade,  porque  nenhum  ar- 
tigo da  Carta  obsta  a  que  seja  convidado  por  Sua  Mages- 
tade  para  assistir  ao  Conselho.  A  mesma  augusta  Senhora 
nenhuma  duvida  tem  n'esse  ponto,  antes  será  muito  confor- 
me aos  seus  desejos.  Nenhum  dos  Ministros  faz  a  isso  a  me- 
nor objecção,  julgando  pelo  contrario  que  será  muito  útil  que 
assim  aconteça.  Com  esta  certeza  deverá  V.  S.*,  se  ainda  for 
tempo,  fazer  novas  diligencias  para  persuadir  a  Sua  Alteza 
Real  que  será  muito  preferível  que  mesmo  na  sua  procura- 
ção nâo  introduza  clausula  alguma  a  esse  respeito,  para  que 
a  todo  o  tempo  se  veja  que  aquelle  documento  náo  differe 
na  sua  essência  das  estipulações  do  Contrato  matrimonial.  A 
penetração  de  Sua  Alteza  Real  e  os  seus  elevados  sentimen- 
tos lhe  farão  conhecer  as  vantagens  que  d'ahi  lhe  resultarão 
na  opinião  geral.  É  tão  evidente  a  importância  de  se  concluir 
o  casamento  de  Sua  Magestade  FideUssima  com  a  brevidade 
possível,  e  são  tão  obvias  as  consequências  desagradáveis 
que  poderia  ter  mesmo  a  sua  demora,  que  não  me  dilatarei 
mais  sobre  este  objecto. 

Espero  com  impaciência  o  Tratado  e  a  procuração,  por- 
que só  á  vista  d'estes  documentos  poderá  o  Governo  de  Sua 
Magestade  tomar  uma  deliberação  definitiva  e  fazer  a  este 
respeito  alguma  communicação  ás  Cortes,  que  teem  mos- 
trado sempre  o  maior  interesse  n'este  assumpto. 

Cumpre-me,  porém,  participar  a  V.  S.^  que  Sua  Mages- 
tade se  dignou  approvar  as  diligencias  que  fez  para  conse- 
guir ultimar  esta  negociação  segundo  as  instrucções  que  ti- 
nha recebido. 

Presumindo  que  Sua  Alteza  Real  poderá  emprehender 
dentro  de  pouco  tempo  a  sua  viagem  para  Portugal,  se  expe- 
dem ordens  ao  Ministro  de  Sua  Magestade  em  Londres  para 
que  conserve  alli  a  fragata  Duqueza  de  Bragança^  a  fim  de 
conduzir  o  mesmo  augusto  Senhor  a  Portugal.  Nomeou  tam- 
bém o  Conde  de  Ficalho  e  o  Barão  de  Sá  da  Bandeira,  que 
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4834     foram  Ajudantes  de  Campo  de  Sua  Magestade  Imperial  o 
Novembro  g^j^j^^j.  Dj^q^Q  (je  Bragauça  para  irem  ao  encontro  de  Sua  Al- 
teza Real  e  o  acompanharem  na  sua  viagem,  parecendo  mais 
próprio  empregar  n'esta  commissão  Ofíiciaes  d'aquella  gra- 
duação do  que  outros  quaesquer. 

Supponho,  pelo  que  V.  S/  escreve  no  seu  penúltimo  oíli- 
cio,  que  nâo  tardará  em  chegar  aqui,  mas  quando  tenha  al- 
guma demora,  as  suas  seguintes  participações  nos  farão  co- 
nhecer mais  circumstanciadamente  as  intenções  de  Sua  Al- 
teza Real,  para  o  Ministério  poder  determinar  todas  as  outras 
disposições  que  forem  necessárias. 

Resumindo,  pois,  quanto  acabo  de  referir,  está  V.  S.*  au- 
torisado  por  ordem  de  Sua  Magestade  Fidelissima  para  as- 
segurar a  Sua  Alteza  Real  o  Duque  de  Leuchtenberg  que  a 
Rainha  está  na  resolução  de  o  chamar  para  assistir  ao  Con- 
selho de  Ministros,  e  que  os  mesmos  Ministros  estão  perfei- 
tamente de  accôrdo  a  este  respeito,  e  pela  sua  parte  o  esti- 
mam, persuadidos  que  n'isso  não  contrariam  a  Carta.  Quando 
seja  necessário  dar  sobre  este  ponto  mais  alguma  explicação 
poderei  fazel-o  Com  mais  certeza  á  vista  do  Contrato  e  pro- 
curação. 

Sou  sempre 

DeV.  S.^ 
Muito  attento  venerador. 

Conde  de  Villa  Real. 
Sr.  Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 

Lisboa,  23  de  Novembro  de  1834. 


Ollicio  do  Conde  de  Villa  Real  para  Ildefonso  Leopoldo  Bajard 

(Collecção  dos  meus  Mss.-Autographo.) 

Reservado. — Fui  entregue  de  seis  ofíicios  que  me  escre-  4834 
veu  de  Municli  desde  a  sua  chegada  áquella  capital  até  ao  ^^^^i^""^ 
dia  %  data  do  ultimo.  Pelo  seu  conteúdo,  confirmado  por  um 
oíBcio  do  nosso  Ministro,  em  Londres,  supponho  que  já  este 
despacho  nâo  o  encontrará  mesmo  em  Londres.  Por  isso  nâo 
serei  muito  extenso,  principiando  por  lhe  dar  a  certeza  de 
hayer  merecido  a  Real  approvação  de  Sua  Magestade  a  Rai- 
nha, a  sua  conducta  n'esta  occasião,  assim  como  todas  as  di- 
ligencias que  fez  para  que  não  se  inserisse,  fosse  no  Contrato, 
fosse  na  procuração,  a  clausula  que  diz  respeito  a  assistir 
Sua  Alteza  Real  o  Duque  de  Leuchtenberg  aos  Conselhos 
dos  Ministros.  Na  certeza  de  que  tanto  Sua  Magestade  como 
os  seus  Ministros  muito  o  estimarão,  sendo  Sua  Alteza  cha- 
mado pela  Rainha,  único  modo  pelo  qual  aquella  estipulação 
se  pode  combinar  com  a  Carta  Constitucional,  como  V.  M.** 
observou,  seria  talvez  possivel  induzir  ainda  o  Príncipe  a 
prescindir  de  uma  declaração  exphcita  para  esse  effeito. 
Fará,  pois,  se  este  oííicio  ainda  lhe  chegar  á  mão  a  tempo, 
todas  as  diligencias  possíveis  para  esse  fim.  Só,  porém, 
quando  se  receberem  aquèlles  dois  documentos  é  que  pode- 
rei dizer  alguma  cousa  mais  positiva  a  esse  respeito.  Muita 
conveniente  será  que  se  accelere  a  conclusão  doeste  negocio 
importante  com  toda  a  brevidade.  Sua  Magestade  mandou 
que  a  fragata  Duqueza  de  Bragança,  que  actualmente  se 
acha  em  Inglaterra,  espere  alli  por  Sua  Alteza  Real  para  o 
transportar  para  Portugal,  e  tem  nomeado  o  Conde  deFica- 
Iho  e  o  Barão  de  Sá  da  Bandeira  para  o  acompanhar,  de- 
vendo partir  d' aqui  estes  Ofliciaes  com  muita  brevidade. 

Deus  guarde  a  V.  M.'^  Lisboa,  24  de  Novembro  de  1834. 

Conde  de  Villa  Real 
Sr.  Ildefonso  Leopoldo  Bayard. 


Officio  do  Conde  de  Villa  Real  para  o  Barão  de  Sá  da  Bandeira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 


1834  111.^0  e  Ex."""  Sr.  —  Sua  Magestade  a  Rainha  foi  servida 
Novembro  ^q^q^^  ^  y^  Ex.*  para  ir  á  Corte  de  Munich  entregar  a  Sua 
Alteza  Real  o  Senhor  Duque  de  Leuchtenberg  e  de  Santa 
Cruz,  Principe  de  Eichstaedt,  a  carta  que  tive  a  honra  de 
escrever-lhe  por  ordem  da  mesma  augusta  Senhora,  e  que 
será  enviada  a  V.  Ex.*  pela  Secretaria  d'Estado  a  meu  cargo, 
juntamente  com  o  seu  passaporte ;  ao  mesmo  tempo  vae 
V.  Ex.^  encarregado  de  annunciar  a  Sua  Alteza  Real  o  dia 
fixado  n'esta  Corte  para  a  ceremonia  religiosa  da  celebração 
do  seu  casamento  com  Sua  Magestade  a  Rainha,  antes  que 
tal  noticia  possa  ser  divulgada  pelas  gazetas  e  diários.  Para 
assim  se  conseguir  é  indispensável  que  V.  Ex.*  não  só  com- 
plete a  sua  viagem  com  a  maior  brevidade,  mas  também 
que  guarde  a  tal  respeito  toda  a  reserva,  nos  togares  pelos 
quaes  tem  de  passar,  e  com  especialidade  em  Londres,  na 
qual  Corte  confiará  unicamente  ao  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade,  Christovão  Pe- 
dro de  Moraes  Sarmento,  o  objecto  da  sua  commissão,  pre- 
venindo o  mesmo  Ministro  do  segredo  em  que  deve  ser  con- 
servada, na  intelligencia  que  d'aqui  se  lhe  escreverá  no 
mesmo  sentido.  No  caso,  porém,  que  infelizmente  tenha 
transpirado  algum  boato  sobre  a  fixação  do  dia,  antes  que 
V.  Ex.*  dê  a  noticia,  deverá  V.  Ex.^  exphcar  a  Sua  Alteza 
Real  que  se  fizeram  todas  as  dihgencias  para  evitar  seme- 
lhante facto ;  porém,  que  a  necessidade  de  expedir  com  an- 
tecedência varias  ordens  indispensáveis  para  a  eífectuação 
da  ceremonia,  não  permittiu  tão  rigorosa  conservação  do  se- 
gredo, como  era  para  desejar,  ao  mesmo  tempo  que  era  da 
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maior  importância  accelerar  a  celebração  do  casamento,  a     4834 

27 


fim  de  que  Sua  Alteza  Real  podesse  pôr-se  a  caminho  com  a  ^^''^™^'^ 


maior  brevidade  possível,  e  por  semelhante  motivo  não  po- 
dia esperar-se  por  alguma  epocha  em  que  a  attenção  pu- 
blica estivesse  mais  distrahida  acerca  do  mesmo  negocio. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Palácio  das  Necessidades,  em  27 
de  Novembro  de  1834. 

Conde  de  Villa  Real. 
Sr.  Barão  de  Sá  da  Bandeira. 


I 


Officio  do  Conde  de  Yilla  Real  para  José  da  Siha  Camlho, 
Binislro  da  Fazenda 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

1834  111.°^°  e  Ex.'"^  Sr.  —  Sua  Magestade  a  Rainha  é  servida  de- 
^ovembro  ^gj-j^jj^^j.  q^g  y^  1^^  a.  m^nde  ordem  para  se  entregar  ao  Ba- 
rão de  Sá  da  Bandeira,  Par  do  Reino,  a  quantia  de  2:000^000 
réis,  com  a  qual  elle  terá  de  supprir  as  despezas  da  com- 
missao  em  que  foi  mandado  ultimamente  á  Corte  de  Mu- 
nich;  determina  outrosim  a  mesma  augusta  Senhora  que 
V.  Ex.^  mande  dar  ao  Conde  de  Ficalho,  Par  do  Reino,  uma 
igual  quantia  de  2:000j?000  réis,  para  os  gastos  que  elle  tem 
de  fazer  em  a  viagem  á  sobredita  Corte,  para  que  está  desi- 
gnado. A  favor  do  mesmo  Conde  deverá  também  abrir-se 
um  credito,  em  Londres,  sobre  o  qual  elle  possa  sacar  as 
sommas  indispensáveis  para  fazer  face  ás  despezas  da  via- 
gem de  Sua  Alteza  Real  o  Duque  de  Leuchtenberg  e  de  Santa 
Cruz,  incluindo  n'estas  despezas  aquellas  que  se  fizerem  na 
viagem  por  mar,  e  das  quaes  todas  o  referido  Conde  deverá 
depois  dar  circumstanciada  conta,  o  que  tudo  tenho  a  honra 
de  communicar  a  V.  Ex.^  de  ordem  de  Sua  Magestade,  para 
que  se  sirva  dar  n'esta  conformidade  as  ordens  e  providen- 
cias precisas. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  em  28  de  Novembro  de  1834. 

111.°^^  Ex.°^°  Sr.  José  da  Silva  Carvalho. 

^  Conde  de  Yilla  Real. 


{arla  patente  nomeando  o  Conde  de  Ficalho  Commissario  para  acompanhar 
o  Príncipe  Augusto  na  sua  yiagem  a  Portugal 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. — Registo.) 

D. 'Maria  II,  por  graça  de  Deus,  Rainha  de  Portugal  e  dos  i834 
Algarves,  d'aquem,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  ^^""^^^^^ 
patente  virem,  que  tendo-se  ajustado,  concluido  e  assignado 
em  a  Corte  de  Munich,  aos  8  de  Novembro  do  presente  anno, 
a  Convenção  matrimonial  do  meu  consorcio  com  Sua  Alteza 
Real  o  Príncipe  Augusto  Carlos  Eugénio  Napoleão,  Duque 
de  Leuchtenberg  e  de  Santa  Cruz,  Príncipe  de  Eichstaedt, 
o  qual  consorcio  se  eífectuou  por  procuração  n'esta  Corte  de 
Lisboa,  no  dia  1.^  do  corrente  méz^de  Dezembro;  e  con- 
vindo designar  pessoa  que  na  qualidade  de  Commissario 
possa  ir  áquella  dita  Corte  de  Munich  para  convidar  o  Sere- 
níssimo Príncipe  meu  esposo  a  pôr-^e  a  caminho  para  este 
Reino,  e  acompanhal-o  durante  a  viagem:  hei  por  bem,  ten- 
do em  consideração  o  distincto  nascimento,  provado  zelo 
pelo  meu  Real  serviço  e  mais  qualidades  que  concorrem  na 
pessoa  de  António  de  Mello,  Conde  de  Ficalho,  do  meu  Con- 
selho, Par  do  Reino,  etc,  o  nomear,  como  por  esta  nomeio, 
meu  Commissario  e  Plenipotenciário,  para  que  possa  convi- 
dar em  meu  nome  o  dito  Sereníssimo  Príncipe,  e  acompa- 
nhal-o até  á  sua  chegada  ao  porto  d'esta  capital ;  para  o  que 
lhe  dou  todo  o  poder  e  commissão  que  para  tal  eífeito  se  re- 
quer.- 

Em  fé  do  que  lhe  mandei  passar  apresente  carta  patente, 
por  mim  assignada,  e  sellada  com  o  sêllo  grande  das  minhas 


160 

1834     armas,  e  referendada  pelo  Conde  de  Villa  Real,  Ministro  e 
Dezembro  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Dada  no  palácio  das  Necessidades,  em  o  1.°  de  Dezembro 
de  1834. 

Rainha,  com  guarda. 

(L.  S.)  Conde  de  Villa  ReaL 

Carta  patente  pela  qual  Vossa  Magestade  ha  por  bem  no- 
mear António  de  Mello,  Conde  de  Ficalho,  do  seu  Conselho, 
Par  do  Reino,  por  seu  Commissario  e  Plenipotenciário,  para 
acompanhar  o  Sereníssimo  Príncipe  Augusto  Eugénio  Napo- 
leão, Duque  de  Leuchtenberg  e  de  Santa  Cruz,  Príncipe  de 
Eichstaedt,  na  sua  viagem  para  este  Reino,  na  forma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. — Francisco  José  Pereira  Rosa 
a  fez. 


OíScio  do  Conde  de  Íilk-Real  para  o  Marquez  de  Fialho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 


Tendo  Sua  Magestade  a  Rainha  sido  <83i 
servida  nomear  a  V.  Ex/  para  a  honrosa  commissão  de  ir  a  ^^'*'^''^'" 
Monich,  como  seu  Commissario  e  Plenipotenciário,  a  fim  de 
convidar  a  Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Duque  de  Leuchtenberg 
e  de  Santa  Cruz,  seu  Serenissimo  esposo,  a  pôr-se  a  caminho 
para  esta  Corte,  e  de  acompanhal-o  durante  a  viagem,  como 
consta  da  carta  patente  que  com  este  será  entregue  a  V.  Ex."* : 
remetto  a  V.  Ex.*  as  instrucçôes  inclusas  assignadas  por 
Ildefonso  Leopoldo  Bayard,  Ofíicial  Maior  d'esta  Secretaria 
d'Estado,  pelas  quaes  V.  Ex.^  terá  de  regular- se  no  desem-, 
penho  da  mesma  commissão. 

Além  d'estas  instrucçôes  manda  também  Sua  Magestade 
recommendar  a  Y.  Ex.^,  que  informe  por  esta  Secretaria 
d'Estado  das  disposições  que  Sua  Alteza  Real  adoptar  para 
a  sua  viagem,  declarando  o  caminho  que  intenta  seguir,  o  dia 
em  que  deve  partir  de  Munich,  a  demora  que  pretende  ter 
em  Inglaterra,  e  por  fim  o  dia  pouco  mais  ou  menos  em  que 
pensa  embarcar-se  em  Inglaterra,  tudo  com  a  possível  ante- 
cedência. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.%  etc.  2  de  Dezembro  de  1834. 

Conde  de  Villa  Real. 
Sr.  Marquez  de  Ficalho. 


Tom.  XXVII  il 


OIBcio  do  Conde  de  íilla  Real  para  o  Tisconde  de  Sá  da  Bandeira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeií^ps.—  Registo.) 


1834  111."^°  e  Ex."^^  Sr. —  Levei  á  presença  de  Sua  Magestade  o 
í)ezembro  ^f^^ç^^Q  que  V.  Ex.*  me  dirigiu  com  data  de  Dartmouth  de  11 
do  corrente,  sentindo  muito  que  calmarias  e  ventos  contrá- 
rios prolongassem  tanto  a  sua  viagem,  que  o  barco  de  vapor 
em  que  partiu  o  Marquez  de  Ficalho  alguns  dias  depois,  che- 
gasse primeiro  a  Inglaterra.  Não  deve,  porém,  este  contra- 
tempo obstar  a  queV.  Ex.^  siga  a  sua  jornada  para  Munich, 
para  entregar  as  Cartas  de  que  é  portador  e  para  acompa- 
nhar a  Sua  Alteza  Real  na  sua  jornada  para  esta  Corte. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.%  etc.  Em  22  de  Dezembro  de  1834. 

Conde  de  Villa  Real. 
Sr.  Visconde  de  Sá  da  Randeira. 


Officio  do  Conde  de  íilla  Real  para  o  Marquez  de  Ficallio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

111.""®  e  Ex."'^  Sr.  —  Fui  entregue  cio  officio  que  V.  Ex/  me  1834 
dirigiu  de  Londres  com  data  de  10  do  corrente,  e  que  logo  dezembro 
levei  á  presença  de  Sua  Magestade,  que,  estimando  muito  a 
brevidade  de  sua  viagem,  se  dignou  approvar  a  resolução  que 
V.  Ex.*  tomou,  de  accôrdo  com  o  Ministro  em  Londres,  de 
expedir  immediatamente  um  expresso  a  Munich  para  annun- 
ciar  a  Sua  Alteza  Real  a  celebração  do  seu  casamento,  verifi- 
cado no  dia  l.*"  do  presente  mez. 

Será  para  desejar  que  o  expresso  possa  antecipar  em  Mu- 
nich a  chegada  do  correio  ordinário,  vista  a  demora  que  teve 
o  Visconde  de  Sá  da  Bandeira  na  sua  viagem  até  Inglaterra. 

Como  V.  Ex.^  está  cabalmente  instruído  dos  desejos  que 
teve-  o  Governo  de  Sua  Magestade  de  cumprir  com  a  vontade 
de  Sua  Alteza,  e  dos  motivos  que  decidiram  a  mesma  au- 
gusta Senhora  a  fixar  um  dia  tão  próximo  da  chegada  do  Offi- 
cial  Maior  d'esta  Secretaria  d'Estado  a  Lisboa,  poderá  dar  a 
Sua  Alteza  Real  todas  as  expUcaçôes  necessárias  a  esse  res- 
peito; assim  como  lhe  poderá  assegurar  a  impacienta  com 
que  é  esperado  por  todos  os  Portuguezes,  para  cuja  pros- 
peridade a  sua  presença  não  poderá  deixar  de  produzir  os 
mais  saudáveis  effeitos. 

Como  o  modo  de  verificar  a  sua  jornada  para  esta  Corte 
depende  inteiramente  das  determinações  de  Sua  Alteza  Real, 
o  Ministro  de  Sua  Magestade  em  Londres  está  na  intelligen- 
cia  de  executar  as  ordens  que  lhe  transmittir;  nada  tenho 
que  accrescentar  a  este  respeito. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  das  Necessidades,  22  de 
Dezembro  de  1834. 

Conde  de  Villa  Real. 

III."''  e  Ex."^°  Sr.  Marquez  de  Ficalho.  ' 


Fevereiro 


Officio  do  Duque  de  Palmella  para  José  da  Silva  Carvalho 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Registo,) 

1835  111.^0  e  Ex.'"^  Sr.— Representando  o  Marquez  de  Ficalho 
e  o  Visconde  de  Sá  da  Bandeira  terem  despendido  2:000^000 
réis  mais  do  que  as  quantias  que  receberam  do  Governo, 
quando  foram  nomeados  para  acompanhar  Sua  Alteza  Real 
o  Principe  D.  Augusto:  houve  Sua  Magestade  a  Rainha  por 
bem  mandar-lhes  abonar  a  mencionada  quantia  de  2:000^000 
réis.  O  que  tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Ex.^  para  seu 
conhecimento,  e  para  que  se  sirva  expedir  a  semelhante  res- 
peito as  necessárias  ordens  ao  Tribunal  do  Thesouro  Pu- 
blico. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  d'Estado  dos  Negocios^ 
Estrangeiros,  em  20  de  Fevereiro  de  1835. 

111.'"^  e  Ex.™^  Sr.  José  da  Silva  Carvalho. 

Duque  de  Palmella. 
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letlre  de  D.  Asgusle  de  Portugal  au  Roi  de  Suède 

(Gazeta  do  Goveraò  da  Suécia  n.°  92,  de  23  de  abril  de  1835.) 

Lisbonne,  le  27  Janvier  1835.  1835 

Sirel  — Vous  êtes  le  père,  et  le  père  bien  tendre  de  ma    ^^^"''^ 
soeur.  Votre  Majesté  ne  peut.donc  être  indiferente  à  ce  qui 
touche  son  frère,  et  je  suis  súr  qu'elle  ne  Fest  pas. 

Je  considere,  donc,  comme  un  de  mes  premiers  devoirs 
d'informer  à  Votre  Majesté  de  mon  mariage  avec  la  Reine  de 
Portugal.  Ce  mariage  a  été  célebre  hier  dans  la  cathédrale  de 
Lisbonne  au  milieu  d'une  foule  d'acclamations  que  m'on 
touché  sans  doute,  mais  dont  je  ne  tiendrai  compte  que 
quand  je  serai  súr  de  les  avoir  méritées,  et  c'est  à  les  justi- 
fier  que  je  mettrais  désormais  tous  mes  efforts  et  tous  mes 
soins. 

Je  prie  Votre  Majesté  d'agréer  avec  bonté  les  protesta- 
tions  de  respect  et  de  sincère  attachement  avec  lesquels  je 
jsuis,  Sire, 

De  Votre  Majesté 
Le  três  attaché  et  dévoué  serviteur. 

D.  Auguste. 


lellre  du  Roi  de  Suède  à  D.  Augusto  do  Porluj)al 

(Gazeta  do  Governo  da  Suécia  n."  92,  de  23  de  abril  de  1835.) 

1835         Stockholm,  le  2  Mars  1835. 

^2^^  Monsieur  mon  frère  et  cousin.  —  La  lettre  qui  m'annonce 
la  célébration  du  mariage  de  Yotre  Altesse  Royale  avec  la 
Reine  de  Portugal,  m'a  été  remise  par  ma  filie. 

Je  vous  remercie  des  expressions  dont  vous  vous  servez, 
en  m'appelant  le  père,  et  le  père  bien  tendre  devotre  soeur. 
Ses  qualités  distinguées,  et  Télévation  de  son  âme  me  la 
rendent  chère,  ainsi  qu'aux  habitants  des  deux  Royaumes  de 
la  Scandinavie. 

Les  acclamations  dont  vous  avez  été  Tobjet  à  Lisbonne,  et 
que  votre  coeur  généreux  et  aimant  a  su  apprecier,  sont 
d'un  heureux  augure  pour  votre  gloire  future  dont  la  base 
será  la  perséverance.  Je  fais  des  voeux  bien  sincères  pour 
qu'elle  dédommage  pendant  des  siécles,  le  Portugal  des 
maux  qui  ont  pésé  sur  cette  Nation  si  célebre  par  ses  hauts 
faits. 

Je  felicite  sincèrement  Votre  Altesse  Royale  d'avoir  uni 
ses  destinées  à  une  Princesse  interessante  autant  par  ses 
qualités  personnelles,  que  par  les  dangers  et  les  vicissitu- 
des dont  son  enfance  a  été  entourée. 

Je  felicite  encore  Votre  Altesse  Royale  d'étre  appelée,  par 
les  voeux  general  d'une  Nation,  et  par  Faffection  de  la 
Reine,  son  épouse,  à  contribuer  à  reparer  les  malheurs  du 
Portugal;  mais  vous  connaissez  déjà  les  peines  inséparables 
qui  se  lient  à  votre  haute  position,  pour  que  je  doute  un  mo- 
ment  que  vous  ne  soyez  prepare  d' avance  à  surmonter  les 
obstacles  et  les  difficultés  que  vous  rencontrerez  dans  vos 
projets  de  raméner  Tordre,  en  maintenant  la  paix  et  en  exi- 
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geant  Tobéissance  aux  lois,  principal  et  unique  garant  des     1835. 
oits  et  des  libertes  des  peuples. 
Je  suis  avec  une  considération  distinguée 


droits  et  des  libertes  des  peuples.  ^^g^"" 


De  Votre  Altesse  Royale 
Le  bon  frère  et  cousin. 

Charles  Jean.     . 


Carta  de  lei  excluindo  o  ex-lnfante  D.  Miguel  de  succcder  na  Coroa 
de  Portugal,  etc. 

(CoUecção  de  leis.) 

D.  Maria  n,  por  graça  de  Deus,  Rainha  de  Portugal,  Al- 
garves  e  seus  dominios:  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos 
súbditos  que  as  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  decretaram 
e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  1.°  O  ex-Infante  D.  Miguel  e  seus  descendentes  são 
excluidos  para  sempre  do  direito  de  succeder  na  Coroa  dos 
Reinos  de  Portugal,  Algarves  e  seus  dominios. 

Art.  2.°  O  mesmo  ex-Infante  D.  Miguel  e  seus  descenden- 
tes são  banidos  do  território  Portuguez,  para  em  nenhum 
tempo  poderem  entrar  n'elle,  nem  gosar  de  quaesquer  direi- 
tos civis  ou  politicos;  a  conservação  ou  acquisição  de  quaes- 
quer bens  fica-lhes  sendo  vedada,  seja  qual  for  o  titulo  e  a 
natureza  dos  mesmos:  os  patrimoniaes  e  particulares  do  ex- 
Infante  D.  Miguel,  de  qualquer  espécie  que  sejam,  ficam  su- 
jeitos ás  regras  geraes  das  indemnisaçôes. 

Art.  3.°  No  caso  em  que  o  ex-Infante  D.  Miguel  e  seus 
descendentes,  contra  o  disposto  no  artigo  antecedente,  ousem 
entrar  em  território  portuguez  ou  approximar-se  a  elle,  o 
mesmo  ex-Infante  ou  seus  descendentes,  e  os  que  os  acom- 
panharem ou  se  lhes  unirem,  serão  por  esse  facto  havidos 
todos  como  réus  de  alta  traição. 

I  l.**  Todas  as  autoridades  civis  e  militares  a  cujo  conhe- 
cimento chegar  que  o  ex-Infante  D.  Miguel,  ou  seus  descen- 
dentes, se  acham  em  território  portuguez,  ficam  tendo  juris- 
dicção  cumulativa  para  procederem  á  prisão  do  mesmo  ex- 
Infante,  ou  dos  seus  descendentes,  e  dos  que  os  acompanha- 
rem ou  se  lhes  reunirem.  A  autoridade  que  fizer  a  prisão 
porá  logo  os  presos  á  disposição  do  Commandante  militar 
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1834     superior  que  se  achar  na  comarca  onde  for  feita  a  mesma 
uezmbio  ppjggQ.  g  entretanto  empregará,  para  segurança  dos  presos, 
todas  as  cautelas  necessárias. 

I  2.°  Sem  dependência  de  ordem  superior  o  Comman- 
dante  militar,  a  cuja  disposição  assim  ficarem  os  presos, 
convocará  logo  e  presidirá  a  um  conselho  composto  de  qua- 
tro vogaes  militares  por  elle  nomeados :  ouvidos  os  presos  e 
verificada  a  identidade  das  pessoas,  serão  os  mesmos  presos 
sentenciados  a  ser  fuzilados :  o  processo  será  verbal  e  sum- 
mario;  e  para  elle  epara  a  execução  da  sentença  ficam  assi- 
gnados  somente  vinte  e  quatro  horas,  e  de  tudo  se  lavrará  auto. 

Art.  4.°  Com  aquellas  pessoas  que,  mesmo  nâo  entrando 
em  território  portuguez  o  ex-Infante  D.  Miguel,  se  levanta- 
rem ou  tomarem  armas  a  favor  d'elle ;  se  for  em  província  ou 
districto  que  esteja  declarado  em  insurreição,  se  procederá 
como  fica  disposto  no  |  2.°  do  artigo  antecedente;  se  porém 
nâo  for  em  districto  que  esteja  declarado  em  insurreição  e  fora 
da  lei,  serão  estas  pessoas  processadas  e  condemnadas  como 
jebeldes,  pelas  autoridades  ordinárias  e  competentes,  con- 
forme as  leis  em  vigor  e  com  todo  o  rigor  d'ellas. 

Art.  5.°  A  omissão  em  que  alguma  autoridade  civil  ou  mi- 
litar incorrer  no  desempenho  dos  deveres  que  por  esta  lei 
lhe  incumbe,  será  punida  com  a  pena  de  degredo  por  dez 
annos  para  os  logares  de  Africa  até  morte  natural  inclusiva- 
mente, segundo  o  grau  de  dolo  ou  culpa  em  que  a  dita  auto- 
ridade for  achada. 

Art.  6.°  Ficam  revogadas  as  leis  em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cum- 
pram e  façam  cumprir  e  guardar  táo  inteiramente  como  n'ella 
se  contém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  a 
faça  imprimir,  pubhcar  e  correr. 

Dada  no  palácio  das  Necessidades,  em  19  de  Dezembro 
de  1834. 

A  Rainha,  com  rubrica  e  guarda. 

Rispo  Conde,  Fr.  Francisco. 
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Carta  de  lei  pela  qual  Yossa  Magestade,  tendo  sanccioiíado  1834 
o  decreto  das  Cortes  Geraes  de  11  de  Dezembro  de  1834,  '^^'^9^' 
que  exclue  para  sempre  o  ex-lnfante  D.  Miguel,  e  seus  des- 
cendentes, do  direito  de  succeder  na  Coroa  dos  Reinos  de 
Portugal,  Algarves  e  seus  domínios,  e  banindo-os  do  terri- 
tório portuguez,  o  manda  cumprir  e  executar  como  n'elle  se 
comtém,  e  na  forma  retro  expressada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. — Félix  António  Xavier  a  fez. 


Negociação  do  segundo  casamento  da  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II 


1835 

Abril 

25 


Carla  de  lei  para  que  o  casamento  de  Sua  Mageslade  a  Rainha  se  possa 
elíeituar  cora  Príncipe  estrangeiro 

(CoUecçSo  de  leis.) 

D.  Maria,  por  graça  de  Deus,  Rainha  de  Portugal  e  dos 
Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos 
que  as  Cortes  Geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  único.  O  casamento  da  Rainha  reinante,  a  Se- 
nhora D.  Maria  II,  poderá  effeituar-se  com  Principe  estran- 
geiro, declarando  e  dispensando  as  Cortes  Geraes  da  Nação 
para  este  caso,  e  por  esta  vez  somente,  no  artigo  90.°  da 
Carta  Constitucional  da  Monarchia  Portugueza. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cum- 
pram e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Reino  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  palácio  das  Necessidades,  aos  25  de  Abril  de  1835. 

A  Rainha,  com  rubrica  e  guarda. 

Agostinho  José  Freire. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado 
o  decreto  das  Cortes  Geraes  de  13  de  Abril  de  1835,  que 
declara  e  dispensa  no  artigo  90.°  da  Carta  Constitucional  da 
Monarchia  Portugueza,  para  que  o  casamento  de  Vossa  Ma- 
gestade se  possa  effeituar  com  Principe  estrangeiro,  o  manda 
cumprir  e  executar  como  n'elle  se  contém  e  na  forma  acima 
expressada. 

Para  Vossa  Magestade  ver. — Manuel  Maria  da  Costa  Pos- 
ser  a  fez. 


Inslrucções  do  Conde  de  íilla  Real  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Copia.) 

Secretissimo.  —  III."*"  e  Ex.""'^  Sr.  — Sendo  o  objecto  prin-     isas 
cipal  da  missão  de  V.  Ex."-  ás  Cortes  de  Londres  e  de  Paris     ^l^"" 
o  de  procurar  negociar  o  casamento  de  Sua  Magestade  com 
Sua  Alteza  Real  o  Duque  de  Nemours,  é  inútil  recommendar 
a  V.  Ex.^  o  maior  segredo,  porque  V.  Ex.*  conhece  a  impe 
riosa  necessidade  que  tem  de  o  nâo  deixar  penetrar. 

Sua  Magestade,  fazendo  o  devido  apreço  do  zelo,  intelli 
gencia  e  fidelidade  com  que  V.  Ex.*  se  tem  empregado  no 
seu  serviço  e  da  sua  pátria,  confia  que  na  presente  occasiao 
V.  Ex.*  lhe  dará  novos  motivos  de  se  confirmar  n'aquella 
opinião. 

Dirigindo-se  V.  Ex.^  a  Londres  com  o  fim  ostensivo,  que 
vae  indicado  nas  suas  instrucçôes  separadas,  que  lhe  foram 
entregues,  procurará  sondar  habilmente  as  disposições  do 
Ministério  Inglez  pelo  que  toca  ao  casamento  projectado. 
V.  Ex.^,  porém,  não  se  comprometterá  em  declaração  al- 
guma a  esse  respeito,  emquanto  na  sua  chegada  a  Paris  nâo 
tiver  tido  occasiâo  de  se  certificar  que  nenhum  obstáculo  se 
oppõe  ji'esta  segunda  Corte  ao  referido  consorcio.  Quando 
chegar  o  tempo  de  tratar  d'este  importante  negocio  com  o 
Ministério  Inglez  deverá  V.  Ex.^  remover  as  difíiculdades 
que  este  Gabinete  possa  oppôr,  sustentando  a  dignidade  de 
Sua  Magestade  Fidelissin^a  e  da  Nação.  O  motivo  principal 
pelo  qual  o  Governo  Inglez  poderá  objectar  á  conclusão  d'este 
casamento  é  o  de  receiar  que  o  Governo  Francez  venha  exer- 
cer uma  maior  influencia  em  Portugal,  do  que  convém  aos 
interesses  da  Gran-Bretanha.  V.  Ex.*  poderá  afíirmar  que 
são  infundades  aquelles  temores,  porque  estando  Sua  Ma- 


176 

1835  gestade  penetrada  da  importância  de  consen^ar  as  relações 
^^^  de  intima  alliança  que  existe  entre  Portugal  e  Inglaterra, 
nenhuma  mudança  produzirá  aquelle  consorcio  nos  seus  sen- 
timentos e  na  sua  politica.  É  evidente  que  as  allianças  de 
Príncipes  pertencentes  a  famílias  que  estão  á  testa  dos  Go- 
vernos Gonstitucionaes  nâo  teem  o  perigo  de  poderem  exer- 
cer reciprocamente  uma  influencia  pessoal.  Nunca  esta  po- 
derá prevalecer  contra  a  opinião  publica  e  os  interesses  do 
paiz.  Estes  ligam-nos  táo  estreitamente  á  Gran-Bretanha  por 
hábitos  e  vínculos  tão  antigos,  que  não  se  poderão  dissolver, 
emquanto  forem  compatíveis  com  a  dignidade  e  a  indepen- 
dência da  Nação.  Elias  porém  não  poderiam  deixar  de  soffrer 
se  o  Governo  Inglez  se  quizesse  oppôr  decididamente  ao  ca- 
samento de  Sua  Magestade  com  um  Príncipe  que,  entre  to- 
dos os  da  Europa,  é  aquelle  que  reúne  as  qualidades  de  idade, 
educação  hberal,  nascimento  e  religião,  as  mais  próprias 
para  ter  a  honra  de  vir  a  ser  o  esposo  de  Sua  Magestade  Fi- 
dehssima. 

Mostrará  também  quanto  será  vantajoso,  no  estado  de  in- 
certeza em  que  ainda  desgraçadamente  se  acham  os  negó- 
cios de  Hespanha,  o  desalentar  uma  facção  que  sustenta  com 
tanto  vigor  a  guerra  civil  n'aquelle  Reino,  e  que  não  cessa 
de  procurar  fomentar  intrigas  e  desordens-  em  Portugal. 
A  união  que  tem  subsistido  entre  França  e  Inglaterra  já  tem 
produzido  os  effeitos  mais  salutares  para  a  paz  e  para  o 
triumpho  da  causa  constitucional  na  Europa.  Seria  muito 
para  lamentar  que  n'esta  occasião  revivessem  antigas  pre- 
venções, quando  já  se  mostraram  apagadas,  e  quando  da 
união  intima  dos  dois  Reinos  limitrophes  da  Hespanha,  e  do 
apoio  que  desse  a  esta  união  o  Governo  Inglez,  resultariam 
as  melhores  consequências  para  mostrar  aos  povos  da  Pe- 
nínsula que  a  quadrupla  aUiança  só  tem  em  vista  consolidar 
os  Governos  legítimos  e  constitucionaes  da  mesma  Penín- 
sula. Não  accrescentarei  a  este  respeito  mais  reflexões.  Es- 
tou certo  que  não  lhe  escaparão  todas  aquellas  de  que  se  po- 
derá valer  para  conseguir  o  desejado  fim. 
Como  não  convém  de  nenhum  modo  que  Sua  Magestade 
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pareça  tomar  a  iniciativa  n'este  negocio,  é  também  de  summa  1835 
importância  que  V.  Ex.*  faça  acreditar  aos  Ministros  de  Sua  ^^^l"" 
Magestade  em  Londres  e  Paris  que  a  sua  yiagem  só  tem  o 
objecto  ostensivo,  ao  qual  Y.  Ex.^  não  deixará  de  prestar  a 
mais  séria  attençâo.  Debaixo  d'este  principio  regulará 
V.  Ex.*  também  a  sua  linguagem  com  o  Corpo  Diplomático 
e  com  o  Cavalheiro  Mendizabal,  deixando  á  sua  discrição  o 
fazer-lhe  a  elle  ou  aos  Ministros  de  Sua  Magestade  alguma 
communicação,  quando  o  julgar  conveniente. 

V.  Ex.^  deve  fixar  a  sua  partida  para  Paris  segundo  o  que 
julgar  mais  útil  ao  bom  resultado  da  sua  negociação,  não  ne- 
cessitando dizer  que  Sua  Magestade  lhe  deixa  toda  a  facul- 
dade para  voltar  a  Londres,  se  assim  for  preciso. 

Cumpre  que  Y.  Ex.^  tenha  sempre  em  vista  não  dar  passo 
pelo  qual  possa  ser  taxada  a  boa  fé  que  Sua  Magestade  quer 
conservar  em  todas  as  suas  relações  com  o  Governo  Inglez, 
evitando  que  das  diligencias  que  fizer  possa  resultar  descon- 
fiança entre  os  dois  Governos  de  França  e  de  Inglaterra. 

No  caso  de  aplanar  todas  as  difficuldades  que  possa  en- 
contrar e  deva  indicar  quaes  são  as  bases  do  contrato  matri- 
monial que  Sua  Magestade  está  disposta  a  assignar,  Y.  Ex.* 
poderá  apresentar  as  estipulações  d'aquelle  que  já  se  cele- 
brou como  norma  do  que  tiver  de  fazer. 

Se,  porém,  se  mallograrem  todos  os  seus  esforços,  é  igual- 
mente de  oiaior  importância  que  não  fique  compromettida  a 
dignidade  de  Sua  Magestade,  como  seria  se  acaso  se  podesse 
dizer  que  tinha  feito  uma  proposta  e  que  tinha  sido  repel- 
lida. 

Quando,  porém,  Y.  Ex.^  conhecer  que  não  é  possível  obter 
uma  conclusão  favorável,  deverá  procurar  averiguar  qual  é 
o  Príncipe  que  reúna  as  circumstancias  de  ter  a  honra  de 
ser  esposo  de  Sua  Magestade  Fidehssima.  Y.  Ex.^  transmit- 
tirá  a  este  respeito  as  mais  exactas  informações  tanto  relati- 
vas ao  seu  nascimento  e  qualidades  pessoaes,  como  á  sua 
educação  e  sentimentos,  que  não  devem  estar  em  opposição 
com  os  princípios  da  nossa  Constituição.  Poderá  Y.  Ex.*  pas- 
sar á  AUemanha  com  esse  fim. 

Tom.  XXVII  12 
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1835        V.  Ex.^  de  certo  não  deixará  de  procurar  os  meios  mais 
^^'*'     seguros  de  me  remetter  os  seus  officios,  servindo-se  da  cifra 

em  que  conviemos,  quando  for  necessário. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Paço  das  Necessidades,  23  de  Maio 

de  1835. 

,  111.'"^  e  Ex.^°  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Conde  de  Yilla  Real. 


Officio  do  Duque  de  Palmella  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

Confidenciai.  —  íll.'"^  e  Ex."'"  Sr.  —  Sabendo  que  o  Minis-  i835 
tro  de  Sua  Magestade  Britannica  expede  hoje  uma  embarca-  ^^ 
ção  de  guerra  para  Inglaterra,  aproveito  esta  occasião  para 
participar  a  V.  Ex.*  que  o  mesmo  Ministro  me  communicou 
um  officio  de  Lord  Palmerston,  no  qual  se  apresentam  varias 
considerações  sobre  a  idéa  que  se  havia  espalhado  de  um 
projecto  de  alliança  matrimonial  entre  Sua  Magestade  a  Rai- 
nha, nossa  augusta  Soberana,  e  um  dos  filhos  de  Sua  Mages- 
tade El-Rei  dos  Francezes.  O  Gabinete  Britannico  parece 
considerar  esta  idéa  como  prejudicial,  se  se  levasse  a  effeito, 
aos  interesses  da  Coroa  Portugueza,  e  tendente  a  alterar  as 
relações  politicas  existentes  entre  Portugal  e  Inglaterra,  e 
transmitte  o  extracto  de  uma  conversação  que  o  Embaixador 
Britannico  em  Paris  tivera  sobre  este  mesmo  assumpto  com 
El-Rei  Luiz  Filippe,  na  qual  este  Soberano  expressou  que 
não  annuiria  a  semelhante  projecto,  se  lhe  fosse  proposto. 
Consta-me  que  o  Encarregado  de  Negócios  de  França  n'esta 
Corte  recebeu  instrucções  exactamente  fundadas  sobre  os 
mesmos  principios. 

Havendo,  em  conformidade  do  meu  dever,  feito  presente 
estas  communicações  a  Sua  Magestade  a  Rainha  e  sohcitado 
acerca  d^eUas  as  suas  Reaes  ordens,  respondi  ao  Ministro  Bri- 
tannico e  ao  Encarregado  de  Negócios  de  França,  que  Sua 
Magestade  nunca  podia  ter  tido  a  idéa  de  oíferecer  a  sua  mâo, 
nem  de  soKcitar  uma  alliança  de  tal  natureza,  nem  os  seus 
Ministros  (fallo  tanto  da  administração  passada,  como  da  pre- 
sente), pensariam  em  dar  um  passo  que  admittisse  a  proba- 
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1835  bilidade  de  uma  duvida  e  expozesse  uma  tão  alta  personagem 
'^29"     ao  desaire  de  uma  recusa. 

Isto  mesmo  participo  a  V.  Ex.^  para  seu  governo,  de  or- 
dem da  Rainha  minha  Senhora,  para  que  no  caso  de  que  al- 
gum dos  Ministros  dos  Gabinetes  de  Londres  ou  Paris  falle 
a  V.  Ex.^  sobre  esta  matéria,  possa  declarar  exphcita  e  po- 
sitivamente que  não  existe  o  projecto  que  se  suppôe. 

Muito  convirá  que  V.  Ex.^  ache  occasião  de  saber  quaes 
são  os  Príncipes  de  idade  e  circumstancias  taes  que  possam 
preencher  os  vivos  desejos' da  Nação  Portugueza  e  aspirar  á 
honra  de  receber  a  Real  mão  de  Sua  Magestade  a  Rainha, 
dando  assim  a  necessária  estabilidade  ao  throno  constitucio- 
nal portuguez,  e  por  certo  seria  de  desejar  que  além  das 
qualidades  que  devem  contribuir  á  felicidade  d' esta  augusta 
Senhora,  concorressem  também  no  Príncipe  que  ella  esco- 
lher as  de  ser  de  uma  familia  que  por  suas  connexões  com 
as  principaes  Casas  Reaes  da  Europa  concorra  para  o  esplen- 
dor do  throno  e  consolide  os  enlaces  de  amizade  entre  Por- 
tugal e  os  seus  alHados.  Seria  pois  conveniente  sondar  sobre 
esta  escolha  a  opinião  dos  Gabinetes  de  Londres  e  Paris, 
não  esquecendo  de  declarar  que  a  Nação  Portugueza  não  re- 
ceberia com  prazer  um  Príncipe  cuja  educação  se  possa  sup- 
pôr  haver  sido  dirigida  n'um  sentido  hostil  aos  princípios  de 
liberdade  que  entre  nós  se  acham  feUzmente  estabelecidos 
pela  Carta  Constitucional. 

Aproveito  esta  occasião  para  assegurar  a  Y.  Ex.^  que  já 
vi  as  instrucções  que  V.  Ex.*  levou,  oíTiciaes  e  confiden- 
ciaes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Lisboa,  29  de  Maio  de  1835. 

111.°'**  e  Ex."'^'  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Duque  de  Palmella. 


Ollicio  do  Duque  de  Palmella  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Copia.) 

N."  2.  — Confidencial.  — 111.'"^  e  Ex."*'  Sr.  — Já  hontem  isas 
officiei  a  V.  Ex.^  confidencialmente,  por  um  paquete  que  foi  ^^q 
expedido  pelo  Ministro  de  Inglaterra.  Hoje  o  faço  pelo  cor- 
reio ordinário,  para  lhe  repetir  em  substancia  o  conteúdo  do 
precedente  despacho,  e  vem  a  ser  que  a  primeira  parte  das 
jnstrucções  confidenciaes  que  a  V.  Ex.^  dera  o  meu  anteces- 
sor fica  annullada  pelos  motivos  mais  ponderosos  e  que  nâo 
posso  repetir  extensamente  por  escripto,  na  certeza  de  que 
V.  Ex.*  avalia  a  importância  de  evitarmos  compromettimen- 
tos  politicos  e  sobretudo  de  não  expor  uma  augusta  perso- 
nagem ao  minimo  desar.  Confirmo  porém  a  segunda  parte 
das  referidas  instrucções  confidenciaes,  declarando  a  V.  Ex.* 
que  é  da  maior  urgência  que  as  leve  a  effeito  quanto  antes 
e  que  transmitia  as  informações  mais  exactas  que  poder  so- 
bre o  objecto  de  que  n'ella  se  trata,  procurando  obter,  se  a 
occasiâo  se  lhe  offerecer  para  isso,  a  opinião  e  mesmo  os 
conselhos  e  bons  officios  do  Ministério  Britannico. 

Por  alguma  occasiâo  opportuna  serei  mais  exphcito;  e  só 
me  resta  accrescentar  que  o  conteúdo  d'este  despacho  é  con- 
forme as  ordens  que  directamente  recebi  da  Rainha  minha 
Senhora. 

Deus  guarde  aV.  Ex.^  Lisboa,  30  de  Maio  de  1835.  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros. 

in.™'^  e  Ex.™°  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Duque  de  Palmella. 


Officio  do  Duque  de  Palmella  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

1835  N.°  4.  —  Reservado.  —111."'^  e  Ex.™**  Sr. — Foram  presen- 
*'°^''  tes  a  Sua  Magestade  os  quatro  primeiros  officios  de  V.  Ex.* 
vindos  pelo  paquete  que  entrou  hontem  n'este  porto,  e  a 
mesma  augusta  Senhora  ficou  plenamente  inteirada  do  seu 
conteúdo  e  convencida  da  maneira  prudente  e  digna  com 
que  V.  Ex.^  desempenhou,  nas  conferencias  que  teve  com 
Lord  Palmerston,  a  alta  confiança  que  em  V.  Ex.^  depositou. 
Respondo  separadamente  aos  ofíicios  dos  n.°^  3  e  4,  e  des- 
tino este  despacho  reservado  a  responder  exclusivamente  ao 
importante  conteúdo  dos  n.°M  e  2. 

Em  primeiro  logar  devo  confirmar  a  Y.  Ex.%  de  ordem  de 
Sua  Magestade,  todas  as  instrucçôes  conteúdas  nos  meus 
três  primeiros  despachos  reservados,  e  declarar-lhe  que  não 
deve  dar  mais  um  só  passo  com  relação  ao  projecto  de  enlace 
com  um  Príncipe  da  Casa  Real  de  França,  porque  quaesquer 
que  fossem  as  considerações  que  existiam  a  favor  de  um  se- 
melhante projecto,  todas  ellas  devem  necessariamente  ceder^ 
sobretudo  nas  circumstancias  actuaes,  á  vista  da  declaração 
'muito  expUcita  que  Y.  Ex,*  ouviu  a  Lord  Palmerston  a  este 
respeito,  e  o  primeiro  dever  dos  Conselheiros  de  Sua  Ma- 
gestade é  o  de  a  não  expor  com  tentativas  imprudentes  ao 
desar  que  resultaria  de  uma  recusa,  nem  aos  inconvenientes 
de  uma  alliança  que  podesse  influir  desvantajosamente  nas 
relações  pohticas  de  Portugal  com  outras  Potencias.  Entre- 
tanto urge  por  muitos  motivos  a  prompta  conclusão  do  con- 
sorcio de  Sua  Magestade,  e  muito  convirá  que  Y.  Ex.*  envie 
sem  perda  de  tempo  todas  as  noções  que  poder  separada- 
mente colher  sobre  os  Príncipes  cuja  idade,  religião  e  demais 
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circumstancias  concorram  para  sobre  ellas  poder  recair  uma     isas 
tâo  honrosa  escolha.  ^"2^^ 

Infehzmente  parece  que  sâo  em  pequeno  numero  os  can- 
didatos para  os  quaes  se  podem  alargar  as  yistas,  e  muitas 
as  causas  de  exclusão  que  existem  a  respeito  da  maior  parte 
dos  Príncipes  da  Europa. 

Vejo  nas  cartas  de  V.  Ex.^  que  Lord  Palmerston  lhe  fallára 
de  um  Príncipe  de  Carignan  como  podendo  ser  escolhido. 
V.  Ex.^  nâo  ignora  que  o  nome  e  a  familia  doeste  Príncipe 
excitam  talvez  prejuízos  que  podem  indispor  contra  elle  a 
opinião  de  alguma  gente.  Entretanto  muito  desejarei  que 
V.  Ex.*  mande  informações  exactas  sobre  a  idade,  educação, 
Índole,  relações  de  famiha  e  qualidades  d'este  Príncipe,  e 
que  indirectamente  indague,  e,  se  for  possível,  se  assegure 
do  grau  de  facihdade  que  se  acharia  para  concluir  um  ajuste 
com  elle.  O  Governo  Britannico  se  prestará  talvez  facilmente 
a  facilitar-lhe  estas  indagações.  Outro  Príncipe  de  que  V.  Ex.* 
também  faz  menção,  o  filho  do  Archiduque  Carlos  de  Áus- 
tria, seria  objecto  de  desconfianças  entre  os  constitucionaes 
ou  daria  pretexto  a  excitarem-se,  mas  sâo  tantas  as  vantagens 
que  por  muitas  razões  resultariam  d'esta  alliança  illustre,  e 
são  tão  favoráveis  as  informações  que  por  varias  vias  se  re- 
cebem acerca  d' este  Príncipe,  que  na  verdade  convém  exa-  , 
minar  sem  compromettimento  se  haveria  ou  não  disposição 
na  Familia  Imperial  Austríaca  para  annuir  ao  consorcio  d'elle 
com  Sua  Magestade  FideUssima ;  e  a  mesma  augusta  Senhora 
autorisa  a  V.  Ex.^  para  lhe  transmittir  o  resultado  d'estas  in- 
dagações, visto  que  V.  Ex.*  já  adquiriu  a  certeza  de  que  o 
Governo  Britannico  não  teria  contra  este  projecto  as  mesmas 
objecções  que  se  apresentam  contra  o  que  primeiro  se  tinha 
em  vista.  Comtudo  parece- me  que  a  sua  ida  a  Vienna  antes 
de  haver  sondado  a  este  respeito,  por  via  talvez  dos  Embai- 
xadores de  Áustria,  as  disposições  do  seu  Gabinete,  nâo  será 
conveniente,  e  só  deverá  ter  logar  depois  de  V.  Ex.*  haver 
transmittido  para  aqui  algumas  seguranças  ao  menos  da  pro- 
babiUdade  de  se  poder  effeituar  o  ajuste.  Pelo  paquete  se- 
guinte remetterei  a  Y.  Ex.^  uma  carta  de  Gabinete  de  Sua 
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1835  Magestade  para  seu  augusto  tio  o  Imperador  de  Áustria,  a 
'^""''*'  qual  poderá  ser  por  V.  Ex/  entregue  ao  Embaixador  Aus- 
triaco  em  Londres  ou  Paris,  ou  eventualmente  levada  por 
V.  Ex.*  a  Vienna,  se  encontrar  disposição  favorável,  e  for- 
necer-lhe  assim  um  meio  de  introducçâo  decoroso. 

Fica  ao  arbítrio  de  V.  Ex.*  prolongar  a  sua  demora  em 
Londres  ou  Paris,  conforme  o  julgar  mais  conveniente  para 
o  bom  êxito  da  sua  missão,  emquanto  se  nâo  recebem  aqui 
as  informações  pedidas  e  se  lhe  não  expedem  em  consequên- 
cia as  ordens  definitivas  de  Sua  Magestade.  Muito  confia  a 
Rainha  no  seu  zelo,  tacto  e  conhecimento  de  negócios,  e  quer 
queV.  Ex.*  se  não  prenda  com  nimios  escrúpulos  por  falta 
de  instrucções,  quando  veja  que  se  offerece  occasião  de  adian- 
tar o  objecto  da  sua  missão  no  espirito  das  instrucções  que 
lhe  teem  sido  enviadas. 

Finalmente  será  conveniente  queV.  Ex.^  trate  agora  com 
muita  abertura  este  negocio  com  o  Gabinete  Britannico,  e 
veja  se  entre  os  parentes  AUemães  da  FamiUa  Real  de  Ingla- 
terra existe  algum  que  possa  preencher  as  condições  indica- 
das e  ter  demais  a  vantagem  de  apparecer  como  apresentado 
por  El-Rei  de  Inglaterra. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  28  de  Junho  de  1835.  ^ 

111."^°  e  Ex."*^  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Duque  de  Palmella. 


Oíicio  (lo  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Paliiiella 

CArch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

N.°  8.  — 111.'"°  e  Ex.™°  Sr.  —  Estive  esta  manhã  com  Lord  1835 
Palmerston,  que  me  disse  que  ha  poucos  dias  havia  recebido  '^''j^'* 
um  officio  de  Lord  Granville,  no  qual  este  lhe  referia  uma 
conversação  que  tinha  tido  com  o  Duque  de  Broghe  a  res- 
peito do  casamento  de  Sua  Magestade  Fidelíssima.  N'esta 
conversação  disse  o  Duque  de  Broglie  a  Lord  Granville  que 
o  Rei  dos  Francezes  se  honraria  muito  de  ver  a  sua  famiha 
alhada  com  a  de  Bragança,  porém  que  sabendo  qual  era  a 
repugnância  que  uma  semelhante  alliança  encontraria  da 
parte  do  Gabinete  Inglez,  El-Rei  jamais  consentiria  por  este 
motivo  em  semelhante  alliança.  Disse  mais  o  Duque  de  Bro- 
ghe que  havia  um  Príncipe  que  muito  poderia  convir  para 
esposo  de  Sua  Magestade  Fidehssima;  que  este  Príncipe  era 
o  Principe  de  Carignan,  cujos  direitos  á  Coroa  da  Sardenha 
ha  pouco  haviam  sido  declarados,  no  caso  da  extincção  da 
actual  linha  reinante.  Lord  Palmerston,  depois  de  me  haver 
referido  o  que  deixo  escripto,  accrescentou  que  a  Inglaterra 
veria  com  prazer  esta  alliança,  que  elle  considerava  como 
vantajosa,  visto  ter  a  approvação  dos  dois  Governos,  Francez 
e  Inglez,  e  que  portanto  bom  seria  que  eu  me  informasse 
das  qualidades  e  mais  circumstancias  do  dito  Principe.  Res- . 
pondi-lhe  que  nada  sabia  a  respeito  de  tal  Principe,  cujo 
nome  nem  mesmo  no  Almanach  de  Gotha  eu  tinha  encontra- 
do, portanto  que  recorria  a  elle  Lord  Palmerston  para  que 
me  desse  as  informações  que  sobre  aquelle  Principe  podesse 
ter.  Lord  Palmerston  respondeu-me  que  nada  sabia  sobre  o 
Principe  de  Garignan  senão  que  lhe  haviam  sido  reconhe- 
cidos os  seus  direitos  à  Coroa  da  Sardenha  no  caso  da  ex- 
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1835  tincção  da  linha  reinante,  porém  quê  nem  mesmo  sabia  qual 
"^"f "  era  a  sua  idade,  nem  outra  qualquer  circumstancia.  Segurei 
a  Lord  Palmerston  que  faria  chegar  ao  conhecimento  de  Sua 
Magestade  a  Rainha  tudo  quanto  elle  acabava  de  me  com- 
municar,  mas  que  me  nâo  obrigava  a  dar  nenhum  outro 
passo  sem  prévias  ordens  de  Sua  Magestade. 
Deus  guarde  a  Y.  Ex.*  Londres,  1.°  de  Julho  de  1835. 

111.'°'^  e  Ex."'"  Sr.  Duque  de  Palmella. 

Conde  de  Lavradio. 


Officio  do  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Palmella 

(Arch.  dolMinisterio  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 


N.*'  10.-111.^°  e  Ex.'""  Sr.— Tendo  sido  demorada  até     isss 
hoje  a  expedição  do  barco  de  vapor,  aproveito  esta  occasiâo    ^'"'^'^ 


para  participar  a  V.  Ex.*  que  hontem,  em  uma  longa  conver- 
sação que  tive  com  o  Conde  Sebastiani,  me  confirmou  elle  e. 
repetiu  tudo  quanto  o  Duque  de  Broglie  havia  dito  a  Lord 
Granville  a  respeito  da  conveniência  do  casamento  de  Sua 
Magestade  a  Rainha  com  o  Príncipe  de  Carignan,  repetin- 
do-me  muitas  vezes  que  este  era  o  Príncipe  que  nas  actuaes 
circumstancias  mais  poderia  convir  para  esposo  de  Sua  Ma- 
gestade Fidehssima.  Pedindo  eu  ao  Conde  Sebastiani  infor- 
mações sobre  o  Príncipe  de  Carignan,  respondeu-me  que  sa- 
bia que  elle  tinha  entre  vinte  e  quatro  e  vinte  e  cinco  annos, 
que  era  bello  homem,  dotado  de  talento  e  boas  quahdades, 
e  tendo  recebido  uma  boa  educação.  Confesso  a  V.  Ex.^  que 
estas  Informações,  excepto  as  relativas  à  idade,  me  pareceram 
improvisadas. 

O  Conde  Sebastiani,  reflectindo  sobre  os  Príncipes  entre 
os  quaes  Sua  Magestade  Fidelíssima  poderia  escolher  o  seu 
novo  esposo,  apresentou  unicamente  três  como  capazes  de 
aspirarem  a  tão  grande  honra,  a  saber:  o  mencionado  Prín- 
cipe de  Carlgnan,  o  actual  Duque  de  Leuchtemberg  e  o  filho 
do  Archlduque  Carlos;  ijias  quando  nomeou  este  ultimo 
observou  logo  que  elle  por  muitos  motivos  não  poderia  con- 
vir a  Portugal. 

É  indubitável  que  tanto  p  Gabinete  Inglez  como  o  Francez 
desejam  ardentemente  que  o  futuro  esposo  de  Sua  Mages- 
tade a  Rainha  não  seja  nenhum  dos  Príncipes  das  Famihas 


4 


Julho 


188 

1835     Imperiaes  ou  Reaes  que  presentemente  reinam  nos  princi- 
'  f °    pães  Estados  da  Europa. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  4  de  Julho  de  1835. 

111."°  e  Ex."°  Sr.  Duque  de  Palmella. 

Conde  de  Lavradio. 


^  Ollicio  do  Duque  de  Palmella  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

111.'"^  e  ExT°  Sr.— Sua  Magestade  a  Rainha  acaba  de     1835 
dar-me  as  suas  expressas  e  positivas  ordens  para  eu  com-    ^"^g' 
municar  a  V.  Ex.^  que  deve  tratar  do  seu  augusto  consorcio 
com  o  Principe  de  Garignan,  para  o  qual  objecto  ficaV.  Ex.^ 
autorisado  pela  mesma  Senhora  a  dar-os  passos  necessários, 
na  forma  conveniente,  em  as  Cortes  de  Londres  e  Paris  e 
mesmo  na  de  Turim.  O  que,  em  virtude  da  regia  resolução, 
tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.^  para  sua  intelligen- 
cia  e  execução,  nâo  podendo  agora  escrever  mais  extensa-    • 
mente  a  V.  Ex.*  por  achar-me  enfermo  na  cama. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Palácio  das  Necessidades,  em  12 
de  Julho  de  1835. 

111.'"^  e  Ex."^"  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Duque  de  Palmella. 

A  ordem  que  tenho  é  escripta  pelo  próprio  punho  da  Rai- 
nha para  se  concluir  immediatamente  o  seu  consorcio  com  o 
Principe  de  Carignan. 


Oílicio  do  Duque  de  Palmella  para  o  Conde  de  lavradio 

(\rch.  do  Ministério  dos  Negodos  Estrangeiros. -Copia.) 

1835  N.°  5.-111.'°''  e  Ex.°^  Sr.  —  Foram  presentes  a  Sna  Ma- 
''"3°  gestade  a  Rainha  todos  os  officios  de  V.  Ex.*  até  ao  n.°  12 
inclusivamente,  e  não  sendo  hoje  possível,  por  causa  de  um 
incommodo  de  saúde  que  soífri,  responder  extensamente  ao 
seu  conteúdo,  nem  talvez  escrever-lhe  em  carta  particular 
por  este  paquete,  limito-me  a  assegurar-lhe  que  Sua  Mages- 
tade  se  dignou  approvar  tudo  quanto  V.  Ex.*  tem  praticado, 
e  o  que  passou  nas  suas  conferencias  com  Lord  Palmerston, 
sobre  o  que  mais  devagar  lhe  escreverei. 

O  presente  despacho  é  essencialmente  destinado  a  enviar 
a  V.  Ex.*  o  pleno  poder  incluso,  pelo  qual  V.  Ex.*  verá  que 
a  Rainha,  conhecendo  a  urgente  necessidade  de  satisfazer  os 
votos  de  toda  a  Nação  Portugueza,  se  decidiu  a  annuir  sem 
mais  demora  ao  parecer  enunciado  pelos  Gabinetes  de  Lon- 
dres e  de  Paris,  de  que  V.  Ex.^  deu  conta,  autorisando-o  a 
concluir  o  ajuste  do  seu  consorcio  com  o  Príncipe  de  Cari- 
gnan,  lembrando-se  também  que  esta  aUiança  tanto  menos 
poderá  parecer  estranha  á  Nação  Portugueza,  quanto  o  unico 
exemplo  que  a  nossa  historia  até  agora  oíferecia  da  lei  fun- 
damental de  Lamego,  foi  justamente  para  permittir  o  casa- 
mento de  uma  Princeza  herdeira  da  Coroa  com  um  Príncipe 
da  mesma  Casa  de  Saboya. 

Se  o  tempo  o  permittir  mandarei  ainda  a  V.  Ex.%  por  este 
mesmo  paquete,  instrucçôes  análogas  ás  que  se  deram  na 
occasião  do  primeiro  casamento  da  Rainha,  sobre  todos  os 
pontos  que  se  devem  ter  em  vista  no  Contrato.  Antes,  po- 
rém, de  se  proceder  a  elle  V.  Ex.^  terá  passos  mais  essen- 
ciaes  a  dar,  para  sondar  as  disposições  de  El-Rei  de  Sarde- 
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nha  e  da  sua  família,  e  sobretudo  o  Príncipe  de  que  se  trata;  1835 
assim  como  deverá  occupar-se  immediatamente  de  colligír  ^"jg"" 
informações  as  mais  exactas  e  detalhadas  que  poder  sobre  a 
pessoa  e  sobre  todas  as  circumstancias  que  repute  de  algum 
interesse  n'este  negocio,  confiando  Sua  Magestade  tanto*  no 
zelo  e  affecto  que  V.  Ex,*  tem  pelo  seu  serviço,  assim  como 
na  sua  prudência  e  experiência,  que  o  autorisa  a  sobreestar 
na  negociação  ou  a  acceleral-a,  e  a  dar  os  passos  decisivos 
para  a  sua  conclusão,  conforme  lhe  parecer  mais  conveniente 
e  decoroso ;  na  certeza  de  que  V.  Ex.^  não  perderá  de  vista 
as  poderosas  razões  que  existem  para  terminar  quanto  antes 
tão  importante  negocio. 

Em  todo  o  caso  reputo  indispensável  que  El-Rei  de  Sar- 
denha, Chefe  da  Casa  de  Saboya,  não  só  approve,  mas  mos- 
tre desejar  esta  alliança  com  um  Príncipe  herdeiro  eventual 
da  sua  Coroa,  a  fim  de  que  eUe  possa  chegar  a  Portugal  com 
o  decoro  que  convém  ao  Príncipe  que  vier  receber  a  mão  da 
Rainha,  e  como  proposto,  por  assim  dizer,  e  recommendado 
pelos  dois  Soberanos  da  Inglaterra  e  da  França,  ambos  afila- 
dos d'esta  Coroa. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Palácio  das  Necessidades,  em  13^ 
de  Julho  de  1835. 

ni.'"*^  e  Ex.^«  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Duque  de  Palmella. 


Ofício  do  Duque  de  Palmella  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Copia.) 


1835  N.°6.— 111.""°  e  Ex."""  Sr.— Em  additamento  ás  ordens 
'^'J'^'*  de  Sua  Magestade,  que  tive  a  honra  de  transmittir  a  V.  Ex.* 
nos  meus  precedentes  despachos,  cumpre-me  agora  accres- 
centar  as  instrucçôes  seguintes,  a  fim  de  habiUtar  por  uma 
vez  a  V.  Ex.^  a  dar  completo  cumprimento  ás  sobreditas 
Reaes  ordens. 

Logo  que  o  Principe  tiver  annuido  á  honrosa  proposição 
que  Y.  Ex.*  está  encarregado  de  fazer-lhe,  a  qual,  já  se  sabe, 
não  lhe  deverá  ser  dirigida  senão  depois  de  haver  por  meios 
indirectos  adquirido  a  certeza  de  que  será  devidamente  apre- 
ciada, deverá  Sua  Alteza  Real  mandar  uma  procuração  para 
se  fazer  o  casamento  n'esta  Corte,  sendo  a  procuração  diri- 
gida ao  Ex."°  Duque  da  Terceira ;  e  no  caso  de  V.  Ex.*  ficar 
para  acompanhar  o  Principe  na  sua  viagem  para  esta  Corte, 
deverá  a  procuração  ser  remettida  pelo  addido  que  acompa- 
nhar aV.Ex.^ou  por  um  expresso,  conforme  melhor  lhe  pa- 
recer. 

O  Tratado  se  estipulará  debaixo  das  bases  seguintes,  e  com 
attenção  ao  que  determinaram  tanto  a  Carta  Constitucional, 
como  as  leis  do  Reino,  acerca  da  successão  da  Coroa. 

O  Principe  gosará  depois  do  casamento,  e  emquanto  vivo 
for,  de  um  subsidio  annual  como  Principe  da  FamiUa  Real 
Portugueza,  independente  da  dotação  da  Rainha;  o  qual 
subsidio  lhe  será  arbitrado  pelas  Cortes,  e  V.  Ex.^  poderá 
assegurar  (posto  que  seja  melhor  não  inserir  esta  clausula 
no  Contrato)  que  o  subsidio  não  será  de  menos  de50:000;5>000 
réis,  quantia  que  havia  sido  fixada  para  o  primeiro  esposo 
de  Sua  Magestade. 
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Haverá  renuncia  reciproca,  tanto  da  parte  da  Rainha,  como     isas 
da  parte  do  Principe,  á  herança  dos  bens  patrimoniaes  de     *^"'^*^ 
ambos,  no  caso  dè  nâo  haver  descendência,  e  havendo-a  fi- 
cará sempre  hvre  ao  Principe  a  disposição  de  seus  bens  pa- 
trimoniaes, segundo  as  leis  de  successão  vigentes  nos  paizes 
onde  taes  bens  existirem. 

Os  filhos,  ou  filhas  d'este  consorcio  nunca  poderão  sair 
d'este  Reino  sem  hcença  do  Corpo  Legislativo ;  e  não  pode- 
rão casar-se  sem  o  consentimento  de  sua  augusta  mãe ;  e 
por  sua  falta  sem  licença  e  approvação  do  Chefe  da  família 
que  houver  succedido  no  throno  de  Portugal. 

Em  caso  de  sobrevivência  do  Principe  á  Rainha,  se  lhe  dará 
um  palácio  para  residir  n'este  Reino,  além  do  subsidio :  po- 
rém, se  for  residir  fora  do  Reino,  não  conservará  o  palácio, 
e  o  subsidio  será  reduzido  a  metade. 

O  Principe  poderá  fazer-se  acompanhar  das  pessoas  que 
julgar  convenientes  para  o  seu  serviço  pessoal,  sem  que  se 
entenda  que  alguma  d'ellas,  qualquer  que  seja  a  sua  cate- 
goria, possa  jamais  ter  collocação  alguma  no  serviço  do  Es- 
tado ou  da  Corte. 

Y.  Ex.*,  depois  de  assignado  o  Tratado,  convirá  com  o 
Principe  sobre  o  plano  da  viagem  ou  jornada  que  deverá  se- 
guir, para  que  Sua  Alteza  chegue  com  a  maior  brevidade  a 
esta  Corte,  onde  as  circumstancias  nos  fazem  desejar  quanto 
antes  a  sua  presença,  e  informará  das  providencias  que  será 
preciso  dar  aqui  em  consequência  do  plano  que  ajustar. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  das  Necessidades,  em  14 
de  Julho  de  1835. 

111."^^  e  Ex.^^*^  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Duque  de  Palmella. 


Tom.  XXVII  i3 


Officio  do  Duque  de  Palmella  para  o  Cond;  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Copia.) 

1835  N.°  7.  —  111.""^  e  Ex."^^  Sr.  —  Deixei  de  propósito  para  um 
^^^°  despacho  separado  um  objecto  muito  essencial  em  relação  á 
negociação  de  que  V.  Ex.^  se  acha  incumbido,  objecto  que 
por  certo  não  havia  de  esquecer-lhe,  mas  que  é  comtudo  da 
obrigação  do  Ministério  de  Sua  Magestade  recommendar-lhe 
expressamente,  tanto  mais  que  n'isto  cumpro  com  as  or- 
dens positivas,  e  por  assim  dizer  únicas,  que  sobre  este  as- 
sumpto emanaram  espontaneamente  da  mesma  augusta  Se- 
nhora. 

O  Principe  de  Carignan,  posto  que  pertença  a  uma  Fami- 
lia  Real  reinante  n'um  paiz  onde  o  Governo  é  absoluto,  pas- 
sou, segundo  creio,  uma  parte  da  sua  mocidade  em  França, 
e  é  bem  de  suppôr  que  a  educação  que  recebeu  fosse  tal,  que 
lhe  desse  uma  idéa  adequada  do  systema  de  Governo  consti- 
tucional que  fehzmente  se  acha  estabelecido  n'este  Reino;  de- 
verá, portanto,  conhecer  que  o  marido  de  uma  Rainha  consti- 
tucional, na  qualidade  de  seu  primeiro  siibdito,  deve  ligar-se 
sincera  e  cordealmente  ao  systema  de  Governo  existente  no 
paiz  que  o  adopta ;  ahás  expôe-se  a  achar-se  em  contradic- 
ção  necessária  com  o  modo  de  pensar  da  sua  augusta  esposa, 
e  a  tornar-se  assim  impopular.  Não  é  de  esperar  que  um 
Principe  dotado  de  sentimentos  elevados  e  de  entendimento 
são  queira  voluntariamente  coUocar-se  em  uma  situação 
falsa  e  desagradável ;  e  portanto  devemos  dar  por  assentado 
que  no  acto  mesmo  de  acceitar  a  honrosa  proposição  que  lhe 
será  feita,  o  Principe  empenhe  virtualmente  a  sua  honra; 
adoptando  os  sentimentos  de  um  Portuguez,  e  lembrando-se 
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que  o  throno  da  Rainha  é  inseparável  da  Carta  Constitucio-     isas 
nal. 

Y.  Ex.^  saberá  fazer  o  uso  prudente  e  digno  que  convém 
d'estas  observações,  tanto  mais  necessárias,  quanto  talvez 
existam  em  alguns  espíritos  prejuízos  que  devem  desvane- 
cer-se.  E  poderá  também  deixar  entender  a  Sua  Alteza,  ci- 
tando-llie  o  exemplo  do  que  aconteceu  com  o  Príncipe  D.  Au- 
gusto, que  Deus  haja  em  gloria,  que  achará  aqui  toda  a  gente 
sensata  disposta  a  desejar  que  elle  exerça  nos  conselhos  da 
Rainha  a  influencia  que  é  bem  natural  ao  marido  de  uma 
Senhora  de  tão  tenra  idade. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.""  Palácio  das  Necessidades,  em  14 
de  Julho  de  1835. 


111."^^  e  Ex.'"''  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Duque  de  Palmella. 


Oflicio  do  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Palmella 

ÍArch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

1835  N."*  14.-111.'"°  e  Ex.""°  Sr.  —  Conhecendo  quanto  é  ne- 
^"Jg^  cessario  para  a  tranquillidade  e  felicidade  de  Portugal  en- 
contrar um  Príncipe  que  pelos  seus  talentos,  virtudes  e  adhe- 
sâo  ao  systema  constitucional  seja  digno  de  aspirar  á  grande 
honra  de  vir  a  ser  esposo  de  Sua  Magestade,  seguro  a  V.  Ex.* 
que,  á  vista  d'estas  considerações,  e  em  observância  ás  or- 
dens que  recebi,  nâo  tenho  cessado  de  procurar  por  todos 
os  meios  prudentes  informações  sobre  os  Príncipes  que  a 
um  illustre  nascimento  e  a  uma  saúde  robusta  reunam  aquel- 
las  essenciaes  qualidades.  Todas  as  minhas  indagações,  po- 
rém, teem  sido  até  agora  pouco  fructuosas ;  parece-me  com- 
tudo  que  a  attenção  do  Governo  de  Sua  Magestade  se  deverá 
fixar  sobre  um  dos  três  Príncipes  cujos  nomes  sâo  os  seguin- 
tes: 

l.""  Sua  Alteza  Imperial  o  Príncipe  Alberto,  filho  de  Sua 
Alteza  Imperial  o  Archiduque  Carlos. 

2.°  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Guilherme  Constantino, 
dos  Paizes  Baixos,  filho  segundo  de  Sua  Alteza  Real  o  Prín- 
cipe de  O  range. 

3.^  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Carignan. 

A  respeito  do  primeiro  devo  observar  a  V.  Ex.^  que  além 
de  ter  apenas  dezesete  annos,  creio,  como  já  tive  a  honra  de 
communicar  a  V.  Ex.*,  que  esta  alliança  encontrará  uma 
fortíssima  opposição  da  parte  do  Gabinete  Francez. 

Quanto  ao  segundo  Príncipe,  além  da  sua  pouca  idade  e 
differença  de  religião,  tenho  motivos  para  temer  uma  forte  e 
clara  opposição  da  parte  do  Gabinete  Francez,  e  talvez  uma 
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opposiçâo,^  posto  que  occulta,  não  menos  forte  da  parte  do     isas 
Gabinete  Inglez.  "^"is" 

Se  as  informações  que  o  Conde  Sebastiani  me  deu  sobre 
o  Principe  de  Carignan  forem  verdadeiras,  e  elle  estiver  dis- 
posto a  abraçar  sinceramente  o  systema  constitucional,  visto 
o  decidido  apoio  que  esta  alliança  encontra  tanto  no  Gabi- 
nete Inglez  como  no  Francez,  talvez  seja  este  o  Principe  que 
nas  presentes  circumstancias  mais  poderá  convir  para  esposo 
de  Sua  Magestade.  Lembrava-me,  portanto,  que  seria  conve- 
niente, debaixo  de  algum  pretexto,  ir  eu  a  Turim,  ou  ao 
legar  aonde  o  Principe  se  achar,  para  o  poder  conhecer  pes- 
soalmente e  verificar  até  que  ponto  sâo  verdadeiras  as  in- 
formações que  sobre  elle  me  foram  dadas  pelo  Conde  Sebas- 
tiani. 

Vista  a  grande  diííiculdade  que  presentemente  ha  de  re- 
ceber com  regularidade  as  ordens  de  Sua  Magestade,  em 
consequência  dos  ventos  contrários  e  da  impossibilidade  de 
uma  communicaçâo  regular  por  via  de  Hespanha,  seria  tal- 
vez conveniente,  para  ganhar  tempo,  que  eu  sem  esperar  no- 
vas ordens  de  Sua  Magestade  procurasse  encontrar-me  com 
o  Principe  de  Carignan,  sem  porém  comprometter  de  modo 
algum  o  augusto  nome  e  dignidade  de  Sua  Magestade.  Creio 
que  só  depois  da  minha  chegada  a  Paris  é  que  poderei  par- 
ticipar a  V.  Ex.^  se  ousarei  tomar  sobre  mim  uma  tão  grande 
responsabihdade,  submettendo-me  desde  já  a  todas  as  con- 
sequências que  poderem  resultar  d'este  passo,  se  acaso  eu 
-me  atrever  a  dal-o. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Londres,  15  de  Julho  de  1835. 

,111."^^  e  Ex.'"^  Sr.  Duque  de  Palmella. 

Conde  de  Lavradio. 


Officio  do  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

1835  N.*'  18.-111.™^  e  Ex.'"^  Sr.— No  officio  reservado  n.^  4,  que 
"^22^  V.  Ex.^  me  fez  a  honra  de  me  dirigir,  e  cuja  recepção  já  tive 
a  honra  de  accusar  a  V.  Ex.%  ordena-me  Y.  Ex.^  que  eu  lhe 
mande  informações  exactas  sobre  a  idade,  educação,  Índole, 
relações  de  familia  e  qualidades  do  Príncipe  de  Carignan. 
Nao  me  é  possível  informar  exactamente  a  V.  Ex.''  sobre  a 
idade  d'aquelle  Príncipe,  por  não  ter  achado  o  seu  nome  em 
nenhum  dos  muitos  almanachs  que  tenho  consultado,  mas 
segundo  o  que  me  disse  o  General  Sebastiani,  e  que  por  ou- 
tras pessoas  me  foi  confirmado,  tem  aquelle  Principe  entre 
vinte  e  quatro  e  vinte  e  cinco  annos  de  idade.  Quanto  á  sua 
Índole  e  quahdades  só  sei  o  que  me  disse  o  Conde  Sebastiani, 
e  que  já  tive  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.""  Sei  também 
que  Sua  Alteza  nasceu  e  foi  educado  em  França. 

A  respeito  das  suas  relações  de  familia,  além  dos  esclare- 
cimentos que  já  transmitti  a  V.  Ex.''^,  obtive  mais  os  seguintes : 
o  avô  do  actual  Principe  era  um  filho  segundo  da  Casa  dos 
Príncipes  de  Carignan,  o  qual  foi  a  França,  creio  que  no  rei- 
nado de  Luiz  XV,  e  casou  na  Bretanha  com  uma  Senhora  de 
uma  familia  nobre  d'aquella  lAvincia,  mas  creio  que  pela 
desigualdade  de  nascimento  foi  dissolvido  aquelle  casamento 
por  um  acto  do  Parlamento,  porém  o  Principe  passado  algum 
tempo  tornou  a  casar  com  a  mesma  Senhora,  e  teve  d'ella  um 
filho  que  continuou  a  gosar  do  titulo  de  Principe  de  Carignan, 
e  que  casou  com  uma  filha  do  Duque  de  Lavonguyon,  e  d'esta 
união  nasceu  o  actual  Principe. 

Se  uma  alliança  entre  este  Principe  e  Sua  Magestade  fosse 
julgada  conveniente,  creio  que  ella  não  encontraria  obstáculo 
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algum,  tanto  pelos  motivos  de  hom^a  e  interesse  que  d'ella     1835 
proviriam  para  aquelle  Principe,  como  pelo  grande  empenho     '^22'' 
que  os  Gabinetes  de  Londres  e  Paris  teem  mostrado  na  con- 
clusão d' esta  união.  Continuarei  a  procurar  informações  so- 
bre o  Principe  de  Carignan,  mas  presentemente  nada  mais 
posso  ter  a  honra  de  accrescentar  a  Y.  Ex."" 

Ordenando-me  outrosim  V.  Ex.^,  no  já  citado  ofíicio  reser- 
vado n.°  4,  que  indague  eu  se  entre  os  parentes  Allemâes  da 
Familia  Real  de  Inglaterra  existe  algum  Principe  que  tenha 
as  qualidades  exigidas  para  o  esposo  de  Sua  Magestade,  pro- 
curei logo  obter  as  informações  possíveis,  com  a  cautela  que 
exige  tão  importante  como  delicada  matéria,  e  depois  de  ha- 
ver feito  minuciosas  indagações  tive  noticia  de  um  Principe 
que  talvez  reúna  todas  as  qualidades  exigidas,  que  é  o  Prin- 
cipe Fernando  Augusto  de  Saxe  Gobourg,  filho  do  Duque 
Fernando  George  de  Saxe  Gobourg,  e  por  consequência  so- 
brinho do  Rei  dos  Relgas  e  de  Sua  Alteza  Real  a  Duqueza 
de  Kent.  Este  Principe  ha  de  completar  dezenove  annos  no 
dia  29  de  Outubro,  e  apezar  de  ser  da  Famiha  de  Saxe  Go- 
bourg é  catholico  desde  o  seu  nascimento,  e  por  sua  mãe  a 
Princeza  de  Kohazy  é  herdeiro  dos  grandes  Estados  dos  Prín- 
cipes de  Kohazy. 

Das  quahdades  pessoaes  d'este  Principe  ainda  não  tenho 
as  informações  necessárias,  mas  sei  que  o  Duque  seu  pae, 
do  qual  tenho  ouvido  grandes  bens,  lhe  mandou  dar  uma 
muito  boa  educação.  Além  d'isso  Y.  Ex.^  sabe  quanto  é  res- 
peitada em  Allemanha  a  virtuosa  Familia  de  Saxe  Gobourg,  á 
qual  pertence  o  actual  Rei  dos  Relgas,  e  da  qual  descende  a 
Princeza  presumptiva  herdeirsa  da  Gorôa  do  Reino  Unido  da 
Gran-Rretanha  e  Irlanda.  Coetris  paribiis  ^divece-me  que  uma 
alUança  de  Sua  Magestade  com  este  Principe  seria  preferível 
á  aUiança  com  o  Principe  de  Garignan.  Mas  Sua  Magestade 
ordenará  o  que  for  servida,  e  eu  executarei  o  melhor  que 
poder  as  suas  Reaes  ordens. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.*  Londres,  22  de  Julho  de  183o. 
111.™°  e  Ex."^"^  Sr.  Duque  de  Palmella. 

\        Gonde  de  Lavradio. 


Ofíicio  do  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1835  N.°  20.-111.^^°  e  Ex.'"°  Sr.— Tenho  a  honra  de  confirmar 
"^29^°  a  V.  Ex.""  tudo  quanto  escrevi  a  V.  Ex.^  no  meu  ofíicio  n.°  18 
a  respeito  de  Su,a  Alteza  imperial  o  Príncipe  Fernando  de 
Saxe  Cobourg  Gotha,  tendo  a  satisfação  de  poder  accrescen- 
tar  ás  minhas  precedentes  communicações  que  por  diversas 
pessoas,  todas  fidedignas,  tenho  sido  informado  que  o  Prin- 
cipe  Fernando  de  Saxe  Cobourg  é  dotado  de  talento,  boas 
quahdades  e  excellente  educação.  Também  me  asseguraram 
que  este  Príncipe,  como  todos  os  da  sua  famiha,  era  amigo 
do  systema  constitucional. 

Todas  estas  circumstancias  e  a  certeza  que  tenho  adqui- 
rido da  existência  de  um  pequeníssimo  numero  de  Príncipes 
que  reunam  todas  as  qualidades  necessárias  ao  esposo  de 
*  SuaMagestade,  e finalmente  a  convicção  da  necessidade  abso- 
luta de  concluir  promptamente  a  negociação  do  casamento 
de  Sua  Magestade,  me  impelhram  a  adiantar  esta  negociação 
sem  esperar  novas  ordens  de  Sua  Magestade,  e  portanto  re- 
solvi-me  a  escrever  a  Sua  Alteza  Imperial  o  Duque  Fernando 
de  Saxe  Cobourg,  communicando-lhe  a  fundada  persuasão  em 
que  eu  estava  de  que  se  Sua  Alteza  pedisse  a  augusta  mão 
de  Sua  Magestade  a  Rainha  para  o  Príncipe  seu  filho  primo- 
génito, a  resposta  seria  lisonjeira  tanto  para  o  Príncipe  seu 
filho  como  para  a  Familia  de  Saxe  Cobourg.  Este  passo  foi 
dado  debaixo  dos  auspícios  de  Sua  Alteza  Real  a  Duqueza  de 
Kent  e  com  a  approvação  do  Gabinete  Inglez,  e  hoje  expede 
Lord  Palmerston  um  correio  para  Vienna  com  a  minha  carta 
para  o  Duque  Fernando  de  Saxe  Cobourg,  e  outra  para  o 
mesmo  Príncipe  de  Sua  Alteza  Real  a  Duqueza  de  Kent. 
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Sua  Magestacle  Britannica,  escrevendo  a  Lord  Palmerston     i835 
dizendo-lhe  que  podia  expedir  o  correio  para  Yienna,  dizia-     '^"'^'^ 
lhe  mais  que,  approvando  elle  (El-Rei)  muito  o  projecto  da 
alliança  de  Sua  Magestade  a  Rainha  com  o  Principe  Fernando 
de  Gobourg,  lhe  ordenava  que  me  coadjuvasse  n'esta  impor- 
tante negociação.. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  29  de  Julho  de  1835. 

III.'"^  e  Ex.'"^  Sr.  Duque  de  Pálmella. 

Conde  de  Lavradio. 


Oíficio  do  Duque  de  Palmella  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 


1835  111."^"^  e  Ex.™°  Sr. — Venho  de  ter  a  honra  de  apresentar  á 
^°2^^°  Rainha  o  officio  de  V.  Ex.^  n.^  18,  e  juntamente  as  suas  car- 
tas particulares  na  mesma  data,  e  Sua  Magestade  conyencida 
da  importância  das  razões  que  Y.  Ex.^  pondera,  e  unicamente 
desejosa,  como  todos  sabemos,  de  concorrer  pela  sua  parte 
para  a  satisfação  dos  seus  súbditos  e  bem  da  pátria,  sem 
hesitação  se  determinou  a  adoptar  o  parecer  de  Y.  Ex/,  or- 
denando que  suspenda  a  conclusão  do  ajuste  que  havia  appro- 
vado  com  o  Príncipe  de  Carignan,  no  caso  de  não  se  achar 
já  compromettido  de  uma  maneira  positiva,  em  virtude  das 
precedentes  ordens. 

Portanto,  se  o  presente  despacho  chegar  a  tempo,  deverá 
Y.  Ex.*  proceder  a  todas  as  diligencias  que  julgar  convenien- 
tes para  effectuar  o  ajuste,  de  que  se  lembrou,  com  o  Prín- 
cipe de  Saxe  Cobourg,  e  só  no  caso  de  que  esta  nova  nego- 
ciação encontre  obstáculos  insuperáveis,  é  que  deverá  con- 
tinuar a  negociação  que  antes  lhe  havia  sido  determinada 
com  o  Príncipe  de  Carignan. 

Remetto  inclusa  uma  procuração  com  o  nome  em  branco, 
nova  prova  da  confiança  illimitada  que  Sua  Magestade  se  di- 
gna pôr  em  V.  Ex.* 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Palácio  das  Necessidades,  em  2  de 
Agosto  de  1835. 

111.™"  e  Ex."^«  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Duque  de  Palmella. 

P.  S. — A  procuração  não  chega  a  tempo  para  poder  ir  n'esta 
occasião,  e  irá  sem  falta  pelo  paquete  seguinte. 

Palmella. 


Officio  do  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Paln;ella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros. -Original.) 

N."  22.— 111."^*'  e  Ex."^  Sr.— Tendo  recebido  quarta  feira     m: 


passada,  muito  pouco  tempo  antes  da  hora  da  partida  do 
correio,  cinco  officios  de  Y.  Ex."",  apenas  tive  então  o  tempo 
necessário  para  accusar  a  sua  recepção. 

Em  um  d'aquelles  officios  sem  numero,  mas  com  a  data 
de  12  de  Julho  próximo  passado,  autorisa-me  V.  Ex.^\.  por  or- 
dem expressa  de  Sua  Magestade,  adarospassoanecessarios 
para  o  ajuste  do  casamento  da  mesma  augusta  Senhora  com 
o  Principe  de  Carignan. 

Com  o  officio  n.*^  5  remette-me  V.  Ex.""  um  pleno  poder 
autorisando-me  a  concluir  o  consorcio  de  Sua  Magestade  com 
o  Principe  de  Carignan. 

No  officio  n.''  6,  com  data  de  14  de  Julho  próximo  passado, 
transmitte-me  V.  Ex.^  as  bases  e  instrucções  necessárias  para 
a  discussão  e  conclusão  do  Tratado  que  deve  preceder  a  ce- 
lebração do  matrimonio  de  Sua  Magestade  com  Sua  Alteza  o 
Principe  de  Carignan. 

No  officio  n.^  7  indica-me  V.  Ex.'^  as  principaes  observa- 
ções que  convirá  íazer  ao  Principe  de  Carignan,  sendo  a 
principal  e  de  absoluta  necessidade  que  Sua  Alteza  terá,  no 
caso  de  vir  a  ser  o  esposo  de  Sua  Magestade,  de  se  identifi- 
car com  o  systema  constitucional  que  fehzmente  nos  rege. 

São  pois  claras  e  positivas  as  ordens  de  Sua  Magestade 
que  V.  Ex.*  me  fez  a  honra  de  communicar  nos  quatro  offi- 
cios acima  citados;  isso  não  obstante,  eu  tomei  sob  a  minha 
responsabilidade  não  só  sobreestar  á  execução  d'aquellas  or- 
dens, mas  progredir  em  uma  negociação  que  havia  encetado 
sem  autorisação  especial  de  Sua  Magestade. 
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1835  Confesso  que  a  minha  ousadia  (ou  talvez  attentado)  foi 
^^'^'^^  grande,  espero  porém  que  as  explicações  que  vou  submetter 
aV.  Ex/'^  serão  benignamente  recebidas. 

Nâo  ha  duvida  que  tanto  o  Gabinete  de  Londres  como  o 
de  Paris  deram  evidentes  provas,  especialmente  o  segundo, 
de  desejarem  que  se  eífeituasse  o  casamento  de  Sua  Mages- 
tade  com  o  Principe  de  Carignan,  porém  nem  Lord  Palmers- 
ton,  nem  o  Conde  Sebastiani  poderam  jamais  dar-me  infor- 
mações seguras  e  satisfactorias  sobre  aquelle  Principe,  até 
agora  só  conhecido  pela  declaração  dos  seus  direitos  á  Coroa 
de  Sardenha  na  falta  da  linha  reinante.  N'esta  falta  de  infor- 
mações sobre  este  quasi  desconhecido  Principe,  pois  as  pou- 
cas que  me  deu  o  Conde  Sebastiani,  excepto  as  a  respeito  da 
idade,  foram  evidentemente  improvisadas,  e  sabendo  quanto 
o  nome  dos  Príncipes  de  Carignan  (pela  conducta  do  Chefe 
actual  da  familia)  é  suspeita  ás  pessoas  verdadeiramente 
amantes  do  systema  constitucional,  pareceu-me  necessário 
procurar  algum  ouU^o  Príncipe  que  fosse  mais  conhecido, 
que  offerecesse  mais  garantias  aos  amigos  do  systema  con- 
stitucional, e  que  finalmente  reunisse  as  qualidades  essen- 
ciaes  marcadas  nas  minhas  instrucções. 

Foram  diversos  os  Príncipes  sobre  os  quaes  procurei  ter 
informações  exactas,  e  cujos  nomes  tive  a  honra  de  succes- 
sivamente  transmittir  a  V.*Ex.^;  mas  a  todos  elles,  segundo 
as  minhas  informações,  lhes  faltava  algum  dos  predicados  re- 
queridos para  o  esposo  de  Sua  Magestade,  até  que  finalmente 
tive  conhecimento  da  existência  e  qualidades  do  Principe 
Fernando  Augusto  de  Saxe  Cobourg  Gotha,  filho  do  Duque 
Fernando  de  Cobourg,  irmão  segundo  do  Duque  reinante  de 
Saxe  Cobourg.  O  talento,  excellente  educação  e  boas  dispo- 
sições que  me  dizem  ter  este  Principe;  as  illustres  allianças 
da  sua  familia,  o  seu  próximo  parentesco  com  a  futura  Rai- 
nha de  Inglaterra  e  com  o  actual  Rei  dos  Belgas,  a  plena 
approvaçâo  dada  por  Sua  Magestade  Britannica  e  pelo  seu 
Gabinete  a  esta  alhança,  e  todas  as  outras  circumsta nelas 
que  já  tive  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.^,  me 
induziram  a  escrever  a  Sua  Alteza  Imperial  o  Duque  Fer- 
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nando  de  Gobourg,  a  pedir  a  Sua  Alteza  Real  a  Duqueza  de     ií^^õ 
Kent,  bem  como  ao  Gabinete  Inglez,  quizessem  tomar  parte    ^"l'^'' 
n'esta  negociação,  e  emfim  a  sobreestar  a  execução  das  or- 
dens de  Sua  Magestade. 

Excedi  sem  duvida  os  poderes  que  me  foram  concedidos, 
mas  asseguro  a  V.  Ex.^  que  a  minha  consciência  está  soce- 
gada,  porque  o  motivo  d'este  excesso  foi  o  meu  zelo  pela  fe- 
licidade e  gloria  da  nossa  pátria  e  de  Sua  Magestade  a  Rai- 
nha, nossa  augusta  Soberana.  Mas  como  é  possível  que  o  meu 
zelo  me  enganasse,  desde  já  declaro  a  V.  Ex.^  que  me  sub- 
metterei  á  decisão  do  Governo  de  Sua  Magestade,  sem  fazer 
valer,  para  minorar  a  minha  pena,  a  autorisaçãoque  V.  Ex.'' 
me  dá  no  seu  officio  n.°  5  de  sobreestar  na  negociação. 

Não  tendo  julgado  por  ora  conveniente  communicar  ao 
Gabinete  Francez  os  passos  que  dei  para  negociar  a  alliança 
de  Sua  Magestade  com  o  Príncipe  de  Gobourg,  e  querendo 
evitar  as  frequentes  perguntas  do  Gonde  Sebastiani,  tenho 
determinado  ausentar-me  de  Londres  durante  dez  ou  doze 
dias,  que  é  o  tempo  que  tenho  calculado  necessário  para  re- 
ceber uma  resposta  aos  oíTicios  que  em  26  e  29  do  mez  pró- 
ximo passado  tive  a  honra  de  dirigir  a  Y.  Ex."",  bem  como  á 
carta  que  escrevi  a  Sua  Alteza  Imperial  o  Duque  Fernando 
de  Saxe  Gobourg  Gotha. 

Durante  a  minha  ausência  de  Londres  tenho  tenção  de  vi- 
sitar as  cidades  de  Rirmingham,  Manchester  e  Liverpool. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  5  de  Agosto  de  1835. 

III."^^  e  Ex.'"^  Sr.  Duque  de  Palmella. 

Gonde  de  Lavradio. 


Resposla  (lo  Duque  Fernando  de  Cobourg  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

1835        Vienne,  le  8  Septembre  1835. 


Setembro 


Yotre  Excellence! — Je  me  trouve  trop  honoré  etílatté  de 
la  communication  que  V.  Ex.^^  a  bien  voulu  me  faire,  pour 
avoir  voulu  remettre  d'un  moment  seulement  à  vous  en  té- 
moigner  les  expressions  de  ma  plus  vive  reconnaissance  et 
de  m'excuser  à  cause  de  ma  repouse  si  tardive,  qui  a  été  cau- 
sée  par  un  long  voyage  dans  les  contrées  lointaines  des  mes 
terres  en  Hongrie,  de  manière  que  je  n'ai  été  en  possession 
de  la  lettre  dont  vous  m'avez  honoré  qu'après  mon  retour 
à  Yienne.  Quoique  je  ne  saurais  assez  aprécier  dans  toute 
son  étendue  la  déclaration  flatteuse  et  on  ne  peut  plus  hono- 
rable,  tant  pour  moi,  que  pour  toute  ma  famille  que  V.  Ex/® 
a  eu  la  bonté  de  me  communiquer,  il  ne  m'est  cependant 
pas  encore  possible  de  donner  à  V.  Ex.^®  une  réponse  déci- 
sive.  Des  obligations  de  famille,  des  Traités  inviolables,  me 
mettent  en  devoir  de  consulter  dans  cette  aíTaire  importante 
les  membres  de  la  famille,  et  de  n'oser  donner  avant  ma 
décision.  Ce  ne  serait  que  après  le  résultat  de  mes  démar- 
ches  (que  je  tacherai  d'accelerer  autant  qu'il  será  à  mon  pou- 
voir)  que  je  me  reserve  de  faire  part  à  Y.  Ex.^%  aussitôt  que 
possible,  de  mes  vues  et  opinions  sur  une  aíTaire  qui  est  pour 
moi  de  la  plús  grande,  de  la  plus  haute  conséquence. 

Yeuillez  agréer,  Mr.  le  Comte,  Fassurance  de  mon  estime 
la  plus  distinguée  et  de  ma  parfaite  considération,  avec  la- 
quelle  j'ai  Fhonneur  d'être 

De  Y.  Ex/« 
Le  três  dévoué. 

Ferdinand 
Duc  de  Saxe  Gobourg  Gotha. 


Officio  do  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Palmclla 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

N.°  51.— 111.°^°  e  Ex."'"  Sr.— Tenho  a  honra  de  participar  isas 
a  V.  Ex.^,  para  ser  presente  a  Sua  Magestade,  que  hontem  á  ^'''22''''' 
tarde  chegaram.a  esta  cidade  Suas  Altezas  o  Duque  Fernando 
de  Saxe  Cobourg,  e  seus  dois  filhos  os  Príncipes  Fernando 
e  Augusto ;  hontem  mesmo  tive  a  honra  de  os  comprimentar, 
mas  como  Suas  Altezas  estavam  fatigados  da  viagem,  foi 
muito  curta  a  conversação  que  com  elles  tive. 

No  dia  20  do  corrente  tive  uma  longa  conferencia  com  o 
Barão  de  Carlowitz,  na  qual  novamente  discutimos  as  bases 
da  Convenção  matrimonial,  que  eu  lhe  havia  communicado, 
mas  elle  apresentou-me  uma  pretensão  que  muito  me  emba- 
raçou, e  que  eu  me  apresso  a  levar  ao  conhecimento  de  Y.  Ex.^ 
Depois  de  me  haver  observado  que  o  Príncipe  Fernando  de- 
veria renunciar  á  dignidade  de  Magnate  de  Hungria,  no  que 
eu  convim,  continua  o  Barão  observando-me  que  esta  renun- 
cia faria  perder  ao  Príncipe  uma  renda  de  400:000  florins 
annuaes,  e  que  portanto,  para  compensar  este  sacrifício,  se- 
ria necessário  que  a  dotação  do  Príncipe  fosse  elevada  a  uma 
somma  superior  á  de  50:000?^000  réis  (pouco  mais  ou  menos 
150:000  florins)  que  eu  havia  proposto.  Depois  de  varias  ex- 
plicações, que  me  pareceu  necessário  dar  ao  Barão  de  Car- 
lowitz, conclui  observando-lhe : 

1.^  Que  nas  circumstancias  actuaes  da  Nação  Portugueza 
me  parecia  que  n'este  momento  não  seria  possível  conceder 
ao  Príncipe  uma  maior  dotação  do  que  aquella  que  eu  havia 
offerecido. 

2.°  Que  ainda  quando  fosse  possivel  conceder  ao  Príncipe 
uma  maior  dotação,  me  parecia  inconveniente  nas  actuaes 
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1S35  circumstancias  pedil-a  ás  Cortes,  pois  este  augmento,  visto 
um  muito  recente  precedente,  daria. logar  a  discussões,  que 
nâo  só  embaraçariam  o  Governo,  mas  poderiam  ser  indeco- 
rosas para  o  Principe. 

Mr.  de  Garlowitz,  não  obstante  dar  grande  peso  ás  minhas 
observações  e  explicações  francas,  replicou-me  comtudo, 
observando-me  que  a  situação  do  primeiro  esposo  da  Rainha 
era  muito  differente  da  do  Principe  Fernando,  pois  que  o 
primeiro  podia  conservar  os  seus  bens,  e  o  segundo  nâo, 
visto  a  natureza  d'elles,  que  o  obrigam  a  deveres  pohticos, 
que  elle  não  poderá  cumprir  sem  offender  a  magestade  do 
throno  portuguez. 

Como  esta  observação  me  pareceu  attendivel,  propuz, 
como  meio  de  concihação,  que  se  ajuntasse  á  Convenção  um 
artigo  pelo  qual  Sua  Magestade  se  obrigasse,  dados  certos 
casos,  que  serão  marcados,  a  mandar  pedir,  pelos  Srs.  Mi- 
nistros, ás  Cortes  um  augmento  de  dotação  para  o  Principe 
seu  esposo.  E  que  o  minimum  d'este  augmento  fosse  marcado 
no  dito  artigo.  Esta  lembrança  agradou  muito  a  Mr.  de  Car- 
lowitz,  e  posto  que  ella  exceda  as  minhas  instrucções,  pare- 
ce-me  que  ella  nâo  compromette  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade e  que  portanto  poderá  ser  approvada.  Temo  porém  que 
o  Duque  Fernando  tenha  ainda  maiores  exigências,  nâo  só 
pelo  muito  que  zela  os  interesses  de  seu  filho,  mas  até  como 
meio  de  demorar  a  conclusão  da  alhança,  o  que  elle  muito 
deseja. 

O  Principe  de  Metternich  continua  a  fazer  dihgencias  para 
embaraçar  a  projectada  alhança  de  Sua  Magestade,  e  creio 
que  com  esse  fim  chegará  brevemente  a  esta  Corte  o  Conde 
de  CoUoredo,  Ministro  de  Áustria  na  Corte  de  Dresde. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Cobourg,  22  de  Novembro  de  1835. 

111."*^  e  Ex."^  Sr.  Duque  de  Palmeha. 

Conde  de  Lavi-adio. 


Officio  do  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Palraella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

N.°  52. — 111.'"''  e  Ex.™**  Sr. — Veiu  hontem  procurar-me  o  isss 
Ministro  dEstado,  Barão  de  Carlowitz,  e  pedir-me  que  qui-  ^^''^^^'■^ 
zesse  acompanhal-o  a  casa  do  Barão  de  Stockmar,  que  por 
estar  doente  não  podia  vir  a  minha  casa,  para  termos  uma 
conferencia  preliminar,  na  qual  elle  devia  communicar-me  o 
conteúdo  de  uma  conferencia  que  tinha  tido  com  o  Duque 
Fernando.  Annui  immediatamente  aos  desejos  de  Mr.  de 
Garlowitz,  que  na  presença  do  Barão  de  Stockmar  me  disse, 
que  o  Duque  Fernando  o  tinha  encarregado  de  me  propor 
duas  cousas ;  a  saber : 

i.°  Que  o  Governo  de  Sua  Magestade  pedisse  ao  Governo 
Inglez  uma  solemne  declaração,  na  qual  o  Governo  Britan- 
nico  se  obrigasse  a  sustentar  em  todos  os  casos  o  Governo 
de  Sua  Magestade  a  Rainha  e  a  successão  proveniente  do 
consorcio  de  Sua  Magestade  com  o  Príncipe  Fernando  de 
Cobourg ; 

2.°  Que  sendo  o  Príncipe  Fernando  obrigado  a  renunciar 
a  uma  grande  fortuna,  o  Duque  seu  pae  exigia  que  a  dota- 
ção do  Príncipe  fosse  tal,  que  o  podesse  indemnisar  da  for- 
tuna a  que  elle  era  obrigado  a  renunciar,  visto  não  poder 
ser  ao  mesmo  tempo  Magnate  de  Hungria  e  esposo  da  Rai« 
nha  de  Portugal. 

Quanto  ao  primeiro  objecto  respondi  ao  Barão  de  Garlo- 
witz que  pelos  Tratados  existentes  entre  Portugal  e  a  Gran- 
Bretanha,  esta  Potencia  era  obrigada  a  soccorrer  Portugal 
todas  as  vezes  que  elle  fosse  atacado  por  um  inimigo  exter- 
no, e  que  além  d'isso  a  alliança  entre  Portugal  e  Inglaterra, 
sendo  uma  alliança  natural,  esta  era  a  melhor  garantia  que 
Tom.  xxvu  14 
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1835     podia  haver  do  cumprimento  dos  Tratados  por  parte  da  In- 
Novembro  gj^terra. 


24 


A  respeito  da  declaração  explicita  que  Sua  Alteza  o  Du- 
que Fernando  desejava,  observei  ao  Barão  de  Carlowitzque 
o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  de  certo  a  não  pe- 
dia pelos  seguintes  motivos  : 

1.°  Por  ser  contraria  á  dignidade  de  Sua  Magestade  a  Rai- 
nha, minha  augusta  Soberana ; 

2.°  Por  offender  a  independência  e  nunca  desmentida 
lealdade  da  Nação  Portugueza ; 

3.^  Ainda  quando  nâo  existissem  os  dois  poderosos  moti- 
vos acima  citados,  o  meu  Governo  nâo  pediria  semelhante 
declaração,  pela  certeza  que  tinha  de  que  a  nâo  obteria,  visto 
nâo  ser  conforme  aos  princípios  constitúcionaes  do  Governo 
Britannico. 

Quanto  á  segunda  proposta  que  Mr.  de  Carlowitz  me  fez 
em  nome  do  Duque  Fernando,  sobre  o  augmento  da  dotação, 
tornei  a  fazer-lhe  as  observações  que  já  lhe  havia  feito,  e  a 
demonstrar-lhe  quanto  ella  era  impolitica  e  intempestiva  no 
momento  actual. 

Apezar  de  todos  os  meus  argumentos  o  Barão  insistiu  na 
necessidade  de  augmento  da  dotação,  visto  a  grande  fortuna 
que  o  Príncipe  Fernando  era  obrigado  a  abandonar  (o  que  é 
verdade),  e  portanto,  para  não  demorar  a  negociação,  vi-me 
obrigado  a  consentir  em  um  artigo  que  ainda  nâo  está  redi- 
gido, separado  do  Tratado,  no  qual  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade se  obrigará,  dados  certos  casos,  que  serão  marca- 
dos, a  pedir  um  augmento  de  dotação  (cujo  mínimmn  tam- 
bém será  marcado)  para  o  Príncipe  esposo  da  Rainha. 

Eu  já  em  uma  precedente  conferencia  havia  consentido 
n'este  artigo,  como  tive  a  honra  de  participar  a  V.  Ex.^;  mas 
tendo  considerado  quão  grande  era*  a  responsabilidade  que 
eu  tomava  sobre  mim,  fiz  toda  a  diligencia  para  retirar  o 
meu  primeiro  consentimento ;  porém,  por  informações  par- 
ticulares e  secretas  que  tive,  não  posso  duvidar  de  que  esta 
é  uma  das  condições  a  que  o  Duque  Fernando  dá  mais  peso. 

A  não  haver  novos  obstáculos,  espero  que  no  dia  l.^  de 
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Dezembro  se  poderá  assignar  a  Convenção,  que  será  feita     isss 
em  portuguez  e  francez,  e  transmittida  immediatamente  a  ^'^'■^^'''"^ 
V.  Ex.^  por  um  correio  extraordinário,  que  poderá  chegar  a 
Lisboa  antes  do  dia  20  do  corrente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Cobourg,  2i  de  Novembro  de 
1835. 

111."^°  e  Ex."°  Sr.  Duque  de  Palmella. 

Conde  de  Lavradio. 


Oflicio  do  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Palraclla 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 

1835  N.°  53.  — 111."°^  e  Ex.™*^  Sr.  —  Quando  em  24  do  corrente 
Novembro  ^j^^  ^  honra  de  annunciar  a  V.  Ex.*''  que  esperava  que  no  dia 
1.°  de  Dezembro  próximo  podesse  ser  assignado  o  Tratado 
matrimonial  de  Sua  Magestade,  nâo  havia  previsto  que  Sua 
Alteza  o  Duque  Fernando  de  Cobourg  suscitaria  novos  obs- 
táculos à  conclusão  de  uma  negociação  já  muito  demorada. 
Nos  dias  25  e  26  nâo  me  foi  possível  adiantar  a  negocia- 
ção, apezar  das  muitas  instancias,  mas  finalmente  no  dia  27 
fui  convidado  para  uma  conferencia  a  que  assistiram  como 
Plenipotenciários  de  Suas  Altezas  os  Duques  reinante  e  Fer- 
nando, os  Barões  de  Garlowitz,  Ministro  d'Estado,  e  de  Sto- 
ckmar.  N'esta  conferencia  apresentou-me  o  Barão  de  Garlo- 
witz, segundo  as  novas  instrucções  que  havia  recebido  do 
Duque  Fernando,  um  contra-projecto  de  Convenção,  no  qual, 
além  dos  seis  artigos  que  eu  lhe  havia  communicado,  htte- 
ralmente  traduzidos  dos  da  Convenção  celebrada  em  Munich 
aos  8  de  Novembro  de  1834,  se  achavam  os  seguintes  pouco 
mais  ou  menos  : 

1.°  Que  em  attenção  á  grande  fortuna  que  o  Príncipe  Fer- 
nando era  obrigado  a  renunciar,  a  dotação  d'este  Príncipe 
seria  elevada  á  somma  annual  de  100:000;$000  réis  nos  ca- 
sos seguintes :  se  Sua  Alteza  Real  fosse  obrigado  a  ter  uma 
casa  e  estado  separados  dos  da  Rainha  sua  augusta  esposa, 
logo  que  se  approximasse  o  nascimento  do  primeiro  filho  do 
consorcio  de  Sua  Magestade  com  o  dito  Sereníssimo  Prín- 
cipe ; 
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2.°  Que  Sua  Magestade  se  obrigava  a  dar  a  Sua  Alteza,     isas 
durante  a  sua  vida,  o  commando  em  chefe  do  exercito  Por-  ^•^'^J?*'''' 
tuguez ; 

3.°  Que  Sua  Magestade  se  obrigará  a  mandar  propor  ás 
Cortes,  com  a  maior  brevidade  possivel,  um  projecto  de  lei 
muito  claro  sobre  a  tutela  e  regência  para  os  casos  de  me- 
noridade ou  impedimento  do  Rei  ou  Rainha ; 

4.®  Que  o  Príncipe  esposo  da  Rainha  tomaria  o  titulo  de 
Rei  logo  que  do  seu  consorcio  com  Sua  Magestade  nascer 
um  filho  ou  filha ; 

5.°  Que  o  Príncipe  esposo  da  Rainha,  ainda  antes  de  ter 
o  titulo  de  Rei,  será  em  Portugal  a  primeira  pessoa  depois 
da  Rainha ; 

6.°  Que  o  Príncipe  conservaria  nos  seus  titulos  o  de  Du- 
que de  Saxe  Cobourg  Gotha. 

Seguiam-se  mais  alguns  outros  artigos  ridículos,  aos  quaes 
nâo  dei  attençao  até,  porque  estava  justamente  indignado 
das  pretensões  que  acabavam  de  me  ser  apresentadas. 

Apenas  o  Barão  de  Carlowitz  terminou  a  leitura  do  con- 
tra-projecto,  declarei  logo  que  nâo  podia  acceitar,  mas  nâo 
querendo  romper  a  negociação,  propuz  como  ultimattim  o 
seguinte : 

l.*'  Que  a  Convenção  contivesse  tâo  somente  os  seis  arti- 
gos que  eu  primeiro  havia  proposto,  salvo  a  redacção,  que 
poderia  soíTrer  algumas  alterações ; 

2.°  Que  posto  que,  segundo  as  minhas  instrucçôes,  eu  me 
devesse  limitar  aos  seis  artigos  propostos,  que  eu  tomava  , 
comtudo  debaixo  da  minha  responsabilidade  a  approvaçâo 
do  artigo  1 .°  com  a  condição  que  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade o  poderia  conservar  secreto  até  ao  momento  que  fosse 
necessário  submettel-o  á  approvaçâo  das  Cortes. 

Que  os  artigos  2.°  e  3.^  os  rejeitava,  porque  atacavam  as 
prerogativas  da  Coroa  e  a  independência  da  Nação,  em  cujos 
negócios  internos  o  Governo  Portuguez  nunca  consentiria 
que  estrangeiros  tivessem  a  mais  pequena  ingerência  dire- 
cta, nem  mesmo  indirecta. 

A  respeito  dos  artigos  4.°  e  o.^  só  tinha  a  observar  que  el- 
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1835     les  eram  inteiramente  inúteis,  visto  serem  disposições  das 
Novembro  j^j^  fundamentaes  da  Monarchia  Portugueza  muito  expressa- 
mente conservadas  na  Carta  Constitucional. 

Ao  artigo  6.°  e  aos  que  se  lhe  seguiam  nâo  fiz  refutação, 
por  versarem  sobre  matéria  de  pouca  importância. 

Terminei,  porém,  como  prova  do  meu  desejo  de  concilia- 
ção, segurando  aos  dois  Plenipotenciários  que  eu  estava 
prompto  a  declarar  por  escripto  que  eu  sabia  que  Sua  Ma- 
gestade  estava  resolvida  a  nomear  o  Príncipe,  seu  augusto 
esposo,  Marechal  e  Commandante  em  Chefe  do  exercito. 

Os  dois  Plenipotenciários  mostraram-se  convencidos  dos 
fortes  motivos  que  me  obrigavam  a  rejeitar  os  artigos  pro- 
postos, seguraram-me,  porém,  que  teriam  grande  diííicul- 
dade  para  convencer  o  Duque  Fernando.  Respondi-lhes  que 
sentiria  muito,  mas  que  eu  nâo  consentiria  em  cousa  alguma 
que  fosse  contra  a  dignidade,  independência  e  interesses  do 
throno  e  Nação  Portugueza,  e  que,  ainda  que  eu  tivesse  a 
fraqueza  de  consentir,  que  o  meu  consentimento  de  nada 
valeria,  porque  o  Governo  de  Sua  Magestade,  sempre  zelo- 
so, como  todos  os  Portuguezes,  da  independência  e  interes- 
ses nacionaes  e  dignidade  do  throno,  jamais  ratificaria  um 
Tratado  que  contivesse  artigos  que  atacassem  qualquer 
d'aquelles  sagrados  princípios. 

No  dia  28  do  corrente  tive  duas  outras  conferencias  com 
o  Ministro  Carlowitz,  nas  quaes  novamente  foram  discutidas 
as  pretensões  do  Duque  Fernando,  e  eu  tornei  a  repetir  os 
motivos  que  tinha  para  as  rejeitar. 

Hontem,  29  do  corrente,  convidou-me  o  Duque  reinante 
para  ter  uma  conferencia  com  elle  e  com  o  Duque  Fernan- 
do, seu  irmão.  Repetiram-me  aquelles  Príncipes  tudo  quanto 
os  seus  Plenipotenciários  me  haviam  dito,  e  eu  respondi-lhes 
com  os  mesmos  argumentos  de  que  precedentemente  me  ti- 
nha servido,  quando  rejeitei  as  propostas  que  me  haviam 
sido  feitas  pelos  Plenipotenciários. 

Além  do  augmento  de  dotação  insistiram  principalmente 
os  dois  Príncipes  nas  duas  seguintes  pretensões : 

1.^  Na  necessidade  de  segurar  ao  Príncipe  o  commando 
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do  exercito,  posto  que  o  Príncipe  esteja  por  ora  decidido  a     i83o 

.         ^  1     x»     i  Novembro 

nao  o  tomar  de  facto ;  30 

2."  Na  promessa  de  mua  lei  que  segure  ao  Principe,  no 
caso  de  menoridade,  nâo  só  a  tutela  do  Rei,  mas  também  a 
regência  durante  a  menoridade. 

Em  todas  estas  discussões  tenho  encontrado  grandes  dif- 
ficuldades  em  consequência  do  nenhum  ou  quasi  nenhum 
conhecimento  que  o  Duque  Fernando  e  as  outras  pessoas 
com  quem  sou  obrigado  a  tratar  (excepto  o  Barão  de  Stock- 
mar)  teem  da  historia  e  legislação  portugueza,  e  em  geral 
da  essência  e  formas  dos  Governos  constitucionaes. 

Para  ser  entendido  sou  obrigado  a  fazer  preceder  todos 
os  meus  argumentos  de  uma  longa  prelecção  histórica,  jurí- 
dica e  de  direito  constitucional,  e  muitas  vezes  depois  de  al- 
gumas horas  de  discussão  conheço,  pelas  respostas  que  me 
dão,  que  não  tive  a  fortuna  de  me  explicar  com  a  clareza 
necessária. 

Fui  obrigado  a  interromper  este  officio  para  receber  o  Ba- 
rão de  Garlowitz,  que  me  veiu  annunciar  que  hoje  mesmo 
me  remetteria  um  contra-projecto  de  Convenção  e  de  decla- 
rações conformes  ás  bases  que  eu  ultimamente  havia  offere- 
cido;  a  saber: 

1.°  Uma  Convenção  quasi  em  tudo  conforme  á  de  Munich 
de  Novembro  de  1834 ; 

2.°  Uma  Convenção  addicional  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade  podará  por  ora  conservar  secreta ; 

3.°  Uma  ou  duas  notas  pedindo-me  declarações  sobre  va- 
rias cousas,  sendo  as  essenciaes  as  seguintes : 

Se  o  Principe  Fernando  teria  o  commando  em  chefe  do 
exercito  ? 

Quando  é  que  o  Principe  poderá  tomar  o  titulo  de  Rei  ? 

Qual  a  posição  do  Principe  antes  de  tomar  o  titulo  de  Rei? 

Se  o  Principe  poderá  conservar  o  titulo  de  Duque  de  Saxe 
reunido  aos  seus  titules  portuguezes? 

Não  creio  que  possa  receber  aquelles  projectos  antes  da 
partida  do  correio,  portanto  só  pelo  paquete  seguinte  é  que 
poderei  transmittir  a  V.  Ex.^  uma  copia  exacta  d'elles. 
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1833  Se  eu  poder  approvar  esta  nova  proposta  discutiremos 
Novfimbro  ^s0g^JJ(JQ  q  q^Q  hgje  ajustcl  com  Mr.  de  Carlowitz)  amanha 
a  redacção  fmal,  e  assignar-se-hão  com  a  possivel  brevidade 
as  duas  Convenções  e  as  declarações  exigidas. 

Como  é  possivel  que  Sua  Magestade  julgue  não  dever  ap- 
provar algumas  ou  alguma  das  concessões  que  me  pareceu 
poder  fazer  sem  lesão  dos  interesses  nacionaes  e  da  digni- 
dade de  Sua  Magestade,  espero  que  n'esse  caso  Sua  Mages- 
tade se  dignará  substituir-me  por  um  mais  hábil  negociador. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Cobourg,  30  de  Novembro  de 
1835. 

111.™°  e  Ex.'"*'  Sr.  Duque  de  Palmella. 

Conde  de  Lavradio. 


OITicio  do  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Palmella 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

111.'''^  e  Ex.'"^  Sr. — Finalmente,  depois  de  muitas,  muito     isas 


longas  e  fastidiosas  conferencias,  em  que  me  foi  necessário 
combater  e  rejeitar  diversas  pretensões  inadmissíveis  que 
me  foram  apresentadas  pelos  Commissarios  Plenipotenciá- 
rios de  Suas  Altezas  Sereníssimas  os  Duques  de  Saxe  Co- 
bourg,  consegui  que  hoje  se  assignasse  a  Convenção  matri- 
monial e  os  artigos  addicionaes,  que  amanha  serão  expedidos 
por  um  correio  extraordinário  para  serem  submettidos  a  Sua 
Magestade.  Posto  que,  tanto  a  Convenção  como  os  artigos 
addicionaes,  só  hoje  fossem  assignados,  levam  comtudo  a 
data  do  1.°  de  Dezembro  (dia  memorável  nos  fastos  da  Mo- 
narchia  e  Nação  Portugueza),  porque  foi  n'aquelle  dia  que 
os  artigos,  taes  quaes  se  acham,  foram  discutidos  e  approva- 
dos,  e  ficou  suspensa  a  assignatura  em  consequência  de  al- 
gumas duvidas  que  sobrevieram  e  que  eu  tive  a  fortuna  de 
remover. 

Nos  cinco  artigos  da  Convenção  matrimonial  parece-me 
que  me  não  afastei  das  instrucções  que  me  foram  dadas  pelo 
antecessor  de  V.  Ex.%  quando  sai  de  Lisboa,  e  que  depois 
me  foram  repetidas  por  Y.  Ex.^  em  14  de  Julho  do  presente 
anno. 

Nos  artigos  addicionaes  devo  confessar  que  sai  dos  limi- 
tes das  minhas  instrucções,  mas  não  dos  poderes  extraordi- 
nários que  me  haviam  sido  dados  e  da  autorisação  muitas 
vezes  repetida  nos  diversos  officios  que  V.  Ex.^  me  fez  a 
honra  de  me  dirigir,  de  tomar  sobre  mim  toda  a  responsa- 
bilidade que  eu  julgasse  necessária  para  a  prompta  conclu- 
são da  alliança  de  Sua  Magestade  com  o  Príncipe  Fernando 
Augusto  de  Saxe  Gobourg  Gotha.  Foi  pois  em  consequência 
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1835  (l'aquella  autorisação,  diversas  vezes  repetida,  que  eu  con- 
Dezembro  ggjj^j^  jjtjq  gg^^  graiide  repuguancia,  nos  artigos  addicionaes, 
convencido  de  que,  se  n'elles  nâo  consentisse,  se  romperia 
a  negociação. 

Na  verdade,  a  fortuna  de  Sua  Alteza  Sereníssima  o  Prín- 
cipe Fernando  Augusto  é  uma  das  mais  consideráveis  da 
Europa,  e  susceptível,  pela  natureza  e  situação  dos  bens, 
de  um  considerável  augmento;  porém,  como  esta  immensa 
fortuna  é  situada  na  Hungria  e  sujeita  a  deveres  políticos 
que  o  Príncipe,  depois  de  esposo  da  Rainha,  nâo  poderia 
preencher  sem  detrimento  da  dignidade  do  throno  e  inde- 
pendência da  Nação  Portugueza,  obrigou-se  o  Príncipe  a  re- 
nunciar aquella  grande  fortuna,  e  então  pareceu-me  que  a 
generosa  Nação  Portugueza  se  prestaria  a  índemnisar,  ao 
menos  em  parte,  o  sacrifício  que  o  Príncipe  Fernando  estava 
resolvido  a  fazer  para  ter  a  honra  de  ser  esposo  de  Sua  Ma- 
gestade. 

Posso  segurar  a  V.  Ex.%  pelas  indagações  que  fiz,  que  o 
rendimento  que  o  Príncipe  Fernando  sacrifica  é  muito  supe- 
rior a  100:000?$(000  réis  annuaes.  Não  obstante  o  conheci- 
mento d'esta  verdade,  fiz  todo  o  possível  esforço  para  evitar 
a  promessa  do  augmento  da  dotação  do  Príncipe  nos  casos 
marcados.  Mas  a  única  cousa  que  consegui,  e  nâo  sem  grande 
trabalho,  foi  que  aquelle  artigo  podesse  ficar  por  ora  se- 
creto. 

Se  na  Europa  houvesse  presentemente  um  grande  numero 
de  Príncipes  entre  os  quaes  se  podesse  escolher  um  esposo 
para  Sua  Magestade,  talvez  eu  tivesse  sido  mais  tenaz  na 
recusa  que  primeiro  fiz  de  consentir  e  assignar  os  artigos 
addicionaes,  e-  de  certo  nada  teria  feito  sem  primeiro  haver 
recebido  as  ordens  de  Sua  Magestade;  conhecendo  porém  a 
míngua  ou  talvez  falta  total  de  Príncipes  que  podessem  con- 
vir á  Rainha  e  a  Portugal,  nâo  hesitei  em  tomar  sobre  mim 
esta  nova  e  grande  responsabiUdade,  tanto  pelo  motivo  alle- 
gado,  como  para  evitar  mais  delongas  na  conclusão  do  casa- 
mento de  Sua  Magestade,  as  quaes  eu  julgo  summamente 
perniciosas. 


219 

Como  porém  é  possível  que  Sua  Magestade  julgue  nao  isas 
dever  ratificar  os  artigos  addicionaes,  sou  obrigado  a  repetir  ^^^*'^^'"'*' 
a  V.  Ex.^,  o  que  já  em  outro  officio  tive  a  honra  de  declarar 
a  V.  Ex.*,  que  eu  nâo  poderei  n'esse  caso  contimiar  esta  ne- 
gociação, nem  outra  qualquer  relativa  ao  casamento  de  Sua 
Magestade;  e  parece-me  que  posso  segurar  a  V.  Ex.^  que, 
se  a  ratificação  da  Convenção  e  artigos  addicionaes  não  for 
plena,  sem  restricção  alguma,  escusado  será  fazer  novas 
tentativas  para  levar  a  effeito  a  alliança  de  Sua  Magestade 
com  o  Principe  de  Saxe  Cobourg. 

É  difficil  poder  explicar  a  V.  Ex/^  todos  os  obstáculos  que 
diversos  partidos  teem  pretendido  fazer  á  conclusão  da  al- 
liança de  Sua  Magestade  com  o  Principe  Fernando  desde  que 
houve  conhecimento  de  que  esta  negociação  havia  sido  ence- 
tada. Durante  o  tempo  que  fui  obrigado  a  residir  nas  Cortes 
de  Londres  e  Paris  tive  de  soífrer  os  ataques  e  calumnias 
publicados  nos  jornaes  d'aquellas  duas  capitães,  em  conse- 
quência das  correspondências  vindas  de  Lisboa  e  mandadas 
por  um  partido  que  pretendia  que  Sua  Magestade  devia  ca- 
sar não  sei  com  quem.  Outra  porém  era  a  guerra  que  se  me 
preparava  na  AUemanha,  guerra  do  partido  absolutista^  ha- 
bilmente conduzida  pelo  Principe  de  Metternich,  que  por  di- 
versos princípios  tem  feito  a  máxima  opposição  possível  á 
conclusão  do  casamento  de  Sua  Magestade,  servindo-se  dos 
poderosos  meios  que  tem  á  sua  disposição  e  da  influencia 
que  tem  em  toda  a  AUemanha.  N'esta  occasião  porém  tive  a 
fortuna  de  vencer  aquelle  astuto  e  poderoso  Ministro ;  tudo 
porém  mudará  de  face  se  a  Convenção  e  artigos  addicionaes 
não  forem  promptamente  ratificados. 

Queira  Y.  Ex.^  perdoar-me  se  insisto  tanto  sobre  a  neces- 
sidade de  uma  plena  ratificação,  e  não  attribuir  esta  insis- 
tência a  um  desejo  caprichoso  de  defender  a  resolução  que 
eu  julguei  poder  dever  tomar,  posto  que  ella  excedesse  os 
limites  das  minhas  instrucçôes ;  seja  porém  qual  for  a  reso- 
lução do  Governo  de  Sua  Magestade  a  este  respeito,  lison- 
jeio-me  que  as  minhas  intenções  serão  apreciadas. 

Ainda  não  está  resolvido  se  o  Principe  Fernando  esperará 
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1835  as  ratificações  em  Cobourg,  ou  se  antes  d'isso  partirá  para 
Dezembro  Bp^xellas.  Eu  estou  fazendo  diligencias  para  que  o  Principe 
se  resolva  a  partir,  nâo  só  por  me  parecer 'conveniente  que 
o  Principe  se  approxime  de  Portugal,  mas  também  para  se 
aproveitar  dos  sábios  conselhos  do  Rei  seu  tio,  que  tantas 
provas  tem  dado  de  capacidade  e  de  lealdade. 

Inclusa  achará  V.  Ex.^  uma  lista  das  pessoas  ás  quaes, 
segundo  os  precedentes  d'este  paiz,  é  costume  dar  presen- 
tes por  occasiao  de  casamento  de  Principe  ou  Princeza  es- 
trangeira com  Príncipes  da  familia  de  Cobourg.  Portanto, 
se  nao  receber  ordem  em  contrario,  tomarei  sobre  mim,  se- 
gundo as  minhas  instrucções,  a  distribuição  d'estes  presen- 
tes. Além  d'isso,  tomo  a  liberdade  de  propor  a  V.  Ex.*,  para 
ser  presente  a  Sua  Magestade,  a  distribuição  das  seguintes 
condecorações : 

Uma  Gran-Cruz  para  o  Ministro  d'Estado  e  primeiro  Ple- 
nipotenciário, Barão  de  Carlowitz. 

Uma  Commenda  para  o  Barão  de  Stockmar,  segundo  Ple- 
nipotenciário. 

Uma  Commenda  para  o  Marechal  da  Corte,  Barão  Meyern 
Stokenberg. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Cobourg,  6  de  Dezembro  de  1835. 

111."^*^  e  Ex."^"  Sr.  Duque  de  Palmella. 

Conde  de  Lavradio. 


Lista  das  pessoas  a  quem  é  costume  dar  presentes 

Aos  dois  Commissarios  Plenipotenciários. 

Ao  Secretario  redactor  dos  protocollos. 

Á  Chancellaria  do  Ministério  d'Estado. 

Ao  Marechal  da  Corte. 

A  um  Official  da  Corte  denominado  Fo^mí^r  da  Corte, 

A  diversos  creados  inferiores  da  Corte. 


Officio  do  Conde  de  lavradio  para  o  Duque  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros.—  Original.) 

N.°56.— 111."^°  eEx.^^^Sr.— tenho  a  honra  de  hiclusas     isss 


transmittir  a  V.  Ex.^  a  copia  de  uma  nota  que  em  2  do  cor- 
rente me  dirigiram  os  Plenipotenciários  de  Suas  Altezas  Se- 
renissimas  os  Duques  de  Saxe  Cobourg  Gotha,  bem  como  a 
resposta  que  n'aquelle  mesmo  dia  lhes  dirigi. 

Elles  haviam  primeiro  pretendido  fazer  do  objecto  d'aquella 
nota  um  artigo  da  Convenção  matrimonial,  no  que  eu  não 
quiz  consentir,  apezar  das  instancias  que  me  foram  feitas  e 
que  duraram  mais  de  oito  dias. 

Sobre  um  outro  objecto  me  foram  pedidas  expUcações  e 
mesmo  me  foi  sobre  elle  dirigida  uma  nota  que  depois  foi 
retirada  por  não  haver  agradado  a  minha  resposta,  e  vem  a 
ser  sobre  a  posição  das  pessoas  que  acompanharem  o  Prín- 
cipe para  Portugal.  Os  desejos  de  Sua  Alteza  Sereníssima  o 
Duque  pae  do  Príncipe  são  que  as  pessoas  que  acompanha- 
rem o  Príncipe  seu  filho  conservem  em  Portugal  as  honras 
que  tinham  fora,  e  que,  sendo  naturahsadas,  sejam  colloca- 
das  em  togares  semelhantes  aos  que  d'antes  occupavam.  O 
numero  de  pessoas  que  devem  acompanhar  Sua  Alteza,  em 
consequência  das  minhas  observações,  deve  ser  muito  limi- 
tado, e  creio  que  se  reduzirá  pouco  mais  ou  menos  ás  se- 
guintes : 

Um  Ajudante  de  Ordens,  um  Cavalheiro  de  honra  (espécie 
de  camarista),  um  Secretario,  um  Medico  e  alguns  creados 
inferiores. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Cobourg,  7  de  Dezembro  de  1835. 

111.'^'^  e  Ex."^*»  Sr.  Duque  de  Palmella. 

Conde  de  Lavradio. 
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Nota  dos  Barões  de  Carlowitz  e  de  Stockmar  para  o  Conde  de  Lavradio 
1835        Les  soussignés,  Commissaires  Plénipotentiaires  de  Leurs 
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Altesses  Sérénissimes  le  Duc  régnant  de  Saxe  Cobourg 
Gotha,  le  Duc  Ferdinand  de  Saxe  Cobourg  Gotha,  et  le  Duc 
Ferdinand  Auguste  de  Saxe  Cobourg  Gotha,  après  avoir  rendu 
compte  du  résultat  de  la  séance  ténue  hier,  croient  de  leur 
devoir  de  diriger  Tattention  de  S.  Ex/^  Mr.  le  Comte  de  La- 
vradio vers  un  sujet,  qui,  quoique  par  sa  nature  11  n"entre 
dans  le  Traité  mêine,  est  néanmoins  d'une  trop  grande  im- 
portance  pour  être  laissé  indéfini.  Les  soussignés  ne  peu- 
vent  douter  un  instant  que  S.  Ex/®  ne  tombât  d'accord  avec 
eux  sur  les  préjudices  graves,  qui  pourraient  résulter  pour 
le  Duc  Ferdinand  Auguste  par  la  moindre  déviation  de  tous 
ces  précédents  que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  a  établi  lors  de 
son  premier  mariage.  Cest  par  cette  raison  que  les  soussi- 
gnés prient  S.  Ex.'^  que  par  sa  position  est  à  même  de  con- 
naitre  parfaitement  les  intentions  de  Sa  Majesté  Très-Fidéle 
de  vouloir  bien  les  assurer  non-seulement  de  ce  qu'en  rien 
il  ne  será  dévié  des  précédents  établis  lors  du  premier  ma- 
riage, mais  particulièrement  que  c'est  Fintention  de  Sa  Ma- 
jesté Très-Fidèle  d'accorder  au  Duc  Ferdinand  Auguste,  de 
même  comme  elle  avait  accordé  au  feu  Duc  de  Leuchten- 
berg,  le  Commandement  en  Chef  de  Farmée  Portugaise. 

Dans  cette  attente,  les  soussignés  saisissent  avec  empres- 
sement  Toccasion  d'oírrir  à  S.  Ex.^®  Fassurance  de  leur  plus 
haute  considération. 

Cobourg,  ce  2  Décembre  1835. — Le  Baron  de  Carlo- 
witz — Le  Baron  de  Stockmar. — A  S.  Ex.^®  Mr.  le  Comte  de 
Lavradio,  Conseiller  et  Ministre  d'État  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  la  Reine  de  Portugal  et  des  Algarves,  etc,  etc,  etc. 


Nota  do  Conde  de  Lavradio  para  os  Barões  de  Carlowitz  e  de  Síocbiar 

Le  soussigné.  Ministre  Commissaire  et  Plénipotentiaire  de 
Sa  Majesté  Très-Fidéle  la  Reine  de  Portugal,  s'empresse 
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cl'aYOÍr  riionneur  cFaccuser  la  réception  de  la  note  que  1835 
L.  Ex/«^  Mrs.  les  Barons  de  Garlowitz  et  de  Stockmar  liii  ^'''f''' 
ont  fait  rhonneur  de  lui  adresser  aujourd'hm  2  Décembre, 
en  le  priant  de  leiír  donner  Fassurance,  qui  à  Fégard  de 
Son  Altesse  Royale  le  Duc  Ferdlnand  Auguste  de  Saxe  Co- 
bourg  Gotha  Sa  Majesté  Très-Fidèle  ne  se  déviera  en  rien 
des  précédents  établis  lors  de  son  mariage,  et  particulière- 
ment  que  le  Gommandement  de  Tarmée  será  accordé  à  Son 
Altesse  Royale. 

Le  soussigné  est  heureux  de  pouvoir  assurer  à  L.  Ex.''''' 
que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  la  Reine,  son  auguste  Souveraine 
est  dans  la  ferme  intention  de  suivre,  à  Tégard  de  Son  Al- 
tesse Sérènissime  le  Duc  Ferdinand  Auguste,  son  futur  époux, 
tous  les  précédents  établis  lors  du  mariage  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  avec  feu  Son  Altesse  Royale  le  Duc  de  Leuchten- 
berg;  ainsi,  Son  Altesse  Sérènissime  le  Duc  Ferdinand  Au- 
guste recevra  le  grade  de  Marechal  (le  plus  élevè  qui  existe 
dans  Farmée  Portugaise)  et  le  Gommandement  en  Chef  de 
toute  Tarmée. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  ayec  empressement  pour 
renouveler  à  L.  Ex/^s  Tassurance  de  sa  plus  haute  consi- 
dération.     ^ . 

Gobourg,  le  2  Décembre  1835. — Le  Gomte  de  Lavra- 
dio. —  AL.  Ex.<^^'  Mrs.  les  Barons  de  Garlowitz  et  de 
Stockmar,  Gommissaires  Plénipotentiaires  de  Leurs  Altesses 
Sérénissimes  le  Duc  régnant.de  Saxe  Gobourg  Gotha,  le  Duc 
Ferdinand  de  Saxe  Gobourg  Gotha,  et  le  Duc  Ferdinand  Au- 
guste de  Saxe  Gobourg  Gotha. 


Officio  do  Marquez  de  loulé  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

1835  111.""»  e  Ex.'"^  Sr.— Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magestade 
^'^19^''  a  Rainha  os  dois  officios  de  V.  Ex.^  n.°«  51  e  52,  com  datas 
de  22  e  24  de  Novembro,  em  que  V.  Ex.*  communicava  o 
que  havia  passado  na  conferencia  com  o  Barão  de  Cario witz, 
e  na  outra  com  o  mesmo  Barão  e  com  o  Barão  de  Stockmar: 
foi  a  mesma  augusta  Senhora  servida  approvar  as  respos- 
tas que  V.  Ex.*  lhes  deu,  tanto  acerca  do  augmento  da  pres- 
tação dotal  para  o  Príncipe  esposo,  como  acerca  da  declara- 
ção de  garantia,  que  se  lembraram  de  pedir  que  se  exigisse 
do  Governo  Britannico. 

Emquanto  á  primeira  parte  é  bem  claro  que  o  Governo  de 
Sua  Magestade  terá  necessariamente  de  propor  e  de  pedir  ás 
Cortes  que  o  habilitem  para  o  pagamento  da  dotação  desti- 
nada para  o  Príncipe,  e  que  tendo  esta  sido  anteriormente 
approvada  por  ellas  na  somma  de  50: 000^000  réis,  será 
preciso  que  não  exceda  muito  da  quantia  fixada ;  e  sem  em- 
bargo das  razoes  particulares  referidas  porV.  Ex.%  que  po- 
deriam justificar  o  augmento,  espera  Sua  Magestade  que 
V.  Ex/  terá  feito  todas  as  dihgencias  possiveis  para  o  redu- 
zir aos  termos  indicados. 

Emquanto  á  segunda  pretensão,  são  tão  satisfactorias  as 
razoes  com  que  Y.  Ex.^  a  combateu,  que  não  podem  deixar 
de  ter  produzido  convicção  nas  pessoas  que  a  apresentaram, 
e  por  isso  a  julgo  inteiramente  desvanecida. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Palácio  das  Necessidades,  em  19 
de  Dezembro  de  1835. 

111.™^  e  Ex."'^  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Marquez  de  Loulé. 


Officio  do  Marquez  de  loulé  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

111.°'®  e  Ex."'*'  Sr.  — No  dia  1.°  do  corrente  se  celebrou  na  isse 
Basílica  de  Santa  Maria  Maior  n'esta  Corte  o  consorcio  de  ^^""^'"^^ 
Sua  Magestade  a  Rainha  com  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
D.  Fernando  Augusto,  Duque  de  Saxonia  Goburgo,  repre- 
sentado pelo  Marechal  do  exercito  Duque  da  Terceira,  em 
virtude  da  procuração  que  para  isso  recebera  do  mesmo  Se- 
reníssimo Príncipe,  assistindo  a  esta  solemnidade  o  Corpo 
Diplomático,  a  Corte,  os  Tribunaes  e  um  numeroso  e  bri- 
lhantíssimo concurso  de  indivíduos  tanto  nacionaes  como 
estrangeiros.  Sua  Magestade  a  Rainha  em  todo  o  seu  transito 
de  ida  e  volta,  desde  o  Paço  das  Necessidades  até  á  referida 
Cathedral,  foi  recebida  com  as  mais  vivas  demonstrações  de 
jubilo  e  de  affecto,  e  tanto  n'este  como  nos  dois  dias  seguin- 
tes, os  quaes  todos  foram  declarados  festivos,  teem  manifes- 
tado os  habitantes  d'esta  capital,  com  signaes  públicos  de 
regosijo,  a  alegria  que  lhes  causou  tão  fehz  acontecimento, 
do  qual  a  Nação  espera  grandes  vantagens. 

O  que  tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Ex.^  para  seu  co- 
nhecimento e  satisfação,  assim  como  de  todos  os  funcciona- 
rios  dependentes  d'essa  missão. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Palácio  das  Necessidades,  em  3  de 
Janeiro  de  1836. 

III.'"^  e  Ex.™°  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Marquez  de  Loulé. 


Tom.  XXVII  15 


Extracto  do  officio  n.°  60  do  Conde  de  lavradio  para  o  llarqnez  de  loalé,- 
datado  de  Bruxellas,  5  de  Janeiro  de  1836 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

1836  Logo  depois  da  minha  chegada  a  esta  Corte  tive  a  honra 
Janeiro  ^^  roceber  o  officio  que  V.  Ex.^  me  dirigiu  em  19  de  Dezem- 
bro ultimo.  Li  com  a  devida  attençâo  as  importantes  obser- 
vações queV.  Ex.^  me  faz  n'aquelle  officio,  e  novamente 
posso  segurar  a  Y.  Ex.^  que  fiz  todas  aspossiveis  dihgencias 
para  evitar  os  artigos  addicionaes,  mas  pareceu-me  que  era 
mais  útil  consentil-os  do  que  prolongar  indefinidamente  ou 
talvez  mesmo  mallograr  uma  negociação  que  os  interesses 
da  Rainha  e  da  Nação  exigiam  que  fosse  promptamente  ter- 
minada. 

Se  eu  não  conhecesse  o  nobre  caracter  do  Príncipe  D.  Fer- 
nando talvez  ainda  tivesse  hesitado  mais  algum  tempo  em 
consentir  n'aquelles  artigos,  mas  conhecendo  a  generosidade 
e  elevação  dos  sentimentos  d'aquelle  Príncipe,  estou  certo 
que  se  for  conveniente  aos  interesses  da  Nação  Portugueza 
que  elle  ceda  do  que  em  seu  favor  se  acha  estipulado  nos 
ditos  artigos,  elle  o  fará  não  só  sem  repugnância,  mas  mesmo 
sem  que  um  semelhante  sacrificio  lhe  seja  pedido.  Sua  Al- 
teza Real  não  teve  parte  alguma  na  negociação,  nem  podia 
impedir  que  as  instrucçôes  que  seu  pae  e  tio  deram  aos  seus 
Plenipotenciários  fossem  taes  quaes  foram. 


Officio  do  Marquez  de  Loulé  para  o  Conde  de  lavradio 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Copia.) 

111.™°  e  Ex.™*' Sr. —  Tendo  sido  apresentada  na  Gamara  me 
dos  Deputados,  ha  poucos  dias,  uma  indicação,  propondo  ^'™''° 
que  cessasse  inteiramente  o  cargo  de  Commandante  em 
Chefe  do  exercito  n'estes  Reinos,  em  tempo  de  paz,  e  que 
mesmo  quando  houvesse  de  conferir-se  por  occasião  de 
guerra  nunca  elle  houvesse  de  recair  na  pessoa  do  Príncipe 
esposo  de  Sua  Magestade  a  Rainha,  por  vários  motivos  que 
para  isso  se  allegaram,  pareceu  ao  Ministério  de  Sua  Mages- 
tade a  Rainha  que  devia  oppôr  todos  os  seus  esforços  á  pas- 
sagem de  semelhante  resolução  na  Camará,  e  por  esse  mo- 
tivo, tendo  pedido  uma  sessão  secreta,  no  dia  dado  para  a 
discussão,  a  fim  de  evitar  que  podessem  apparecer  algumas 
expressões  no  calor  do  debate,  as  quaes  fossem  interpreta- 
das como  indecorosas  á  pessoa  do  augusto  esposo  de  Sua 
Magestade,  combateu  com  muitos  argumentos  a  sobredita 
proposição,  e  conseguiu  que  ella  ficasse  adiada  s'em  tempo 
determinado,  pronunciando-se  por  este  adiamento  uma  gran- 
de maioria,  pois  que  apenas  dez  Deputados  se  levantaram 
contra.  O  que  tudo  tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento 
de  V.  Ex.*,  a  fim  de  que  possa  desfazer  quaesquer  sinistras 
illações  que  os  mal  intencionados  queiram  tirar  do  facto  da 
indicação  apresentada,  que  os  periódicos  não  teem  deixado 
de  referir. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.""  Palácio  das  Necessidades,  em  13 
de  Fevereiro  de  1836. 

111."^°  e  Ex.™°  Sr.  Conde  de  Lavradio. 

Marquez  de  Loulé. 


Sota  do  Duque  de  Palmclla  para  lord  DowarJ  de  Walden 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

O  abaixo  assignado,  Par  do  Reino,  Conselheiro,  Ministro  isas 
<3  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  tem  a  "^gí* 
honra  de  annunciar  ao  Sr.  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Britannica,  que  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  julgando  nao  dever  dif- 
ferir  por  mais  tempo  o  cumprimento  da  resolução  ha  muitos 
annos  adoptada  de  objectar  á  continuação  do  Tratado  de 
commercio  de  1810  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  se 
acha  determinado  a  suspendel-o  na  sua  totalidade,  em  vir- 
tude da  faculdade  declarada  no  artigo  33. Mo  dito  Tratado. 

O  Ministério  de  Sua  Magestade  Britannica  sabe  que  no 
anno  de  1825,  em  que  se  completaram  os  quinze  annos  da 
observação  fixada  deste  Tratado,  o  abaixo  assignado,  que 
então  tinha  a  honra  de  exercer  o  cargo  de  Embaixador  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  na  Corte  de  Londres,  teve  ordem 
do  seu  Soberano  para  fazer  esta  mesma  declaração,  a  qual 
foi  promptamente  admittida  pelo  Gabinete  Britannico,  bem 
€omo  a  foi  a  proposta  que  o  abaixo  assignado  depois  teve  â 
honra  de  fazer  de  um  novo  Tratado,  cuja  negociação  progre- 
diu ao  ponto  de  estarem  os  dois  Governos,  com  pouca  diíTe- 
rença,  de  accôrdo  sobre  os  seus  artigos,  negociação  que  foi 
unicamente  interrompida  por  causa  dos  acontecimentos  po- 
líticos occorridos  em  Portugal,  em  seguida  da  lamentada 
morte  de  Sua  Magestade  El-Rei  D.  João  VI,  que  então  indu- 
ziram os  dois  Gabinetes  a  reservarem  para  epocha  mais 
tranquilla  e  opportuna  todas  as  suas  discussões  sobre  as- 
sumptos commerciaes. 

Teem  agora  decorrido  dez  annos  desde  aquella  epocha,  e 
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1835  n'este  intervallo,  alem  de  se  tornar  cada  vez  mais  manifesta 
^^í"*  a  necessidade  de  alterar  as  estipulações  do  Tratado  de  i810, 
aconteceu  o  facto  decisivo  de  haver  o  Governo  Britannico 
annullado  pela  sua  parte  a  estipulação  do  artigo  2G.°  do  so- 
bredito Tratado,  retirando  a  preferencia  no  pagamento  de 
direitos  de  que  os  vinhos  de  Portugal  gosavam  na  sua  en- 
trada nos  portos  de  Inglaterra  desde  o  anno  de  1703,  e  pri- 
vando assim  o  commercio  portuguez  da  maior  vantagem  de 
que  gosava  nos  dominios  britannicos,  como  claramente  se 
acha  comprovado  pela  discussão  que  a  este  respeito  teve  lo- 
gar  no  Parlamento. 

Quando  não  bastassem  estas  razoes  para  induzir  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  adoptar  a  resolução 
enunciada  na  presente  nota,  bastará  para  isso  a  opinião 
unanime  manifestada  nâo  só  nas  discussões  das  duas  Gama- 
ras Legislativas,  mas  também  nas  repetidas  representações 
dos  commerciantes  Portuguezes,  e  bastaria  sobretudo  o 
principio  hoje  universalmente  admittido  de  que  os  Trata'dos 
de  commercio  sempre  devem  ser  temporários,  por  isso  que 
os  interesses  commerciaes  das  Nações  sâo  de  sua  natureza 
variáveis,  e  se  modificam  ou  se  alteram  segundo  as  circum- 
stancias,  applicando-se  na  actuahdade  este  principio  de  um 
modo  evidente  à  Monarchia  Portugueza,  cujas  relações  com- 
merciaes experimentaram  uma  bem  notável  alteração  desde 
a  epocha  em  que  foi  concluido  o  Tratado  de  1810  pela  se- 
paração do  Brazil,  que  n'esse  tempo  ainda  fazia  parte  da 
mesma  Monarchia. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  longe  de  desco- 
nhecer os  interesses  que  devem  resultar  a  Portugal  das  suas 
relações  de  commercio  com  os  dominios  de  Sua  Magestade 
Britannica,  deseja  vivamente  fomental-as  e  vel-as  prosperar, 
julgando  que,  para  que  assim  aconteça,  é  essencial  que  se- 
jam fundadas  sobre  princípios  de  recíproca  conveniência,  e 
que  afastem  de  parte  a  parte  toda  a  idéa  de  injustiça  ou  de 
desigualdade,  a  fim  de  evitar  queixas  mais  ou  menos  justifi- 
cadas, e  de  não  dar  logar  a  que  os  Tratados,  que  se  desti- 
nam a  alimentar  entre  as  duas  Nações  sentimentos  de  mutua 
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cordialidade  sirvam  pelo  contrario  de  motivo  ou  de  pretexto     1835 
para  desagradáveis  contestações.  "^"21° 

O  abaixo  assignado,  bem  certo  de  que  o  Gabinete  de  Sua 
Magestade  Britannica  concorda  n'estes  mesmos  princípios, 
tem  ordem  de  declarar  a  Lord  Howard  de  Walden,  para 
que  tenha  a  bondade  de  o  fazer  constar  ao  seu  Governo,  que 
Sua  Magestade  Fidelíssima  desejará  concordar,  quanto  an- 
tes, com  Sua  Magestade  Britannica  n'um  novo  Tratado  ou 
Convenção  de  commercio,  que  tenha  por  base  essencial  a  de 
sê  considerarem  as  duas  Nações  reciprocamente,  pelo  que 
toca  a  admissão  de  seus  respectivos  productos  e  pagamento 
de  toda  a  espécie  de  direitos,  ao  par  das  mais  favorecidas. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  FideUssima  propõe  que  uma 
negociação  sobre  a  base  acima  mencionada,  se  for,  como  se 
espera,  adoptada  por  Sua  Magestade  Britannica,  haja  de  se 
entabolar  immediatamente  em  Lisboa  ou  em  Londres,  como 
parecer  mais  conveniente. 

Ha  todo  o  motivo  para  esperar  que  uma  tal  negociação 
possa  terminar-se  antes  do  praso  que  se  vae  a  fixar  para  a 
expiração  do  Tratado  de  1810;  e  a  fim  de  obter  com  proba- 
bifidade  este  resultado,  assim  como  para  evitar  que  possam 
soffrer  prejuízos  os  súbditos  Britannicos  em  qualquer  espe- 
culação emprehendida  por  elles  na  fé  do  Tratado  actual- 
mente ainda  existente,  pensa  o  Governo  de  Sua  Magestade 
Fidehssima  que  será  sufficiente  annunciar  a  cessação  final 
do  dito  Tratado  para  o  dia  ultimo  de  Janeiro  de  1836,  em 
que  deixará  de  ser  considerado  em  vigor,  sendo  esta  parti- 
cipação oíficial  que  o  abaixo  assignado  tem  ordem  de  fazer 
ao  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
Sua  Magestade  Britannica. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  reiterar 
a  V.  S.^  os  protestos  da  sua  maior  consideração  e  muito  par- 
ticular estima. 

Palácio  das  Necessidades,  em  21  de  Julho  de  1835. 

Duque  de  Palmella. 
A  Lord  Howard  de  Walden,  etc,  etc,  etc. 


Sota  do  Duque  de  Palmella  para  lord  Boward  de  Walden 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Registo.) 

1835  Confidencial.  —  O  abaixo  assignado,  Par  do  Reino,  Gon- 
^24^^  selheiro,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, tendo  tido  a  honra  de  dirigir  com  data  de  lioje  aLord 
Howard  de  Walden,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  Sua  Magestade  Britannica,  uma  nota  oííicial 
em  que  se  contém  a  proposta  de  uma  nova  Convenção  de 
commercio  entre  os  dois  paizes,  fundada  sobre  a  base  de  se 
considerarem  reciprocamente  as  duas  Nações  ao  par  das 
mais  favorecidas,  julga  dever  agora  confidencialmente  lem- 
brar ao  Gabinete  Britannico,  que  tanto  na  occasião  em  que 
Lord  Stuart  como  Plenipotenciário  de  Portugal  firmou  o  Tra- 
tado da  independência  do  Brazil,  como  na  occasião  em  que 
se  concluiu  o  Tratado  de  commercio  entre  a  Gran-Bretanha 
.  e  o  Brazil,  houve  sempre  o  cuidado  de  se  reservar  a  facul- 
dade da  concessão  de  mutuas  preferencias  a  favor  do  com- 
mercio entre  o  Brazil  e  Portugal,  e  é  justo  observar  que  esta 
reserva  se  originou  espontaneamente  do  Gabinete  Britannico, 
como  medianeiro  que  foi  das  negociações  que  prepararam  e 
completaram  o  reconhecimento  da  independência  do  Brazil. 
Fazendo  agora  menção  d'este  facto,  o  abaixo  assignado 
não  pretende  mais  do  que  deixar  subsistir  a  faculdade  even- 
tual que  foi  reservada,  sem  que  d'ahi  se  siga  a  consequência 
necessária  de  haver  de  fazer-se  uso  d'ella,  quando  não  se 
julgue  vantajosa,  segundo  as  disposições  que  o  Governo  do 
Brazil  manifestar,  nem  tão  pouco  necessidade  de  conceder 
ao  Governo  do  Brazil  vantagens  que  possam  servir  de  obstá- 
culos á  admissão  em  Portugal  de  géneros  coloniaes  de  ou- 
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tros  paizes,  e  particularmente  das  colónias  britannicas,  quan-     isas 


Julho 


do  isso  venha  a  ser  objecto  de  negociação.  21 

O  abaixo  assignado  accrescentará  tão  somente  a  observa- 
ção de  que  as  vantagens  ^u  favores  que  o  commercio  portu- 
guez  pode  receber  no  Brazil,  não  podendo  essencialmente 
recair  senão  sobre  o  vinho  e  sobre  o  sal,  nenhuma  influencia 
podem  ter  com  relação  ao  commercio  entre  a  Gran-Bretanha 
e  aquelle  Império. 

O  abaixo  assignado  aproveita  a  occasião  de  repetir  a  V.  S.* 
os  protestos  da  sua  mais  distincta  consideração  e  estima. 
Palácio  das  Necessidades,  em  21  de  Julho  de  1835. 

Duque  de  Palmella. 

A  Lord  Howard  deWalden,  etc,  etc,  etc. 


Sola  de  lord  Howard  de  Walden 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 


1835         The  undersigned  His  Britannic  Majesty's  Envoy  Extraor- 
Dezembro  ^jjj^py  ^j^^j  Minister  Plenipotentiary  at  the  Court  ofHerMost 
Faithful  Majesty,  has  the  honour  to  inform  the  Marquis  de 
Loulé,  Her  Most  Faithful  Majesty  Secretary  of  State  for  Fo- 
reign  affairs,  that  His  Britannic  Majesty's  Government  have 
had  under  their  consideration  the  subject  of  the  note  ad- 
dressed  to  the  undersigned  by  the  Duke  of  Palmella  on  the 
21.^^  of  July  last,  which  announced  the  intention  of  the  Portu- 
guese  Government  to  suspend  the  Treaty  of  1810,  at  the 
end  of  January  next. 
The  undersigned  is  instructed  to  propose,  through  His  Ex- 
*  cellency,  to  Her  Most  Faithful  Majesty's  Government,  that 

the  intended  suspension  should  be  postponed,  until  the  end 
of  April,  in  order  that  due  time  may  be  allowed  for  the  re- 
vision  of  the  present  Treaty,  in  conformity  with  its  32°*^  and 
33^'i  articles. 

The  importance  of  settling  the  commercial  relations  be- 
tween  the  two  countries,  with  due  regard  to  existing  inte- 
rests,  with  reference  to  the  changes  w^hich  have  been  brought 
about  in  the  state  of  Portugal,  since  the  signature  of  the  last 
Treaty  of  commerce,  and  the  desire  not  to  act  precipitately 
in  the  decision  of  the  changes,  which  both  the  contracting 
parties  may  consider  it  advisable  to  adopt  in  revising  old 
established  ties  of  twenty  years  standing,  will  at  once 
sufficiently  explain  the  motives  which  have  induced  His 
Majesty's  Government  to  desire  the  extension  of  a  term. 


Dezeml)ro 
16 


para  o  Marquez  de  Loulé 

(Traducção  particular.) 

O  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  _  isss 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Britannica  na  Corte  de 
Sua  Magestade  Fidelissima,  tem  a  honra  de  informar  o  Mar- 
quez de  Loulé,  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros de  Sua  Magestade  Fidelissima,  que  o  Governo  de  Sua 
Magestade  Britannica  tomou  em  consideração  o  assumpto  da 
nota  dirigida  ao  abaixo  assignado  pelo  Duque  de  Palmella  a 
21  de  Julho  ultimo,  o  qual  declarava  a  intenção  do  Governo 
Portuguez  de  suspender  o  Tratado  de  1810  no  fim  de  Janeiro 
seguinte. 

O  abaixo  assignado  está  encarregado  de  propor,  por  meio 
de  S.  Ex.^,  ao  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima  que 
se  defira  a  intentada  suspensão  até  ao  fim  de  Abril,  para  se 
conceder  o  tempo  conveniente  á  revisão  do  presente  Tratado, 
em  conformidade  com  os  seus  artigos  32.°  e  33.° 

A  importância  de  estabelecer  as  relações  commerciaes 
entre  os  dois  paizes,  considerados  devidamente  os  interesses 
existentes,  e  attendendo  ás  mudanças  que  se  teem  dado  no 
Estado  de  Portugal,  desde  a  assignatura  do  ultimo  Tratado 
de  commercio,  assim  como  o  desejo  de  não  obrar  precipita- 
damente na  decisão  das  mudanças  que  ambas  as  partes  con- 
tratantes podem  julgar  a  propósito  adoptar  ao  reverem  an- 
tigas obrigações  existentes  ha  vinte  annos,  explicaram  logo 
bastante  os  motivos  que  induziram  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade a  desejar  o  adiamento  de  um  termo,  que  agora  se  co- 


Dezembro 
16 
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now  evidently  too  short  to  admit  of  a  probability  of  a  new 
Treaty  being  brought  to  a  satisfactory  conclusion. 

The  undersigned  takes  this  opportunity  of  renewing  to 
His  Excellency  th*e  Marquis  de  Loulé  the  assurances  of  his 
highest  consideration  and  respect. 

Howard  de  Walden. 

Lisbon,  ÍQJ^  December  1833. 
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nliece  evidentemente  ser  muito  curto  para  permittir  a  con-     mu 
clusâo  satisfactoria  de  um  novo  Tratado.  Dezembro 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  renovar 
a  S.  Ex.%  o  Marquez  de  Loulé,  os  protestos  da  sua  mais  alta 
consideração  e  respeito. 

HowarddeWalden. 

Lisboa,  16  de  Dezembro  de  1835. 


Janeiro 
16 


ííola  do  Marquez  de  loulé  para  Lord  Doward  de  Walden 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Registo.) 

O  abaixo  assignado,  Par  do  Reino,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  tendo  posto  na  augusta 
presença  de  Sua  Magestade  a  nota  de  LordHoward  de  Wal- 
den, Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
Sua  Magestade  Britannica,  com  data  de  16  de  Dezembro 
próximo  passado,  na  qual  S.  S.""  exigia  da  parte  do  seu  Go- 
verno uma  prorogação  até  ao  ultimo  dia  de  Abril  futuro,  do 
praso  para  a  suspensão  do  Tratado  de  commercio  de  19  de 
Fevereiro  de  1810,  que  se  havia  fixado  no  fim  de  Janeiro  do 
presente  anno,  recebeu  ordem  para  responder  a  S.  S.*  que 
Sua  Magestade  a  Rainha,  pelos  sentimentos  de  affecto  e  con- 
sideração que  consagra  a  seu  augusto  alliado  o  Rei  da  Gran- 
Bretanha,  e  desejando  sempre  tratar  com  grande  contem- 
plação os  interesses  da  Nação  Britannica,  não  tem  duvida  em 
annuir  á  proposta  feita  por  S.  S.%  em  nome  do  seu  Governo, 
para  espaçar  a  suspensão  do  Tratado,  além  da  epocha  ante- 
riormente indicada,  sem  embargo  de  que  o  Governo  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  se  tinha  compromettido  com  os  seus 
súbditos  a  fazer  cessar  no  fim  de  Janeiro  do  presente  anno 
as  estipulações  do  sobredito  Tratado,  pelos  ponderosos  mo- 
tivos declarados  na  nota  dirigida  a  S.  S.*  em  21  de  Julho  do 
anno  pretérito,  esperando  que  no  intervallo  de  seis  mezes  se 
teria  concluído  a  negociação  da  Convenção  commercial  para 
a  qual  na  mesma  nota  se  offereceu  uma  base  determinada,  e 
que  a  participação  oíficial  então  feita  tiraria  todo  o  receio  de 
que  os  súbditos  Britannicos  podessem  experimentar  algum 
prejuízo  nas  especulações  que  tivessem  emprehendido  em 
consequência  do  Tratado  cuja  suspensão  se  annunciava.  Ac- 
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cedendo  comtudo  Sua  Magestade  Fidelíssima  aos  desejos  do  isae 
Governo  Britannico,  pelos  motivos  expostos  no  principio  ^^Jg'""^ 
d'esta  nota,  não  invalida  o  direito  já  reconhecido  de  revisão^ 
em  consequência  do  qual,  segundo  a  declaração  expressa  do 
artigo  33.^  do  sobredito  Tratado,  lhe  compete  exigir  no  pe- 
riodo  da  revisão  a  suspensão  d'aquelles  artigos,  a  cujas  es- 
tipulações o  Governo  de  Sua  Magestade  faça  objecção,  pre- 
venindo o  abaixo  assignado  desde  já  a  S.  S.*  que  estão  n'este 
caso  as  do  artigo  ^5.^  emquanto  aos  direitos  de  15  por  cento 
estabelecidos  geralmente  para  toda  a  classe  de  mercadorias, 
e  á  concorrência  na  factura  das  pautas  da  alfandega,  dos 
Cônsules  Britannicos  e  de  negociantes  da  mesma  Nação,  as- 
sim como  as  do  artigo  16.°,  tanto  a  que  manda  admittir  os 
géneros  de  importação  britannica  não  declarados  na  pauta, 
pagando  15  por  cento  sobre  a  factura,  pelo  modo  que  n'elle 
se  declara,  como  aquella  que  determina  a  compra  pelos  ofíi- 
ciaes  da  alfandega  dos  referidos  géneros  quando  a  factura 
for  fraudulenta,  pagando  10  por  cento  sobre  o  valor  que 
n'ella  se  der  aos  mesmos  géneros.  Além  d'estas  estipulações 
expressamente  objectadas,  e  que  entretanto  não  ficam  sus- 
pensas até  ao  fim  de  Abril  próximo  futuro,  o  Governo  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  se  reserva  indicar  no  decurso  da 
discussão  dos  artigos  da  nova  Convenção,  proposta  pelo  Go- 
verno Britannico,  e  que  acompanhou  a  nota  de  S.  S.^  de  6 
do  corrente,  todas  as  outras  alterações  que  possa  exigir  a 
protecção  dos  interesses  de  seus  súbditos,  a  qual  lhe  incum- 
be por  dever,  e  que  faz  o  primeiro  objecto  do  seu  particular 
cuidado. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasiao  para  reiterar 
a  Mylord  Howard  de  Walden  os  protestos  da  sua  mais  alta 
consideração  e  particular  estima. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  16  de 
Janeiro  de  1836. 

Marquez  de  Loulé. 


Interrupção  das  relações  commerciaes  e  politicas  com  a  Sardenha 

à 


Tom.  XXVII  ig 


Officio  de  Francisco  José  Rodrigues,  Encarregado  de  Negócios  em  Turim 
para  o  Duque  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  -Original.) 

1835        N.°  42.  — 111.^'*  e  Ex.'^''  Sr.  —  Pelo  meu  ultimo  officio  tive 

''yj'^     a  honra  de  participar  a  V.  Ex.*  da  minha  chegada  á  cidade 

de  Turim,,  e  q^ue  daria  parte  aV.  Ex.^  do  que  passasse  com 

o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  é  o  que  agora  faço. 

O  Conde  de  la  Marguerite  me  recebeu  com  todo  o  carinho 
e  affabilidade,  e  depois  das  perguntas  e  resposta  usuaes 
entabolou  a  conversa  sobre  negócios  politicos  da  Peninsula, 
e  escusando-se,  mas  com  razoes  evasivas,  de  não  ter  ainda 
expedido  o  exequatur  ao  Cônsul  Geral  de  Portugal,  posto  que 
em  tudo  o  mais  elle  se  achava  em  pleno  exercício  de  suas 
funcçôes ;  as  mesmas  iUusorias  razões  que  já  por  vezes  eu  e 
o  Cônsul  Geral  tembs  tido  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.*: 
ao  mesmo  tempo  accrescentou  que  o  exequatur  Xm^logdx 
logo  que  as  relações  diplomáticas  se  renovassem  entre  os 
dois  paizes,  mas  que  estas  nâo  poderiam  ter  logar  sem  que 
a  Áustria  ou  uma  das  outras  Potencias  do  norte  o  tivesse 
feito. 

E  como  esta  era  uma  quaUdade  de  visita  de  ceremonia, 
nâo  lhe  fallei  nos  outros  objectos  que  me  tinham  obrigado  a 
ir  a  Turim,  como  adiante  exporei  a  V.  Ex.^,  e  me  retirei 
assas  contente.  No  dia  seguinte,  ás  nove  horas  da  manhã, 
recebi  uma  carta  do  mesmo  Ministro,  em  que  me  pedia  qui- 
zesse  eu  ir  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  para 
certa  communicaçâo,  o  que  passei  a  fazer  immediatamente. 

Chegando  á  sua  presença,  disse-me : « Sinto  infinito,  Sr.  Ca- 
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Yalheiro  Rodrigues,  ser  obrigado  a  participar-lhe  que  Sua  isss 
^lagestade  El-Rei  de  Sardenha  deseja  que  parta  immediata-  ^g]**" 
mente  de  Turim  para  Génova,  pois  que  achando-se  aqui  a 
Princeza  da  Beira  e  os  três  Infantes  de  Hespanha  que  a 
acompanham,  e  como  ella  deve  demorar-se  aqui,  Sua  Ma- 
jestade não  quer  qu'aucum  personne  vieune  faire  la  police 
chez  lui;  et  Madame  da  Beira  étant  une  Princesse  Portiigaise, 
im  Agent  Diplomatique  du  Gouvernement  actuei  du  Portugal 
lui  fairait  de  Vombragey>;  ao  que  respondi  que  muito  me  ad- 
mirava esta  inesperada  determinação  de  El-Rei,  muito  parti- 
cularmente acabando  de  chegar  áqaella  cidade  o  ex-Consul 
Montenegro,  o  ex-Ministro  Flores,  e  o  filho  de  Bourmont ; 
que  se  esperava  o  Conde  de  Alcadia,  o  Bispo  de  Leon,  o  In- 
fante D.  Sebastião,  e  mesmo  se  dizia  que  o  ex-Infante  D.  Mi- 
guel, do  que  eu  duvidava;  e  que  julgando  eu  que  os  Chefes 
dos  miguehstas  se  achavam  internados,  acabava  de  encontrar 
na  rua  o  General  Lemos,  Galvão  e  o  filho  do  Stockler. 

Ao  que  me  respondeu  e  replicou  Mr.  de  la  Marguerite : 
(íMr.  le  Chevalier^  cette  détermination  n'est  pas  du  Ministère, 
c'est  perso?inellement  du  Roi,  d'autant  plus  que  le  Roi  n'est 
pas  content  de  votre  conduite  à  Genes  pendant  le  séjour  de 
D.  Miguel  et  de  ses  partisans,  car  on  vous  attribue  la 
cause  de  ce  qu'il  a  perdu  sa  pension,  et  d'autres  propôs 
qu'on  a  répandu  à  son  égard ;  que  c'est  à  vos  instances  que 
la  corvette  portugaise  a  été  envpyée  à  Genes». 

Ao  que  eu  lhe  respondi  que  verdade  era  que  eu  tinha  feito 
o  meu  dever  vigiando  por  todos  os  meios  ao  meu  alcance  as 
tramas  e  imaginações  tenebrosas  do  ex-Infante  D.  Miguel 
e  de  seus  sectários  contra  o  meu  Governo,  persuadido  como 
eu  estava  que  procuravam  inquietal-o,  se  lhes  fosse  possível, 
e  que  não  cessavam  de  lhe  suscitar  inimigos. 

E  no  que  respeitava  á  conducta  de  D.  Miguel  durante  a 
sua  residência  em  Génova,  S.  Ex.^  tinha  ou  podia  pedir  ks 
rapports  de  la  police,  e  conheceria  então  com  a  maior  eviden- 
cia qual  ella  tinha  sido.  Emquanto  a  ter-lhe  sido  suspensa  a 
pensão,  o  protesto  que  elle  ex-Infante  tinha  mandado  inserir 
aa  Gazeta  de  Modena  era  a  minha  única  resposta. 
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1835  E  arguindo-me  mais  Mr.  de  la  Marguerite  de  que  as  auto- 
^gj'^  ridades  de  Génova  se  tinham  queixado  de  que  eu  não  cessava 
de  fazer  seguir  e  vigiar  por  toda  a  parte  os  miguelistas,  lhe 
respondi  que  muito  d'isso  me  honrava ;  que  cumpria  o  meu 
dever  em  vigiar  os  inimigos  do  meu  Governo,  e  suas  tentati- 
vas de  armamento  e  concihabulos,  da  mesma  forma  que  as 
autoridades  de  Génova  fariam  de  quem  desconfiavam  ser 
contra  o  Governo  de  El-Rei  seu  amo,  sem  nunca  faltar  ao 
que  pede  a  decência  e  a  boa  ordem,  e  sem  nunca  molestar 
ou  offender  esses  mesmos  inimigos  da  minha  pátria,  pelo 
contrario,  soccorrendo  aquelles  que  me  procuravam,  lem- 
brando-me  só  que  eram  Portuguezes  necessitados. 

Mr.  de  la  Marguerite  me  disse  então :  « Tout  cela  peut-étre 
vrai;  je  ne  doute  pas  de  votre  honneiir  et  honne  conduite  par- 
ticulière,  mais  le  Roi  veut  que  vous  partiez  tout  de  suite  de 
Tiirin  à  cause  de  la  Princesse  da  Beira,  et  je  désire  beaucoup 
vous  voir  partir j,  setdement  poiír  pouvoir  annoncer  ce  départ 
au  Roi,  tant  désiré  par  lui,  sans  se  voir  obligé  d'employer  la 
force  arméer> . 

Esta  determinação,  disse  eu  a  S.  Ex.%  é  para  mim  mais 
que  extraordinária;  um  simples  particular  não  se  manda 
sair  sem  motivo  de  uma  cidade,  e  muito  menos  um  homem 
que,  posto  não  reconhecido,  acha-se  comtudo  nos  Estados 
Sardos  nomeado  pelo  Governo  de  Portugal  como  seu  Encar- 
regado de  Negócios ;  esta  determinação  priva-me  de  confe- 
renciar e  tratar  com  os  Ministros  Diplomáticos  das  Nações 
alhadas ;  o  Encarregado  de  Negócios  de  Hespanha  acha-se 
nas  mesmas  circumstancias  do  que  eu,  e  residindo  em  Tu- 
rim. Eu  quero  faltar  sobre  negócios  com  o  Ministro  de  Ingla- 
terra, e  isto  é-Tue  vedado;  nestas  circumstancias,  Ex."°  Sr., 
eu  parto  para  Génova,  pois  que  assim  se  me  obriga,  mas 
passo  a  dar  parte  immediatamente  ao  meu  Governo  mais 
circumstanciadamente  de  tudo,  e  esperar  as  ordens  que  se 
me  derem  para  executal-as. 

Ao  mesmo  tempo  que  eu  assim  faltava  me  interrompeu, 
pedindo-me  que  ficasse  este  negocio  entre  El-Rei,  elle  e  eu, 
pois  que  muita  satisfação  llie  daria  que  se  lhe  não  desse  pu- 
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blicidade ;  terminei  com  o  que  acima  refiro,  que  immediata-  i835 
mente  dava  parte  á  minha  Corte,  pois  que  o  meu  dever  e  um  ^"f^"" 
tão  inesperado  acontecimento  sem  motivo  assim  o  exigiam. 

Estranhando  eu  também  ao  Ministro  o  modo  de  me  tratar 
contrario  ao  que  se  praticava  com  o  Agente  de  Hespanha, 
respondeu-me  que  este  tinha  as  suas  credenciaes ;  que  tinha 
sido  annunciado  pela  Corte  de  Madrid  á  de  Turim,  onde  vi- 
nha exercer  as  funcçôes  de  encarregado  da  correspondência 
da  Missão  de  Hespanha,  visto  que  na  Corte  de  Madrid  se 
achava  um  igual  Agente  Sardo,  pois  que  o  Ministro  se  achava 
ausente,  mas  que  a  Missão  se  tinha  conservado ;  que  eu  nâo 
me  achava  de  forma  alguma  n'estas  circumstancias,  nem 
que  em  Lisboa  havia  Missão  Sarda. 

Depois  do  que  acabo  de  referir  de  uma  conferencia  de 
mais  de  três  horas,  em  que  lhe  expuz  o  sem  numero  de  par- 
cialidades e  affeiçôes  praticadas  a  favor  dos  inimigos  do  Go- 
verno da  Rainha,  de  um  Ministro  Sardo  em  Roma  ter- se 
atrevido,  sem  ter  sido  reprehendido,  a  visar  passaportes  da- 
dos por  um  Agente  de  D.  Miguel  n'aquella  cidade  ultima- 
mente, no  que  se  mostrava  a  decidida  affeiçâo  do  Governo 
Sardo  e  do  Rei  a  D.  Miguel,  e  muitas  outras  cousas  que  se- 
ria enfadonho  relatar,  retirei-me,  dizendo  que  podia  mandar 
um  próprio  a  El-Rei  a  Racconiggi,  que  eu  me  retirava  para 
Génova  no  dia  seguinte,  como  effectivamente  o  fiz,  e  aqui 
cheguei  no  dia  29. 

Depois  que  saí  de  casa  do  Ministro,  fui  dar  logo  parte  de 
tudo  a  Mrs.  Chasteaux  e  Quadrado,  Encarregados  de  Negó- 
cios de  França  e  de  Hespanha,  e  pedir-lhes  o  participassem 
a  Mr.  Foster,  Ministro  de  Inglaterra,  que  se  achava  no  cam- 
po, visto  que  Mr.  de  la  Marguerite  me  nâo  permittiu  que  eu 
lá  fosse. 

Pasmaram  com  tal  noticia  e  me  disseram  que  passavam  a 
communical-a  immediatamente  ás  suas  Cortes,  e  mui  cir- 
cumstanciadamente,  e  indo  o  Encarregado  de  Negócios  de 
Hespanha  no  dia  seguinte  a  casa  do  Marquez  de  la  Margue- 
rite, elle  lhe  dissera  que  se  eu  tivesse  chegado  um  mez  antes 
não  me  teriam  mandado  sair,  mas  com  a  residência  da  Prin- 
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1833  ceza  da  Beira  em  Turim  não  permitliam  a  rainha  estada 
'"^^     alli! 

D'este  só  passo  pôde  V.  Ex/  convencer-se  da  decidida  par- 
cialidade do  Governo  Sardo  por  D.  Miguel,  e  que  Kalisch 
vae  ser  o  theatro  do  drama  das  grandes  Potencias,  Turim 
vae  ser  o  de  Reizetes  e  a  furna  das  tramas,  intrigas  e  ma- 
quinações contra  os  dois  Governos  da  Península. 

Tenho  relatado  aY.  Ex.*  o  que  me  aconteceu;  póde-se  di- 
zer que  eu  fui  expulso  de  Turim,  até  ameaçado  de  o  ser  pela 
força  armada,  acompanhado  para  fora  dos  Estados  Sardos 
por  gendarmes  (assim  como  me  disse  Mr.  de  la  Marguerite), 
se  eu  nâo[partisse  immediatamente  para  Génova.  Aqui  fico  pois 
á  espera  das  ordens  de  V.  Ex.^,  mas  depois  de  um  tal  insulto, 
que  de  certo  se  ha  de  divulgar,  eu  não  poderei  para  o  futuro 
ser  aqui  Encarregado  de  Negócios,  e  espero  que  o  Governo 
de  Sua  Magestade  ha  de  attender  a  falsa  situação  em  que  me 
vou  achar,  sustentando  a  maneira  com  que  defendi  a  sua  di- 
gnidade, e  que  ha  de,  pela  publicidade,  dar  uma  demonstra- 
ção publica  de  quanto  louva  a  minha  conducta,  e  desaffron- 
tar-se  do  que  o  Governo  Sardo  fez  ao  seu  Encarregado  de 
Negócios  por  ter  cumprido  activa  e  zelosamente  o  seu  dever, 
descobrindo  as  tramas,  e  inutihsando-as,  dos  inimigos  do 
Governo  da  Rainha  Fidehssima,  nossa  augusta  Soberana. 

Também  dei  parte  de  tudo  o  referido  mui  circumstancia- 
damente  ao  Cônsul  Geral  e  ao  Commandante  da  corveta 
D.  João  I,  tendo-os  reunido  para  esse  fim. 

Indo  eu  a  terminar  este  ofificio,  fui  chamado  pelas  onze 
horas  da  manhã  a  casa  do  Governador  d' esta  cidade,  o  qual 
me  intimou  por  ordem  superior  que  eu  devia  sair  dos  Esta- 
dos de  Sua  Magestade  Sarda  e  deixar  Génova  em  vinte  e 
quatro  horas.  Respondi-lhe  que  tendo  chegado  antes  dehon- 
tem  de  Turim,  do  que  o  Ministro  teve  conhecimento,  não  po- 
dia conceber  um  tal  procedimento,  nem  abandonar  assim  o 
cargo  que  a  minha  augusta  Soberana  me  tinha  confiado. 
c(f/  fant  partir,  Mr.  le  ChevalieT:,  ou  je  voiis  fairais  partir 
accompagné  de  la  force  armées) . 

«Partirei,  visto  que  sou  obrigado,  mas  exijo  deV.  Ex.*' 
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uma  ordem  por  escripto.»  Respondeu-me  então  que  sendo     i835 
militar  nâo  era  o  seu  forte  o  escrever,  mas  que  mandaria    ^"3^* 
chamar  o  Cônsul  Geral,  e  que  na  sua  presença  me  intimaria 
a  mesma  ordem. 

Effecti vãmente  o  mandou  chamar,  e,  estando  nós  todos 
três,  elle  Governador  repetiu  então  ao  Cônsul  o  que  eu  acabo 
de  referir,  insistindo  em  que  se  veria  obrigado  a  usar  da 
força  se  eu  recusasse  partir,  não  annuindo  a  nenhuma  das 
justas  reclamações  que  se  lhe  fizeram ;  perguntou-me  se 
queria  sair  para  Paris  pela  estrada  de  Milão  me  mandaria  o 
competente  passaporte,  visto  que  positivamente  se  me  inti- 
mava de  sair  dos  Estados  Sardos  por  aquella  fronteira,  ou 
pela  da  Toscana,  para  não  atravessar  os  Estados  da  Sarde- 
nha . 

Parto  pois  amanhã  á  noite  para  Paris,  e  de  lá  terei  a  honra 
de  escrever  a  V.  Ex.^  outra  vez,  e  seguirei  depois  de  amanhã 
viagem  para  Lisboa,  via  de  Inglaterra,  para  ter  a  honra  de 
informar  aV.  Ex.^  com  toda  a  individuação,  não  só  de  todas 
as  circumstancias  d'este  inesperado  acontecimento,  como  de 
tudo  o  mais  que  nos  Estados  se  maquina  contra  os  dois  Go- 
vernos constitucionaes  da  Peninsula. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Génova^  em  31  de  Jíilho  de  i83o. 

111.™°  e  Ex."^«  Sr.  Duque  de  Palmella. 

Francisco  José  Rodrigues. 


Decreto  suspendendo  o  exequator 

aos  Cônsules  de  Sardenha  e  prohibindo  a  enlrada  dos  navios  sardos 

nos  portos  de  Portugal 

(Diário  do  governo  de  2  de  setembro  de  1835.) 

Relatório 

1835  Senhora !  —  Quando  em  cumprimento  do  meu  dever  levei 
^1°^^  ha  dias  ao  conhecimento  de  Vossa  Magestade  o  ofíicio  que 
me  tinha  escripto  de  Génova,  em  data  do  1  .*^  do  corrente,  o 
Commendador  Francisco  José  Rodrigues,  no  qual  este  Agente 
Diplomático  de  Voss^  Magestade  dava  parte  á  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  da  imprevista  intimação 
verbal  que  acabava  de  receber  do  Governo  de  El-Rei  de  Sar- 
denha, para  sair  dentro  em  vinte  e  quatro  horas  dos  Estados 
d'aquelle  Soberano,  não  hesitei  em  declarar  a  Vossa  Mages- 
tade, que  um  procedimento  tâo  inesperado,  quanto  contra- 
rio aos  usos  que  se  acham  estabelecidos  entre  as  Nações  ci- 
vilisadas,  devia  ser  resentido  de  uma  maneira  formal  e 
patente  pelo  Governo  de  Vossa  Magestade,  logo  que  soubesse 
com  certeza  que  nâo  tinha  sido  provocado  por  nenhum  acto 
offensivo  por  parte  do  Encarregado  de  Negócios  de  Portu- 
gal, ou  que  este  Agente,  desviando-se  na  sua  conducta  do 
decoro  e  prudência  que  sempre  lhe  haviam  sido  recommen- 
dadas  nas  suas  instrucçôes,  tinha  fornecido  algum  pretexto 
plausível  para  se  faltar  para  com  elle  á  consideração  que  to- 
dos os  Governos  costumam  ter  com  os  Agentes  Diplomáti- 
cos. 
Na  verdade,  o  facto  acontecido  custava  a  acreditar,  nâo  só 
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por  ser  sem  exemplo,  mas  até  por  parecer  sem  objecto,  e,  isss 
sobretudo,  porque  nenhuma  circumstancia  antecedente  tinha  ^f^^^ 
dado  logar  a  poder-se  prever  uma  semelhante  resolução. 

Havia,  portanto,  razão  de  suppôr  que  o  Gabinete  Sardo, 
directa  ou  ao  menos  indirectamente,  faria  constar  os  moti- 
vos que  lhe  tinham  parecido  sufficientes  para  justificar  uma 
tal  violência,  e  julgou  o  Ministério  de  Vossa  Magestade  dever 
suspender  a  sua  opinião  até  se  receberem  as  explicações  que 
era  natural  esperar. 

Esta  expectação  razoável  acha-se  porém  frustrada,  e  não 
resta  já  nenhuma  duvida  de  que  a  oífensa  de  que  se  trata  é 
tão  gratuita  quanto  foi  improvocada,  e  constituo  por  isso  o 
Governo  de  Vossa  Magestade  na  obrigação  de  lhe  correspon- 
der como  pede  a  sua  dignidade. 

Francisco  José  Rodrigues  achava-se  residindo  ha  perto  de 
quinze  annos  na  Corte  de  Sardenha,  na  qualidade  de  Encar- 
regado de  Negócios,  primeiro  do  augusto  avô  de  Vossa  Ma- 
gestade, e  depois  de  Vossa  Magestade  mesma,  cuja  legitima 
accessão  ao  throno  de  seus  maiores  foi  formalmente  reconhe- 
cida por  aquella  Corte,  assim  como  o  foi  por  todas  as  demais 
da  Europa. 

Na  epocha  sinistra  da  usurpação  da  Coroa  Portugueza,  se- 
guiu aqnelle  empregado  publico,  sem  hesitação,  a  linha  do 
seu  dever  e  permaneceu  n'ella  com  honra  e  com  a  mais  lou- 
vável constância,  continuando  a  residir  na  mesma  Corte,  da 
qual  foi  sempre  até  agora  bem  acolhido,  sem  que  recebesse 
jamais  notificação  official  de  que  se  considerava  terminada  a 
sua  missão. 

N'este  intervallo  varias  occasiôes  teve  de  dirigir  commu- 
nicações  diplomáticas  ao  Ministério  Sardo,  e  tenho  presentes 
as  respostas  de  ofíicio  que  do  dito  Ministério  recebeu. 

Depois  da  restauração  feliz  e  gloriosa  de  Vossa  Magestade 
continuou  na  sua  Missão,  desempenhando  sempre  com  leal- 
dade o  dever  que  lhe  incumbia  de  informar  ao  seu  Governo 
das  noticias  do  paiz  em  que  residia,  e  aonde  as  circumstan- 
cias  fizeram  que  se  acolhesse  a  maior  parte  dos  prófugos  de 
Portugal,  sem  que,  comtudo,  na  sua  correspondência  ultra- 
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1835  passasse  jamais  a  prudente  reserva  que  a  sua  posição  lhe 
Agosto  jjjjpuni^a^  Q  sem  que  possa  ser  accusado  com  verdade  de  ha- 
ver nunca  dado  motivo  ao  desagrado  da  Corte  em  que  se 
achava,  por  actos  ou  palavras  menos  comedidas,  ou  pelo  em- 
prego de  uma  policia  secreta,  que  aliás  nâo  teria  sido  estra- 
nhavel,  mas  para  a  qual,  em  todo  o  caso,  se  nâo  achava  ha- 
bilitado com  os  meios  necessários;  porque  o  throno  de  Vossa 
Magestade,  fundado  sobre  a  justiça,  consohdado  pela  victo- 
ria,  e  assegurado  pela  Carta  Constitucional  da  Nação  Portu- 
gueza,  não  pôde  jamais  ser  abalado  pelas  intrigas  de  mis 
poucos  de  traidores  á  pátria,  que  o  Governo  de  Vossa  Ma- 
gestade vota  ao  desprezo  e  que  não  merecem  occupar  a  sua 
attenção. 

Senhora  í  O  Gabinete  de  El-Rei  de  Sardenha,  assim  como 
os  de  algumas  outras  Potencias  da  Europa,  cujos  Agentes 
Diplomáticos  acreditados  junto  a  Vossa  Magestade  se  retira- 
ram de  Portugal  no  momento  da  usurpação,  não  tinha  tor- 
nado depois  d'isso  a  restabelecer  a  sua  Missão  em  Lisboa: 
mas  como  esta  renovação  completa  das  relações  diplomáti- 
cas entre  os  dois  paizes  não  fosse  até  agora  pedida  pelo  Go- 
verno de  Vossa  Magestade,  o  qual  limitando-se  a  observar 
para  com  todas  as  Potencias  as  leis  do  direito  pubhco  das 
Nações  e  os  deveres  da  amizade,  julga  desnecessário  solici- 
tar medidas,  que  só  devem  ser  resultado  de  uma  reciproca 
vontade  e  de  uma  conveniência  commum :  o  silencio  obser- 
vado até  ao  presente  pelo  Governo  Sardo,  não  podia  ser  con- 
siderado como  uma  ruptura  das  communicaçôes  entre  os 
dois  paizes,  e  é  por  isso  que  as  relações  de  commercio,  as 
únicas  que  podem  existir,  e  sempre  existiram  entre  estes 
dois  Estados,  se  conservavam  ainda  sem  alteração  e  com 
mutua  vantagem  de  ambos. 

Nunca  lembrou  ao  Governo  Portuguez  intrometter-se  nem 
enunciar  a  sua  opinião  sobre  os  negócios  internos  do  Pie- 
monte na  epocha  das  dissensões  politicas  que  tiveram  logar 
n'aquelle  Reino,  nem  pôde  imaginar,  por  consequência,  que 
o  Governo  Sardo  queira  manifestar  a  sua  sobre  a  forma  de 
Governo  interior  que  felizmente  existe  em  Portugal. 
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Não  podendo,  portanto,  comprehender  o  motivo  que  isar» 
aquelle  Gabinete  teve  para  faltar  a  todas  as  formas  que  se  ^^^'^ 
observam  com  os  Agentes  Diplomáticos  (e  até  com  os  es- 
trangeiros que  se  nâo  acham  revestidos  de  tal  caracter), 
expulsando  dos  Estados  Sardos,  só  por  uma  ordem  vocal,  o 
Encarregado  de  Negócios  de  Portugal  ha  tanto  tempo  resi- 
dente n'aquella  Corte,  e  que  quando  mesmo  não  fosse  agora 
formalmente  considerado,  era  ao  menos  de  certo  conhecido 
como  tal:  julga  o  Ministério  de  Vossa  Magestade  da  sua  rigo- 
rosa obrigação  aconselhar-lhe  que  por  um  acto  publico,  não 
de  hostihdade  mas  de  justa  retaliação,  reivindique  o  decoro 
do  seu  Governo,  que  ahás  ficaria  compromettido. 

A  medida  que  o  Ministério  de  Vossa  Magestade  tem  a 
honra  de  lhe  propor,  consiste  em  mandar  suspender  das 
suas  funcçôes  todos  os  Agentes  Consulares  do  Governo  Sardo 
nos  domínios  portuguezes,  assim  como  em  prohibir  a  admis- 
são de  todos  os  navios  com  bandeira  d'aquella  Nação  nos 
portos  d'este  Reino  e  seus  dominios. 

Ao  mesmo  tempo  que  o  Conselho  de  Vossa  Magestade  lhe 
propõe,  esta  determinação,  na  sua  opinião  indispensável, 
julga  também  conveniente  e  conforme  aos  princípios  justos 
e  liberaes,  que  animam  a  Vossa  Magestade,  o  propor  que  a 
exclusão  da  bandeira  sarda  só  comece  a  ter  logar  dois  me- 
zes  depois  da  data  do  decreto  de  Vossa  Magestade,  a  fim  de 
dar  tempo  a  que  esta  resolução  possa  ser  notificada  na  Itália, 
evitando-se  assim  os  prejuízos  que  o  commercio  poderia  sof- 
írer  na  ignorância  d'ella. 

Propõe,  finalmente,  o  Ministério  de  Vossa  Magestade  que 
se  expeçam  a  todas  as  autoridades  civis,  fiscaes  e  milita- 
res as  mais  positivas  ordens  para  que  as  propriedades  dos 
vassallos  de  El-Rei  de  Sardenha  sejam  rehgiosamente  respei- 
tadas, e  que  as  suas  pessoas  n'este  Reino  e  seus  dominios 
sejam  tomadas  debaixo  da  protecção  especial  das  ditas  au- 
toridades, a  fim  de  que  não  possam  soffrer  damno  algum 
pela  privação  de  seus  respectivos  Agentes  Consulares. 

Por  esta  medida  se  não  faz  a  menor  alteração  nas  garan- 
tias concedidas  ás  mercadorias  depositadas,  e  fica  em  pleno  . 
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1835     vigor  a  respeito  dos  Estados  Sardos  o  artigo  2.°  do  decreto 
^^^l^'    de  22  de  Março  de  1835. 

É,  pois,  na  conformidade  dos  principios  enunciados  no 
presente  relatório,  que  tenho  a  honra  de  propor  á  sua  Real 
assignatura,  se  Vossa  Magestade  o  houver  por  bem,  o  se- 
guinte projecto  de  decreto. 

Duque  de  Palmella. 

Decreto 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do  Conselheiro,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  hei 
por  bem  determinar  as  disposições  seguintes: 

i.°  Fica  suspendido  o  exequatiir  ou  confirmação  por  mim 
dada,  ou  em  meu  Real  nome,  a  todos  os  Cônsules,  Vice-Con- 
sules  ou  Agentes  Consulares  do  Governo  de  Sardenha  no 
Reino  de  Portugal  e  seus  domínios ;  e  nâo  será  consentido 
aos  ditos  empregados  o  exercido  das  funcções  que  como 
taes  lhe  competiam,  expedindo-se  immediatamente  n'esta 
conformidade  as  ordens  necessárias  a  todas  as  autoridades 
fiscaes  e  civis. 

2.°  Dois  mezes  depois  da  data  do  presente  decreto,  os  na- 
vios com  bandeira  dos  Estados  de  El-Rei  de  Sardenha  nâo 
serão  mais  admittidos  nos  portos  de  Portugal  e  dos  seus  do- 
mínios, salvo  se  vierem  buscar  abrigo,  corridos  por  tempes- 
tade ou  por  qualquer  accidente  do  mar;  mas  n'esse  caso  se 
demorarão  só  durante  o  tempo  do  perigo,  e  nâo  farão  com- 
mercio  algum,  prestando-se-lhes  unicamente  aquelles  soc- 
corros  a  que  por  humanidade  nâo  se  pode  faltar. 

3.^  Os  súbditos  de  El-Rei  de  Sardenha  que  residirem  ou 
se  acharem  n'este  Reino  e  nos  seus  domínios,  serão  tomados 
debaixo  da  protecção  especial  das  autoridades  civis  e  milita- 
res, as  quaes  vigiarão  com  o  maior  esmero  e  actividade  em 
que  elles  nâo  padeçam  damno  algum,  nem  nas  suas  pessoas, 
nem  nas  suas  propriedades,  por  estarem  privados  do  apoio 
e  auxiUo  dos  funccionarios  consulares  da  sua  Nação,  pela 
disposição  do  artigo  1.°  O  que  hei  por  muito  recommendado 
.  ás  referidas  autoridades. 
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O  Duque  de  Palmella,  Par  do  Reino,  Conselheiro,  Minis-     1835 
tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  te-    ^"jf^ 
nha  assim  entendido  e  o  faça  executar  pela  parte  que  lhe 
competir,  communicando  ás  outras  Secretarias  d'Estado  o 
conteúdo  do  presente  decreto,  a  fim  de  expedirem  as  ordens 
que  forem  de  suas  attribuiçôes. 

Palácio  do  Ramalhâo,  em  31  de  Agosto  de  1835. 

Rainha. 

Duque  de  Palmella. 
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Carla  confidencial  do  Duque  de  Palmella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1835         Conficlentielle.  — Lisbonne,  ce  43  Octobre  1835. 

Mon  clier  Lord  Howard.  —  J'ai  reçii  votre  lettre  d'avant 
hier,  avec  la  communication  confideniielle  de  la  dépêche  que 
vous  a  écrite  Lord  Palmerston,  et  des  annexes  au  sujet  de 
la  cjuestion  qui  s'est  élevée  entre  mon  Gouvernement  et  celui 
de  Sardaigne. 

J'ai  été  obligé  de  différer  un  jour  ma  réponse  pour  avoir 
le  temps  de  consulter  le  Conseil. 

La  dépêche  adressée  par  Lord  Palmerston  à  votre  Minis- 
tre à  Tarin  est  une  nouvelle  preuve  du  sincère  intérêt  qu'il 
porte  à  tout  ce  qui  à  rapport  au  Portugal,  et  je  vous  assure 
que  rien  ne  pourra  être  plus  satisfaisant  que  de  voir  reunir 
le  plan  de  conciliation  qu'il  indique. 

Vous  savez  que  dans  cette  querelle  nous  n'avons,  et  ne 
pouvons  pas  avoir  d'autre  objet,  que  celui  de  marquer  par 
une  mesure  publique  de  représailles  le  juste  sentiment  de 
rinsulte  gratuito  que  le  Roi  de  Sardaigne  (plutôt  que  son 
Gouvernement)  a  fait  au  Portugal  dans  la  personne  de 
Mr.  Rodrigues :  une  fois  ce  but  attéint  par  la  publication  du 
décrét  du  31  Aoút  dernier,  nous  ne  demanderons  pas  mieux 
que  de  nous  replacer  dans  les  relations  ordinaires  avec  les 
États  de  Sardaigne,  pourvú  que  le  raccommodement  ait  lieu 
d'une  manière  convenable,  et  qui  ne  blesse  pas  Fhonneur 
national. 

Je  n'hésite  donc  pas  à  m'engager  confidentiellenimt  avec 
vous  à  ce  que  dans  le  cas  ou  la  réponse  du  Gouvernement 
Sarde  tarderait  quelques  jours  au  dela  du  terme  fixé  pour 
Texclusion  du  pavillon  sarde  des  ports  portugais,  ce  terme 


para  Mjiord  Boward  de  Walden 

(Traducção  particular.) 


Confidencial.  —  Lisboa,  13  de  outubro  de  1835.  isss 

Meu  querido  Lord  Howard.  —  Recebi  a  vossa  carta  de  an-   ^""Jf  "'^ 
tes  de  hontem  com  a  communicaçâo  confidencial  do  despa- 
cho que  vos  dirigiu  Lord  Palmerslon,  e  dos  annexos  acerca 
da  questão  que  se  suscitou  entre  o  meu  Governo  e  o  de  Sar- 
denha. 

Fui  obrigado  a  adiar  um  dia  a  minha  resposta  para  ter 
tempo  de  consultar  o  Conselho. 

O  despacho  dirigido  por  Lord  Palmerston  ao  vosso  Minis- 
tro em  Turim  é  uma  nova  prova  do  sincero  interesse  que 
tem  por  tudo  quanto  respeita  a  Portugal,  e  asseguro-vos  que 
nada  poderá  ser  de  mais  satisfação  do  que  ver  reahsar-se  o 
plano  por  elle  indicado. 

Bem  sabeis  que  n'esta  questão  não  temos,  nem  podemos 
ter  outro  fim  mais  do  que  demonstrar  por  uma  medida  pu- 
blica de  represálias  o  justo  sentimento  do  insulto  sem' mo- 
tivo que  o  Rei  de  Sardenha  (mais  do  que  o  seu  Governo)  fez 
a  Portugal  na  pessoa  do  Sr.  Rodrigues:  alcançado  este  fim 
pela  publicação  do  decreto  de  31  de  agosto  ultimo,  desejare- 
mos tornar  a  entrar  em  relações  ordinárias  com  os  Estados 
de  Sardenha,  comtanto  que  a  reconciliação  se  faça  de  um 
modo  conveniente  e  não  offenda  a  honra  nacional. 


Não  hesito,  pois,  em  me  compromctter  confidencialmente 
comvosco  para  que,  no  caso  que  a  resposta  do  Governo  Sardo 
tarde  alguns  dias  além  do  termo  fixado  para  a  exclusão  da 
bandeira  sarda  dos  portos  portuguezes,  este  termo  seja  pro- 
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1835  sera  'prorogé  jusqu'à  un  móis  de  plus,  ayant  égard  à  ce  que 
^"Jf  ""^  Mr.  d'Agrié  a  declare  sur  le  délai,  qu'il  assure  avoir  été 
occasionné  par  la  détention  à  Paris  de  la  dépêche  de  son 
Gouvernement. 

En  vous  donnant  cette  assurance,  j'éprouve  bien  de  la  sa- 
tisfaction  à  pouvoir  ToíTrir  comme  un  témoignage  de  défé- 
rence  envers  Fopinion  de  Lord  Palmerston,  et  de  reconnais- 
sance  pour  les  ouvertures  amicales  qu'il  nous  a  faites. 

Je  crois  cependant  qu'il  sera  convenable  de  garder,  aussi 
long-temps  que  possible,  le  secret  sur  cette  détermination, 
et  de  ne  la  rendre  publique,  que  lorsque  le  terme  sera  tout-à- 
fait  proche. 

II  me  semble  que  Finitiative  que  prendrait  le  Gouverne- 
ment Sarde  de  nommer  un  Agent  à  Lisbonne  suffirait  pour 
nous  autoriser  à  rapeller  tout  le  décret. 

Agréez,  je  vous  prie,  mon  cher  Lord  Howard,  Fassurance 
de  mon  dévouement,  et  de  toute  ma  considération. 

Palmella. 
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rogado  até  mais  um  mez^,  attendendo  ao  que  oJSr.  Agrié  de-     isss 
clarou  acerca  da  demora,  que  elle  assegura  ter  sido  occasio-   ^"^^"f "'' 
nada  pela  detenção  em  Paris  do  despacho  do  seu  Governo. 

Fazendo-Yos  esta  promessa  tenho  bastante  satisfação  de 
poder  oíferecel-a  como  testemunho  de  deferência  á  opinião 
de  Lord  Palmerston  e  de  reconhecimento  pelas  propostas 
amigáveis  que  nos  fez. 

Julgo  conveniente,  entretanto,  guardar  pelo  maior  espaço 
de  tempo  que  for  possível  o  segredo  sobre  esta  determina- 
ção, e  não  a  divulgar  senão  quando  o  termo  estiver  próximo 
do  seu  fim. 

Parece-me  que  a  iniciativa  que  tomasse  o  Governo  Sardo 
de  nomear  um  Agente  em  Lisboa  bastaria  para  nos  autori- 
sar  a  revogar  o  decreto. 

Peço-vos  que  recebaes,  meu  querido  Lord  Howard,  os 
protestos  do  meu  affecto  e  da  minha  inteira  consideração. 

Palmella. 


Tom.  XXVII  i7 


Prolocollo  de  uma  conferencia  na  Secretaria  dos  Negócios  Eslrangeiros 

e  o  Conde  Sainl- 


(MartenSj  tom.  xvii,  pag.  535.) 

1836  Des  différends  s'étant  élévés  entre  les  Gouvernements  de 
Janeiro  p^jp^yg^j  q^  ^q  Sardaigiie,  ie  Gouvernement  de  Sa  Majesté 
Britannique,  en  sa  qualité  d'ami  commum  des  deux  parties, 
a  offert  ses  bons  offices  dans  le  but  d*amener  un  accommo- 
dement  entre  elles,  et  les  Gouvernements  Portugais  et  Sarde, 
ayant  accepté  Toffre  amicale  du  Gouvernement  Britannique, 
ont  donné  à  cet  égard  à  leurs  Envoyés  respectifs  à  la  Cour 
de  Londres  les  instructions  nécessaires. 

Le  Vicomte  Palmerston,  principal  Secrétaire  d'État  de  Sa 
Majesté  Britannique  pour  les  Affaires  Étrangères,  le  Baron 
da  Torre  de  Moncorvo,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre 
Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Trés-Fidèle,  et  le  Gomte  Saint- 
Martin  d'Aglié,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipo- 
tentiaire de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne,  s'étant  reunis 
au  Foreign-OíTice  le  9  Janvier  1836  par  suite  de  cette  en- 
tente,  le  Yicomte  Palmerston  a  explique  les  motifs  qui  Tavaient 
porte  à  inviter  les  Envoyés  de  Portugal  et  de  Sardaigne  à  se 
reunir  avec  lui,  et  a  declare  en  même  temps  que  les  explica- 
tions  qu'il  avait  recues  de  chacun  des  dits  Envoyés,  et  qu'il 
leur  avait  communiquées  respéctivement,  ayant  paru  tout- 
à-fait  satisfaisantes,  il  croyait  que  rien  ne  s'opposait  au  ré- 
tablissement  de  la  bonne  intelligence  entre  les  deux  Gouver- 
nements; et  afm  de  parvenir  à  ce  but  désirable,  il  a  proposé 
que  les  relations  de  commerce  entre  les  deux  pays  seraient 
immédiatement  rétablies;  qu'à  cet  eífet  le  décret  du  Gouver- 
nement du  Portugal  du  31  Aoút  1835  serait  rappelé,  et 
qu'après  la  notification  de  la  révocation  de  ce  décret,  des 


em  londres,  enlre  o  Visconde  Palmerston,  o  Barão  da  Torre  de  Moncorvo 
Jlarlin  d'Aglié 

(Traducção  particular.) 

Tendo-se  suscitado  questão  entre  os  Governos  de  Portugal  isse 
e  Sardenha,  o  Governo  de  Sua  Magestade  Britannica,  como  ^^"g""" 
amigo  commum  de  ambas  as  partes,  oíTereceu  os  seus  bons 
officios  para  se  chegar  a  um  accôrdo  entre  ellas,  e  tendo  os 
Governos  Portuguez  e  Sardo  acceitado  o  offerecimento  ami- 
gável do  Governo  Britannico,  deram  a  este  respeito  aos  seus 
Enviados  respectivos  na  Corte  de  Londres  as  instrucções 
convenientes. 

O  Visconde  Palmerston,  principal  Secretario  d'Estado  de 
Sua  Magestade  Britannica  nos  Negócios  Estrangeiros,  o  Ba- 
rão da  Torre  de  Moncorvo,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  o  Conde 
Saint-Martin  d'Aglié,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário de  Sua  Magestade  o  Bei  de  Sardenha,  tendo-se 
reunido  no  Foreign-Ofíice,  a  9  de  janeiro  de  1836,  em  vir- 
tude d'este  accôrdo,  o  Visconde  Palmerston  explicou  os  mo- 
tivos que  o  haviam  induzido  a  convidar  os  Enviados  de  Por- 
tugal e  Sardenha  a  reunirem-se  com  elle,  e  declarou  ao 
mesmo  tempo  que,  tendo  parecido  inteiramente  satisfactorias 
as  explicações  que  recebera  de  cada  um  dos  ditos  Enviados 
e  que  lhes  communicára  respectivamente,  era  de  opinião  que 
cousa  alguma  obstava  ao  restabelecimento  da  boa  correspon- 
dência entre  os  dois  Governos;  e  para  chegar  a  este  fim  de- 
sejável propoz  que  as  relações  commerciaes  entre  ambos  os 
paizes  fossem  immediatamente  restabelecidas ;  que  para  esse 
effeito  o  decreto  do  Governo  de  Portugal  de  31  de  agosto 
de  1835  fosse  revogado,  e  que,  depois  da  notificação  da  re- 
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1836     Consuls  seraient  envoyés  de  part  et  d'autre  qui  seraient 
''''7'''   admis  et  reconnus  avec  les  formalités  d'usage. 

L'Envoyé  de  Portugal  et  TEnvoyé  de  Sardaigne  ont  declare 
à  leur  tour  être  autorisés  par  leurs  Gouvernements  à  accéder 
à  la  proposition  du  Secrétaire  d'État  de  Sa  Majesté  Britanni- 
que,  et  ils  ont  signé  le  présent  acte. 

Moncorvo. 
Palmerston. 
Saint-Martin  d'Aglié. 
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vogação  d'este  decreto,  fossem  por  ambas  as  partes  enviados     i836 
Cônsules,  e  admittidos  e  reconhecidos  com  as  formalidades     ^7'** 
do  costume. 

O  Enviado  de  Portugal  e  o  Enviado  de  Sardenha  declararam 
por  sua  vez  que  estavam  autorisados  pelos  seus  Governos 
para  accederem  á  proposta  do  Secretario  d'Estado  de  Sua 
Magestade  Britannica,  e  assignaram  o  presente  acto. 

Moncorvo. 
Palmerston. 
Saint-Martin  d'Aglié. 


.Janeiro 
30 


Decreto  revogando  o  de  31  de  Agosto  de  183o  e  restabelecendo  a  admissão 
de  navios  sardos 

(CoUecção  de  leis.) 

Relatório 

1836  Senhores. — A  boa  intelligencia  que  por  espaço  de  alguns 
mezes  deixou  de  existir  entre  o  Governo  de  Vossa  Magestade 
e  o  de  Sua  Magestade  Sarda,  aclia-se  perfeitamente  restabe- 
lecida de  uma  maneira  decorosa  e  como  convinha  á  dignidade 
da  Coroa  de  Vossa  Magestade  e  da  Nação  Portugueza,  pela 
mediação  espontaneamente  offerecida  por  Sua  Magestade 
Britannica,  antigo  e  fiel  alliado  de  Vossa  Magestade,  e  acceita, 
tanto  por  uma  como  por  outra  Coroa,  e  pelo  modo  declarado 
no  protocollo  feito,  e  assignado  em  Londres  aos  9  de  Janeiro 
de  1836,  por  Lord  Palmerston,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  da  Gran-Bretanha,  e  pelos  Minis- 
tros de  Portugal  e  da  Sardenha. 

Devendo  portanto  cessar  o  disposto  no  decreto  de  3 1  de 
Agosto  de  1835,  tenho  a  honra  de  submetter  á  approvação 
de  Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  30  de 
Janeiro  de  1836. 

Marquez  de  Loulé. 


Decreto 


Attendendo  ao  exposto  no  relatório  do  Ministro  e  Secreta- 
rio d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  d'esta  data,  e  tendo 
ouvido  o  Conselho  d'Estado :  hei  por  bem  revogar  o  decreto 
de  31  de  Agosto  de  1835;  e  determino  que  sejam  admittidos 
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nos  portos  d'este  Reino  e  seus  domínios  os  navios  com     isae 


Janeiro 


bandeira  sarda,  como  eram  antes  da  publicação  do  mesmo      3^ 
decreto,  e  que  se  ponham  as  relações  entre  ambos  os  Esta- 
dos na  mesma  situação  em  que  estavam  anteriormente  á  data 
d'elle. 

O  Marquez  de  Loulé,  Par  do  Reino,  do  meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o 
tenha  assim  entendido  e  expeça  em  consequência  as  ordens 
necessárias.  Palácio  das  Necessidades,  em  30  de  Janeiro 
de  1836. 

Rainha. 

Marquez  de  Loulé. 

Estiveram  as  relações  politicas  interrompidas  até  que  foi 
nomeado  o  Conde  de  Alva,  Encarregado  de  Negócios  em  Tu- 
rim, conforme  annunciou  o  Duque  da  Terceira  ao  Conde  So- 
lar de  la  Marguerita  em  carta  de  27  de  Julho  de  1842. 


15 


Ollicio  do  Duque  de  Palmella  para  o  íisconde  da  Carreira 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Registo.) 

111.™°  e  Ex."'^  Sr. — Constando  pelas  ultimas  noticias  de  isas 
Hespanha  que  se  acham  quasi  completamente  desvanecidas  ^"^"^'"^ 
as  razoes  que  podiam  influir  para  se  suspender  a  entrada  em 
Hespanlia  da  totalidade  do  corpo  auxiliar  que  se  acha  deter- 
minado pela  Convenção  de  24  do  mez  próximo  passado,  e 
havendo  pelo  contrario  poderosos  motivos  que  movem  Sua 
Magestade  Fidehssima  a  dar  a  Sua  Magestade  Catholicauma 
cooperação  fundada  na  estipulação  do  artigo  3.°  addicional 
ao  Tratado  da  quadrupla  alliança,  bem  como  nos  sentimentos 
de  reconhecimento  que  a  mesma  augusta  Senhora  quer  mos- 
trar pelo  serviço  de  igual  natureza  que  recebeu  da  sua  alhada 
a  Rainha  Governadora  de  Hespanha  no  anno  de  1834,  aos 
quaes  fundamentos  accresce  o  vivo  interesse  que  tem  a  Co- 
roa e  Nação  Portuguezas  na  prompta  e  completa  expulsão 
do  Pretendente,  e  pacificação  do  Reino  vizinho,  tomou  final- 
mente Sua  Magestade  a  resolução  de  dar  inteira  e  cabal  exe- 
cução desde  logo  ás  estipulações  convindas.  Em  consequên- 
cia d'ellas  expediram-se  as  ordens  necessárias  para  inteirar 
a  força  de  6:000  homens  da  divisão,  e  fazel-a  entrar  toda  em 
Hespanha.  Estas  tropas  sso  destinadas  em  primeiro  logar  ao 
fim  de  habilitar  o  Governo  Hespanhol  para  fazer  marchar  até 
á  linha  do  Ebro  as  forças  que  poder  reunir,  tiradas  dos  cas- 
tellos  da  Galliza  e  de  alguma  outra  Província,  e  em  segundo 
logar  são  também  destinadas  eventualmente,  se  a  necessidade 
o  exigir,  a  concorrer  nas  operações  da  guerra  contra  o  Pre- 
tendente. 

Devo  ao  mesmo  tempo  prevenir  a  V.  Ex.*  que  o  General 
em  Chefe  da  mencionada  divisão  tem  as  mais  rigorosas  e 
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1835  positivas  ordens  para  não  se  intrometter,  nem  consentir  que 
Outubro  jjj(jjyj(jyQ  algum  debaixo  do  seu  commando  se  intrometta  nas 
dissidências  politicas  que  possam  existir  ou  suscitar-se  entre 
os  Hespanhoes  que  reconhecem  o  Governo  legitimo  de  Iza- 
bel  II,  quaesquer  que  sejam  os  motivos  ou  pretextos  d'ellas. 
É  comtudo  de  esperar  que  esta  precaução  nâo  venha  a  ser 
necessária,  visto  que  taes  dissidências  nâo  existem  na  pro- 
vinda onde  as  nossas  tropas  vão  penetrar,  e  que  segundo  as 
ultimas  noticias  teem  já  desapparecido  em  outras  provindas, 
e  se  vão  desvanecendo  nas  que  restam. 

Inclusa  achará  V.Ex.^  a  ordem  do  dia  do  Marechal  Com- 
mandante  em  Chefe  do  exercito,  publicada  na  occasião  da 
entrada  da  vanguarda  das  tropas  Portuguezas  no  território 
hespanhol. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Palácio  das  Necessidades,  em  15 
de  Outubro  de  1835. 

Duque  de  Palmella. 
Sr.  Visconde  da  Carreira. 


Circular  do  Duque  de  Palmella  para  os  Cônsules  de  Portugal 

(CollecçSo  de  leis.) 

Constando  a  Sua  Magestade  a  Rainha  que,  em  contraven-  1835 
ção  das  leis  existentes,  com  escândalo  da  civilisaçâo  e  da  hu-  ^"^í' ' 
manidade,  se  tem  repetido  o  criminoso  abuso  de  equiparem 
furtivamente  em  alguns  portos  dos  domínios  portuguezes 
navios  de  differentes  Nações,  e  em  portos  estrangeiros  na- 
vios portuguezes  que  vão  occupar-se  no  bárbaro  e  detestá- 
vel trafico  da  escravatura:  ordena  a  mesma  augusta  Senhora 
a  V.  M.^°  que,  empregando  todos  os  meios  de  uma  escrupu- 
losa vigilância  a  este  respeito,  proceda  da  maneira  mais  efíi- 
caz,  a  fim  de  prevenir  taes  attentados  ou  de  fazer  recair 
sobre  os  refractários  o  rigor  da  legislação  vigente. 

Os  augustos  predecessores  de  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
reconhecendo  já  na  crueldade  d'este  commercio  tyranno,  o 
tinham  restringido  quanto  as  idéas  do  seu  tempo  pareciam 
permittil-o,  sem  detrimento  das  colónias;  o  alvará  de  d 4  de 
Outubro  de  1751  prohibiu,  debaixo  de  graves  penas,  passar 
negros  para  terras  que  não  fossem  de  domínios  portuguezes, 
onde  se  presumia  a  dura  necessidade  de  escravatura ;  o  al- 
vará de  7  de  Setembro  de  1761  prohibiu  a  importação  de 
escravos  para  estes  Reinos  e  ilhas  adjacentes;  outras  deter- 
minações modificaram  ainda  a  barbaridade  da  escravatura; 
e  finalmente  o  alvará  de  26  de  Janeiro  de  1818,  pubhcado 
depois  da  Convenção  de  1817  entre  Portugal  e  a  Gran-Bre- 
tanha,  declarou  illicito  todo  o  commercio  de  escravos  feito 
por  súbditos  portuguezes,  com  algumas  excepções,  as  quaes 
já  não  teem  logar  desde  que  o  Brazil  deixou  de  formar  parte 
da  Monarchia  Portugueza. 

Tomando  pois  a  mesma  augusta  Senhora  em  consideração 
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as  queixas  bem  fundadas  que  teem  subido  á  sua  Real  pre- 
sença sobre  as  infracções  que  se  teem  commettido  contra  as 
leis  vigentes  acerca  de  tâo  odioso  trafico,  e  determinada  a 
propor,  quanto  antes,  medidas  legislativas  para  assegurar 
do  modo  mais  efficaz  a  sua  total  extincção :  é  servida,  entre- 
tanto, ordenar  a  V.  M.^^  a  exacta  íiscalisação  e  o  rigoroso 
cumprimento  do  que  se  acha  determinado  no  alvará  de  26  de 
Janeiro  de  1818;  e  outrosim  o  autorisa  para  tomar  proviso- 
riamente quaesquer  medidas,  nos  casos  em  que  por  motivo 
da  separação  do  Brazil  seja  indispensável  ampliar  o  que  se 
acha  disposto  no  sobredito  alvará  e  legislação  existente,  a 
fim  de  que  os  contraventores  nâo  possam  subtrahir-se  ao 
castigo  que  a  lei  impõe  ao  seu  atroz  delicto.  O  que  assim 
lhe  participo  para  sua  intelligencia  e  execução. 
Deus  guarde  a  V.  M.'^  Palácio  das  Necessidades,  em  22 

•de  Outubro  de  1835» 

Duque  de  Palmella. 


Porlaria  aos  Governadores  Civis  para  a  reciproca  Iransmissão 
(las  cerlidões  de  obilo  com  a  França 

(Collecção  de  leis.) 

TBndo  Sua  Magestacle  a  Rainha  anniiido  á  proposta  do  m^ 
Goverao  de  Sua  Magestade  o  Bei  dos  Francezes,  para  o  fim  ^^f 
de  estabelecer  a  reciproca  transmissão  das  certidões  de  óbito 
dos  respectivos  súbditos  de  cada  uma  das  duas  Coroas,  que 
fallecerem  nos  Estados  da  outra :  ordena  a  mesma  augusta 
Senhora  que  o  Governador  Civil  de  Lisboa  expeça  as  conve- 
nientes ordens  a  todas  as  autoridades  administrativas,  suas 
subordinadas,  para  que  d'ora  em  diante  remetiam  por  seu 
intermédio  as  mencionadas  certidões  á  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  a  fim  de  serem  devidamente  en- 
caminhadas aos  seus  respectivos  destinos. 

Paço  das  Necessidades,  em  23  de  Abril  de  1836. 

Agostinho  José  Freire. 

5f  esta  conformidade  e  data  se  expediram  idênticas  porta- 
rias a  todos  os  Governadores  Civis. 


Maio 


Porlaria  aos  Governadores  Cíyís  para  a  reciproca  transmissão 
de  cerlidòes  de  obilo  com  a  Bélgica 

(Co'.lecção  de  leis.) 

1836  Havendo  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  annuido  á 
proposta  do  Governo  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas, 
para  que  entre  aquelle  Reino  e  o  de  Portugal  se  estabele- 
cesse a  reciproca  transmissão  das  certidões  de  óbito  dos  res- 
pectivos súbditos  de  cada  uma  das  duas  Coroas,  que  falle- 
cerem  nos  Estados  da  outra,  da  mesma  sorte  que  se  praticou 
com  a  França,  do  que  deve  resultar  uma  igual  conveniência : 
ordena  a  mesma  augusta  Senhora  que  o  Governador  Civil 
de . . .  expeça  as  ordens  necessárias  a  todas  as  autoridades 
administrativas  suas  subordinadas,  para  que  d'ora  em  diante 
remetiam,  por  seu  intermédio,  as  mencionadas  certidões  á 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  a  fim  de  se 
lhes  dar  o  competente  destino. 
Paço  das  Necessidades,  em  6  de  Maio  de  1836. 

Agostinho  José  Freire, 


Decreto  dos  Estados  Unidos  da  America  para  isentar  os  yasos  portiujuezcs 
dos  direitos  de  tonelagem 

(Diário  do  governo  n.°  210,  de  5  de  setembro  de  1836.) 

O  Senado  e  Camará  dos  Representantes  dos  Estados  Uni-  isse 
dos  da  America,  em  Congresso  reunidos,  decretam  que  ^^"^ 
d'ora  em  diante  nenhum  direito  de  tonelagem  será  exigido, 
nem  percebido  dos  navios  do  Reino  de  Portugal :  comtanto, 
porém,  que,  quando  o  Presidente  dos  Estados  Unidos  adqui- 
rir a  certeza  que  os  navios  dos  Estados  Unidos  sâo  sujeitos 
nos  portos  do  Reino  de  Portugal  a  pagar  algum  direito  de 
tonelagem,  elle  o  faça  publico  por  sua  proclamação,  para 
que  os  direitos  até  agora  pagos  pelos  navios  d'esse  Reino 
sejam  exigidos  e  pagos  como  se  o  presente  decreto  não  exis- 
tisse. 

Approvado. — 25  de  Maio  de  1836. 

Está  conforme. — Figanière. 


Parecer  da  Conimissao  Diplomalica  da  Caoiara  dos  Deputados  do  Brazil  so- 
bre o  Tralado  de  coraniercio  e  navegação  enlre  Portugal  e  o  Brazil,  de 
19  de  Maio  de  1836. 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 


1836  Foi  presente  à  Gommissâo  de  Diplomacia  o  Tratado  de 
"^"2^^  commercio  e  navegação  entre  o  Brazil  e  Portugal,  conckiido 
n'esta  Corte  aos  19  de  Maio  do  corrente  anno,  e  remettido  á 
Camará  pelo  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  em 
aviso  de  26  do  dito  mez,  acompanhado  do  protocollo  de  idên- 
tica negociação  que  fora  encetada  e  nâo  acabada  em  1825, 
por  causa  do  fallecimento  de  El-Rei  o  Senhor  D.  João  YI. 

Pondo  de  parte  quaesquer  sympathias  que  possa  merecer- 
nos  a  Nação  Portugueza,  d'onde  procedemos,  e  onde  fehz- 
mente  reina  uma  augusta  Princeza  que  foi  a  primogénita  do 
Brazil ;  a  Commissão,  como  lhe  cumpria,  attendeu  sobretudo 
aos  interesses  nacionaes.  Consultando-os,  pois,  e  examinando 
escrupulosamente  as  estipulações  conteúdas  no  referido  Tra- 
tado, achou  que  nenhuma  d'ellas  se  oppunha  ao  direito  das 
gentes  e  ao  nosso  direito  pubhco,  e  que  algumas  eram  van- 
tajosas a  este  Luperio. 

A  mais  notável  d'essas  estipulações  é  a  do  artigo  10.°,  que 
estabelece  a  reciproca  diminuição  de  um  terço  dos  direitos 
de  consumo  das  mercadorias  de  um  dos  Estados  importa- 
das no  outro.  E  posto  que  esta  disposição  se  afigure  desfa- 
vorável a  alguém,  como  trazendo  uma  reducção  na  renda 
publica ;  todavia  a  Commissão  pensa  que,  longe  de  perder,  o 
Thesouro  Nacional  ha  de  lucrar  com  a  mesma  disposição; 
sendo,  como  deve  ser,  em  ultima  analyse,  proveitosa  á  nossa 
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cultura  e  industria  agricola,  e  até  mesmo  á  nossa  navegação     me 
e  commercio  maritimo  de  longo  curso. 

Com  effeito,  assegurar  aos  nossos  productos  um  mercado 
de  três  milhões  de  consumidores,  por  meio  de  um  favor  que 
pôde  entorpecer  a  concorrência  de  iguaes  productos  de  ou- 
tras Nações,  é  sem  duvida  animar  a  nossa  producçâo  e  eco- 
nomia rural.  Alguns  géneros  da  nossa  colheita,  como  o  ta- 
baco e  arroz,  que  mal  poderiam  concorrer  com  os  da  União 
Norte-Americana  (cujas  estipulações  commerciaes  com  o  Go- 
verno da  usurpação  portugueza  teem  cessado  felizmente 
para  nós)  serão  de  ora  em  diante  favorecidos  em  Portugal, 
onde,  além  d'isso,  o  nosso  assucar,  café  e  vários  outros  gé- 
neros acharão  maior  facilidade,  nâo  só  para  o  consumo  inte- 
rior, como  para  a  reexportação  que  se  fará  do  vantajoso 
porto  de  Lisboa.  E  ainda  que,  por  effeito  da  reciprocidade 
estipulada,  deve  no  mercado  do  Brazil  verificar-se  igual  fa- 
vor a  respeito  das  mercadorias  portuguezas,  não  é  comtudo 
elle  de  natureza  tal  que  embarace  a  concorrência  de  outras 
Nações,  cujos  productos  são  geralmente  de  menor  preço  real 
ou  necessário  do  que  os  da  mesma  espécie  que  recebemos 
de  Portugal. 

Por  outro  lado,  sendo  a  Nação  Portugueza  a  única  da  Eu- 
ropa com  quem  podemos  concorrer  em  navegação,  manifesto 
é  que  só  de  Portugal  podemos  esperar  a  tal  respeito  a  reci- 
procidade de  favores  que  até  agora  tem  sido  negatoria  e 
mera  letra  morta  em  todos  os  Tratados  que  havemos  cele- 
brado com  outros  Estados  Europeus.  Em  verdade,  além  de 
possuirmos  alguns  navios  que  fazem  o  commercio  de  longo 
curso,  entre  os  nossos  portos  e  os  da  Coroa  Portugueza,  é 
inquestionável  que  os  armadores  Brazileiros  e  Portuguezes 
acham-se  em  iguaes  circumstancias,  e  luctam  com  os  mes- 
mos obstáculos,  provenientes  da  rotina,  hábitos  e  preconcei- 
tos communs.  E  pois  que  somente  a  bordo  das  embarcações 
de  ambos  os  Estados  poderá  ter  logar  o  favor  da  reducção 
do  terço  dos  direitos,  é  também  manifesto  que,  pela  dispo- 
sição do  citado  artigo,  o  nosso  commercio  de  longo  curso 
será  animado,  e  poderá  medrar  a  nossa  navegação  e  con-^ 
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1836  strucçâo  naval,  visto  que  abundámos  em  portos,  madeiras  e 
^"f^  estaleiros,  onde  outr'ora  se  fabricava  um  grande  numero  de 
vasos. 

Quanto  á  apparente  reducçao  das  rendas  nacionaes,  a 
•  Commissão,  calculando  sobre  alguns  dados  que  reputa  segu- 
ros, nâo  duvida  asseverar  que  será  muito  inferior  ás  vanta- 
gens que  devemos  colher  do  favor  dado  á  nossa  producção  e 
navegação.  O  termo  médio  do  producto  dos  direitos  de  15 
por  cento  pagos  pelas  mercadorias  portuguezas  na  Alfandega 
d'esta  cidade  nos  últimos  três  annos,  consta  que  pouco  ex- 
cede de  64:000?5(000  réis.  Arbitrando  60:000^000  réis  para 
a  Alfandega  da  Bahia,  50:000?5(000  réis  para  a  de  Pernam- 
buco, 30:000i$i000  réis  para  a  do  Maranhão  e  mais  réis 
20:000?5(OOOpara  as  outras  do  Império,  teremos  21 4:000?5;000 
réis,  cujo  terço  (que  vem  a  ser  a  quantia  reduzida)  pôde  or- 
çar por  73:000i§000  réis,  mais  ou  menos.  Esta  somma,  no 
entender  da  Commissão,  será  promptamente  coberta  pelo 
augmento  da  jexportação  dos  nossos  productos  para  os  do- 
mínios portuguezes,  onde  se  alargará  o  respectivo  consumo, 
e  pela  maior  importação  de  géneros  de  producção  e  indus- 
tria portugueza,  que  será  provocada  pelo  favor  e  pela  maior 
exportação  do  Brazil. 

Entretanto,  bem  que  seja  de  voto  favorável  à  adopção  do 
Tratado  concluído,  a  Commissão  julga  todavia  do  seu  dever 
chamar  a  attenção  da  Camará  sobre  a  desvantagem  que  pôde 
resultar  da  litteral  inteUigencia  do  artigo  7.^  Os  indivíduos 
accusados  de  alta  traição,  em  algum  dos  Estados,  não  rece- 
berão protecção,  segundo  este  artigo,  no  território  do  outro. 
Pela  legislação  portugueza  são  numerosos  os  casos  em  que 
pôde  caber  a  referida  accusação,  e  se  justo  é  nâo  proteger 
aos  accusados  de  tentativa  contra  a  vida  do  Soberano,  ou  do 
crime  que  supponha  igual  perversidade,  não  deixa  de  ser 
iniqua  a  denegação  do  asylo  a  pessoas  que,  por  erro  de  opi- 
nião ou  de  cálculos  políticos,  possam  ser  consideradas  como 
incursas  em  alta  traição. 

Para  evitar  essa  inteUigencia,  que  seria  tanto  mais  sus- 
peita de  iniquidade,  quanto  é  certo  que  a  distancia  em  que 
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a  natureza  collocou  os  dois  Estados,  e  a  differença  das  cir-  isae 
cumstancias  de  ambos,  destroe  o  perigo  que  do  asylo  po-  ^"3^* 
desse  resultar,  a  Commissão  é  de  parecer : 

1.°  Que  se  solicite  do  Governo  a  conveniente  declaração 
(por  meio  de  notas  reversaes  ou  de  artigos  addicionaes  ao 
Tratado)  acerca  dos  crimes  de  alta  traição  a  que  se  refere  o 
artigo  7.°; 

2.°  Que,  feita  a  dita  declaração  em  sentido  satisfactorio,  a 
Gamara  dê  o  seu  consentimento  ao  mesmo  Tratado,  adoptan- 
do a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  Tratado  de  commercio  e 
navegação,  concluído  entre  os  Plenipotenciários  do  Brazil  e 
Portugal,  e  assignado  n'esta  cidade  aos  19  de  Maio  do  cor- 
rente anno. 

Paço  da  Gamara  dos  Deputados,  2  de  Julho  de  1836. — 
M.  Calmou  du  Pin  —  A.  P.  Maciel  Monteiro — A.  M.  de 
Moura. 


Becrelo  dos  Estados  Unidos  da  America  para  suspender 

os  direitos  dillerenciaes  sobre  géneros  importados  em  vasos  porlugaezes, 

e  reduzir  os  direitos  sobre  os  vinhos 

(Diário  do  governo  n."  210,  de  5  de  setembro  de  1836.) 


1836  O  Senado  e  Gamara  dos  Representantes  dos  Estados  Uni- 
^"f°  dos  da  America,  em  Congresso  reunidos,  decretam :  que  to- 
dos os  actos  do  Congresso  que  estabelecem  um  direito  dif- 
ferencial  sobre  géneros,  fazendas  e  mercadorias  importadas 
em  vasos  estrangeiros,  sejam  suspensas,  e  o  fiquem  sendo 
com  effeito  pelo  que  diz  respeito  aos  productos  e  manufactu- 
ras propriamente  portuguezes,  incluindo  os  da  Madeira, 
Porto  Santo  e  Açores,  quando  forem  importados  em  vasos 
inteira  e  realmente  pertencentes  a  súbditos  ou  cidadãos  das 
ditas  praças,  de  sorte  que  os  ditos  productos  e  manufactu- 
ras serão  sujeitos  unicamente  aos  mesmos  direitos  que  pa- 
gariam se  fossem  importados  em  vasos  dos  Estados  Unidos; 
entendendo-se,  porém,  que  esta  suspensão  só  durará  em- 
quanto  a  presente  cessão  estiver  em  vigor. 

Artigo  2.^  Decretam  também  que,  depois  do  dia  30  de  Ju- 
lho de  1836,  os  direitos  sobre  toda  a  qualidade  de  vinhos 
importados  nos  Estados  Unidos  serão  reduzidos  a  metade, 
de  sorte  que  depois  d'aquelle  dia  pagarão  somente  metade 
dôs  direitos  agora  estabelecidos. 

Artigo  3.°  Decretam,  finalmente,  que  toda  a  quahdadede 
vinhos,  quer  sejam  importados  antes  ou  depois  da  data  do 
presente  decreto,  possam  ser  depositados  nos  armazéns  da 
Alfandega,  debaixo  de  fiança  do  importador  ou  proprietário 
d'elles ;  e  que  aquelles  dos  ditos  vinhos,  que  no  dia  30  de 
Julho  de  1836  ficaram  debaixo  da  vigilância  do  competente 
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Ofíicial  da  Alfandega,  sejam  sujeitos  ao  mesmo  direito  que     i836 
pagariam  se  fossem  importados  depois  d'esse  dia :  se  todos    ^"f  "* 
ou  parte  dos  direitos  dos  vinhos  depositados,  como  acima 
fica  dito,  tiverem  sido  pagos  antes  do  dia  30  de  Julho  de 
1836,  o  excesso  d'esses  direitos  será  restituído  á  pessoa  que 
os  tiver  importado  ou  depositado,  comtanto,  porém,  que  os 
ditos  vinhos  sejam  depositados  nas  mesmas  vasilhas  ou  gar- 
rafas em  que  foram  importados ;  e  entendendo-se  também 
que  o  beneficio  do  presente  decreto  não  se  estenderá  aos  vi- 
nhos que  pela  sua  qualidade  nâo  forem  susceptíveis  de  de- 
posito. 
Approvado. —  4  de  Julho  de  1836. 

Está  conforme.  —  Figanière. 


Kota  do  Hinislro  dos  Jíegocios  Estrangeiros  do  Brazil 

para  o  Minislro  de  Portugal  sobre  a  renovação  de  negociação  do  Iralado 

de  commercio  rejeitado  pela  Camará  dos  Deputados 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 


1836  O  abaixo  assignado.  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Outubro  j>^ggQ(.jQ3  Estrangeiros,  accusa  a  recepção  da  nota  que  lhe 
dirigiu,  em  data  de  hontem,  o  Sr.  Joaquim  António  de  Ma- 
galhães, Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  na  qual,  referindo-se  á  par- 
ticipação que  lhe  fez  o  abaixo  assignado,  de  que  a  Gamara 
dos  Senhores  Deputados  havia  rejeitado  o  Tratado  concluído 
em  19  de  Maio  passado*  entre  o  Governo  do  Brazil  e  o  de 
Sua  Magestade  Fidehssima,  exprime  a  sua  bem  fundada  es- 
perança de  que  renove  esta  negociação  para  ser  levada  ao 
conhecimento  do  Gorpo  Legislativo  na  próxima  futura  sessão.. 
O  abaixo  assignado  muito  se  lisonjeia  de  poder  asseverar  ao 
Sr.  Joaquim  António  de  Magalhães  que  o  Governo  Imperial 
persevera  nas  mesmas  idéas  e  princípios  que  dictaram  o 
Tractado  acima  citado;  e,  desejoso  sempre  de  estreitar  as 
relações  commerciaes  entre  ambos  os  paizes,  está  ainda  dis- 
posto a  renovar,  em  tempo  opportuno,  sobre  bases  de  reci- 
proca vantagem,  uma  negociação  na  qual  certamente  o 
mesmo  Governo  Imperial  está  persuadido  ter  consultado  os 

1  O  Tratado  de  commercio  e  navegação  com  o  Brazil,  assignado  no- 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Maio  de  1836,  foi  rejeitado  pela  Camará 
dos  Deputados  d'aquelle  Império  na  sessão  de  23  de  Agosto,  por  4o 
votos  contra  37.  Gomtudo,  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  não- 
teve  duvida  em  asseverar  ao  Ministro  de  Portugal,  na  nota  cpie  lhe  di- 
rigiu em  20  de  Outubro,  que  o  Governo  Brazileiro  perseverava  nas  mes- 
mas idéas  e  principios  que  dictaram  o  dito  Tratado,  etc. 
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interesses  das  duas  Nações  e  satisfeito  condições  que  ante-     isae 
riormente  haviam  sido  reservadas.  ^^^^^° 

O  abaixo  assignado  renova  ao  Sr.  Joaquim  António  de  Ma- 
galhães as  expressões  da  sua  perfeita  estima  e  distincta  con- 
sideração. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Outubro  de  1836. 

António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 
Está  conforme. — António  Maria  do  Amaral  Ribeiro. 


Briíish  ordcr  in  Council,  imposing  a  counlervailing  tonnagc-duly 
ou  Porlugaese  vessels 

(Hertslet.  Collection  of  Treaties,  etc,  vol.  v,  pag.  423.) 

1837         At  the  Court  at  St.  James's,  the  ÍO}^  day  of  May,  1837. 
'^o""        Present,  the  King's  most  excellent  Majesty  in  Council. 

Whereas  by  an  act,  passed  in  the  5.**^  year  of  the  reign  of 
His  late  Majesty  King  George  ÍV  (cap.  1),  intituled  «An 
acte  to  indemnity  ali  persons  concerned  in  advising,  issuing, 
or  acting  under  a  certain  order  in  Council,  for  regulating  the 
tonnage  duties  on  certain  foreign  vessels,  and  to  amend  an 
act  of  the  preceding  session  of  Padiament,  for  authorising 
His  Majesty,  under  certain  circumstances,  to  regulate  the 
duties  and  drawbacks  on  goods  imported  or  exported  in  any 
foreign  vessels»,  His  Majesty  is  authorised,  by  and  with  the 
advice  of  his  privy  Council,  or  by  His  Majesty's  order  or  or- 
ders  in  Council,  to  be  published  from  time  to  time  in  the 
London  Gazette  (whenever  it  shall  be  deemed  expedient)  to 
levy  and  charge  any  additional  or  countervailing  duty  or  du- 
ties of  tonnage  upon  or  in  respect  of  any  vessels  which  shall 
enter  any  of  the  ports  in  the  United  Kingdom  of  Great  Bri- 
tain  and  Ireland,  or  any  of  His  Maj  esty 's  dominions,  and  which 
shall  belong  to  any  foreign  country  in  which  any  duties  of 
tonnage  shall  have  been,  or  shall  be,  levied  upon  or  in  res- 
pect of  British  vessels  entering  the  ports  of  such  country, 
higher  or  greater  than  are  levied  or  granted  upon  or  in  res- 
pect of  the  vessels  of  such  country ;  provided  always,  that 
such  additional  or  countervailing  tonnage  duties,  so  to  be 
levied  and  charged  as  aforesaid,  shall  not  be  of  greater 
amount  than  may  be  deemed  fairly  to  countervail  the  diffe- 
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Decrelo  de  Sua  Jlageslade  Brilannica  impondo  um  direito  compensador 
de  tonelagem  nos  navios  portuguezes 

(Traducção  particular.) 

Na  Corte  de  S.  James,  10.^  dia  de  maio  de  i837.  1837 

Estando  presente  no  Consellio  a  excellentissima  Ma gestade     ^^'° 
do  Rei. 

Considerando  que  por  uma  lei  feita  no  5.°  anno  do  reinado 
de  Sua  fallecida  Magestade  o  Rei  Jorge  IV  (cap.  1 .°),  intitulada 
«Lei  para  indemnisar  todas  as  pessoas  a  quem  toca  aconse- 
lhar, expedir  ou  obrar  em  conformidade  de  certo  decreto 
real  para  regular  os  direitos  de  tonelagem  em  certos  navios 
estrangeiros,  e  para  emendar  uma  lei  da  precedente  sessão 
do  Parlamento,  a  fim  de  autorisar  Sua  Magestade  em  de- 
terminadas circumstancias  a  regular  os  direitos  e  restitui- 
ções (drawbacks)  em  objectos  importados  ou  exportados  em 
quaesquer  navios  estrangeiros»:  é  Sua  Magestade  autori- 
sada,  com  o  parecer  do  seu  Conselho  privado,  ou  por  decreto 
ou  decretos  de  Sua  Magestade,  publicados  de  tempos  a  tem- 
pos (quando  se  julgar  conveniente)  na  Gazeta  de  Londres,  a 
impor  ou  carregar  qualquer  direito  ou  direitos  de  tonelagem 
addiccionaes  ou  compensadores  nos  navios  que  entrarem 
nos  portos  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  ou 
em  quaesquer  outros  dos  domínios  de  Sua  Magestade,  per- 
tencentes a  paizes  estrangeiros,  onde  se  tenham  imposto  ou 
venham  a  impor  direitos  de  tonelagem  nos  navios  britanni- 
cos  que  entrarem  nos  portos  d'esses  paizes,  mais  elevados 
ou  maiores  do  que  os  impostos  ou  estabelecidos  nos  navios 
de  taes  paizes,  comtanto  que  sempre  esses  direitos  de  tone- 
lagem addicionaes  ou  compensadores,  impostos  e  carrega- 
dos do  dito  modo,  nâo  sejam  de  maior  quantia  do  que  for 
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1837     rence  of  duty  paid  in  such  foreign  country  upon  or  in  res- 
^40^     pect  of  the  tonnage  of  British  vessels,  more  than  the  duty 
charged  or  granted  upon  or  in  respect  of  the  vesselsof  such 
country. 

And  whereas  British  vessels,  entering  the  ports  of  Portu- 
gal from  the  ports  of  the  United  Kingdom,  are  by  a  decree 
of  the  24.*^november,  1836,  charged  with  a  tonnage  duty 
from  one  half  of  which  ali  Portuguese  vessels  are  exempt, 
such  surcharge  varying  from  5  V4  d.to  1  s.  1  Vs  d.  per  ton. : 
His  Majesty,  by  virtue  of  the  powers  vested  in  him  by  the 
said  act,  and  by  and  with  the  advice  of  his  privy  Council,  is 
pleased  to  order,  and  it  is  hereby  ordered  accordingly,  that 
from  and  after  the  date  of  his  order,  there  shall  be  charged 
on  ali  Portuguese  vessels  'which  shall  enter  any  of  the  ports 
of  the  United  Kingdom,  a  duty  of  9  d.  per  ton;  such  duty  to 
be  levied,  collected,  recovered,  and  applied  in  such  and  the 
like  manner  as  any  duties  or  customs  are  now  by  law  levied, 
collected,  and  applied : 

And  the  right  honourable  the  Lords  Commissioners  of  His 
Majesty' s  Treasury  are  to  give  the  necessary  direclions  ac- 
cordingly. 

Wm.  L.  Bathurst. 
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julgado  justo  para  compensar  a  differença  do  direito  pago     iss? 
nos  taes  paizes  estrangeiros  pela  tonelagem  dos  navios  in-     ^^^^ 
glezes,  maiores  do  que  os  direitos  carregados  ou  concedidos 
aos  navios  de  taes  paizes. 

E  considerando  que  os  navios  inglezes  que  entram  nos 
portos  de  Portugal,  provenientes  do  Reino  Unido,  sâo,  por 
um  decreto  de  24  de  novembro  de  1836,  onerados  com  um 
direito  de  tonelagem  de  metade,  do  qual  todos  os  navios 
portuguezes  estão  isentos,  variando  tal  augmento  de  5  74  d. 
a  1  s.  1  Vs  d.  por  tonelada,  Sua  Magestade,  em  virtude  dos 
poderes  de  que  é  investido  pela  mencionada  lei,  e  com  o 
parecer  do  seu  Conselho  privado,  ha  por  bem  ordenar,  e  fica 
por  este  modo  ordenado,  que,  desde  a  data  do  presente  de- 
creto, se  carregue  em  todos  os  navios  portuguezes  que  en- 
trarem em  quaesquer  dos  portos  do  Reino  Unido  o  direito 
de  9  d.  por  tonelada,  o  qual  direito  será  imposto,  recebido 
e  applicado  da  mesma  maneira  por  que  sâo  agora  impostos, 
recebidos  e  applicados  outros  direitos  determinados  pelas 
leis. 

E  os  muito  honrados  Lords  Gommissarios  do  Thesouro  de  • 
Sua  Magestade  darão  as  ordens  necessárias  para  a  execuçâa 
d'este. 

Wm.  L.  Bathurst. 


Brilisli  order  in  Council,  imposing  an  additional  duly  on  goods  imporlcd 
in  Portuguese  vesseis 

(Hertslet.  Colleclion  of  Treaties,  otc,  vol.  r,  pag.  424.) 

1837         At  the  Court  at  St.  James's,  the  10.*^  day  of  May,  1837. 
^^^Q         Present  the  King's  most  excellent  Majesty  in  Council. 

Whereas  by  an  act,  made  and  passed  in  the  Padiament 
held  in  the  3.^^  and  4.*^years  of  the  reign  of  His  present 
Majesty  (cap.  56),  intituled  «An  act  for  granting  duties  of 
customs»  it  is  amongst  other  things,  enacted,  that  it  shall  be 
lawful  for  His  Majesty,  by  and  with  the  advice  of  his  privy 
Council,  by  his  order  in  Council,  from  time  to  time,  to  order 
and  direct,  that  there  shall  be  levied  and  collected  any  addi- 
tional duty,  not  exceeding  one  fifth  of  the  amount  of  any  exist- 
ing  duty,  upon  ali  or  any  goods,  wares,  or  merchandise, 
the  growth,  produce,  or  manufacture  of  any  country,  which 
shall  levy  higher  or  other  duties  upon  any  article,  the  growth, 
produce,  or  manufacture  of  any  of  His  Majesty's  dominions 
than  upon  the  like  article,  the  growth,  produce,  or  manu- 
facture, of  any  other  foreign  country ;  and,  in  like  manner, 
to  impose  such  additional  duties  upon  ali  or  any  goods  when 
imported  in  the  ships  of  any  country  which  shall  levy  higher 
or  other  duties  upon  any  goods,  when  imported  in  British 
ships,  than  when  imported  in  the  national  ships  of  such 
country. 

And  whereas  by  a  decree  of  Her  Majesty  the  Queen  of  Por- 
tugal, datedthe  10.*''  day  of  January  last,  higher  duties  are 
levied  in  the  ports  of  Portugal  on  goods,  when  imported  in 
British  ships,  than  when  imported  in  Portuguese  ships,  His 


Decreto  de  Sua  Mageslade  Britannica  impondo  ura  direito  adJicional 
nas  fazendas  importadas  em  navios  porluguezes 

(Traducção  particular.) 

Na  Corte  de  S.  James,  10.°  dia  de  maio  de  1837.  i837 

Estando  presente  no  Conselho  a  excellentissima  Magestade     ^/^^ 
do  Rei. 

Considerando  que  por  uma  lei  feita  e  approvada  no  Par- 
lamento reunido  no  3.''  e  4.°  anno  do  reinado  de  Sua  pre- 
sente Magestade  (cap.  26.°)  intitulado  «Lei  para  conceder 
direitos  de  alfandegas»,  se  determina,  entre  outras  cousas, 
que  será  permittido  a  Sua  Magestade,  com  o  parecer  do  seu 
Conselho  privado,  por  seu  decreto,  algumas  vezes  mandar 
e  determinar  que  se  imponha  e  receba  um  direito  addicional 
que  nâo  exceda  o  quinto  da  quantia  de  qualquer  direito  exis- 
tente, a  todos  ou  alguns  objectos,  productos  ou  mercadorias 
de  origem,  producçâo  ou  manufactura  dos  paizes  que  impo- 
zerem  aos  artigos  de  origem,  producçâo  ou  manufactura  de 
algum  dos  domínios  de  Sua  Magestade  mais  elevados  ou  ou- 
tros direitos  do  que  pagam  semelhantes  artigos  de  origem, 
producçâo  ou  manufactura  dos  outros  paizes  estrangeiros ; 
e  do  mesmo  modo  que  Sua  Magestade  poderá  impor  taes 
direitos  addicionaes  a  todas  ou  algumas  fazendas  que  forem 
importadas  nos  navios  dos  paizes  que  impozerem  direitos 
mais  elevados  ou  outros  direitos  a  quaesquer  fazendas, 
quando  importadas  em  navios  inglezes,  do  que  quando  im- 
portadas nos  navios  nacionaes  dos  taes  paizes ; 

E  considerando  que  por  um  decreto  de  Sua  Magestade  a 
Rainha  de  Portugal,  datado  do  10.°  dia  de  janeiro  ultimo, 
foram  impostos  mais  elevados  direitos  nos  portos  de  Portu- 
gal ás  fazendas  quando  importadas  em  navios  inglezes  do 
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*^^.^  Majesty  doth,  therefore,  under  the  authority  of  the  above 
10  recited  act,  by  and  with  the  advice  of  his  privy  Council,  or- 
der,  and  it  is  hereby  ordered  accordingly,  that  upon  ali  goods 
imported  into  the  United  Kingdom  in  Portiiguese  ships,  from 
and  after  the  date  of  this  order,  there  shall  be  levied  and 
collected,  in  addition  to  theexisting  duties  othervvise  payable 
upon  the  importation  of  such  goods,  a  further  duty,  amount- 
ing  to  one  fifth  part  of  such  existing  duties : 

And  the  right  honourable  the  Lords  Commissioners  of  His 
Majesty's  treasury  are  to  give  the  necessary  directions  ac- 
cordingly. 

Wm.  L.  Bathurst. 
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que  quando  importados  em  navios  portuguezes,  ordena  i837 
Sua  Magestade,  por  conseguinte,  e  fica  por  este  modo  or-  ^^^ 
denado,  em  virtude  da  citada  lei,  com  o  pai^ecer  do  seu 
Conselho  privado,  que  a  todas  as  fazendas  importadas  no 
Reino  Unido  em  navios  portuguezes,  desde  a  data  d'este  de- 
creto, se  imponha  e  receba  em  addição  aos  direitos  existen- 
tes que  aliás  pagam  taes  fazendas  importadas,  outro  direito 
da  quantia  da  quinta  parte  de  taes  direitos  existentes. 

E  os  muito  honrados  Lords  Gommissarios  do  Thesouro  de 
Sua  Magestade  darão  as  ordens  necessárias  para  a  execução 
d'este. 

Wm.  L.  Bathurst. 


Nola  de  Lord  Howard  de  Walden  para 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 


1837  The  undersigned,  His  Britannic  Majesty's  Envoy  Extraor- 
'^^'^  dinary  and  Minister  Plenipotentiary  at  the  Court  of  Lisbon, 
has  the  honour  to  transmit  to  His  Excellency  the  Viscount  de 
.  Sá  da  Bandeira,  Secretary  of  State  for  Foreign  Aífairs  to 
Her  Most  Faithful  Majesty,  the  London  Gazette  of  the  10/^ 
inst.  in  which  are  published  two  orders  issued  by  His  Majesty 
in  Council,  under  the  first  of  which  there  will  be  charged  on 
ali  Portuguese  vessels  which  shall  enter  any  of  the  ports 
of  the  United  Kingdom,  a  duty  of  nine  pence  per  ton. 

Under  the  second,  there  will  be  levied  upon  ali  goods 
imported  into  the  United  Kingdom  in  Portuguese  ships,  from 
and  after  the  date  of  his  order,  in  addition  to  the  existing 
duties  otherwise  payable  upon  the  importation  such  goods, 
a  further  duty,  amounting  to  one  fifth  of  such  existing  duties. 
It  has  been  with  the  utmost  reluctance  that  His  Majesty's 
Government  have  felt  it  their  duty  to  advise  His  Majesty  to 
adopt  measures  imposing  burthens  on  the  commerce  and 
navigation  of  Portugal  in  the  ports  of  Great  Britain,  but 
the  spirit  of  restriction  which  has  been  manifested  by  the 
Government  of  which  His  Excellency  is  a  member ,  in  ali  m  atters 
connected  with  the  commercial  relations  of  Great  Britain 
preluding  ali  hope  of  any  progress  being  made  in  giving 
that  extension  to  the  commerce  of  the  two  countries  which 
it  had  been  the  object  of  the  negotiations  between  the 
undersigned  and  the  numerous  successive  Governments  of 
Her  Most  Faithful  Majesty,  to  bring  about,  and  which  was 
about  to  be  Consolidated  by  the  signature  of  a  Treaty  between 
.  the  two  Nations  in  the  eve  of  the  revolution  of  September, 


o  íisconde  de  Sá  da  Bandeira 

(Traducção  particular.) 

O  abaixo  assigiiado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  i837 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Britannica  na  Corte  de  '^gT 
Lisboa,  tem  a  honra  de  transmittir  a  S.  Ex.*  o  Visconde  de 
Sá  da  Bandeira,  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  Sua  Magestade  Fidelissima,  a  Gazeta  de  Londres 
de  10  do  corrente,  onde  vem  dois  decretos  dados  por  Sua 
Magestade  em  conselho,  pelo  primeiro  dos  quaes  se  imporá 
a  todos  os  navios  portuguezes  que  entrarem  em  qualquer 
porto  do  Reino  Unido  o  direito  de  9  pences  por  tonelada. 

Pelo  segundo  carregar-se-ha  sobre  as  fazendas  importa- 
das no  Reino  Unido  em  navios  portuguezes,  desde  a  data 
d'este  decreto,  em  addiçâo  aos  direitos  aliás  existentes  sobre 
a  importação  de  taes  fazendas,  outro  direito,  que  será  o  quinto 
d'esses  direitos  já  existentes. 

Foi  com  a  maior  repugnância  que  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tade julgou  dever  aconselhar  a  Sua  Magestade  a  adopção  de 
medidas  que  vao  gravar  o  commercio  e  navegação  de  Por- 
tugal nos  portos  da  Gran-Bretanha,  mas  como  o  espirito  de 
restricçáo  manifestado  pelo  Governo,  de  que  S.  Ex.'''é  mem- 
bro, em  tudo  quanto  se  liga  com  as  relações  commerciaes  da 
Gran-Bretanha,  tira  toda  a  esperança  de  se  effectuar  qualquer 
vantagem  para  augmentar  o  commercio  dos  dois  paizes,  o 
que  tem  sido  o  objecto  das  negociações  entre  o  abaixo  assi- 
gnado  e  os  numerosos  e  successivos  Governos  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelissima,  e  estava  quasi  a  consohdar-se  pela  assi- 
gnatura  de  um  Tratado  entre  as  duas  Nações  na  véspera  da 
revolução  de  Setembro,  torna-se  por  isso  de  imperiosa  ne- 
cessidade nâo  se  continuar  a  permittir  que  o  commercio  e 
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i837     makes  it  imperalive  no  longer  to  allow  lhe  commerce  and 

^Q°    navigation  of  Portugal  to  be  admitted  into  the  ports  of  the 

United  Kingdom  on  the  same  footing  with  the  commerce  and 

navigation  of  those  countries  in  whose  ports  the  commerce 

^    and  navigation  of  Great  Britain  meet  with.  far  diíferents 

reception. 

The  undersigned  avails  himself  ot  this  opportunity  to  renew 
to  His  Excellency  the  assurances  of  his  highest  esteem  and 
consideration. 
Lisbon,  20.tb  May  1837. 

Howard  de  Walden. 


i 
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navegação  de  Portugal  sejam  admittidos  nos  portos  do  Reino     iss? 
Unido  em  termos  iguaes  aos  do  commercio  e  navegação  dos    ^^^^ 
paizes,  em  cujos  portos  o  commercio  e  a  navegação  da  Gran- 
Bretanha  são  tratados  de  mui  diverso  modo. 


O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  renovar  a 
S.  Ex.*  os  protestos  da  sua  mais  elevada  estima  e  considera- 
ção. 

Lisboa,  20  de  Maio  de  1837. 

Howard  de  Walden. 


Sola  do  íiscoode  de  Sá  da  Bandeira  para  lord  Ilo^\ard  de  Walden 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros— Registo.) 


1837  O  abaixo  assignado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros 
^3^  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  tem  a  honra 
de  accusar  a  recepção  da  nota  que  Lord  Ho ward  de  Walden, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Britannica,  lhe  dirigiu  em  data  de  20  do  corrente 
mez  de  Maio,  juntamente  com  a  Gazeta  de  Londres  de  12  do 
mesmo  mez,  na  qual  vem  publicadas  duas  ordens  que  Sua 
Magestade  Britannica,  ouvido  o  seu  Conselho  privado,  man- 
dou expedir  no  dia  10  do  dito  mez,  determinando  pela  pri- 
■  meira  que  todos  os  navios  portuguezes  paguem  por  entrada 
nos  portos  da  Gran-Bretanha  mais  9  pences  por  tonelada ;  e 
pela  segunda,  que  todos  os  géneros  importados  na  Gran- 
Bretanha  em  navios  portuguezes  fiquem  sujeitos  a  mais  uma 
quinta  parte  dos  direitos  de  entrada  que  até  agora  pagavam. 
O  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  viu  com  sur- 
preza,  que  nas  ditas  ordens  se  declara  que  as  suas  disposi- 
ções são  motivadas  pelo  decreto  de  24  de  Novembro  de  1836, 
que  impunha  aos  navios  britannicos  um  direito  de  tonelada 
de  metade  do  qual  eram  isentos  os  navios  portuguezes ;  e 
pelo  decreto  de  10  de  Janeiro  do  presente  anno,  que  estabe- 
lecia maiores  direitos  por  entrada  nos  portos  de  Portugal 
sobre  os  géneros  importados  em  navios  britannicos,  do  que 
se  fossem  importados  em  navios  portuguezes. 

Nâo  foram  bem  ponderadas  as  disposições,  nem  verifica- 
das as  datas  dos  decretos  a  que  as  ditas  ordens  em  Conse- 
lho se  referiam,  porquanto  pelo  decreto  de  24  de  Novembro 
de  1836  se  ordenou  tâo  somente  que  as  mercadorias  estran- 
geiras que  pagavam  nas  alfandegas  de  Lisboa  e  Porto  15  por 
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cento  de  direitos,  gosassem  do  mesmo  favor  nas  mais  Alfan-     i837 
degas  do  Reino,  aonde  sâo  admissíveis.  Foi  pelo  decreto  nao     '3*1"^ 
de  24,  mas  de  14  de  Novembro  de  i836,  que  se  mandaram 
regular  os  direitos  de  porto  pela  tonelagem  dos  navios,  pa- 
gando metade  d'esses  direitos  os  navios  nácionaes. 

Da  mesma  sorte  o  decreto  de  10  de  Janeiro  do  presente 
anno  unicamente  sanccionou  e  mandou  pôr  em  observância 
a  nova  pauta  geral  para  a  arrecadação  dos  direitos  nas  Al- 
fandegas do  Reino,  prescrevendo-se  n'ella  todos  os  direitos 
com  liberal  igualdade  para  as  producçôes  e  manufacturas  de 
todas  as  Nações,  sem  fazer  diferença  o  serem  transportadas 
em  navios  portuguezes  ou  estrangeiros.  O  decreto  que  esta- 
beleceu direitos  menores  para  os  géneros  importados  em 
navios  portuguezes  não  foi  o  de  10,  mas  o  de  16  de  Janeiro 
ultimo,  em  cujo  artigo  1.°  se  concedeu  ás  pessoas  que  des- 
pacharem géneros  ou  manufacturas  importadas  em  navios 
portuguezes  um  premio  de  15  por  cento  deduzido  da  impor- 
tância total  dos  direitos  de  entrada,  que  tiver  sido  calculada 
segundo  a  pauta  geral. 

O  estado  de  abatimento  em  que  se  acham  o  commercio  e 
marinha  mercante  portugueza  tornou  necessária  a  promul- 
gação dos  ditos  dois  decretQS  de  14  de  Novembro  de  1836  e 
16  de  Janeiro  ultimo. 

Pela  antiga  legislação  existia  a  anomaha  quasi  inacreditá- 
vel, e  que  se  vê  do  incluso  Diário  do  Governo  do  anno  pas- 
sado, n.°  277,  de  que  um  navio  portuguez  de  200  toneladas, 
carregado  de  prodttctos  nácionaes,  pagava  por  saida  réis 
115j?(220  de  direitos,  emquanto  um  navio  estrangeiro  de 
igual  lotação,  carregado  dos  mesmos  productos,  pagava  so- 
mente 52íJ980  réis.  Eram  estes  direitos  pagos' em  differen- 
tes  estações,  com  grandes  demoras  e  embaraços.  Apenas  os 
dos  pharoes  e  o  do  marco  da  cidade  eram  regulados  pela  to- 
nelagem; e  sendo  todos  os  demais  iguaes  para  todos  os  na- 
vios, quer  fossam  grandes,  quer  pequenos,  tornavam-se  por 
isso  sunimamente  prejudiciaes  ao  commercio,  tanto  nacional 
como  estrangeiro. 

Pelo  citado  decreto  de  14  de  Novembro  de  1836  nao  se 
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4837  impoz  um  direito  propriamente  de  tonelagem,  o  qual  nunca 
^3^j"  houve  em  Portugal,  mas  reduziram-se  todos  os  antigos  di- 
reitos de  porto  a  um  só  direito,  pago  em  uma  só  estação,  e 
regulado  pela  tonelagem  de  cada  navio,  e  como  todas  as  Na- 
ções teem  mais  navios  pequenos  do  que  grandes,  vieram  to- 
das, sem  exceptuar  a  Britannica,  a  ser  mui  consideravelmente 
beneficiadas  pelas  disposições  doeste  decreto;  accrescendo  mais 
que  este  beneficio  ainda  foi  maior  para  os  barcos  de  vapor 
(quasi  unicamente  britannicos),  os  quaes  pelo  artigo  3.°  do 
decreto  de  16  de  Janeiro  ultimo  ficaram  só  pagando  três 
quintos  d'esse  já  diminuído  direito,  regulado  pela  sua  tone- 
lagem. 

A  concessão  feita  aos  navios  portuguezes  de  pagarem  só 
metade  d'este  direito,  e  a  outra  do  decreto  de  16  de  Janeiro 
ultimo  de  se  abaterem  15  por  cento  nos  direitos  dos  géneros 
importados  em  navios  portuguezes,  não  são  um  novo  im- 
posto carregado  sobre  os  navios  estrangeiros,  são  propria- 
mente um  desfalque  que  a  Nação,  sem  lesar  o  direito  reco- 
nhecido de  outra  alguma,  faz  nas  suas  próprias  rendas  para 
assim  estabelecer  um  premio  com  que  reanime  a  sua  con- 
strucção  naval  e  a  sua  marinha  mercante  quasi  aniquiladas. 
São  semelhantes  estas  concessões  ás  isenções  de  direitos 
concedidos  pelo  Governo  Britannico  aos  seus  navios  costei- 
ros. Semelhantes  aos  prémios  (hounties),  que  até  1830  foram 
concedidos  aos  seus  navios  de  pesca  com  exclusão  absoluta 
dos  estrangeiros,  aos  quaes  ainda  actualmente  é  prohibido 
levar  peixe  aos  portos  britannicos,  além  das  poucas  qualida- 
des exceptuadas ;  prohibição  que  também  regula  contra  os 
navios  portuguezes,  ao  mesmo  tempo  que  os  productos  das 
pescarias  dos  súbditos  Britannicos,  mesmo  sendo  trazidos  nos 
seus  próprios  navios,  são  admittidos  em  Portugal. 

Deixando,  porém,  de  parte  estes  argumentos,  bastaria, 
para  provar  de  uma  maneira  irrefragavel  que  o  Governo 
Britannico  nenhuma  justa  queixa  pôde  formar  contra  as  dis- 
posições dos  citados  decretos,  lembrar  que  os  direitos  que 
por  elles  pagam  em  Portugal  os  géneros  e  navios  britanni- 
cos são  muito  inferiores  umas  poucas  de  vezes  aos  que  nos 
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portos  da  Gran-Bretanha  pagam  os  géneros  e  navios  portu-  isai 
guezes,  quando  mesmo  na  stricta  conformidade  do  Tratado  ^3^/° 
de  commercio  de  19  de  Fevereiro  de  1810,  haveria  todo  o 
jus  a  tel-os  augmentado  em  Portugal  até  ficarem  iguaes  aos 
que  se  exigem  na  Gran-Bretanlia,  já  que  alli  se  não  dimi- 
nuiram,  até  os  igualar  aos  que  se  pagam  em  Portugal ;  por- 
quanto pelo  artigo  4.°  do  dito  Tratado  se  estipulou  «que  os 
direitos  de  porto,  tonelada  e  ancoragem  em  nenhum  caso  se- 
riam maiores  para  os  navios  britannicos  nos  domínios  portu- 
guezes,  do  que  para  os  navios  portuguezes  nos  dominios 
britannicos  e  vice-versa».  E  pelo  artigo  5.°  «que  se  poderia 
impor  ou  exigir  sobre  os  géneros  e  mercadorias,  vindos  em 
navios  britannicos  de  portos  britannicos  para  os  dominios 
portuguezes,  tim  augmento  de  direitos  equivalente,  e  em 
exacta  proporção  com  o  que  podesse  ser  imposto  sobre  os 
géneros  e  mercadorias  que  entrassem  nos  portos  britanni- 
cos, vindos  de  Portugal  em  navios  portuguezes». 

Provada  como  está  a  injustiça  da  queixa  do  Governo  Bri- 
tannico,  cessa  todo  o  supposto  fundamento  das  referidas  or- 
dens passadas  em  conselho  de  Sua  Magestade  Britannica. 
Quando  mesmo,  porém,  tal  queixa  fosse  fundada,  ainda  assim 
nâo  deixavam  aquellas  ordens  de  trazer  nas  suas  disposições 
um  cunho  de  nâo  merecida  injustiça,  pois  que  ellas  decidi- 
damente hostilisam  o  commercio  e  navegação  portugueza, 
excedendo  muito  os  devidos  limites  de  uma  legitima  retor- 
sâo  de  direito,  para  a  qual  poderia  haver  fundamento  se  a 
queixa  tivesse  sido  justa. 

Para  qualquer  se  convencer  d'aquella  hostilidade  basta 
considerar  que  os  citados  decretos  de  14  de  Novembro  e  de 
10  e  16  de  Janeiro  só  se  mandaram  pôr  em  execução  passa- 
dos três  mezes  da  sua  publicação,  e  que  pelo  contrario  as 
referidas  ordens  em  conselho  foram  mandadas  observar  logo 
desde  a  sua  data  contra  toda  a  justiça  e  contra  as  repetidas 
seguranças  com  que  S.  S.^  tem  por  vezes  apoiado  as  suas 
reclamações,  «de  que  o  seu  Governo  sempre  nas  suas  deter- 
minações dá  praso  conveniente  para  conhecimento  dos  inte- 
ressados», e  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  se  vê 
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1837  na  necessidade  de  protestar,  como  por  esta  nota  protesta, 
^3^  para  haver  do  Governo  Britannico  as  devidas  indemnisaçôes 
das  perdas  que  tiverem  os  especuladores  e  proprietários  de 
navios  portuguezes,  que  na  fé  das  disposições  dos  preceden- 
tes regulamentos  britannicos  mandaram  seus  géneros  e  na- 
vios para  a  Gran-Bretanha,  antes  de  poderem  ter  conheci- 
mento das  ditas  ordens  em  conselho. 

Nâo  se  tendo  pelos  citados  decretos  augmentado  em  Por- 
tugal, antes  diminuído,  os  direitos  de  porto,  e  ficando  con- 
siderada na  nova  pauta  a  Nação  Britannica  no  pé  das  mais 
favorecidas,  sendo  igualada  até  com  a  Nação  Brazileira,  ape- 
zar  de  haver  fundados  motivos  para  tratar  a  esta  com  espe- 
cial favor,  são  summamente  injustas  as  disposições  das  ditas 
ordens  em  conselho,  que  põem  o  commercio  e  navegação 
portugueza  em  peiores  circumstancias  do  que  as  outras  Na- 
ções estrangeiras  á  Gran-Bretanha. 

O  Governo  Portuguez  apenas  concedeu  aos  navios  nacio- 
naes  uma  deducçâo  d'esses  direitos  como  um  premio  para 
animar  a  sua  construcçâo  e  navegação;  e  se  o  Governo  Bri- 
tannico julgou  os  seus  súbditos  lesados  com  este  premio, 
poderia  conceder  outro  igual  na  Gran-Bretanha  aos  seus  na- 
vios que  para  alh  navegassem  dos  portos  de  Portugal  e  seus 
domínios,  excluindo  d'elle  os  navios  portuguezes ;  mas  nunca 
carregar  estes,  nem  os  géneros  n'elles  levados,  com  direitos 
/  tão  exorbitantes  que  nenhuma  proporção  teem  com  os  que 
actualmente  se  cobram  em  Portugal  sobre  os  géneros  e  na- 
vios britannicos. 

Antes  das  ditas  ordens  em  conselho  pagavam  os  navios 
portuguezes  nos  portos  britannicos  ^4  de  1  penny  por  tone- 
lada, e  depois  d'ellas  virão  a  pagar  9  pences  e  ^4  por  tone- 
lada. O  vinho  portuguez  pagava  antes  5  shillings  e  6  pences 
por  gallon,  e  agora  pagará,  sendo  levado  em  navios  portu- 
guezes, 6  shillings  7  pences  e  Vs?  o  que  faz  em  uma  pipa 
perto  de  6  libras  esterlinas  para  mais  do  que  antes  pagava,  e 
do  que  ainda  paga  o  vinho  das  demais  Nações,  ou  38  a  40 
libras  esteriinas  por  pipa,  conforme  a  sua  medição ;  sendo  a 
consequência  immediata  das  ditas  ordens  em  conselho  fica- 
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rem  os  navios  portuguezes,  bem  como  os  géneros  n'elles  le-     1837 
vâdos,  totalmente  excluídos  dos  portos  britannicos !  ^^[^ 

Esta  maneira  de  proceder  é  pouco  generosa,  pouco  con- 
forme á  gratidão  do  Governo  Britannico  para  com  o  seu  mais 
antigo  e  fiel  alliado.  O  extraordinário  e  não  merecido  prejuízo 
que  das  ditas  ordens  em  conselho  se  vae  seguir  para  o  com- 
mercio  e  navegação  portugueza,  dá  por  si  só  um  direito  de- 
cidido e  incontestável  ao  Governo  Portuguez  para  augmen- 
tar  os  direitos  sobre  os  navios  britannicos  e  sobre  os  géneros 
n'elles  transportados  aos  portos  portuguezes,  por  uma  quan- 
tia equivalente  á  differença  que  pelas  ditas  ordens  em  con- 
selho vem  a  existir  entre  os  direitos  que  pagam  nos  portos 
britannicos  os  navios  portuguezes  com  os  géneros  n'elles 
levados,  e  os  que  alli  pagam  outros  quaesquer  navios  e  gé- 
neros estrangeiros. 

Além  d'isso  pelo  artigo  2.^  do  Tratado  de  27  de  Dezem- 
bro de  1703,  vulgarmente  denominado  de  Methuen,  se  esti- 
pulou, que  logo  que  o  abatimento  da  terça  parte  dos  direitos 
que  de  menos  deviam  pagar  os  vinhos  portuguezes  do  que 
os  vinhos  francezes,  viesse  de  qualquer  maneira  a  ser  preju- 
dicado, se  reconheceria  em  Sua  Magestade  Fidelíssima  legi- 
timo direito  para  prohibir  de  novo  os  pannos  e  outras  ma- 
nufacturas de  lã  britannica.  Ora,  se  por  simplesmente  se 
prejudicar  a  Nação  Portugueza  n'aquelle  artigo  da  sua  pro- 
ducção  ha  este  direito,  agora  que  pelas  ditas  ordens  em  con- 
selho, não  só  o  vinho,  mas  todos  os  mais  géneros  levados 
em  navios  portuguezes  vem  a  ser,  com  os  mesmos  navios, 
excluídos  dos  portos  britannicos,  muita  mais  justiça  ha  para 
usar  de  um  tal  direito ;  e  será  com  o  maior  pezar  que  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  Fidelíssima  se  verá  compellido  a 
essa  extremidade. 

O  abaixo  assignado  não  pôde  dispensar-se  de  expressar  a 
sua  admiração  ao  ver  que  S.  S.^  assevera  na  sua  nota,  que 
na  véspera  da  revolução  de  Setembro  estava  para  se  assignar 
um  novo  Tratado  de  commercio  entre  as  duas  Coroas  de  Por- 
tugal e  da  Gran-Bretanha ;  bem  como  de  repellir  a  gratuita 
arguição  que  S.  S.^  faz  ao  actual  Governo  de  Sua  Magestade, 
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i«37     de  haver  manifestado  em  todos  os  objectos  ligados  com  as 
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31  relações  commerciaes  da  Gran-Bretanha  um  espirito  de  res- 
tricçâo,  que  tirava  toda  a  esperança  de  dar  maior  extensão 
ao  commercio  dos  dois  paizes.  No  dia  9  de  Setembro  estava 
tão  longe  de  se  assignar  um  novo  Tratado  com  a  Gran-Bre- 
tanha, que  ainda  nos  primeiros  dias  d'aquelle  mesmo  mez 
tinha  sido  apresentado  por  S.  S.""  um  novo  projecto  d'elle,  e 
o  Plenipotenciário  por  parte  de  Portugal,  segundo  consta 
oíficialmente  na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, apenas  havia  feito  breves  observações  aos  oito  primei- 
ros artigos  do  dito  projecto,  sem  ter  tido  tempo  de  examinar 
os  restantes,  nem  mesmo  de  discutir  com  S.  S.*  aquellas 
observações  por  elle  já  feitas. 

O  actual  Governo  de  Sua  Magçstade  Fidehssima  tem  sem- 
pre acolhido  com  especial  attenção  e  satisfeito  com  a  possí- 
vel promptidao  as  reclamações  do  Governo  Britannico,  fun- 
dadas em  justiça  ou  em  simples  equidade,  e  cuja  resolução 
tem  dependido  do  poder  executivo,  e  pelos  citados  decretos 
de  14  de  Novembro  de  1836  e  16  de  Janeiro  ultimo,  como 
já  está  demonstrado,  nâo  só  não  augmentou,  mas  antes  di- 
minuiu os  direitos  de  porto,  ficando  tanto  n'estes,  como  nos 
da  nova  pauta,  a  Nação  Britannica  considerada  no  pé  das 
mais  favorecidas. 

Á  vista  de  taes  disposições,  e  não  tendo  S.  S.*  desde  a  re- 
volução de  Setembro  entabolado  negociação  alguma,  relati- 
vamente ao  novo  Tratado  de  commercio,  não  se  pode  asse- 
verar com  razão  que  o  acUial  Governo  de  Sua  Magestade 
tem  manifestado  espirito  de  restricção  para  com  as  relações 
commerciaes  da  Gran-Bretanha,  e  muito  menos  certificar 
que  se  perdera  toda  a  esperança  de  as  tornar  mais  extensas 
com  Portugal.  O  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  longe 
de  ter  n'isso  a  menor  repugnância,  tem  muito  em  vista  es- 
treitar as  relações  commerciaes  entre  os  dois  paizes,  uma 
vez  que  sejam  firmadas  na  solida  base  de  mutuas  concessões 
de  real  conveniência  para  ambos  elles. 

Roga,  pois,  o  abaixo  assignado  a  S.  S.*  queira  levar  estas 
considerações  ao  conhecimento  do  Governo  de  Sua  Mages- 
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tade  Britannica,  de  cuja  illustraçâo  e  imparcial  rectidão  con-     isa- 
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fia  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  que  sendo  elias     '3^ 
ponderadas  com  a  attenção  que  merece  a  manifesta  justiça 
em  que  são  fundadas,  sejam  mandadas  revogar  as  ditas  or- 
dens em  conselho. 

O  abaixo  assignado  renova  por  esta  occasião  a  Lord  Ho- 
ward  de  Walden  os  protestos  da  sua  mais  distincta  conside- 
ração. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  31  de 
Maio  de  1837. 

Visconde  de  Sá  da  Bandeira. 


Convenção  de  Cliavcs 

(Collecção  de  leis.) 

1837  Havendo  no  transumpto  da  Convenção  de  Chaves,  inserto 
Setembro  ^^  ordem  do  exercito  n.^  75,  do  corrente  anno,  diíTerentes 
erros  typographicos ;  publica-se  novamente  ao  exercito  o  re- 
ferido transumpto,  extrahido  do  próprio  autographo,  bem 
como  a  approvação  da  citada  Convenção  pelo  Visconde  de 
Sá  da  Bandeira,  na  qualidade  de  Logar-Tenente  de  Sua  Ma- 
gestade  a  Rainha  nas  províncias  do  norte  de  Portugal. 

Em  consequência  da  declaração  enviada  esta  manhã  ao 
General  Visconde  das  Antas,  Commandante  da  divisão  de 
operações  do  norte,  pelo  Duque  da  Terceira  e  Marquez  de 
Saldanha,  Gommandantes  das  forças  reunidas  em  Chaves;  e 
desejando  o  referido  General  Visconde  das  Antas,  que  ter- 
mine immediatamente  o  flagello  da  guerra  civil,  foram  com- 
missionados  para  ultimar  as  negociações  a  este  respeito,  por 
parte  do  mesmo  General,  o  Coronel  do  corpo  de  engenhei- 
ros, José  Feliciano  da  Silva  Costa,  Secretario  do  Visconde  de 
Sá  da  Bandeira,  Logar-Tenente  de  Sua  Magestade  nas  pro- 
vincjas  do  norte  de  Portugal ;  e  por  parte  dos  sobreditos  Du- 
que e  Marquez,  o  Brigadeiro  Martinho  José  Dias  Azedo,  os 
quaes  concordaram  nos  seguintes  artigos : 

Artigo  1.*'  Todas  as  forças  que  se  acham  ás  ordens  do 
Duque,  da  Terceira  e  do  Marquez  de  Saldanha,  ficam  desde 
já  à  disposição  do  Governo  de  Sua  Magestade  a  Rainha.  Isto 
se  entende  não  só  a  respeito  da  força  reunida  em  Chaves, 
mas  igualmente  das  de  Valença,  ou  outras  forças  ou  indiví- 
duos que  se  tenham  revoltado  em  qualquer  parle  do  Reino 
de  Portugal  e  seus  domínios. 

Art.  2.°  Os  Officiaes  Portuguezes  de  qualquer  graduação, 
que  não  foram  chefes  de  revolta,  conservarão  as  honras  e 
postos  legalmente  adquiridos,  e  receberão  os  seus  soldos, 
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pagos  segundo  a  tarifa  de  1790;  mas  estes  Officiaes  nâo  fi-     i837 
carão  pertencendo  ao  quadro  effectivo  do  exercito.  setembro 

Art.  3.^  Os  Officiaes  que  foram  conhecidamente  chefes  de 
revolta,  ou  se  pozeram  em  qualquer  parte  á  testa  do  movi- 
mento contra  as  instituições  proclamadas  em  Setembro,  se- 
rão obrigados  a  sair  de  Portugal.  No  caso  que  o  Governo  nâo 
queira  conservar  a  estes  Officiaes  os  postos  legalmente  adqui- 
ridos, lhes  dará  comtudo  os  soldos  da  referida  tarifa,  que 
lhes  pertenciam  pelos  mesmos  postos. 

I  único.  Sâo  considerados  no  numero  dos  chefes  de  re- 
volta os  Officiaes  superiores  e  os  Commandantes  dos  corpos 
da  segunda  brigada  da  divisão  auxiliar  á  Hespanha ;  bem  como 
os  Officiaes  dos  mesmos  corpos  que  publica  e  decididamente 
concorreram  para  a  revolta  da  brigada. 

Art.  4.°  O  que  se  acha  estabelecido  nos  artigos  antece- 
dentes é  extensivo  aos  Officiaes  aprisionados. 

Art.  5.°  Os  chefes  dos  corpos  nomearão  logo  um  Official 
por  corpo  para  fazer  entrega  dos  objectos  pertencentes  á  fa- 
zenda nacional,  que  se  acham  á  responsabihdade  dos  mes- 
mos chefes. 

Art.  6.^  Todos  os  Officiaes  das  tropas  reunidas  em  Cha- 
ves sairão  hoje  mesmo  para  as  povoações  circumvizinhas,  á 
excepção  d'aquelles  que  forem  nomeados  em  virtude  do  ar- 
tigo antecedente. 

I  único.  Hoje  mesmo  pelas  seis  horas  da  tarde  os  Officiaes 
inferiores  e  soldados  e  mais  praças  de  pret  das  referidas  tro- 
pas se  acharão  formados  fora  das  portas  da  praça,  e  ahi  es- 
perarão as  ordens  do  General  Visconde  das  Antas,  estando  a 
'elles  unidos  os  Officiaes  nomeados  segundo  o  artigo  5.° 

Campo  junto  ás  Casas  Novas,  em  20  de  Setembro  de 
1837. 

José  FeUciano  da  Silva  Costa. 
Martinho  José  Dias  Azedo. 

Approvado.  — Visconde  das  Antas. 

Visto.  —  Saldanha. 

Visto.  —  Duque  da  Terceira. 
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i837  Em  nome  de  Sua  Magestade  a  Rainha,  como  seu  Logar- 
sciembro  fenente  nas  provindas  do  norte  do  Reino,  approvo  a  transac- 
ção ajustada  entre  o  Visconde  das  Antas  e  o  Duque  da  Ter- 
ceira e  Marquez  de  Saldanha,  com  declaração  de  que  os 
Officiaes  que  quizerem  gosar  do  favor  concedido,  o  deverão 
assim  declarar  por  escripto  até  ao  dia  21  de  Outubro  do  cor- 
rente anno  aos  Commandantes  das  divisões  militares,  a  que 
pertencerem  as  povoações  da  sua  residência. 
Chaves,  em  20  de  Setembro  de  1837. 

Sá  da  Bandeira. 
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Leuchtemberg  a  carta  que  por  ordem  da 
mesma  Soberana  lhe  escreveu  e  annun- 
ciar-lhe  o  dia  íixado  n'esta  Corte  para  a 
ceremonia  religiosa  da  celebração  do  seu 
casamento  com  Sua  Magestade  a  Rainha, 
e  dando  inslrucçôes  sobre  o  modo  de 
desempenhar  esta  commissão 156 

1834  Novembro  28— Secretaria 'd'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros —  Oílicio  áo  Conde  de  Villa  Real 
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para  José  da  Silva  Carvalho,  a  fim  de 
que  mande  ordem  para  entregar  réis 
2:0001000  ao  Barão  de  Sá  da  Bandeira 
e  igual  quantia  ao  Conde  de  Ficalho  para 
as  despezas  da  commissào  de  que  foram 
encarregados,  e  abra  um  credito  em  Lon- 
dres ã  favor  do  mesmo  Conde  para  fazer 
face  ás  despezas  da  viagem  do  Duque  de 
Leuclitemberg 158 

183i\Dezembro  l — Palácio  das  Necessidades -- Carta  patente, 
nomeando  o  Conde  de  Ficalho  Commis- 
sario  e  Plenipotenciário  para  acompa- 
nhar o  Príncipe  Augusto,  Duque  de 
Leuchtemberg  e  de  Santa  Cruz,  Príncipe 
de  Eichstaedt  na  sua  viagem  para  este 
Reino 1^9 

1834  Dezembro  2  —  Officio  do  Conde  de  Villa  Real  para  o  Mar- 
quez de  Ficalho,  remettendo-lhe  a  carta 
patente  que  o  nomeia  Commissario  e 
Plenipotenciário  para  acompanhar  o  Du- 
que de  Leuchtemberg  e  as  instrucções 
pelas  quaes  se  deverá  regular  no  desem- 
penho da  mesma  commissào,  e  recom- 
mendando-lhe  que  informe  com  a  possí- 
vel antecedência  das  disposições  do  Prín- 
cipe quanto  á  sua  viagem,  caminho  que 
intenta  seguir,  dia  da  partida  de  Munich, 
demora  em  Inglaterra  e  o  dia,  pouco 
mais  ou  menos,  em  que  pensa  embar- 
car-se.. ., 161 

1834  Dezembro  19— Palácio  das  Necessidades  —  Carta  de  lei 
excluindo  o  ex-Infante  D.  Miguel  e  seus 
descendentes  do  direito  de  succeder  na 
Coroa  dos  Reinos  de  Portugal,  Algarves 
e  seus  domínios,  e  banindo-os  do  territó- 
rio portuguez 169 

1834  Dezembro  22— Officio  do  Conde  de  Villa  Real  para  o  Vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira,  sentindo  os 
transtornos  tia  sua  viagem  e  dizendo  que 
os  contratempos  não  obstam  a  que  siga 
para  Munich 162 

1834  Dezembro  22— Palácio  das  Necessidades— Officio  do  Con- 
de de  Villa  Real  para  o  Marquez  de  Fi- 
calho, approvando  a  resolução  que  to- 
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mou,  de  accôrdo  com  o  Ministro  em  Lon- 
dres, de  expedir  immediatamente  um 
expresso  a  Munich  para  annunciar  ao 
'  Principe  a  celebração  do  seu  casamento 
e  recommendando  que  lhe  dê  as  expli- 
cações necessárias  sobre  os  motivos  por 
que  Sua  Magestade  fixou  um  dia  tão  pró- 
ximo da  chegada  do  Offlcial  Maior  da 
Secretaria  d' Estado  a  Lisboa  e  o  asse- 
gure da  impaciência  com  que  é  esperado 
por  todos  os  Portuguezes 163 

1835  Janeiro  4  —  Lisboa  —  OíTicio  de  A.  de  Lurde  para  o 
Conde  de  Villa  Real,  renovando  os  pedi- 
dos feitos  pelo  Barão  Mortier  acerca  dos 
Missionários  Francezes 52 

1835  Janeiro  12  —  Palácio  das  Necessidades— Officio  do  Conde 
de  Villa  Real  para  A.  de  Lurde,  decla- 
rando convir  no  ajuste  para  a  diminui- 
ção ou  abolição  dos  direitos  do  porto  a 
favor  dos  navios  nacionaes  que  fossem 
obrigados  por  força  maior  a  entrar  nos 
portos  dos  Estados  respectivos 26 

1835  Janeiro  27  —  Lisboa  —  Carta  do  Principe  D.  Augusto  ao 
Rei  de  Suécia,  parlicipando-lhe  o  seu 
casamento  com  a  Rainha  de  Portugal. . .  165 

1835  Fevereiro  4  —  Exposição  do  Bispo  eleito  de  Pekin,  Verís- 
simo Monteiro  da  Serra,  acerca  do  estado 
das  missões  na  China  e  das  perseguições 
que  alli  se  teem  levantado  contra  os  chris- 
tãos  principalmente  europeus 57 

1835  Fevereiro  20  —  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros —  Officio  do  Duque  de  Palmella 
para  José  da  Silva  Carvalho,  para  que 
expeça  as  necessárias  ordens  ao  The- 
souro  Publico  a  fim  de  que  seja  abonada 
a  quantia  de  2:000i|1000  réis  despendida 
a  mais  do  que  o  Marquez  de  Ficalho  e  o 
Visconde  de  Sá  da  Bandeira  receberam 
do  Governo  quando  foram  nomeados 
para  acompanhar  o  Principe  D.  Au- 
gusto    164 

1835  Março  2  —  Stockholmo  —  Carla  do  Rei  de  Suécia  ao 
Principe  IX.  Augusto,  felicitando-o  pelo 
seu  casamento  e  esperando  que  elle  sa- 
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bera  restabelecer  a  ordem,  mantendo  a 
paz  e  exigindo  a  obediência  ás  leis,  prin- 
cipal e  única  garantia  dos  direitos  e  li-, 
berdades  dos  povos 166 

1835  Março  25— Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros — Protocollo  do  ajuste  entre  o  Du- 
que de  Palmella  e  Alexandre  Lurde  para 
serem  isentos  de  direitos,  nos  portos  de 
Portugal  e  nos  de  França  os  navios  na- 
cionaes  respectivos  que  n'elles  entrarem 
por  arribada  forçada 28 

1835  Abril  3— Palácio  das  Necessidades — Officio  do  Du- 
que de  Palmella  para  o  Visconde  da  Car- 
reira, remettendo-lhe  o  protocollo  do 
ajuste  para  a  isenção  de  direitos  nos 
portos  de  Portugal  ou  de  França  para 
os  navios  nacionaes  respectivos  que  a 
elles  forem  ou  vierem  por  arribada  for- 
çada, a  fim  de  que  faça  valer  esta  con- 
cessão perante  o  Governo  Francez,  po- 
dendo assegurar  que  se  expedirão  as 
ordens  necessárias  logo  que  conste  a 
approvação  do  mesmo  ajuste  pelo  refe- 
rido Governo 30 

1835  Abril  25  —Palácio  das  Necessidades —Carta  de  lei  de- 
clarando e  dispensando  no  artigo  90.**  da 
Carta  Constitucional  para  que  o  casa- 
mento de  Sua  Magestade  a  Rainha  se 
possa  eíTeituar  com  Príncipe  estrangeiro  174 

1835  Maio  23— Paço  das  Necessidades— OíTicio  do  Conde 
de  Villa  Real  para  o  Conde  de  Lavradio, 
dando-lhe  instrucções  sobre  o  modo  de 
desempenhar  a  missão  de  que  estava  en- 
carregado, ás  Cortes  de  Londres  e  de  Pa- 
ris, a  fim  de  procurar  negociar  o  casa- 
mento de  Sua  Magestade  a  Rainha  com 
o  Duque  de  Nemours 175 

1835  Maio  29 — Lisboa — Officio  do  Duque  de  Palmella  para 

o  Conde  de  Lavradio,  participando-lhe, 
para  seu  governo,  a  opposição  feita  pelos 
Gabinetes  do  Londres  e  de  Paris  á  idéa 
que  se  havia  espalhado  de  um  projecto 
de  casamento  de  Sua  Magestade  a  Rainha 
com  um  dos  filhos  do  Rei  dos  Francezes 
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e  a  resposta  que  sobre  este  assumpto  deu 
ao  Ministro  Britannico  e  ao  Encarregado 
de  Negócios  de  França,  e  encarregando-o 
de  saber  quaes  os  Principes  nos  casos 
de  preencherem  os  desejos  da  Naição 
Portugueza  e  de  aspirarem  á  mão  de  Sua 
Magestade  a  Rainha,  bem  como  de  son- 
dar sobre  tal  objecto  a  opinião  d'aquelles 
Gabinetes,  advertindo  que  esta  Nação  não 
receberia  com  prazer  um  Príncipe  cuja 
educação  se  possa  suppôr  hostil  aos  prin- 
cípios de  hberdade  estabelecidos  pela 
Carta  Constitucional 179 

1825  Maio  30— Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 

,  ,-geiros— Officio  do  Duque  de  Palmella 
para  o  Condo  de  Lavradio,  dizendo-lhe 
que  fica  annuUada  a  primeira  parte  das 
instrucções  dadas  pelo  seu  antecessor,  e 
que  confirma  a  segunda  parte,  decla- 
rando que  é  da  maior  urgência  que  a 
leve  a  eíTeilo  quanto  antes,  que  trans- 
mitia as  informações  mais  exactas  que 
poder  e  que  procure  obter  a  opinião,  os 
conselhos  e  bons  offlcios  do  Ministério 
Britannico 181 

1835  Junho  28— Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros—Offlcio  do  Duque  de  Palmella 
para  o  Conde  de  Lavradio,  declarando- 
Ihe  que  não  deve  dar  mais  um  passo  com 
relação  ao  projecto  de  enlace  com  um 
Príncipe  da  Casa  Real  de  França,  pedín- 
do-lhe  que  sem  perda  de  tempo  envie  as 
noções  que  poder  colher  acerca  dos  Prin- 
cipes cuja  idade,  religião  e  demais  cír- 
cumstancias  concorram  para  sobre  ellas 
poder  recair  tão  honrosa  escolha,  e  no- 
meadamente a  respeito  do  Príncipe  de 
Carignan  e  do  filho  do  Archiduque  Car- 
los de  Áustria,  e  autorisando-o  a  prolon- 
gar a  sua  demora  em  Londres  ou  em  Pa- 
ris conforme  julgar  mais  conveniente 
para  o  bom  êxito  da  sua  missão 182 

1835  Julho  1  — Londres— OfTicio  do  Conde  de  Lavradio 

para  o  Duque  de  Palmella,  relatando  o 
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que  passou  com  Lord  Palmerston  sobre 
o  objecto  da  missão  de  que  estava  encar- 
regado   * '....,  185 

1835  Jalho  4  —  Londres  —  Officio  do  Conde  de  Lavradio 
para  o  Duque  de  Palmella,  referindo  as 
informações  dadas  pelo  Conde  de  Sebas- 
tiani  acerca  do  Príncipe  de  Carignan  e 
de  outros  que  indicou  sobre  quem  podia 
recair  a  escolha  de  Sua  Magestade 187 

1835  Julho  7 ^Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros—Nota  do  Duque  de  Palmella  para 
A.  de  Lurde,  expondo  os  motivos  por 
que  o  Governo  Portuguez  não  pôde  ex- 
pedir as  ordens  que  se  solicitam  para  a 
admissão  na  cidade  de  Macau  de  Mis- 
sionários Francezes  da  Congregação  de 
S.  Lazaro,  remettendo  uma  copia  da  ex- 
posição do  Bispo  eleito  de  Pekin,  para 
prova  do  que  allega,  e  assegurando  que 
se  vão  dar  ordens  ao  Governador  de  Ma- 
'  cau  para  que  o  Cônsul  Francez  seja  alli 
considerado  da  mesma  forma  que  o  for  o 
Cônsul  de  Tnglalerra 54 

1835  'Julho  12— Palácio  das  Necessidades— Officio  do  Du- 
que de  Palmella  para  o  Conde  de  Lavra- 
dio, autorisando-o  a  dar  os  passos  ne- 
cessários nas  Cortes  de  Londres  e  Paris, 
e  mesmo  na  de  Turim,  para  contratar  o 
consorcio  de  Sua  Magestade  a  Rainha 
com  o  Príncipe  de  Carignan 189 

1835  Julho  13  —  Palácio  das  Necessidades  —  Officio  do  Du- 
que de  Palmella  para  o  Conde  de  Lavra- 
dio, remettendo-ihe  o  pleno  poder  que  o 
autorisa  a  concluir  o  ajuste  do  consor- 
cio com  o  Príncipe  de  Carignan,  encarre- 
gando-o  de  sondar  as  disposições  do  Rei 
de  Sardenha  e  da  sua  familia,  e  sobretudo 
o  mesmo  Príncipe,  e  de  colligir  as  infor- 
mações mais  exactas  e  detalhadas  que 
poder  sobre  a  pessoa  e  sobre  todas  as 
circumstancias  que  repute  de  algum  in- 
teresse n'este  negocio 190 

1835  Julho  14— Palácio  das  Necessidades  —  Officio  do  Du- 
que de  iPâlmella  para  o  Conde  de  Lavra- 
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dio,  dando  as  bases  sobre  que  deve  ajus- 
tar o  consorcio 192 

i835  Julho  14 —  Palácio  das  Necessidades  —  Officio  do  Du- 
que de  Palmella  para  o  Conde  de  Lavra- 
dio, fazendo  considerações  sobre  os  prin- 
cipies conslitucionaes  que  o  Príncipe  deve 
acatar  para  se  não  achar  em  contradicção 
com  o  modo  de  pensar  de  sua  esposa  e 
para  se  não  tornar  impopular,  e  recom- 
mendando-lhe  que  faça  das  mesmas  con- 
siderações o  uso  prudente  e  digno  que 
convém 194 

1835  Julho  15 — Londres— Officio  do  Conde  de  Lavradio 
para  o  Duque  de  Palmella,  indicando  três 
Príncipes  sobre  quem  lhe  parece  dever 
fixar-se  a  attenção  do  Governo,  e  lem- 
brando a  conveniência  de  ir  debaixo  de 
algum  pretexto  a  Turim  ou  ao  logar  onde 
o  Príncipe  de  Carignan  se  achar  para  co- 
nhecer pessoalmente  e  verificar  até  que 
ponto  são  verdadeiras  as  informações 
dadas  pelo  Conde  Sebastiani 196 

i835  Julho  21 —Nota  do  Duque  de  Palmella  para  Lord 
Howard  de  Wajden,  declarando  que  o 
Governo  Portuguez,  em  virtude  da  facul- 
dade declarada  no  artigo  33.®  do  Tratado 
de  commercio  de  1810,  entre  Portugal 
e  a  Gran-Bretanha,  se  acha  determinado 
a  suspendel-o  na  sua  totalidade  e  dese- 
jará concordar,  quanto  antes,  um  novo 
Tratado  ou  Convenção  que  tenha  por 
base  consíderarem-se  as  duas  Nações  re- 
ciprocamente sobre  a  admissão  dos  res- 
pectivos productos  e  pagamento  de  toda  a 
espécie  de  direitos  ao  par  das  mais  favore- 
cidas, negociação  que  se  poderá  entabo- 
lar  em  Lisboa  ou  em  Londres,  como  pa- 
recer mais  conveniente,  e  de  modo  que 
possa  terminar- se  antes  do  praso  para 
a  expiração  do  dito  Tratado  de  1810.. . .  229 

1835  Julho  21  — Palácio  das  Necessidades  —  Nota  confiden- 
cial do  Duque  de  Palmella  para  Lord 
Howard  deWalden,  lembrando  que  na 
occasião  em  que  se  firmou  o  Tratado  de 
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independência  do  Brazil  e  quando  se  con- 
cluiu o  Tratado  de  commercio  entre  a 
Gran-Bretanha  e  o  Brazil,  houve  sempre 
o  cuidado  de  se  reservar  a  faculdade  da 
concessão  de  mutuas  preferencias  a  favor 
do  commercio  entre  o  Brazil  e  Portugal, 
que  esta  reserva  se  originou  espontanea- 
mente do  Gabinete  Britannico  como  me- 
dianeiro das  negociações  que  prepara- 
ram e  completaram  o  reconhecimento  da 
independência  do  Brazil,  e  que,  fazendo 
menção  d'este  facto,  não  pretende  mais 
do  que  deixar  subsistir  a  faculdade  re- 
servada sem  que  d'ahi  se  siga  a  conse- 
quência necessária  de  haver  de  fazer-se 
uso  d'ella  quando  não  se  julgue  vanta- 
josa  232 

1835  Julho  22— Londres  — OíTicio  do  Conde  de  Lavradio 
para  o  Duque  de  Palmella,  apresentan- 
do os  esclarecimentos  que  pôde  obter 
além  dos  que  já  linha  transmittido  acer- 
ca do  Príncipe  de  Garignan,  e  indicando 
o  Príncipe  D.  Fernando  Augusto  de  Saxe 
Cobourg,  que  lhe  parecia  reunir  todas  as 
qualidades  exigidas  e  cuja  alliança  com 
Sua  Magestade,  cceteris  paribus^senai  pre- 
ferível á  d'aquelle  Príncipe 198 

183o  Julho  29— Londres  —  Cilicio  do  Conde  de  Lavradio 
para  o  Duque  de  Palmella,  dando  mais 
informações  acerca  do  talento,  boas  qua- 
lidades e  excellente  educação  do  Prín- 
cipe D.  Fernando  de  Saxe  Cobourg  e  de 
que  o  mesmo  Príncipe,  como  todos  os 
da  sua  família,  era  amigo  do  systema 
constitucional,  e  participando  o  que  fez 
para  adiantar  esta  negociação  sem  espe- 
rar novas  ordens  de  Sua  Magestade,  pelas 
circumstancias  declaradas  e  pela  certeza 
da  existência  de  um  pequeníssimo  nu- 
mero de  Príncipes  que  reunam  as  quali- 
dades necessárias  ao  esposo  da  Rainha  e 
convicção  da  necessidade  absoluta  de 
concluir  promptamente  a  mesma  nego- 
ciação  200 
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183o  Julho  34  — Génova -^Oflicio  de  Francisco  José  Rodri- 
gues, Encarregado  de  Negócios  em  Tu- 
rim, para  o  Duque  de  Palmella,  relatando 
a  maneira  como  foi  mandado  sair  de  Sar- 
denha, o  participando  que  no  dia  seguinte 
partiria  para  Paris  e  d'ahi  seguiria  para 
Lisboa,  via  de  Inglaterra 242 

1835  Agosto  2  — Palácio  das  Necessidades  —  Officio  do  Du- 
que de  Palmella  para  o  Conde  de  Lavra- 
dio, declarando  que  Sua  Magestade  se 
determinou  sem  hesitação  a  adoptar  o 
parecer  do  mesmo  Conde,  ordenando  que 
suspenda,  no  caso  de  não  se  achar  já 
compromettido  de  uma  maneira  positiva, 
a  conclusão  do  ajuste  com  o  Príncipe  de 
Carignan,  e  que  proceda  a  todas  as  di- 
ligencias para  o  eíTecluar  com  oPrincipe 
de  Saxe  Cobourg,  e  remettendo  uma  prq- 
curação  com  o  nome  em  branco,  nova 
prova  da  confiança  illimitada  que  Sua 
Magestade  n'elle  deposita 202 

1835  Agosto  5  — Londres  — Officio  do  Conde  de  Lavradio 
para  o  Duque  de  Palmella,  declarando 
que,  apezar  das  claras  e  positivas  or- 
dens communicadas  nos  quatro  officios 
que  cita,  tomou  sob  sua  responsabilidade 
sobreestar  á  execução  d'aquellas  ordens 
e  progredir  cm  uma  negociação  que  ha- 
via encetado  som  autorisação  especial, 
explicando  as  razões  do  seu  procedimento 
e  prevenindo -o  de  que,  para  evitar  as  fre- 
quentes perguntas  do  Conde  Sebastiani, 
se  ausentará  de  Londres  durante  dez  ou 
doze  dias,  tempo  necessário  para  receber 
a  resposta  dos  offlcios  que  lhe  dirigiu  e  da 
carta  que  escreveu  ao  Duque  Fernando  . 
de  Saxe  Cobourg  Gotha 203 

1835  Agosto  3 i  —  Palácio  do  Ramalhão  —  Relatório  e  decreto 
suspendendo  o  exequatur  aos  Cônsules  c 
mais  autoridades  consulares  da  Sarde- 
nha, e  prohibindo,  dois  mezes  depois  da 
data  do  mesmo  decreto,  a  entrada  de  em- 
barcações sardas  nos  portos  de  Portugal  248 

1835  Setembro     8  — Vienna  — Carta  do  Duque  Fernando  de 
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Saxo  Coboiírg  Gotha  para  o  Conde  de 
^  Lavradio,  desculpando-se  da  demora  em 
lhe  escrever  e  dizendo  que  não  pôde  dar 
uma  resposta  decisiva  antes  de  consul- 
tar cm  negocio  tão  importante  os  mem- 
bros da  sua  família 206 

1835  Outubro  13— Lisboa  — Carla  confidencial  do  Duque  de 
Patmelia  para  Lord  Howard  de  Walden, 
assegurando  que  terá  a  maior  satisfação 
se  vrr  realisado  o  plano  indicado  por  Lord 
Palmerston,  dizendo  qual  é  o  fim  que 
tem  cm  vista  o  Governo  Portuguez  na 
questão  com  a  Sardenha,  promettendo 
que  o  tempo  ficado  no  decreto  para  a  ex- 
clusão da  bandeira  sarda  dos  portos  por- 
tuguezes  será  prorogado  por  mais  um 
mez  se  tardar  a  resposta  do  Governo  de 
Sardenha,  e  indicando  que  se  o  mesmo 
Governo  tomasse  a  iniciativa  de  nomear 
um  Agente  em  Lisboa  bastaria  esse  facto 
para  autorisar  a  revogação  do  indicado 
decreto 254 

1835  Outubro  15  — Palácio  das  Necessidades»— OíTicio  do  Du- 
que de  Palmella  para  o  Visconde  da  Car- 
reira, participando-lhe  que  Sua  Mages- 
tade  resolveu  dar  inteira  e  cabal  execução 
á  Convenção  de  24  de  Setembro,  e  que  se 
expediram  as  ordens  para  inteirar  a  força 
de  6:000  homens  da  divisão  auxiliar  e  fa- 

zel-a  entrar  toda  em  Hespanha 265 

835  Oatubro  22  — Palácio  das  Necessidades  — Circular  do  Du- 
que de  Palmella  para  os  Cônsules  de  Por- 
tugal, ordenando  a  exacta  fiscalisaçao  e 
o  rigoroso  cumprimento  do  determinado 
no  alvará  de  26  de  Janeiro  de  1818,  so- 
bre o  trafico  da  escravatura,  e  autori- 
sando  a  tomar  provisoriamente  quaes- 
quer  medidas  nos  casos  em  que  pela 
separação  do  Brazil  seja  indispensável 
ampliar  o  que  se  acha  disposto 267 

1835  Novembro  22  —  Cobourg  —  Offlcio  do  Conde  de  Lavradio 
para  o  Duque  de  Palmella,  communican- 
do  a  chegada  do  Duque  Fernando  de  Saxe 
Cobourg  e  de  seus  dois  filhos,  a  preten- 
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são  apresentada  pelo  Barão  de  Carlowitz 
na  conferencia  cm  que  novamente  discu- 
tiram as  bases  da  Convenção  matrimonial, 
as  observações  que  fez  a  este  respeito,  a 
replica  apresentada  pelo  mesmo  Barão 
e  o  que  elle  Conde  propoz  como  meio  de 
conciliação,  bem  como  que  o  Príncipe  de 
Metternich  continua  as  diligencias  para 
embaraçar  a  projectada  alliança,  e  que 
com  o  mesmo  fim  virá  brevemente  o 
Conde  de  Colloredo,  Ministro  de  Áustria 
em  Dresde 207 

1835  Novembro  24  —  Cobourg  —  OíTicio  do  Conde  de  Lavradio 
para  o  Duque  de  Palmella,  participando 
as  propostas  que  o. Duque  Fernando  lhe 
mandara  fazer  pelo  Barão  de  Carlowitz,  e 
a  resposta  que  lhe  dera;  que  apezar  de 
todos  os  seus  argumentos  o  Barão  insis- 
tiu na  necessidade  de  augmento  da  do- 
tação, pela  grande  fortuna  que  o  Príncipe 
era  obrigado  a  abandonar,  e,  para  não 
demorar  a  negociação,  se  vira  obrigado 
.  a  consentir  em  um  artigo,  separado  do 
Tratado,  no  qual  o  Governo  se  obrigará, 
dados  certos  casos,  a  pedir  um  augmento 
de  dotação  para  o  Príncipe  esposo  da 
Bainha;  e  que,  a  não  haver  novos  ob- 
stáculos, espera  que  a  Convenção  se  po- 
derá assignar  no  L"  de  Dezembro 209 

1835  Novembro  30  — Cobourg  — Officio  do  Conde  de  Lavradio 
para  o  Duque  de  Palmella,  referindo  o 
que  se  tinha  passado  nas  conferencias 
de  27,  28  e  29,  na  primeira  das  quaes  lhe 
foi  apresentado  um  contra-projecto  de 
Convenção  pelo  Barão  de  Carlowitz,  e  o 
que  elle  Conde  propoz  como  ultimatum 
a  fim  de  não  romper  a  negociação,  bem 
como  que  o  mesmo  Barão  lhe  annuncia- 
ciára  que  n'aquelle  dia  lhe  remetteria 
outro  contra-projecto  de  Convenção  e  de 
declarações  conforme  ás  bases  que  ulti- 
mamente havia  oíferecido,  e  que  se  poder 
approvar  esta  nova  proposta,  discutirá 
no  dia  seguinte  a  redacção  final  e  serão 
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assignadas  as  convenções  e  declarações 
exigidas  com  a  possível  brevidade 212 

1835  Dezembro  2 — Cobourg  —  Nota  dos  Barões  de  Carlowitz  e 
de  Stockmar  para  o  Conde  de  Lavradio, 
desejando  saber  se  Sua  Magestade  estará 
resolvido  a  conceder  ao  Duque  D.  Fer- 
nando Augusto  as  mesmas  dislincções 
que  dispensou  ao  fallecido  Duque  de 
Leuchtemberg  e  nomeadamente  o  Gom- 
niando  em  Chefe  do  exercito  Portuguez  222 

1835  Dezembro  2  — Cobourg — iNota  do  Conde  de  Lavradio 
para  os  Barões  de  Carlowitz  e  de  Sto- 
ckmar, assegurando-lhes  que  Sua  Ma- 
gestade está  na  firme  intenção  de  seguir 
a  respeito  de  Sua  Alteza  o  Duque  D.  Fer- 
nando Augusto  os  mesmos  precedentes 
estabelecidos  para  seu  fallecido  marido 
o  Duque  de  Leuchtemberg,  e  que  o  mes- 
mo Prineipe  receberá  o  posto  de  Mare- 
chal (o  mais  elevado  do  exercito  Portu- 
guez) e  o  Commando  em  Chefe  do  mesmo 
exercito 222 

183o  Dezembro  6— Cobourg— Offlcio  do  Conde  de  Lavradio 
para  o  Duque  de  Palmella,  participando 
que  conseguira  que  fosse  assignada  n'a- 
quelle  dia  a  Convenção  matrimonial  e  os 
artigos  addicionaes,  os  quaes  levam  com- 
tudo  a  data  do  1."  de  Dezembro;  expondo 
os  motivos  por  que  nos  mesmos  artigos 
se  viu  forçado  a  exceder  os  limites  das 
suas  instrucções,  mas  não  os  dos  pode- 
res extraordinários  que  lhe  tinham  sido 
dados;  mostrando  a  necessidade  de  uma 
plena  ratificação ;  dizendo  que  ainda  não 
está  resolvido  se  o  Príncipe  esperará  as 
ratificações  em  Cobourg  ou  se  partirá  an- 
tes para  Bruxellas;  incluindo  uma  lista 
das  pessoas  a  quem  é  costume  dar  pre- 
sentes e  propondo  a  distribuição  das  con- 
decorações que  indica 217 

1835  Dezembro  7  — Cobourg  —  Oíficio  do  Conde  de  Lavradio 
para  o  Duque  de  Palmella,  transmittíndo 
copias  da  nota  que  lhe  dirigiram  os  Ple- 
nipotenciários dos  Duques  de  Saxe  Co- 
ToM.  xxvn  21 
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bourg  Gotha  e  da  resposta  que  lhes  di- 
rigiu, informando  da  pretensão  que  tive- 
ram de  fazer  da  mesma  nota  um  artigo 
da  Convenção,  no  que  não  consentiu, 
bem  como  de  uma  outra  nota  que  foi  re- 
tirada por  não  ter  agradado  a  sua  res- 
posta, a  respeito  da  posição  das  pessoas 
que  devem  acompanhar  o  Principe  para 
Portugal,  e  indicando  qual  será  approxi- 
madamente  o  seu  numero  e  qualidade  221 
i835  Dezembro  16—  Lisboa  —Nota  de  Lord  Howard  de  Walden 
para  o  Marquez  de  Loulé,  declarando 
que  o  Governo  Britannico  tomou  em  con- 
sideração o  assumpto  da  nota  de  21  de 
Julho  e  propondo  que  se  defira  a  sus- 
pensão do  Tratado  de  1810  até  ao  fim  de 
Abril  para  haver  o  tempo  conveniente  á 
revisão  do  mesmo  Tratado 234 

1835  Dezembro  19— Palácio  das  Necessidades  — OíTicio  do  Mar- 

quez de  Loulé  para  o  Conde  de  Lavra- 
dio, approvando  as  respostas  que  deu 
acerca  do  augmento  da  prestação  dotal 
do  Principe  esposo  e  da  declaração  de 
garantia  do  Governo  Britannico 224 

1836  Janeiro         3  —  Palácio  das  Necessidades  —  Offlcio  do  Mar- 

quez de  Loulé  para  o  Conde  de  Lavra- 
dio, participando  que  no  1.°  do  mesmo 
mez  tivera  logar  na  Basílica  de  Santa 
Maria  Maior  o  consorcio  de  Sua  Mages- 
tade  a  Rainha  com  Sua  Alteza  Real  o 
Principe  D.  Fernando  Augusto,  Duque 
de  Saxonia  Goburgo,  representado  pelo 

Duque  da  Terceira. 225 

1836  Janeiro  5 —  Bruxelias  —  Officio  (extracto  do)  do  Conde 
de  Lavradio  para  o  Marquez  de  Loulé, 
assegurando  que  fez  todas  as  possíveis 
diligencias  para  evitar  os  artigos  addi- 
cionaes,  mas  que  lhe  pareceu  mais  útil 
consentil-os  do  que  prolongar  indefini- 
damente ou  mallograr  a  negociação,  es- 
tando certo  que  o  Principe  D.  Fernando, 
se  for  conveniente  aos  interesses  da  Na- 
ção Portugueza,  cederá  do  que  em  seu 
favor  se  acha  estipulado  nos  ditos  artigos  226 
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1836  Janeiro  9  — Foreigii  Office— Protocollo  de  uma  confe- 
rencia entre  Lord  Palmerston,  o  Barão 
da  Torre  de  Moncorvo  e  o  Conde  Saint- 
Martin  d'Aglié  para  o  restabelecimento 
das  relações  de  Portugal  com  a  Sardenha  2o8 

1836  Janeiro  16  — Secretaria  íFEstado  dos  Negócios  Estran- 
geiros —  Nota  do  Marquez  de  Loulé  para 
Lord  Howard  de  Walden,  declarando  que 
Sua  Magestade  a  Rainha  não  tem  duvida 
em  annuir  á  proposta  para  espaçar  a 
suspensão  do  Tratado,  não  invalidando 
o  direito  já  reconhecido  de  revisão,  em 
consequência  do  qual  lhe  compete  exigir 
no  mesmo  período  a  suspensão  d'aquel- 
les  artigos  a  cujas  estipulações  o  Go- 
verno faça  objecção,  prevenindo-o  dos 
que  estão  n'este  caso  e  reservando-se  in- 
dicar na  discussão  dos  artigos  da  nova 
Convenção  todas  as  outras  alterações  que 
possa  exigir  a  protecção  dos  interesses 
dos  súbditos  Portuguezes 238 

1836  Janeiro  30  —  Palácio  das  Necessidades  —  Relatório  e  de- 
creto revogando  o  de  31  de  Agosto  de 
1835,  restabelecendo  a  admissão  dq  na- 
vios sardos  e  collocando  as  relações  en- 
tre os  dois  Estados  na  mesma  situação 
em  que  estavam  anteriormente  á  data  do 
mesmo  decreto 262 

4836  Fevereiro  13— Palácio  das  Necessidades—  Offlcio  do  Mar- 
quez de  Loulé  para  o  Conde  de  Lavra- 
dio, prevenindo-o  de  que  conseguiu  que 
fosse  adiada  sem  tempo  determinado  uma 
indicação  apresentada  na  Camará  dos 
Deputados  propondo  que  cessasse  intei- 
ramente em  tempo  de  paz  o  cargo  de 
Commandante  em  Chefe  do  exercito,  e 
que,  quando  houvesse  de  conferir-se  era 
tempo  de  guerra,  nunca  recaísse  na  pes- 
soa do  Príncipe  esposo  de  Sua  Magestade 
a  Rainha 227 

1836  Abril  23  — Paço  das  Necessidades  —  Portaria  aos  Go- 
vernadores Civis,  sobre  a  reciproca  trans- 
missão das  certidões  de  obíto  com  a  Fran- 
ca   263 
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1836  Abril  30— Secretaria  ci'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros—Officio  do  Conde  de  Villa  Real 
para  o  Conde  de  Saint-Priest,  participan- 
do que  se  expediram  as  convenientes  or- 
dens para  que  possam  ser  transmittidas 
ao  Governo  Francez  as  certidões  de  óbi- 
to dos  respectivos  súbditos  fallecidos 
em  Portugal,  como  foi  proposto  por 
Mr.  Thiers  ao  Visconde  da  Carreira 31 

1836  Maio  6  — Paço  das  Necessidades— Portaria  aos  Go- 
vernadores Civis,  sobre  a  reciproca 
transmissão  de  certidões  de  óbito  com 
a  Bélgica 270 

1836  Maio  25 — Decreto  do  Senado  e  Camará  dos  represen- 
tantes dos  Estados  Unidos  da  America, 
isentando  os  vasos  portuguezes  dos  di- 
reitos de  tonelagem 271 

1836  Julho  2— Paço  da  Camará  dos  Deputados— Parecer 
da  Commissão  Diplomática  da  Camará 
dos  Deputados  do  Brazil  acerca  do  Tra- 
tado de  commercio  e  navegação  entre 
Portugal  e  o  Brazil  de  19  de  Maio  de 
1836 272 

1836  Julho  4— Decreto  do  Senado  e  Camará  dos  Repre- 
sentantes dos  Estados  Unidos  da  Ame-  , 
rica,  suspendendo  os  direitos  diíTeren- 
ciaes  sobre  géneros  importados  em  va- 
sos portuguezes  e  reduzindo  os  direitos 
sobre  os  vinhos 276 

1836  Julho  9— Lisboa  — Officio  do  Conde  de  Saint-Priest 
para  o  Conde  de  Villa  Real,  renovando 
o  pedido  para  a  admissão  dos  Missioná- 
rios e  Lazaristas  Francezes  em  Macau 
segundo  as  clausulas  que  indica,  e  per- 
guntando se  Mr.  Gernaert,  Cônsul  de 
França,  foi  reconhecido  em  tal  quahdade 
pelas  autoridades  de  Macau 62 

1836  Outubro  20  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  —  Nota  de  Antó- 
nio Paulino  Limpo  de  Abreu,  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  do  Brazil, 
para  Joaquim  António  de  Magalhães,  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário de  Portugal,  asseverando  que 
■o  Governo  Imperial  persevera  nas  mes- 
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mas  idéas  e  princípios  que  dictaram  o 
Tratado  de  commercio  concluido  em  19 
de  Maio  do  mesmo  anno  e  que  está  dis-^ 
posto  a  renovar,  em  tempo  opportuno, 
uma  negociação  sobre  bases  de  reciproca 
vantagem 278 

1837  Maio  10-  Corte  de  S.  James  —  Decreto  de  Sua  Ma- 
gestade  Britannica,  impondo  um  direito 
compensador  de  tonelagem  nos  navios 
pòrtuguezes 280 

1837  Maio  10— Corte  de  S.  James— Decreto  de  Sua  Ma- 
gestade  Britannica,  impondo  um  direito 
addicional  nas  fazendas  importadas  em 
navios  pòrtuguezes 284 

1837  Maio  20  —  Lisboa—  Nota  de  Lord  Howard  de  Walden 
para  o  Visconde  de  Sá  da  Bandeira, 
transmittindo  a  Gazeta  de  Londres  de  10 
do  mesmo  mez,  onde  vem  dois  decretos, 
que  impõe  direitos  de  tonelagem  sobre 
os  navios  pòrtuguezes  e  um  direito  addi- 
cional nas  fazendas  importadas  nos  mes- 
mos navios,  e  declarando  que  estas  me- 
didas, que  vão  gravar  o  commercio  e 
navegação  de  Portugal,  são  causadas 
pelo  espirito  de  restricção  manifestado 
pelo  Governo  Portuguez  em  tudo  quanto 
se  liga  com  as  relações  commerciaes  da 
Gran-Bertanha 288 

1837  Maio  31  —  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros—  Nota  do  Visconde  de  Sá  da 
Bandeira  para  Lord  Howard  de  Walden, 
accusando  a  recepção  da  nota  de  20  do 
mesmo  mez,  declarando  que  o  Governo 
Britannico  nenhuma  justa  queixa  pôde 
formar  dos  decretos  de  14  de  Novembro 
de  1836  e  de  10  e  16  de  Janeiro  de  1837, 
e  que  não  existe  portanto  fundamento 
que  justifique  as  ordens  de  10  do  indi- 
cado mez  de  Maio,  e  fazendo  considera- 
ções sobre  este  assumpto  e  confiando  que 
as  ditas  ordens  serão  revogadas 292 

1837  Setembro  20  —  Chaves  —  Convenção  negociada  pelo  Coro- 
nel José  FeUciano  da  Silva  Costa  e  pelo 
Brigadeiro  Martinho  José  Dias  Azedo,  e 
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approvada  pelos  Viscondes  das  Antas  e 
de  Sá  da  Bandeira,  para  a  entrega  das 
forças  ás  ordens  do  Duque  da  Terceira  e 
do  Marquez  de  Saldanha,  conservando  os 
Officiaes  Portuguezes  de  qualquer  gra- 
duação, que  não  forem  chefes  de  revolta, 
as  honras  e  postos  legalmente  adquiri- 
dos, e  recebendo  seus  soldos  pela  tarifa 
de  1790,  mas  não  ficando  pertencendo  ao 
quadro  effectivo  do  exercito 300 

I8']8  Janeiro  28— Lisboa— OíTicio  do  Barão  de  Boislecomte 
para  o  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  so- 
bre a  autorisação  muito  antiga  dada 
pelos  Reis  Fidelíssimos  aos  religiosos 
das  Missões  estrangeiras  e  Lazaristas 
para  permanecerem  em  Macau,  onde 
teem  um  noviciado,  e  pedindo  que  se 
,  mande  ordem  ao  Governador  de  Macau 

a  fim  de  que  os  mesmos  religiosos  fiquem 
ao  abrigo  de  qualquer  inquietação  e  se- 
guros de  que  a  dita  autorisação  -não  se- 
rá revogada  de  um  instante  para  o  outro    72 

1838  Março  5  — Lisboa  — Officio  do  Barão  de  Boislecomte 
para  o  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  re- 
commendando  a  reclamação  que  fez  con- 
tra a  resolução  tomada  pelo  Governador 
de  Macau,  de  mandar  sair  d'aquella  ci- 
dade os  Lazaristas  e  os  padres  da  asso- 
ciação das  Missões  estrangeiras,  e  ae- 
crescenlando  algumas  particularidades 
ao  pedido  que  dirigiu — 76 

i838  Julho  9— Palácio  de  Cintra  — OfiTicio  do  Visconde  de 

Sá  da  Bandeira  para  o  Barão  de  Boisle- 
comte, declarando  que  o  Governo  Portu- 
guez  não  duvida  permittir  a  residência 
temporária  na  cidade  de  Macau  a  indi- 
vidues das  congregações  francezas  das 
Missões  estrangeiras  e  Lazaristas  debaixo 
das  clausulas  que  indica,  e  confiando 
que  o  Governo  Francez  recom mondará 
aos  indicados,  missionários  que  pela  sua 
deferência  ás  autoridades  ccclesiasticas 
de  Macau,  pela  sua  submissão  ás  leis  do 
l^aiz  e  pela  sua  circumspecção  c  pruden- 
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cia  para  com  as  autoridades  Ghinezas  evi- 
tem todo  o  motivo  de  queixa  que  possa 
comprometter  o  Governo  de  Sua  Mages- 

tade  Fidelíssima 82 

1838  Novembro  2o  —  Lisboa  —  Offlcio  de  Carlos  His  para  o  Vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira,  dizendo  que  as 
condições  com  que  o  Governo  Portuguez 
permitte  a  residência  em  Macau  de  Mis- 
sionários Francezes  estão  em  contradic- 
ção  com  todas  as  tradições  do  Gabinete 
de  Lisboa,  que  até  agora  tem  tolerado  e 
mesmo  favorecido  as  Missões  na  China, 
fazendo  reflexões  sobre  o  allegado  no  of- 
ficio  de  9  de  Julho,  e  esperando  que  as 
disposições  do  Governo  Portuguez  serão 
favoráveis  a  um  accôrdo  entre  a  Coroa 
de  Portugal  e  a  Santa  Sé  e  que  compre - 
henda  a  necessidade  de  substituir  ás  con- 
dições impostas  um  systen>a  de  larga  e 
equitativa  protecção  aos  Missionários  de 
Macau,  uma  autorisação  que  lhes  per- 
mitta  ahi  residirem,  subordinados  no  es- 
piritual ao  ordinário  local  e  no  temporal 
ao  Governador  e  aos  regulamentos  de 
policia 84 
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A  pag.  262,  lin.  5,  onde  se  lô  «Senhores»  teia-se  «Senhora». 
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826  Collecção  dos  treitadoa, 

I856        convenções,  contratos  e  actos 
t,27        públicos  celebrados  entre  a 
coroa  de  Portugal  e  as  mais 
potencias  desde  lói!^0  ate  ao 
presente 
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